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1. VISÃO GERAL DO MODELO QUINN. 
 

O que é um modelo de gestão? 
 

 Modelo é a representação em escala reduzida de objeto, obra de arquitetura, peça 
do vestuário ou de qualquer outra coisa a ser reproduzida em dimensões normais. Os 
modelos são criações da mente humana para guiar a ação. O arquiteto primeiro desenha 
a idéia de uma casa (planta), para depois passar à construção com materiais – tijolo, 
madeira, metais. Os fabricantes de roupas imaginam camisas, ternos ou vestidos primeiro 
como desenho ou moldes, para depois transformar essa idéia ou imagem numa peça de 
vestuário. Os estilistas fazem algumas peças para os modelos mostrarem como serão as 
tendências da moda no próximo inverno ou verão. Ou seja, modelo é projeto, idealização, 
criação e demonstração do que vai ser uma criação de qualquer ser humano ou de uma 
coletividade. Os modelos nascem da imaginação criadora, mas também das crenças e 
dos valores que as pessoas de um grupo humano compartilham em determinado 
ambiente cultural. Basta ir a uma exposição de moda, para constatar as diferenças 
culturais entre roupas que vêm da Índia, da Europa, dos Estados Unidos ou mesmo de 
diferentes regiões do Brasil. 
 A mesma coisa acontece com as empresas e organizações em geral. Ao longo do 
século XX as empresas adotaram vários modelos de gestão administrativa tanto em 
resposta às mudanças no ambiente externo, como em função das idéias em moda a 
respeito do jeito de administrar as relações de trabalho no interior das empresas.   
 

Modelos baseados em metas racionais e em processos internos (1900-1925) 
  
 Nos primeiros 25 anos do Século XX, ocorreu intenso processo de industrialização 
nos Estados Unidos. A cultura reinante era a do mercado como regulador soberano das 
relações de trabalho, com pouca ou nenhuma interferência do Estado. A teoria que serviu 
de base para a organização do trabalho era a “administração científica”, criada pelo 
engenheiro Frederick Taylor, e  baseada na divisão do trabalho, planejamento da 
produção, treinamento dos operários para executar as tarefas sob supervisão dos 
gerentes. O industrial Henry Ford aplicou essa teoria à fabricação de automóveis e criou a 
linha de montagem, que permitiu a produção em série, e diminuiu drasticamente o tempo 
de produção de um automóvel, de 728 horas para 93 minutos.  
 Por outro lado, na Europa, outro engenheiro, Henry Fayol, criou a teoria clássica da 
administração, resumida em 14 princípios da gestão do trabalho. Ele introduziu o tema do 
papel dos gestores como supervisores do trabalho dos subordinados e analisou como é 
que uma empresa poderia organizar-se de forma mais eficaz. Fayol foi o pai da ideia da 
organização estrutural das empresas por funções. Essa perspectiva é complementada 
pela teoria da burocracia, do sociólogo alemão Max Weber. Segundo essa teoria, um 
homem pode ser pago para agir e se comportar de certa maneira preestabelecida, que lhe 
deve ser explicada com exatidão, muito minuciosamente, sem qualquer interferência das 
emoções no seu desempenho.  
 
 Modelo baseado nas relações humanas (1926-1950) 
 
 No segundo quarto do século, duas grandes crises sacudiram o mundo: uma 
econômica -  a quebra da Bolsa de Nova York em 1929 - e outra político-militar - a II 
Guerra Mundial -, que se estendeu de 1939 a 1945. Ambas tiveram grande importância na 
transformação das relações políticas, econômicas e culturais, atingindo também o mundo 
das organizações. No campo da teoria administrativa, Chester Barnard (1886-1961) 
reforçou a necessidade da comunicação direta e simples dos objetivos da empresa. Por 
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seu lado, Elton Mayo, realizou uma pesquisa entre 1927 e 1932 na fábrica da Western 
Electric em Hawthorne, Chicago. Concluiu que a produção melhora quando os 
trabalhadores acreditam que os gestores se preocupam com o seu bem-estar. Mayo 
alertou para a necessidade de canais de comunicação entre os trabalhadores e a gestão, 
para que os indivíduos e os grupos se identifiquem com os objetivos da empresa. Nasceu 
assim, a teoria das relações humanas, que defende a  necessidade de humanizar e 
democratizar a administração. 
  
 Modelo baseado na teoria dos sistemas abertos (1951-1975) 

  
 O terceiro quarto do Século XX assiste à consolidação dos Estados Unidos como 
líder do mundo capitalista e ao avanço do Japão como ameaça a essa liderança, no plano 
econômico. Os anos 50 foram de relativa tranqüilidade e prosperidade para os países em 
desenvolvimento. No Brasil foi a época dos “anos dourados”, da indústria automobilística, 
das metas de 50 anos em 5, dos valores mais conservadores. Os anos 60 foram 
marcados pela contestação, pela guerra do Vietnã, pela rebelião da juventude na França 
e pelo enfrentamento de diversas ditaduras militares na América Latina. A crise do 
petróleo em 1973 determinou o fim da era de energia barata e uma mudança de todos os 
padrões e estilos de vida ancorados nessa crença. A economia também mudou, 
passando da produção de produtos para serviços. Essa tendência acompanhou a 
velocidade dos avanços na área tecnológica: a televisão, a informática, a conquista do 
espaço foram alguns fatores significativos de mudanças nos paradigmas científicos, 
tecnológicos, nos valores éticos e nas teorias organizacionais. A cultura tornou-se mais 
individualista e conservadora. O conhecimento passou a ser valorizado como uma fonte 
de poder e influência na guerra da competição por mercados.  
 Começava uma nova era – a era do conhecimento e da aceleração das mudanças 
em todos os campos. Os teóricos das organizações começaram a escrever sobre um 
novo modelo organizacional – o de sistemas abertos, mais dinâmico do que os outros. A 
consciência de que o contexto das organizações muda cada vez mais rapidamente levou 
à concepção de novos papéis para os gestores, bombardeados por estímulos constantes 
e forçados a tomar decisões rápidas. Surgiram assim os modelos adaptativos ou dos 
sistemas abertos, centrados na ênfase em inovação e adaptabilidade, que desloca o foco 
de atenção para a adaptação política, a resolução criativa de problemas, a inovação e o 
gerenciamento da mudança. Nesse contexto, visão comum e valores compartilhados são 
exigências de sobrevivência. Espera-se que os gestores sejam inovadores criativos e 
negociadores sagazes que saibam usar poder e influência para garantir o sucesso da 
organização. 

 
 Em busca de um modelo inclusivo (1976 e início do Século XXI) 

  
 O último quarto do século XX acelerou exponencialmente as mudanças no mundo 
inteiro. A queda do muro de Berlim (1989), a dissolução da União Soviética, no plano 
político, o aprofundamento da globalização da economia, a crescente presença da China 
no mercado internacional, a emergência da internet e o crescimento do comércio 
eletrônico foram fatores que transformaram radicalmente as relações internacionais e os 
padrões de gestão das organizações. Na nova economia global, nada parece previsível. 
Em 2000, foi realizada uma pesquisa sobre as maiores preocupações dos executivos 
norte-americanos. Os temas dessas preocupações giraram em torno das pessoas (atrair, 
manter e desenvolver), pensamento e planejamento estratégico, alto desempenho das 
equipes, satisfação dos clientes, administração do tempo e do estresse, concorrência, 
alinhamento de visão, estratégia e comportamento, equilíbrio entre trabalho e vida 
pessoal, aprimoramento de processos internos e estímulo à inovação. Resumindo em 
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uma palavra, todas essas preocupações fazem parte de um constructo maior – a eficácia 
organizacional num ambiente profundamente mutável. O que emerge como conclusão 
dos sucessivos modelos de gestão é que se faz necessário adotar um modelo inclusivo, 
capaz de equilibrar valores tão contraditórios como atenção ao ambiente externo e ao 
interior da organização; à conquista de posições no mercado competitivo e ao cuidado 
com os controles internos; à formação de pessoas e à produção; à necessidade de 
inovação e à manutenção das equipes. Nesta ótica surgiu a proposta do Modelo dos 
Valores Antagônicos. 

 O arcabouço proposto por Robert E. Quinn, Sue R. Faerman, Michael P. 
Thompson e Michael R. McGrath 

 À primeira vista, os modelos discutidos parecem ser quatro perspectivas 
completamente diversas. No entanto, existe entre eles uma inter-relação muito estreita. 
São quatro subdomínios de um construto maior: a eficácia organizacional. Conforme o 
ângulo de análise e as combinações escolhidas, é possível ver a eficácia organizaciona l 
como algo simples e lógico, ou complexo e paradoxal.  
 Os seminários de competências gerenciais estão baseados no modelo de Quinn e 
colegas conhecido como Quadro de Valores Antagônicos. Este modelo defende o 
equilíbrio entre duas grandes dimensões da empresa: ambiente (externo e interno) e 
dinâmica organizacional (flexibilidade/mudança e controle/estabilidade). O cruzamento 
dessas dimensões dá origem a quatro quadrantes, com dois papéis básicos do gerente 
em cada um deles: 1) Relações Humanas contendo os papéis de mentor e facilitador. 2) 
Processos Internos que apresenta os papeis de monitor e coordenador. 3) Metas 
Racionais, com os papeis de  produtor e diretor. 4) Sistemas Abertos, que contém os 
papeis de inovador e negociador. Essas orientações polarizadas de valores garantem 
uma perspectiva sistêmica, dialética e holística, buscando o equilíbrio entre todas as 
polarizações resultantes dos diferentes ambientes e atores com os quais a organização 
interage. 
 
 

2. EXEMPLIFICAÇÃO DOS PAPÉIS GERENCIAIS NO MODELO QUINN. 
 
 No intuito de facilitar a compreensão dos diferentes papéis do gestor, segundo o 
modelo Quinn, segue um resumo dos elementos de cada papel, seus valores, as 
características do gestor em cada papel, as principais competências que ele precisa 
adquirir e os comportamentos respectivos. Tudo isso resumido numa exemplificação de 
cada papel em formato de história.  
 

PAPEL DE MENTOR 
 

Papel / 
Motivos 

Valores Características Competências Comportamentos 

Mentor 
 
Interesse 
humano 
Afiliação 

Justiça 
Equidade 
Empatia 
Orientado para 
preocupação 
com os outros 
e com o seu 
bem-estar 
 

Orientação 
individual a 
pessoas 
Solícito, 
atencioso, 
sensível, aberto, 
justo. 
 

Compreensão de 
si e dos outros 
  
Comunicação 
eficaz, 
Diálogo 
 
Desenvolvimento 
de pessoas 
Empatia 

Escuta 
Apóia reivindicações 
legítimas, 
Aprecia, elogia. 
Reconhece méritos 
Orienta 
Oferece 
oportunidades de 
desenvolvimento 
pessoal 

  
 O Mentor dedica-se ao desenvolvimento das pessoas mediante uma orientação 
cuidadosa e de empatia. Este poderia ser chamado de o papel do interesse humano. Aqui 
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o gerente é solícito, atencioso, sensível, afável, aberto e justo; neste papel ele escuta, 
apóia reivindicações legitimas, transmite apreciação e distribui elogios e reconhecimentos. 
As pessoas devem ter chance de se desenvolver. O gerente contribui para o 
aprimoramento de competências, proporciona oportunidades de treinamento e planeja o 
desenvolvimento individual dos empregados.  
 
Por exemplo... 
  
 Ciro Bomtempo é um empresário preocupado com o seu pessoal. Tem uma política 
de atrair os melhores profissionais para sua equipe, estejam onde estiverem, e de cuidar 
de seu desenvolvimento pessoal e profissional. Não faltam oportunidades de participar de 
cursos, workshops de competências, seminários especializados, imersões. Têm um 
cuidado especial com as promoções, o reconhecimento de desempenho, com prêmios 
aos que se destacaram ao longo do ano.  Tanta é a sua dedicação ao desenvolvimento 
de seu pessoal, que chega a deixar para depois as questões de custos, controle 
financeiro, o monitoramento das metas de produção. Enquanto isso, a curva de resultados 
vem declinando. Que papel Ciro Bomtempo precisa enfatizar, para equilibrar sua gestão? 
O que ele tem de levar em conta? 
 Um excesso de preocupação com o desenvolvimento dos seus subordinados pode 
estar desviando Bomtempo de suas preocupações com os objetivos da sua unidade. Ele 
precisa envolver os subordinados no compromisso com a visão de futuro da empresa, as 
metas e objetivos e aproveitar os momentos de encontro para esclarecer o papel da 
unidade e pedir colaboração. Dito de outro modo, investir mais no papel de diretor. 
 
 

 PAPEL DE FACILITADOR 
 
Papel / 
Motivos 

Valores Características Competências Comporta- 
mentos 

Facilitador 
 
Orientado 
para o grupo, 
valores de 
cooperação, 
interação 
democrática e 
comunicação 
aberta. 
 

Participação 
Colaboração, 
Compromisso 
com moral e 
coesão da 
equipe 

Orientado a 
processos 
grupais 
Gosta de 
trabalhar em 
equipe.  
Fomenta união 
e participação. 
É aberto, 
conciliador 

Constituição de 
equipes 
 
Processo 
decisório 
participativo 
 
Administração de 
conflitos 

 Administra 
conflitos 
interpessoais 
Usa técnicas de 
solução de 
conflitos 
Obtém decisões 
compartilhadas 
 

 
  
 Espera-se que o Facilitador fomente os esforços coletivos, promova a coesão e o 

trabalho em equipe e administre conflitos interpessoais. Nesse papel, o gerente é 
orientado a processos. Os comportamentos dele esperados incluem a intervenção em 
disputas interpessoais, o uso de técnicas de resolução de conflitos, o reforço da coesão e 
do moral coletivo, a obtenção de colaborações e participação e a ajuda na solução dos 
problemas do grupo. 
 
Por exemplo.... 
  
 Suzana Amaral tem uma qualidade apreciada por todos. Ela sabe lidar como 
ninguém com equipes em conflito. Por exemplo, o pessoal de finanças e o de compras 
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sempre têm problemas na hora de falar de gastos. Ela junta os dois grupos numa sala, 
põe pra conversar, faz muitas perguntas, e sai da reunião com o apoio dos dois grupos. O 
que ela faz? Pergunta, pergunta, sem se alterar. Escuta muito. Aos poucos consegue 
ajudar os grupos a ver que eles têm mais pontos em comum do que pensam. As 
diferenças de pontos de vista ficam muito mais fáceis de entender, as emoções passam 
de explosivas para cordiais, e o grupo fica mais satisfeito e unido. 

 
PAPEL DE DIRETOR 

 
Papel / 
Motivos 

Valores Características Competências Comportamen
tos 

Diretor 
Realização 
Dominância, 
Autoconfiança 
Segurança 
 
 

Eficácia 
Vontade de 
poder 
Liderança 
Realização 
Decisões 
centradas na 
autoridade.  
 

Criar e infundir uma 
visão 
 
Estabelecer 
estratégias 
Imprimir senso de 
urgência 
 
Atitude objetiva 
 
Chamar a si a 
responsabilidade 

Desenvolvimento 
e comunicação 
de uma visão 
 
Estabelecimento 
de metas e 
objetivos 
 
Planejamento e 
organização 

Ele é quem 
manda 
Indica rumos 
Seleciona 
alternativas 
Estabelece 
objetivos 
Define papéis 
e tarefas 
Cria regras e 
políticas 

 
 
 Como Diretor, espera-se que o gerente explicite expectativas por meio de 
processos, tais como planejamento e delimitação de metas, e seja um iniciador decisivo, 
que aponta rumos, seleciona alternativas, estabelece objetivos, define papéis e tarefas, 
gera regras e políticas e fornece instruções. 
 Quando alguém está desempenhando o papel de Diretor, não cabem dúvidas 
sobre quem é que manda.  
 Quando as pessoas pensam no papel de Diretor, costumam imaginar alguém 
dinâmico, reconhecido por uma atitude objetiva e por chamar as responsabilidades para 
si.  
 Aqueles que se destacam no papel de diretores costumam ser altamente 
competitivos, capazes de tomar decisões com grande rapidez e de expor suas 
expectativas com total clareza. Todos ficam sabendo exatamente o que devem fazer. 
Esses indivíduos não raro defendem que há ocasiões em que as pessoas devem ser 
simplesmente deslocadas ou mesmo afastadas de seus cargos. Nesse tipo de situação, 
os diretores tendem a ter uma atuação decisiva. 
 
Por exemplo... 
 
 Ricardo Madruga é um executivo dinâmico, assertivo, e acelerado: respira 
atividade, transpira ativismo, exige rapidez e agilidade. Não duvida nem demora na hora 
de tomar decisões, mesmo difíceis, como despedir algum colaborador. Parece ter 
absoluta certeza de tudo o que faz, como e quando faz. Transmite com clareza suas 
expectativas a respeito do futuro: sabe onde quer que a sua empresa esteja nos próximos 
dez anos. Ele define o que precisa ser feito, como e com que recursos. É como se o 
futuro não tivesse segredos para ele. Com toda essa energia, ele transmite seu 
entusiasmo aos subordinados e arrasta a todos.  
 O que Ricardo talvez não perceba é que corre o risco de ficar sozinho. De tanto 
trabalhar, esquece alguns aspectos importantes das relações humanas. Ele precisa 
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reconsiderar se os aspectos ligados à direção não estão inibindo ou tomando seu tempo, 
a ponto de lhe impedir de dar a devida atenção ao desenvolvimento dos seus 
subordinados. Esse cuidado será tanto mais necessário, se no papel de facilitador ele 
também estiver com avaliação baixa. 

 
PAPEL DE PRODUTOR 

 
Papel / 
Motivo 

Valores  Características Competências Comportamentos 

PRODUTOR  
 
Realização 
Foco 
orientado ao 
conteúdo 

Produtividade 
 
Obsessão por 
resultados 

Orientado a 
tarefas e à 
produtividade  
Foco no 
trabalho 
Motivação 
Energia e 
ímpeto pessoal 

Produtividade 
do trabalho 
Fomento de 
ambiente de 
trabalho 
produtivo 
Gerenciamento 
do tempo e do 
estresse 

Assume 
responsabilidade 
Realiza tarefas  
Mantém elevada 
produtividade pessoal 
Cobra dos outros 
produtividade 
Estimula equipe a 
atingir metas 

 
 Espera-se que os Produtores sejam orientados para tarefas, mantenham o foco no 
trabalho e exibam um alto grau de interesse, motivação, energia e ímpeto pessoal. 
Supõe-se que aceitem responsabilidades, realizem tarefas e sustentem uma elevada 
produtividade pessoal - o que costuma envolver a motivação dos membros da equipe, de 
modo a aumentar a produção e atingir as metas estabelecidas. Os estereótipos desse 
papel em geral manifestam um desejo obsessivo por atingir determinado objetivo. 
Impelem a si mesmos e aos seus subordinados de maneira incansável rumo a uma meta 
predefinida. 
 
Por exemplo ... 
  
 Riobaldo Ventura é um empresário focado no trabalho. Assumiu a empresa familiar 
e passou a se dedicar em tempo integral a conhecer e dominar o negócio. E viu que 
estava mal. Havia muitas irregularidades, recursos desperdiçados, despesas mal 
explicadas, resultados em queda. Riobaldo decidiu arregaçar as mangas e se meter de 
cabeça no trabalho. Deixou de freqüentar barzinhos com os amigos, cinema com a 
namorada, estudava quando e como podia, e ficava no trabalho das 9 às 22 horas, 
substituindo o almoço por um lanche apressado que encomendava numa padaria 
próxima. Começou a engordar, a dormir mal, e perder a forma e a resistência orgânica. 
Ao cabo de um ano, estava estressado e distante do seu pessoal. Viu-se isolado e 
solitário. E começou a se questionar. O que Riobaldo teria de fazer? Era um produtor 
tempo integral. Percebeu que o seu papel de produtor incansável o estava levando a um 
trabalho individual ou a imposição de tarefas aos subordinados. Começou a ver que uma 
das melhores formas de atingir os objetivos é buscar uma atitude colaborativa, e que os 
processos decisórios, a coordenação e execução das tarefas ficam mais eficazes com um 
processo coletivo e assim os resultados vão aparecer através de uma equipe motivada e 
com moral elevado. 
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PAPEL DE INOVADOR 
 

 
 Como Inovador, o gestor é encarregado de facilitar a adaptação e a mudança; 
deve prestar atenção ao ambiente em transformação, identificar tendências significativas, 
conceitualizar e projetar mudanças necessárias e tolerar as incertezas e riscos. Nesse 
papel, os gerentes baseiam-se na indução, em idéias e em insights intuitivos; espera-se 
que sejam sonhadores inteligentes e criativos, capazes de enxergar longe, vislumbrar 
inovações, apresentá-las em embalagens convidativas e convencer os demais de que são 
necessárias e desejáveis. 
 O papel de inovador exige uma mente voltada para o futuro, para a criação e para 
a mudança, enquanto o coordenador precisa dar sustentação ao que já existe. Equilibrar 
ambos é um dos maiores desafios da administração moderna. É preciso ter sempre em 
mente que para dar sustentação à inovação é preciso ter uma base sólida e relativamente 
estável, manter essa base como garantia de sucesso para a mudança. Afinal, mudar 
significa mover-se de uma base de estabilidade para outra. É necessário cultivar a nova 
base de mudança para que ela dê frutos e permita o investimento em inovações. 
 
Por exemplo ... 
  
 Ricardo Semler conta (no livro Você está louco!) como inovou na gestão de uma 
das empresas do grupo, a Hobart, produtora de balanças: “As primeiras providências na 
Hobart foram as mais óbvias. Haveria uma reunião semanal da turma de gestão, da qual 
todos participariam. Era nessa reunião que negociávamos tudo. Os conflitos entre 
departamentos eram tratados como se fossem terapia de  grupo. Lá, como em tantas 
vezes depois, pude descobrir o quanto as questões ditas técnicas são, na realidade, 
questões emocionais. (...) E foi assim que começou a experiência na Hobart. A primeira 
coisa que me chamou a atenção foi que nós da diretoria, que nada entendíamos de 
máquinas ou produção, decidíamos as quantidades que seriam produzidas. (...) Se 
errássemos para baixo, eram vendas perdidas para os concorrentes... Se errássemos 
para cima, ficávamos com um estoque que teria de ser financiado com juros altos. O que 
eu estranhava é que os gerentes de venda não se responsabilizavam se não 
conseguissem vender e os de fábrica se não conseguissem entregar. E muito menos os 
da área financeira, se os juros nos aleijassem. Hora de juntar a turma, pensei. Decidimos 
que os operários decidiriam. Daí para diante eles é que nos diriam quantas balanças 
podiam produzir. Não precisavam de nós, afinal quem entendia tanto do ritmo de 
produção quanto eles? – muitos estavam lá há 15 anos. Perguntavam o porque de tal e 
tal máquina estar parada há dois meses se a peça poderia ser canibalizada de uma antiga 
no pátio. 
 O resultado, para qualquer um que acredita no ser humano, era previsível. 
Passamos de 400 balanças para 700 em dois meses. Depois, para 900, depois 1.200 
balanças por mês, quase triplicando o faturamento. (págs. 79-80) 

Papel / 
Motivos  

Valores Características Competências Comportamentos 

Inovador   
 
Criatividade  
Inovação 
 

Mudança para 
novos 
procedimentos, 
normas 
diferentes, 
soluções 
criativas e 
novas 

Orientado às 
mudanças do 
ambiente 
externo. 
Visionário  
Sonhador, 
Inteligente 
Criativo  
 

Convívio com a 
mudança 
Pensamento 
criativo 
Gerenciamento 
da mudança 

Facilita a adaptação 
à mudança 
Apresenta inovações 
de maneira atraente 
Convence os demais 
da necessidade de 
adaptação e 
mudança 
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PAPEL DE NEGOCIADOR 

 
 O Negociador preocupa-se particularmente com a sustentação da legitimidade 
exterior e a obtenção de recursos externos. Imagem, aparência e reputação são 
importantes. Os gerentes, na função de negociador, devem ter astúcia política, 
capacidade de persuasão, influência e poder. Encontram-se com pessoas de fora de sua 
própria unidade para representar, negociar e adquirir recursos; vendem e servem de 
intermediários e porta-vozes. 
 Se sua posição é de contatos externos, esta é uma possibilidade plausível, mas se 
mesmo assim você tem um papel gerencial e pessoas dependendo de você, é bom estar 
atento aos detalhes, especialmente se o cuidado com eles implica numa exposição sua 
ou da sua unidade. O sucesso externo depende de atividades internas coordenadas e 
monitoradas. 
 

Por exemplo ... 
 

 Irineu Evangelista de Souza (1813-1889), Barão e Visconde de Mauá foi  um 
grande empreendedor e negociador, e um dos maiores responsáveis pelo início do 
processo de modernização do País. Aos nove anos, após a morte do pai, vai morar no Rio 
de Janeiro com um tio e começa a prestar serviço no armazém de Pereira de Almeida, e 
aos quinze anos já ocupava o cargo mais importante da empresa.  
 O escocês Richard Carruthers , impressionado com sua sagacidade, contrata -o 
para trabalhar em sua firma, e o deixa, aos 22 anos, à frente dos negócios. Aos 30 anos 
casou-se com May, sua sobrinha, e logo depois construiu a primeira indústria brasileira, 
os Estaleiros de Ponta de Areia, na Baía da Guanabara – dando início a uma série de 
empreendimentos inovadores.  Entre estes, construiu a primeira ferrovia brasileira, ligando 
o Rio de Janeiro a Petrópolis, fundou bancos no Brasil e no Uruguai, iluminou a cidade do 
Rio de Janeiro, construiu uma companhia de navegação no Rio Amazonas, tornou-se 
credor da metade da dívida da República do Uruguai, e chegou a ser sócio de um dos 
maiores bancos da época, o Rothschild. Estas ações lhe valeram os títulos de nobreza, 
mas também a oposição tanto da corte brasileira como de capitalistas ingleses. Estes 
confrontos que culminaram com sua falência, em 1875, não foram suficientes para abater 
a ousadia e tenacidade deste homem, que aos sessenta anos ainda se recuperou, 
saldando todas as suas dívidas e voltando a ser um dos homens mais ricos do País. 
 

 
 
 
 
 

Papel / 
Motivos  

Valores  Características Competências Comportamentos 

Negociador   
Influência e 
poder 

Persuasão Orientado à 
legitimação pelo 
ambiente 
externo 
Astúcia política, 
Capacidade de 
persuasão, 
Influência e 
poder 
 

Convívio com a 
mudança 
Pensamento 
criativo 
Gerenciamento 
da mudança 

Busca contatos fora da 
organização 
Negocia, faz acordos, 
Vende 
Serve de intermediário 
e porta-voz 
Adquire recursos 
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PAPEL DE COORDENADOR 

 
 Como Coordenador, espera-se que o gerente dê sustentação à estrutura e ao 
fluxo do sistema. Quem é incumbido desse papel deve ser digno de confiança e crédito; 
entre seus traços comportamentais figuram recursos diversos para a facilitação do 
trabalho - como, por exemplo, o agendamento, organização e coordenação dos esforços 
da equipe, o enfrentamento de crises e a resolução de dificuldades de ordem tecnológica, 
logística e doméstica. 
Manter o ambiente coordenado é essencial, porém rigidez é morte. Esteja atento como 
pode manter as coisas sob controle e estar aberto à mudança para novos procedimento e 
valores, especialmente se forem mais eficazes. 

 
Por exemplo ... 

 
 Apollo 13 relata a trajetória dramática da nave espacial que foi lançada a 11 de 
Abril de 1970, do Kennedy Space Center, e era a terceira missão com destino à lua, não 
tendo cumprido o objetivo por causa de uma explosão a bordo que ocorreu dois dias após 
o lançamento e pôs em risco a vida da tripulação (composta por James A. Lovell, John L. 
Swigert e Fred W. Haise). Na explosão, o módulo de comando perdeu parte do oxigênio, 
energia elétrica e outros sistemas. Os astronautas rapidamente se transferiram para o 
módulo lunar (nave Aquarius), que se tornou um salva-vidas espacial para eles. Todos os 
controles do módulo de comando que permaneciam funcionando foram desativados para 
preservar energia em função da reentrada na atmosfera terrestre. O único instrumento de 
medição a bordo que se manteve inalterável foi o Omega Speedmaster (cronômetro), que 
levou os três astronautas a acionarem os motores secundários na altura exata, colocando 
o módulo na trajetória correta de regresso a Terra. Superando vários problemas vitais, 
incluindo temperaturas quase glaciais e o excesso de dióxido de carbono no módulo 
lunar, a Apollo 13 reentrou na atmosfera terrestre para um pouso no Oceano Pacífico, em 
17 de abril de1970, cinco dias após seu lançamento. A perfeita coordenação das tarefas 
pelo comandante da nave e pelo chefe da equipe em terra foi o fator decisivo para o 
sucesso da aventura do Apollo XIII. Este filme mostra o poder da colaboração em equipe 
na solução problemas aparentemente impossíveis de superar. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Papel / 
Motivos  

Valores    Características Competências Comportamentos 

Coordenador  
regras, 
regulamentos, 
procedimentos. 

Confiabilidade 
Ordem 
Previsibilidade  

Orientado à 
estabilidade e 
continuidade  
Crédito 
 
 

Gerenciamento 
de projetos 
Planejamento 
do trabalho 
Gerenciamento 
multifuncional 

Agenda o trabalho 
Organiza e 
coordena os 
esforços das 
equipes 
Resolve 
dificuldades 
tecnológicas e 
logísticas  
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PAPEL DE MONITOR 

 
 Como Monitor, o gerente deve saber o que acontece em sua unidade, determinar 
se as pessoas estão cumprindo as regras e averiguar se o setor está fazendo sua parte.  
           O Monitor domina todos os fatos e detalhes, e é um bom analista. As 
características desse papel incluem o gosto por dados e formulários, pela análise e 
resposta a informações de rotina, pela condução de Inspeções e vistorias e pela revisão 
de relatórios e outros documentos. 
 O Papel de Monitor requer cuidado com detalhes, controle e análise. O monitor 
realiza verificações constantes para descobrir o que acontece de fato. Tem um aguçado 
senso de precisão, e presta atenção a medidas, relatórios e dados. Sua ambição é 
manter-se a par dos mínimos detalhes. 
 Manter as coisas sob controle, regras e regulamentos é essencial, mas não é um 
fim em si mesmo. Estas atividades são realizadas para um fim específico, existe um 
cliente seu, externo ou interno, esperando por resposta; é preciso entregar e negociar a 
entrega; qualidade e tempo são duas medidas a serem levadas em conta; um excesso de 
preocupação com detalhes pode comprometer a entrega e a imagem de sua unidade. 
 
Por exemplo ... 
  
 No mesmo filme, o controlador de vôo da base espacial de Houston – Gene – fez, o 
tempo todo, o papel de monitor. Checou todos os sistemas antes da decolagem. 
Comandou o planejamento da reentrada da Apollo XIII em órbita, analisando todos os 
dados de aproveitamento dos escassos recursos de energia elétrica no módulo lunar, até 
a reentrada do módulo na atmosfera e o recolhimento da equipe de astronautas no 
Oceano Pacífico.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Papel / 
Motivos 

Valores  Características Competências Comportamentos 

Monitor  
 

Regras, 
regulamentos, 
procedimentos. 

Orientado à 
estabilidade e 
continuidade 
Detalhista  
Bom analista 
 Gosta de dados 
e formulários, 
inspeções e 
vistorias. 
Revisão de 
relatórios e 
documentos em 
geral. 

Monitoramento 
do desempenho 
individual 
Gerenciamento 
do desempenho 
e processos 
coletivos 
Análise de 
informações 
com 
pensamento 
crítico 

Sabe o que 
acontece em sua 
unidade 
Controla o 
cumprimento das 
tarefas pelas 
pessoas 
Verifica se o setor 
está fazendo sua 
parte 
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3. MODELO BASE – QUADRO DE EQUILÍBRIO DE VALORES. 
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4. FOCO NA EFICÁCIA DO LÍDER 
 

Competências por Quadrante 
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Competências por Quadrante 
Foco na eficácia do Líder  
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Passo 3 – ANÁLISE 
 
Sentido: Apresentar casos bem sucedidos relacionados com os conteúdos do seminário, 
de modo  que todos possam ver modelos de comportamentos competentes. 
 
Desafio: Pesquisar ou produzir cases que retratem a realidade dos empresários, e 
possam servir de modelo. 
 
Como? Com cenas de filmes comerciais, histórias de sucesso, reflexões de 
aprendizagem de outros empresários. Assim, os participantes não se sentem ameaçados. 
Aprendem a observar melhor  os comportamentos de outros, para dar um passo adiante: 
observar os seus próprios comportamentos. 
A aprendizagem requer  

• um evento crítico, marcante,  
• uma teoria,  
• um modelo de ação competente a ser seguido.   

  
Passo 4 – PRÁTICA 
 
Sentido: Fazer uma aplicação prática dos aspectos teóricos aprendidos ao longo do 
seminário. 
 
Desafio: Criar algum exercício, simulação ou teste que leve os participantes a 
compartilharem seu aprendizado.  
 
Como? Vivenciar uma situação análoga ao que se encontraria no trabalho. É uma 
oportunidade de experimentação e feedback.  
 
Passo 5 – APLICAÇÃO 
 
Sentido: Por em prática o que foi aprendido.  
 
Desafio: Estimular os participantes a aumentar sua eficácia com um método de 
acompanhamento dos progressos obtidos. 
 
Como? Fazer o seu Plano de Desenvolvimento de Competências – PDC. 
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ANEXO I 
 

EXERCÍCIO DE INDICADORES DE DESEMPENHO. 
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ANEXO II 
 

PLANO DE AUTO DESENVOLVIMENTO. 
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1. NECESSIDADES INTERPESSOAIS. 
 
     Segundo Schutz (1978), as pessoas possuem três necessidades interpessoais, 
presentes em todos os grupos humanos. Tais necessidades manifestam-se em 
comportamentos e sentimentos para com outras pessoas e estão arraigadas em 
sentimentos consigo mesmo, isto é ao próprio autoconceito. 
     A forma como as pessoas se dirigem umas a outras, são classificadas em : inclusão, 
controle e afeição, de forma que caracterizam etapas de interação de um indivíduo no 
desenvolvimento do grupo ao qual está inserido, ao  longo do tempo. 
 
a) Inclusão  
 Significa a necessidade de ser considerado pelos outros, ser importante e ser 
identificado/diferenciado dos demais. É o desejo de pertencimento a um grupo. Podem-se 
manifestar de três formas : 
l sub-social => tendência à introversão e ao retraimento, manifestando uma certa 

auto-suficiência, com receio de ser ignorado, não ser compreendido e não ser 
valorizado. O comportamento é determinado pelo modo como a pessoa sente a 
seu respeito, do seu significado como pessoa. Se  a auto-estima é baixa a 
pessoa se julga sem importância. 

l supersocial =>  tendência a extroversão, procurando chamar a atenção para si, 
sempre procurando companhia por não suportar ficar sozinho. Seu sentimento 
é semelhante ao sub-social, porém o comportamento manifesto é de agir como 
ultra-social. 
O receio para ambas as formas de manifestação é de ser ignorado, ou ficar 
dentro ou fora. 

l social =>  inclusão bem resolvida, sentindo-se bem com ou sem os outros. É 
capaz de ser um participante de destaque ou passar despercebido sem se 
sentir inquieto. Tem consciência do seu valor e de sua importância. 

 
b) Controle 
 Refere-se  ao interesse pelos procedimentos que levam às decisões, distribuição 
de poder e controle das atividades. A necessidade de controle pode variar desde o desejo 
de possuir autoridade sobre os outros até a necessidade de ser controlado e de não 
assumir responsabilidade. Tais comportamentos são manifestos em três formas : 
l abdicrata : abdica do poder, de forma que a pessoa aceita uma posição 

subordinada para não assumir nenhuma responsabilidade ou tomar decisões . 
l autocrata : extremamente dominador, agindo como competidor e busca 

constantemente o poder. Tem receio de ser influenciado e por isso tem 
necessidade de provar sua capacidade assumindo muita carga de 
responsabilidade. 
O receio nessas duas formas de manifestação é de ser incompetente, estar 
por cima ou por baixo. 

l democrata : sente-se confortável recebendo ou concedendo ordens, sendo 
adequado à cada situação. Tem consciência da sua competência, auto -
confiança e sabe da sua capacidade de resolver problemas e tomar decisões. 

 
c) Afeto  
 Refere-se à expressão  e busca de integração emocional. Demonstração de 
manifestações de hostilidade, apoio, afeto, em relação diádica (em pares), formando 
vínculos afetivos. Manifestam-se de três formas : 
l subpessoal : evita elos próximos com outras pessoas, de forma superficial e 

distante. Desconfia dos sentimentos de outras pessoas a seu respeito. 
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l superpessoal : procura estar muito próximo dos outros e deseja que outras 
pessoas se aproximem de si. Tenta conquistar aprovação, extremamente 
agradável, sendo muitas vezes possessivo em seu círculo de relacionamento. 

O receio para as ambas formas de manifestação é de ser rejeitado, próximo ou 
distante. 
• pessoal : sente-se bem numa relação próxima quanto numa relação de  

 distanciamento emocional. Tem consciência de que pode não receber afeto de uma 
 determinada pessoa e sabe da capacidade que possui de dar e receber afeto, de 
 integrar-se ou não a um determinado grupo. 
 
SCHUTZ, W.C. Psicoterapia pelo encontro: um guia para a conscientização humana. São 
Paulo : Atlas, 1978. 
 

2. ESTILOS PESSOAIS DE ATUAÇÃO. 
 

 As pessoas, segundo Moscovici (1985), são diferentes e ao mesmo tempo, 
semelhantes em estilos comportamentais, que ocorre em gradações diversas, 
dependendo da personalidade de cada um. 
Richard W. Wallen (1963), apud Moscovici (1985), identificou três tipos de personalidades 
existentes em quase todas as organizações, baseados na maneira de cada um lidar com 
dois conjuntos essenciais de impulsos e emoções: 
- O primeiro conjunto refere-se à expressão de afeto, simpatia e consideração pelos 
outros; 
- O segundo, à expressão de agressividade, nível de e luta contra os obstáculos. 
Os dois conjuntos existem em todas as personalidades, mas um deles torna-se 
preponderante como característica geral de estilo de comportamento. 
 
Os tipos de personalidade assim classificados: 
 
•  o batalhador  “durão” 
•  o auxiliador amistoso 
•  o crítico lógico 
 As características dos três tipos quanto a emoções, metas, padrões de julgamento, 
influência e utilidade na organização podem ser comparadas no quadro abaixo: 
 
CARACTERÍSTICAS BATALHADOR AUXILIADOR CRÍTICO 
Emoções Aceita agressão 

Rejeita afeto 
Aceita afeto 
Rejeita agressão 

Rejeita afeto e 
agressão 

Meta Poder Aceitação Precisão 
Julga outros por Poder Calor Humano Aptidão cognitiva 
Influencia outros por Intimidação, controle 

de recompensa 
Compreensão, favor, 
amizade 

Dados factuais 
Argumentos lógicos 

Valor na organização Inicia, exige 
disciplina 

Apoia, harmoniza, 
alivia tensão 

Define, esclarece, 
critica, testa 

Uso exagerado de Agressão Bondade Análise lógica 
Pode tornar-se Belicoso Sentimental, piegas Pedante 
Receia Dependência Rejeição, conflito Emoções, atos 

irracionais 
Necessita Afeto, objetividade e 

humildade 
Firmeza, auto-
afirmação 

Conscientização, 
amar, lutar 

 
FONTE : Moscovici (1985,p.50)   
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l BATALHADOR (LIDERANÇA/DOMINAÇÃO) : 
Sente-se mais produtivo quando assume o comando e toma a iniciativa. Reage bem a 
situações em que pode estabelecer seus planos e faz com que outros o cumpram.Gosta 
de desafios e adepto 'as novas idéias. Sua crença é: “Se as coisas irão acontecer comigo 
e no trabalho, eu tenho que fazê-las acontecer”.  
 
Utilização produtiva      Utilização excessiva 
 
Auto-confiante, assume riscos, controlador    Arrogante, impulsivo, dominador e 
e ativo         impaciente 
 
Adquire equilíbrio: buscando sensibilidade, aceitando alguma dependência dos outros e 
desenvolvendo maior consideração pelos outros. 
 
Fraquezas: os outros podem achá-lo agressivo. 
 
l AUXILIADOR (APOIO/CONCESSÃO) 
Gosta de dar conselhos, ajudar os outros, com sentimentos de lealdade e dedicação para 
os colegas de seu grupo. Passa uma dose de confiança nos outros. Sua crença é: “Se eu 
trabalhar muito e der ajuda, os outros, em troca, me darão as recompensas que mereço”. 
 
Utilização produtiva      Utilização excessiva 
 
Idealista, modesto, receptivo e colaborador   Não prático, autodepreciativo, 
influenciável.        e subserviente     
 
Adquire equilíbrio: lutando por seus próprios interesses e pelo que acha certo, mesmo 
contra os apelos dos outros. Necessita de firmeza e coragem para não evitar 
contemporizar conflitos e ao mesmo tempo encarar os fatos mais realisticamente. 
 
Fraquezas:  pode parecer um fraco aos olhos dos outros. 
 
l CRÍTICO (CONSERVAÇÃP/APEGO) 
Tem um estilo muito analítico e prático.Sua abordagem é baseada em fatos e lógica. 
Gosta de extrair o máximo de idéias e procedimentos existentes antes de aceitar algo 
novo. Sua crença é: “Se provarem que isto faz sentido e me trouxer resultado prático, eu 
aceito”. 
 
Utilização produtiva      Utilização excessiva 
 
Reservado, tenaz, metódico e factual   - Inamistoso, teimoso, obstinado e                                       
                                                                                       preso aos dados 
 
Adquire equilíbrio: conscientizando-se de seus próprios sentimentos e reconhecendo os 
sentimentos dos outros. Necessita aprender que há ocasiões quando é correto lutar e 
ocasiões quando é desejável amar. 
 
Fraquezas: pode parecer frio, indiferente, teimoso e com certa rigidez. 
 
Como estes tipos de personalidade trabalham em harmonia na mesma organização? 
Quando as diferenças não são extremas e as coisas vão bem, os três tipos podem 
trabalhar em equipe de forma altamente satisfatória. 
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Quando porém, os estilos pessoais são mais pronunciados, as frustrações e 
necessidades individuais insatisfeitas transformam as qualidades em defeitos. 
As relações entre emoções e percepções e, ao examinar como cada tipo vê o outro em 
situações emocionalmente diferentes: a imagem de cada um variará em função das 
lentes cor de rosa de satisfação ou das lentes cinza de tensão e insatisfação, conforme 
o quadro abaixo: 
 
As lentes cor de rosa 
 
        PERCEBEDOR    Como ele vê 
 
 BATALHADOR 

 
AUXILIADOR CRÍTICO 

BATALHADOR  Amistoso 
Apoiador 

Informado, analítico 

AUXILIADOR Destemido 
Ativo 

 Fiel a ideais, 
controlado 

CRÍTICO Realizador 
Planejador, ousado 

Intuitivo 
Compreensivo  

 

 
As  lentes cinza 
 
    
PERCEBEDOR     Como ele vê 
 
 
 BATALHADOR 

 
AUXILIADOR CRÍTICO 

BATALHADOR  Fraco, sentimental Minucioso,  
não-prático 

AUXILIADOR Dominador 
Impiedoso 
 

 Frio, obstinado 

CRÍTICO Impulsivo 
Desorganizado  

Subjetivo, exigente  

 
 
Cada tipo pode ser exagerado e distorcido. 
Os três tipos puros constituem somente abstração. A maioria dos executivos apresenta 
características tendentes ao equilíbrio, permitindo flexibilidade comportamental e 
adaptação a situações complexas e mutáveis.  
Depende de como os estilos se manifestam e dos estilos dos outros, para a eficiência do 
trabalho em equipe e, uma vez identificados, é importante perceber como são utilizados. 
 
Moscovici, F: Desenvolvimento Interpessoal. 3.Ed. Rio de Janeiro : Livros Técnicos e 
Científicos, 1985. 
 

3. MODELOS DE GESTÃO. 
 
 A figura do gerente, apresenta-se de acordo com a concepção de homem que se 
tem em cada período da evolução da Teoria da Administração, passando de : 



 7 

 
ð capataz responsável por levar uma mão de obra indolente ao trabalho; 
ð representante e “quase” membro da cúpula dirigente; 
ð origem na área privada para significar a função subordinada àqueles que estão nos 

conselhos superiores; 
ð pessoas encarregadas de executar as ordens dos diretores, proprietários ou membros 

de conselhos; 
ð confundia-se com o empresário, como alguém que reunia a propriedade e controle de 

capital com a capacidade de organizar os aspectos de produção do trabalho; 
ð na organização contemporânea, os gerentes tendem a trabalhar essencialmente na 

decisão, estabelecendo sentido de direção para suas empresas e instituições; 
ð diferentes conotações – gestor de mão de obra, formulador de estratégias e líder. 

 
3.1 LIDER x GERENTE 

 
 A partir da II Guerra Mundial muito se escreveu sobre liderança : desde a 
identificação de traços pessoais do líder, tais como : iniciativa, carisma, persuasão, visão , 
entre outros, passando pelas características dos grupos liderados, expectativas, 
maturidade, estruturação, cultura, etc; assim como, o reconhecimento dos fatores que 
influenciavam- tempo, momento histórico e imprevistos. 
 O que os autores evidenciam é que as duas funções – gerência e liderança são 
distintas, mas não excludentes. Para Bowditch e Buono  (2002) normalmente, pensa-se 
num gerente como um indivíduo provido de autoridade para dirigir as atividades 
relacionadas ao trabalho de no mínimo um subordinado e, nesse contexto um gerente é 
um líder. Entretanto, a visão tradicional da gerência sugere que os gerentes planejam, 
organizam, empregam pessoas, dirigem, controlam e coordenam, visão esta à 
semelhança dos autores citados por Souza (1992). 
 Em outro estudo, Bowditch e Buono (2002) mencionam o de Mintzberg (1973) que 
realizou observações estruturadas das atividades cotidianas entre gerentes de alto nível e 
foi constatado que suas atividades eram voltadas a relacionamentos interpessoais (papéis 
interpessoais), transferência de informações (papéis informais) e à tomada de decisões 
(papéis decisórios), resultados do status e autoridade formal na organização. Papéis 
esses que mesmo descritos isoladamente formavam um conjunto integrado: 

 
papel interpessoal : 
ð descreve as relações do gerente com outros membros da organização e seu meio 

ambiente; 
ð de líder que define as relações gerente-subordinado; 
ð de ligação que engloba a rede interpessoal de se lidar com pessoas do mesmo nível, 

ou acima e com as pessoas fora da organização 
 
papel de transmissão de informações : 
ð descreve o gerente como um centro nervoso da organização; 
ð como monitor, é bombardeado com informações referentes ao que está acontecendo 

na organização (operações internas) e no seu meio ambiente (mudanças no mercado, 
interações políticas, tecnologias, etc); 

ð disseminador , onde envolve a dispersão de informações aos subordinados e 
ð porta-voz, quando compartilha informações com grupos do meio ambiente da 

organização – aos principais influenciadores (conselho de administração, executivo 
principal, executivos de nível superior, gerente médio) e ao publico relevante (clientes, 
fornecedores, órgãos públicos). 
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papel de tomada de decisão : 
ð decisões que podem ser distribuídas em um continuum que se estende desde as 

voluntárias (introdução de um produto novo) até às involuntárias e reativas (lidar com 
uma crise); 

ð empreendedor – iniciador e criador de mudanças, quando assume a responsabilidade 
pela mudança organizacional, tais como  explorando oportunidades no mercado ou 
resolvendo problemas urgentes; 

ð solucionador de distúrbios, quando tem que lidar com situações de mudanças 
involuntárias, fora de controle, tais como conflitos entre os subordinados, riscos de 
perdas de recursos; 

ð distribuidor de recursos, quando envolve decisões do tipo “quem fica com o quê”, em 
termos de dinheiro, tempo, materiais, pessoal; 

ð negociador, quando representa a organização em negociações de rotina ou de grande 
importância , tais como aquisição, contrato de consultoria, acordos sindicais, etc. 

 
 Desta forma,  a função gerencial passa a ser mais estratégica e colaborativa, 
mais integradora e facilitadora, sendo valorizados os gerentes que saibam agir nas 
interfaces, formando redes informais de influência, onde para Kanter (1990) as velhas 
bases de autoridade gerencial estão caindo com o surgimento da liderança. 
 Posição, título ou organograma oficial serão fatores menos importante no sucesso 
de uma tarefa administrativa ,onde a habilidade e sensibilidade para mobilizar pessoas e 
motivá-las serão os aspectos prioritários. 
 A organização bem sucedida tem uma característica principal que a distingue das 
organizações malsucedidas: uma liderança dinâmica e eficaz. 

Existem diversos conceitos de liderança, entre eles podem ser citados :  
 

ð liderança é uma relação entre pessoas em meio às quais a influência e o poder foram 
distribuídos de maneira desigual numa base legítima (contratual ou consensual) e a 
liderança não ocorre no isolamento, onde não há líder se não houver seguidor; 

ð liderança é a atividade de influenciar pessoas fazendo-as empenhar-se 
voluntariamente em objetivos de grupo; 

ð liderança é a Influência interpessoal exercida numa situação e dirigida, através do 
processo de comunicação, para a consecução de objetivos específicos; 

ð o comportamento de liderança  deve ajudar o grupo a atingir os seus objetivos, ou, em 
outras palavras, a satisfazer suas necessidades. 
 

3.2 TEORIAS SOBRE LIDERANÇA 
As diversas teorias sobre liderança podem ser agrupadas em três categorias 
básicas : 

 
3.2.1.TEORIA DOS TRAÇOS DE PERSONALIDADE: 
 Concentram-se  em algumas características  e atributos pessoais do líder, de forma  
que o distinguem das demais pessoas. 

Os traços mais comuns apontados foram os seguintes: 
- Traços Físicos: energia, aparência e peso; 
- Traços Intelectuais: adaptabilidade, agressividade, entusiasmo e autoconfiança. 
- Traços Sociais: cooperação, habilidades interpessoais, e habilidade administrativa. 
- Traços Relacionados com a Tarefa: impulso de realização, persistência e  iniciativa. 

 A teoria não demonstrou que os traços podem distinguir os líderes capazes dos 
incapazes, porém muitos estudiosos do assunto procuram examinar  os traços específicos 
com a eficácia e ao sucesso em situações organizacionais. 
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3.2.3 TEORIAS SOBRE ESTILOS DE LIDERANÇAS OU COMPORTAMENTAL 
 

 São as teorias que estudam a liderança em termos de estilos de comportamento do 
líder em relação aos seus subordinados, isto é, maneiras pelas quais o líder orienta sua 
conduta. 
a) Liderança Autocrática. 
b) Liderança Democrática. 
c) Liderança Liberal ou Laissez-faire 

 
a) LIDERANÇA AUTOCRÁTICA:  

É a liderança exercida pelo comando, tendo como principais características : 
ð apenas o líder fixa as diretrizes, sem qualquer participação do grupo; 
ð o líder determina as providências e as técnicas para a execução das tarefas, cada 

uma por vez, na medida em que se tornam necessárias e de modo imprevisível para o 
grupo; 

ð o líder determina qual a tarefa que cada um deve executar e qual o seu companheiro 
de trabalho; 

ð o líder é dominador e é “pessoal” nos elogios e nas críticas ao trabalho de cada 
membro. 
A reação do grupo é de antipatia ou de agressividade. Essas reações estão 
relacionadas com a dependência com respeito a função autoritária. A reação agressiva 
implica a rebeldia e desejo de chamar à atenção, e uma amizade mútua entre os 
membros, que sente necessidade dela no grupo apático. 
 
 

b) LIDERANÇA DEMOCRÁTICA: 
 É a liderança exercida por meio da geração de idéias e tomada de decisões pelo 
grupo, possuindo como características : 
ð as diretrizes são debatidas e decididas pelo grupo, estimulado e assistido pelo líder.; 
ð o próprio grupo esboça as providências e as técnicas para atingir o alvo, solicitando 

aconselhamento técnico ao líder quando necessário, passando este a sugerir duas ou 
mais alternativas para o grupo escolher, onde as tarefas ganham novas perspectivas 
com os debates; 

ð a divisão das tarefas fica a critério do próprio grupo e cada membro tem liberdade de 
escolher os seus companheiros de trabalho; 

ð o líder procura ser um membro normal do grupo, em espírito, sem encarregar-se muito 
de tarefas, sendo  que o líder  limita-se aos fatos em suas críticas e elogios; 

ð o líder democrata reconhece os méritos e as falhas ocorridas o trabalho. 
 
 

c) LIDERANÇA LIBERAL ( Laissez - Faire ): 
É a liderança exercida com a participação mínima do líder e total liberdade ao grupo. 
Suas principais características são : 

ð há liberdade completa para as decisões grupais ou individuais, participação mínima do 
líder; 

ð a participação do líder no debate é limitada, apresentando apenas materiais variados 
ao grupo, esclarecendo que poderia fornecer informações desde que as pedissem; 

ð tanto a divisão das tarefas, como a escolha dos companheiros, fica totalmente a cargo 
do grupo, tendo absoluta falta de participação do líder; 

ð o líder não faz nenhuma tentativa de avaliar ou regular o curso dos acontecimentos,   
somente faz comentários sobre as atividades dos membros quando perguntado.; 

ð constitui-se na abdicação  da posição de líder. 
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3.2.4. TEORIAS CONTINGENCIAIS 

 
 Pesquisadores observaram que  em algumas circunstâncias, o estilo autoritário era 
eficaz e em outras,  o estilo democrático era mais eficaz. Tais pontos de vista ressaltaram 
que não um modo ideal de se liderar em todas as situações, ao invés disso, defenderam 
que o estilo mais eficaz é o contingencial, ou seja, depende da situação.  
 As teorias da contingência combinaram a abordagem de traços e as teorias 
comportamentais, sugerindo que os líderes mais eficazes são aqueles capazes de 
adaptar seus estilos às exigências de uma situação ou grupo específico. 

 
- LIDERANÇA SITUACIONAL 

 
 É uma das teorias mais recentes, numa tentativa de integrar parte do que se sabe 
sobre liderança e gerência, num modelo abrangente. Essa abordagem situacional da 
liderança, sugere uma gama bastante ampla de padrões de comportamento de liderança 
que o administrador pode escolher para as suas relações com os subordinados.  
 O líder utiliza os três processos de liderança, de acordo com a situação, com as 
pessoas e com a tarefa a ser executada ou levada adiante. O líder tanto manda cumprir 
ordens, como consulta os subordinados antes de tomar  uma decisão, como também 
sugere a algum subordinado realizar determinadas tarefas: ele utiliza a liderança 
autocrática, a democrática e a liberal. A principal problemática da liderança é saber 
quando aplicar qual processo, com quem e dentro de que circunstâncias e atividades a 
serem desenvolvidas. 
 De acordo com a Liderança Situacional, não existe um único modo melhor de 
influenciar as pessoas. O estilo de liderança que uma pessoa deve adotar com indivíduos 
ou grupos depende do nível de maturidade das pessoas que o líder deseja influenciar. 
 A figura abaixo tenta representar a relação entre a maturidade relativa à tarefa e os 
estilos de liderança adequados a serem adotados a medida que os liderados passam da 
imaturidade para a maturidade. Conforme o indicado, devemos ter em mente que a figura 
representa dois fenômenos diferentes. O estilo de liderança (estilo de líder) apropriado 
para determinados níveis de maturidade dos liderados é indicado pelos quatro quadrantes 
de liderança.  

                   
 

COMPORTAMENTO DO LÍDER 
 

PARTICIPAR/COMPARTILHAR   S3 
 

Compartilhar idéias e facilitar a tomada de 
decisões 

 
 
 

S2    VENDER/PERSUADIR 
 

Explicar as decisões e dar oportunidades 
para esclarecimento 

DELEGAR                                 S4 
 

Passar a responsabilidade pelas decisões e 
sua implementação 

S1    INFORMAR/DETERMINAR 
 

Dar instruções específicas e 
supervisionar diretamente a execução 

 
 

   Fonte: BOWDITCH e BUONO, 2002. 
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 Cada um dos quatro estilos de liderança, ou seja, “determinar”, “persuadir”, 
“compartilhar” e “delegar”, identificados na figura é uma combinação de comportamento 
de tarefa e de relacionamento. 

 
- Comportamento de Tarefa é a medida com que o líder dirige as pessoas, dizendo-lhes 
o que fazer, quando faze-lo, onde faze-lo e como faze-lo. Significa estabelecer-lhes 
objetivos e definir os seus papéis. 

 
- O Comportamento de Relacionamento, por sua vez, é a medida com que um líder se 
empenha em comunicar-se bilateralmente com as pessoas, dando-lhes apoio, 
encorajamento e “carícias psicológicas”. Significa ouvir ativamente as pessoas e apoiar-
lhes os esforços. 
  A Maturidade das pessoas é uma questão de graduação. Como se pode ver na 
figura, são indicados alguns marcos de referência da maturidade para determinar o estilo 
de liderança apropriado, pela divisão do contínuo da maturidade, abaixo do modelo de 
liderança, em quatro níveis: baixo (S1), baixo a moderado (S2), moderado a alto (S3) e 
alto (S4). 
 O estilo de liderança apropriado a cada um dos quatro níveis de maturidade inclui a 
dosagem certa de comportamento de tarefa (direção) e comportamento do 
relacionamento (apoio).    
- Determinar/informar : para maturidade baixa. Pessoas que não têm nem capacidade 
nem vontade (S1) de assumir a responsabilidade de fazer algo, não são competentes 
nem seguras de si. Muitas vezes a falta de disposição é conseqüência da insegurança em 
relação à tarefa exigida. 

 
- Persuadir/vender: para maturidade entre baixa e moderada. As pessoas que não têm 
capacidade, mas sentem disposição (S2) para assumir responsabilidades, têm confiança 
em si, mas ainda não possuem as habilidades necessárias. Persuadir para reforçar a 
disposição e o entusiasmo. 

 
- Compartilhar/participar: para maturidade entre moderada e alta. As pessoas deste 
nível de maturidade têm capacidade, mas não estão dispostas (S3) a fazer o que o líder 
quer. O líder precisa ter as portas abertas de comunicação para apoiar os liderados nos 
seus esforços. 

 
- Delegar: para maturidade alta. As pessoas deste nível de maturidade (S4) têm 
capacidade e disposição para assumir responsabilidades. Os liderados decidem como, 
quando e onde desenvolver as atividades. 

 
 A chave da utilização da Liderança Situacional consiste em avaliar o nível de 
maturidade dos liderados e comportar-se de acordo com o modelo. Na Liderança 
Situacional está implícita a idéia de que o líder deve ajudar os liderados a amadurecer até 
o ponto em que sejam capazes e estejam dispostos a faze-lo. 
 A liderança situacional sustenta que, para os liderados imaturos, é apropriada uma 
direção firme (comportamento de tarefa), se quisermos que eles se tornem produtivos. 
Analogamente, sugere que um aumento de maturidade da parte de pessoas ainda um 
tanto imaturas deve ser recompensado por maior reforço positivo e apoio sócio-emocional 
(comportamento de relacionamento). Finalmente, quando os liderados atingirem altos 
níveis de maturidade, o líder deverá reduzir ainda mais não apenas o controle sobre suas 
atividades, mas também o comportamento de relacionamento. Com pessoas bem 
amadurecidas, o apoio sócio-emocional já não é tão importante quanto a necessidade de 
autonomia. Neste estágio, uma das formas pelas quais os líderes podem demonstrar sua 
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confiança em pessoas de alto nível de maturidade consiste em deixá-las cada vez mais 
por sua própria conta. 
 Independente do nível de maturidade de um indivíduo ou grupo, podem ocorrer 
algumas mudanças. Sempre que, por qualquer razão, o desempenho de um liderado 
começar a regredir e sua capacidade ou motivação diminuir, o líder deverá reavaliar-lhe o 
nível de maturidade e voltar na curva prescritiva, a fim de dar-lhe o apoio sócio-emocional 
e a direção apropriada. 
 A Liderança Situacional preocupa-se com a adequação ou eficácia dos estilos de 
liderança de acordo com a maturidade dos liderados em relação à tarefa. 
A Maturidade inclui duas dimensões: Maturidade de Trabalho (capacidade) e Maturidade 
Psicológica (disposição). 

- A Maturidade de Trabalho está relacionada com a capacidade de fazer alguma 
coisa. Refere-se ao conhecimento e à capacidade técnica (conhecimento, capacidade, 
experiência). 

- A Maturidade Psicológica refere-se à disposição ou motivação para fazer alguma 
coisa. Diz respeito à confiança em si mesmo e ao empenho. As pessoas que têm alta 
maturidade psicológica em determinada área ou responsabilidade julgam que a 
responsabilidade é importante, têm confiança em si mesma e sentem-se bem nesse 
aspecto do seu trabalho. Não precisam de grande encorajamento para cumprir suas 
tarefas. 
 
BOWDITCH,J.L e BUONO, A.F. elementos de comportamento humano organizacional. 
São Paulo : Pioneira Thompson, 2002. 
MOSCOVICI, F. Desenvolvimento interpessoal. 3.ed. Rio de Janeiro : LTC, 1985. 
SOUZA, E.L.P. Treinando gerentes para o futuro : textos e exercícios. São Paulo: Blücher, 
1992. 
 

4. COMUNICAÇÃO EFETIVA. 
 
4.1 COMUNICAÇÃO 
 
ð do latim comumnicatio de communis = comum; tornar algo comum a muitos 
ð quer dizer "o ato de entender alguém e se fazer entendido". 
ð troca de informações entre um transmissor e um receptor e a interferência (percepção) 

do significado entre os indivíduos envolvidos (BOWDITCH E BUONO, 2002); 
ð processo de transferir e receber informações (MAXIMIANO, 2000); 
ð não confundir informar com comunicar, tomando tantas vezes um pelo outro.  
ð informar é um ato unilateral que não pressupõe a implantação de algo novo nos 

conhecimentos do interlocutor; 
ð comunicar é tornar uma idéia comum, é mudar entendimentos e comportamentos, é 

evoluir em uma mesma direção.  
ð comunicar-se é saber fazer-se entender, é tornar comum alguma idéia, o que 

pressupõe a existência de um fator decisivo na comunicação humana : a 
compreensão.  

 
 Definir comunicação não é tarefa das mais fáceis, porque na verdade não se trata 
de um único fator, mas trata -se de um processo, que é a sua própria essência.  

 
4.2. PROCESSO DE COMUNICAÇÃO  

O processo de comunicação é o ato de transmitir informações, idéias e  emoções. 
Compõe-se de cinco articulações e a dinâmica desses elementos, a movimentação 
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coerente permite o intercâmbio de idéias e constituem o circuito da comunicação humana. 
Elas são:  

ð Quem diz? (O Emissor- fonte)  
ð O quê ? (A mensagem - conteúdo)  
ð Para quem ? (O Receptor)  
ð Por que meio? (O Canal)  
ð Com que efeito? (O resultado)  

 
ð O emissor – é aquele que envia a mensagem. Para que se efetive a comunicação 

é preciso que haja um comprometimento do emissor e do receptor e para tanto o 
receptor deve estar atento, ouvir e dar um feedback. É fundamental que o emissor 
domine o conteúdo, esclareça seus objetivos, use linguagem adequada, se 
expresse de maneira clara e precisa e use gestos, posturas e expressões faciais 
adequadas.  

 
ð A mensagem – é a forma física na qual o emissor codifica a informação. É o 

conteúdo a ser transmitido.  
A mensagem pode ser transmitida por meio : 
de símbolos – palavras, escritas, desenhos ou por 
troca de comportamentos – gestos, contato visual, linguagem corporal e outros atos não 
verbais. 
O significado de uma mensagem é influenciado tanto pela própria informação como pelo 
contexto da mensagem. 

 
ð O receptor - na verdade quem comunica no processo de comunicação é o 

receptor. O chamado comunicador, a pessoa que emite palavras, não comunica, 
apenas pronuncia. Receptor é a pessoa cujos sentidos percebem a mensagem do 
emissor. O receptor decodifica, interpreta a mensagem e traduz em informações 
significativas. Se não houver ninguém para ouvir não há comunicação: apenas 
ruído.  

 
ð O canal – é o meio de transmissão de uma pessoa para outra, inseparável da 

mensagem. Podem ser por  palavras, símbolos, imagens, gráficos, figuras, 
expressões fisionômicas e outros recursos para transmissão da mensagem. 

 
ð O resultado - o feedback é absolutamente necessário para completar o circuito da 

comunicação e permite a verificação do significado, que volta do receptor para o 
emissor. Somente conhecendo o resultado da comunicação é que podemos alterar 
ou corrigir a mensagem. Entretanto, ele não se acha sempre presente na 
comunicação; é uma etapa extra que pode ou não fazer parte de uma seqüência 
específica de comunicação. Quando o feedback está ausente a comunicação tem 
um único sentido; quando está presente a comunicação tem dois sentidos.  

 
4.3. COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL 

 
ð uma das vias indispensáveis para se  ter acesso ao (s) outro (s), sendo um dos 

meios de integrar as partes da organização, fazendo com que as atividades 
estejam coordenadas de modo que o conjunto consiga cumprir sua finalidade 
(HAMPTON, 1992); 

ð o fluxo da comunicação organizacional depende da tecnologia e da estrutura 
organizacional (relações de poder na organização – organograma) 
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4.3.1)Tipos de Comunicação Organizacional 
 

Para otimizar a comunicação organizacional, torna-se necessário conhecer os 
fluxos e saber utilizá-los conforme  a estrutura e a cultura organizacional. Os tipos ou 
fluxos de comunicação são baseados na direção em que ocorre : ascendente (para cima), 
descendente (para baixo) ou lateral (para os lados). 

 
4. 3.1.a) Comunicação ascendente :  

 
É a comunicação de baixo para cima, ou seja, é a forma com que os gestores 

recebem as informações, por meio de relatórios, desempenho de seus colaboradores, 
dados de produção e qualidade. Considerada também como de se inteirar sobre as 
atitudes e obtenção de sugestões dos colaboradores. 
 Uma das ferramentas para manter a comunicação ascendente é a utilização de  
pesquisas de atitudes (pesquisa de clima), por meio de informações sobre a satisfação 
dos clientes internos a respeito do trabalho, salários, relações entre colegas, relações 
com as chefias, etc. Como também, programas de portas abertas, programas de 
sugestões e solução de problemas, políticas de equipes de auto-gestão, entre 
outros.(MAXIMIANO, 2000) 

 
4.3.1.b) Comunicação descendente :  
 

É a comunicação de cima para baixo, utilizada para o repasse das informações 
sobre políticas, programas que se pretende implantar ou comunicação das decisões 
tomadas pelos gestores. Podem ser transmitidos também os resultados de pesquisas de 
satisfação dos clientes, volume de produção, feedback sobre o produto final do trabalho, 
resultados obtidos. Tais informações ou comunicados são transmitidas por intermédio de 
quadros de avisos, memorandos, relatórios, reuniões formais ou em pequenos grupos. 

 
4.3.1.c) Comunicação lateral :  
 

Chamada também de comunicação diagonal, é aquela que ocorre entre unidades 
de trabalho do mesmo nível ou entre as unidades de trabalho de níveis diferentes, e que 
se situam em diferentes hierarquias. A comunicação lateral/diagonal geralmente se dá por 
meio de comunicação oral em organizações com estrutura horizontal, com poucos níveis 
hierárquicos, tendendo a ser mais rápida que as demais. Para esse tipo de comunicação 
que também é chamada de rede informal, pode ocorrer o inconveniente de transformar-se 
em “rádio corredor”. 

 
4.3.2. Modelos Atuais de Comunicação 
 

Com o surgimento das novas tecnologias, criaram-se novos meios de comunicação 
que podem facilitar ou não, os relacionamentos e trocas de informações dentro das 
organizações. 

Tecnologias  como a internet, o chamado mundo virtual, disponibilizados via on-line 
, durante 24 horas, tais como: palm, celular, intranet, voltados para a agilização das 
informações trazem vantagens, transpondo barreiras entre colaboradores de diferentes 
níveis hierárquicos. Auxiliam na tomada de decisões, otimizam o trabalho burocrático, 
fazendo com que as informações sejam transmitidas rapidamente entre áreas, de forma 
econômica e com menor propensão de distorções, quando transmitida de forma oral. 

As redes de computadores conectados para se comunicarem uns com os outros, 
permitem que os funcionários extrapolem os níveis hierárquicos na organização, possam 
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trabalhar em período integral em suas próprias casas ou em qualquer lugar fora da 
empresa e mantenham uma comunicação constante com pessoas de outras organizações 
(ROBBINS, 2002). 

 
4.4. COMUNICAÇÃO INTERPESSOAL 

 
ð processo interativo de pessoa a pessoa; 
ð pessoas constroem o significado e desenvolvem expectativas sobre suas 

experiências, compartilhando mutuamente os significados. 
 
Existem quatro funções básicas da comunicação interpessoal : 
 

a) controle – para esclarecer as obrigações, estabelecer  autoridade e 
responsabilidade; 

b) informação – base para tomar decisões, executar instruções; 
c) motivação – influenciar outros e obter colaboração, compromisso para com os 

objetivos; 
d) emoção – para expressão de sentimentos 

  
4.4.1)FORMAS DE COMUNICAÇÃO INTERPESSOAL 
 

As pessoas passam um bom tempo do dia se reunindo, falando e interagindo com 
os outros. Apesar da importância dessas atividades, tende-se a considerar a comunicação 
como algo que acontece por si. O que se diz nem sempre tem o mesmo significado para 
outra pessoa, pois depende do canal utilizado, que pode ser verbal, simbólico ou não 
verbal. 
 
4.4.1.a) LINGUAGEM VERBAL 
 
 É o modo de comunicação mais familiar e mais freqüentemente utilizado. Pode ser 
verbal-oral, que se refere a esforços de comunicação para dar instruções, entrevistar um 
candidato a emprego, informar algo, etc. 

Para que a comunicação seja funcional,  ou seja, conduzida de forma coerente e 
congruente faz-se necessário que se adotem linguagens claras e sem  deturpação daquilo 
que efetivamente  quer se comunicar. 

Existem várias formas pelos quais , numa Organização, as pessoas possam 
deturpar uma mensagem, onde essas mensagem são modeladas conforme padrões e 
percepções de cada um. . 

São três os processos de modelagem : 
 

a) Generalização :- processo pelo qual transfere-se conceitos apropriados para uma 
situação específica, ampliando-os para situações semelhantes ou não. 
 
Ex:  conceito inicial - uma tomada deu choque 
       conceito geral   -  todas as tomadas dão choque 
 
As generalizações aparecem, representadas pelas palavras : 
 
a) Todos, tudo, nunca, sempre, ninguém, nada; 
b) Todo mundo, as pessoas, eles, os homens; 
c) O verbo ser X estar    (transferência de uma situação específica como parte inerente da 
pessoa (... ela estava nervosa,  para ... ela é nervosa ) 
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O interlocutor, ao perceber os indicadores de generalizações incompletas, poderá 
levar o outro a especificar melhor sua forma de pensar, se for questionado. 
 
Como é dito   Perguntas para reflexão 
 
Todos, tudo   Todos ? Tudo ? 
Todo mundo   O mundo todo, mesmo ? 
Ninguém   Ninguém ? 
As pessoas   Quem ? 
... é...    Sempre ? É ou está ? 
 

O objetivo da pergunta é fazer com que a pessoa reflita sobre a representação  que 
faz do mundo, e especificá-lo dentro de um contexto onde o fato ocorre, sem a 
generalização. 
 
b) Eliminação :- também chamada de seleção ou omissão, é o processo de selecionar 

parte da realidade dos estímulos ao redor. 
 

As principais omissões  são : 
. omissão do sujeito na frase : 
 
Dá muito trabalho, mandaram fazer (símbolo das fofocas nas Empresas) 
. omissão do complemento : 
 
O chefe mandou 
. omissão do objeto a que se refere uma comparação : 
 
Desta forma é melhor ... ( melhor do quê ? ) 

 
 
c) Distorção: é a modificação do sentido real da ação. 

 
Frase distorcida    Ressignificado  
 
Eu queria     Um dia eu quis, e não quero mais 
Não consigo     Não quero fazer 
Não sei     Não quero dizer/fazer 
Não posso     Não quero 
Não dá     Não me dou ao trabalho 
Não tenho tempo    Não uso meu tempo, conforme prioridades 

 
 
4.4.1.b) LINGUAGEM SIMBÓLICA 
 
 As pessoas se cercam de vários símbolos que podem comunicar muito a outras. 
Desde as roupas usadas, objetos de decoração de uma sala, mobiliário, entre outros, 
podem passar mensagens aos demais. O lay-out utilizado em determinadas salas, como 
cadeiras colocadas próximas umas das outras podem denotar uma situação de interação, 
ou o contrário, cadeiras distantes, podem simbolizar formalidade e distância ou até 
mesmo uma clara divisão de papéis. 
 Para que haja uma congruência e uma comunicação eficaz, os símbolos utilizados 
devem combinar com as palavras e os comportamentos adotados. 



 17 

 
4.4.1.c) LINGUAGEM NÃO VERBAL  
 

É a comunicação não verbal que envolve postura corporal, expressão facial, 
posição de sentar e tantos outros sinais corporais. Esta forma de comunicação é muito 
sutil, mas pode ser interpretada com grande precisão. A comunicação não verbal ocorre 
diariamente  no ambiente organizacional , mas freqüentemente passa despercebida. As 
pessoas podem interpretar mal ou simplesmente não aceitar. Quando um receptor é 
confrontado com uma mensagem não verbal que contradiz uma mensagem verbal do 
mesmo emissor, o receptor tende a escolher a linguagem não verbal.  

Assim, comunicação eficaz é um conjunto que abrange não só a palavra, mas o 
tom de voz, os gestos, o contexto, enfim, tudo está integrado à mensagem que é 
transmitida e pode afetá-la.  
Segundo pesquisa americana, no processo de comunicação utilizamos:  
 

• Fisiologia - 55%   
• Tom de voz 38%   
• Palavra 07%   
 

4.4.2) MELHORIA NA COMUNICAÇÃO INTERPESSOAL 
 Existem muitas barreiras à comunicação interpessoal, como também formas de 
minimizar essas dificuldades. A eficácia dos esforços de comunicação de uma pessoa 
é influenciada por duas habilidades: habilidade de transmissão e habilidade de escuta. 
 

4.4.2.a) Habilidade de transmissão :  
 
 É a habilidade de se fazer compreender por outras pessoas, por meio do uso da 
linguagem e outros símbolos da comunicação : 

• linguagem apropriada : usar de palavras simples e/ou apropriadas para cada tipo 
de receptor; 

• clareza nas informações : quanto mais for direto e claro maior possibilidade de 
entendimento; 

• evitar interferências físicas e psicológicas: interrupções de terceiros quando num 
processo de comunicação (telefonemas, visitas inesperadas) e preocupação com 
outras coisas que não o assunto da comunicação; 

• canais múltiplos : estimular vários sentidos do receptor, tais como audição, visão, 
tato, etc; 

• comunicação face a face : sempre que possível, manter o contato direto; 
 

 
4.4.2.b) Habilidade de escuta:  
 
 Capacidade de entender os outros, por meio da empatia, leitura corporal, sinais não 
verbais e atenção. É a vontade e capacidade de escutar a mensagem inteira (verbal, 
simbólica e não verbal) e responder adequadamente ao conteúdo e à intenção da 
mensagem.. 
 

• empatia : colocar-se na posição ou situação de outra pessoa, num esforço para 
entendê-la; 

• reflexão : reformular a mensagem recebida. Ao refletir tanto sobe o conteúdo como 
sobre a emoção existente por trás do conteúdo, repete-se a mensagem com as 
próprias palavras para demonstrar o entendimento; 
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• feedback : é o processo de se dizer a uma pessoa como se sente em função do 
que o outro disse. 

 
BOWDITCH, J.L e BUONO, A.F. Elementos de comportamento organizacional. São 
Paulo: Pioneira, 2002. 
FRITZEN, S.J. Treinamento de líderes voluntários.6.ed. Petrópolis: Vozes, 1996. 
HAMPTON,D.R. Administração contemporânea. 3.ed. São Paulo : Makron Books, 1992. 
MAXIMIANO, A.C. A. Introdução à administração. São Paulo : Atlas, 2000. 
MOSCOVICI, F. Desenvolvimento interpessoal. 3.ed.Rio de Janeiro : LTC, 1985. 
 
 

5. GESTÃO DAS MUDANÇAS. 
 
ð Mudança e qualquer alteração que ocorra no ambiente de trabalho; 
ð Significa a passagem de um estado para outro diferente, envolvendo : 

transformação, interrupção e ruptura; 
ð Modificação de um estado, condição ou situação. 

 

5.1. O PROCESSO DE MUDANÇA NAS ORGANIZAÇÕES 
 
 Segundo Mello (1978) as organizações precisam ajustar-se às condições e 
características da conjuntura externa. O que ocorre no meio externo, nos campos 
econômico-financeiro, industrial, educacional, psico-social e político, mercadológico, 
tecnológico e ação dos concorrentes tendem a afetar o  equilíbrio interno das 
organizações. 
Assim, as organizações podem reagir aos “fatos novos” ou aos impactos, por meio de : 
 

a Negação da realidade : desconhecer, negar, ignorar ou desprezar o fato novo; 
b Resistência (passiva ou ativa) : resistir ao fato novo, opor-se a mudanças 

antecipativas ou conseqüentes ao fato novo; 
c Acomodação inercial : acomodar-se, aceitar amorfamente, deixar-se levar 

inercialmente, esperar passivamente que as coisas aconteçam; 
d Mudança planejada : perceber, entender e assimilar o fato novo, integrando-o com 

o que já existe. Desenvolver, evoluir, aperfeiçoar, criar, prever e planejar soluções 
e ações, mudar de modo intencional aproveitando toda a potencialidade de 
crescimento pessoal e organizacional; 

e Subversão ou revolução : atacar e destruir o que já existe, reconstruir só em função 
do fato novo, rejeitando e eliminando o atual por achar que se tornou obsoleto e 
ineficaz. 

 
Segundo Moura (1978) a mudança organizacional tem sido estudada, a partir do 

enfoque da organização. 
 

# A BIOGRAFIA EMPRESARIAL :  Moura denomina de biografia empresarial os três 
diferentes estágios da evolução empresarial. Desta forma, as organizações passam por 
três fases: 

 
l Primeira fase:  
Pioneira - sobrevivência (Moura): Existe a presença do líder natural, clima é de 
entusiasmo. Decisões rápidas e intuitivas, com comunicações diretas, com controle 
pessoal e geral. As vantagens dessa fase podem ser caracterizadas pela 
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administração ágil, flexível e baseada em fonte única e, como desvantagens a 
improvisação, relativo amadorismo administrativo e excessiva dependência ao líder 
natural. 

 
l Segunda fase : 
Crescimento – estabilização e crescimento (Moura) : O líder natural  fica mais 
distante e as decisões tornam-se mais complexas. Os canais de comunicação e os 
níveis hierárquicos aumentam, começando a surgir as dificuldades no fluxo de 
informações. O planejamento deixa de ser centralizado, as operações crescem  e a 
estrutura e a atividade de comando torna-se complexa. Tendência à burocratização e 
necessidade de  maior profissionalização. 

Terceira fase : 
Desenvolvimento – renovação (Moura) : marca o advento da era profissional. 
Contratação de profissionais com delegação para atividades executivas ou uma nova 
geração familiar assume o comando dos negócios. Empresa define onde está e onde 
quer chegar, passando a existir delegação de papéis e preocupação maior com os 
resultados do que nos processos. Liderança assume aspecto mais funcional do que 
pessoal, onde o alto escalão tem a preocupação maior com o planejamento 
estratégico 

 
Segundo Moura (1978) à medida que a capacidade de renovação se firmar, a 

empresa estará assegurando seu pleno desenvolvimento, face às rápidas e profundas 
mudanças sociais e tecnológicas, de forma que o desenvolvimento só será possível  de 
dentro para fora. 

A cada estágio em que se avança no ciclo de vida empresarial, não significa o 
desaparecimento do estágio anterior, ou seja, qualquer empresa, em cada momento de 
sua vida, tem simultaneamente problemas dos três estágios – sobreviver, crescer e 
desenvolver. 
 Por outro lado, Chiavenato (1999) atribui como forças positivas de apoio e suporte 
à mudança, e do outro lado, forças negativas de oposição e resistência à mudança, 
conforme pode ser observado na figura abaixo. 
 
 Figura : As forças positivas e negativas no processo de mudança 
 
Forças Positivas (de apoio, suporte) Forças negativas (de oposição e resistência) 

. necessidade dos clientes 
. oportunidade do mercado 

. novas tecnologias 
. concorrência 

. novas demandas sociais e culturais 
. culturas organizacionais adaptativas 

. acomodação dos funcionários 
. hábitos e costumes da organização 

. dificuldades de aprender novas técnicas 
. falta de visão e percepção do ambiente 

. velhos paradigmas culturais 
. culturas organizacionais conservadoras 

 
Fonte : CHIAVENATO (1999) 
 
 Para os autores, é necessária uma considerável habilidade por parte dos gestores 
para que as forças motrizes superem as de restrição. 
 
 5.2. MUDANÇA E COMPORTAMENTO HUMANO 
 
 Toda mudança organizacional implica em mudanças de comportamentos dos 
indivíduos e/ou grupos. Qualquer mudança, seja tecnológica, estrutural ou administrativa, 
leva necessariamente a alguma modificação de hábitos, atividades ou ações de pessoas. 
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 Aprender a mudar pode ser incômodo ou doloroso, pois requer modificações de 
hábitos comportamentais, nos modos usuais de perceber, pensar e agir. Aprender a 
mudar, segundo Mello é  um processo não apenas racional nem predominantemente 
lógico. É acima de tudo emocional e volitivo. 
 A mudança só pode começar quando há pelo menos um mínimo de insatisfação, 
desconforto, tensão, dor, inadequação, conflito ou dissonância. É esse sentimento, essa 
sensação física ou essa emoção que impele o indivíduo à ação. A lógica, a idéia, o 
raciocínio e a inteligência dão a direção, conteúdo e suporte à ação. Mas a ação para a 
mudança é gerada pelo fator emocional. 
 
5.2.(a) Resistência à mudança 
 
 A maioria dos indivíduos tende a resistir às mudanças, tendendo a ser maior na 
medida em que os objetivos, processos e conseqüências da mudança forem 
desconhecidos, confusos, não compreendidos ou impostos arbitrariamente. 
 
ð consiste em qualquer atitude intencional de um funcionário para desacreditar, 

atrasar ou impedir a implementação de uma mudança no trabalho; 
ð fenômeno natural e sempre em última análise, uma resistência individual que é 

contaminada em relação à resistência em outro indivíduo. Podem ser causadas 
por:  

 
a mecanismo de defesa de negação da realidade : não aceitar aquilo que 

incomoda; 
b percepção seletiva : tendência a só perceber aquilo que convém, o que é 

agradável; 
c desconfiança : pouca clareza dos novos rumos, das conseqüências da mudança 

em perspectiva; 
d receio de perder coisas boas atuais : hábitos, segurança e conforto 
e insegurança pessoal : coloca a pessoa em vulnerabilidade diante de coisas 

desconhecidas ou que não pode controlar pessoalmente; 
f contradependência : necessidade de reagir contra; 
g medo do desconhecido (o efeito da mudança): por fantasias negativas; 
h conflito de escolha : entre o conhecido e seguro e o desconhecido 

 
A resistência à mudança é, portanto uma fase inicial  prevista em qualquer  programa de 
mudança e pode ser : 

 
l ativa : a pessoa defende-se contra a mudança de forma direta, questionando-a, 

apresentando argumentos contrários à sua validade; 
l passiva :  pessoa tenta minar a implementação da mudança por meio de 

manobras, atuando em ritmo mais lento naquelas atividades ligadas à mudança, 
não resposta proposital e incremento de atividades supérfluas que ocupam o 
máximo de tempo. 

 
(5.2.b) Processos para reduzir a resistência à mudança  
 

a informação dos fatos, necessidades, objetivos e prováveis efeitos das mudanças 
b persuasão sobre os fatores que levam à decisão da mudança 
c diálogo para troca e confronto de percepções e opiniões 
d expressão dos sentimentos e emoções ligados à perspectiva da mudança 
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e consulta e participação, nos processos de : diagnóstico da situação, escolha ou 
decisão, planejamento de ações decorrentes 

 
5.3. FORÇAS CAUSADORAS DAS MUDANÇAS 
 
    Quando as organizações decidem pela mudança, buscam aspectos que estejam 
impedindo a efetividade nos resultados. Os aspectos que influenciam na efetividade são 
denominados de forças externas e internas causadoras das necessidades de mudança. 
 
5.3.a) Forças externas causadoras da mudança 
 
ð maior efeito sobre a necessidade de mudança; 
ð empresa possui pouco controle; 
ð exerce pressão nas operações organizacionais; 
ð podem ser fatores sociais, políticos, econômicos, culturais e tecnológicos. 
 

5.3.b) Forças internas causadoras da mudança 
 
ð resultam dos novos objetivos organizacionais, modelos de gestão, tecnologias e 

atitudes dos funcionários; 
ð empresa pode exercer maior  controle; 
ð cada um dos fatores pode interferir nos demais 
 

 Ambas, forças externas e internas não são encontradas isoladamente e sim inter-
relacionadas. Em determinadas situações, a inclusão de um novo gestor pode 
desencadear um processo de mudança a partir da adoção de um novo modelo de gestão; 
ou a criação de um novo produto que requer o uso de uma nova tecnologia levará à 
necessidade de um novo layout na planta da fábrica que afetará nas atitudes dos 
funcionários, etc. 
  
5.4. REQUISITOS PARA A CONDUÇÃO DA MUDANÇA  
 
As mudanças organizacionais podem ser conduzidas de duas formas : 

 
5.4.a) Processo Reativo à mudança – 

 
ð a empresa se adapta aos poucos e trata dos problemas na medida que surgem; 
ð abordagem que acarreta pouco planejamento e tem como objetivo resolver o 

problema atual e após a ocorrência; 
ð pode acarretar problemas a longo prazo, onde os pequenos problemas podem 

tomar proporções maiores. 
 

5.4.b) Mudança planejada (processo proativo) – 
 
ð envolve uma ação deliberada para modificação do status quo; 
ð chamada de proativa porque estabelece um novo curso de ação ao invés de 

corrigir o atual; 
ð para ser planejada e manter a eficácia, é necessário que satisfaça alguns requisitos 

fundamentais : 
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5.4.b.1)Criatividade: 
 
 Refere-se à capacitação técnica, espírito criativo e possibilidade de correr riscos     
calculados na busca de novas alternativas e novas idéias, perguntando : 

 
ð o corpo gerencial possui abertura a sugestões inovadoras, onde as novas idéias 

são bem recebidas e sem censura ? 
ð o estilo predominante é o de estímulo à criatividade, ou o que predomina é o 

tradicionalismo, medo de autoridade, crítica ou punição ? 
ð os problemas existentes são discutidos abertamente e reconhecidos ?, ou evita -se 

trazer à tona os problemas e “diz-se que tudo está bem”? 
ð os subordinados participam das discussões, são consultados nos vários estágios 

dos processos decisórios ? 
 

5.4.b.2) Flexibilidade : 
 

Refere-se ao grau de disponibilidade para aceitar mudanças e ao grau de versatilidade 
para aceitar a necessidade dos seus recursos humanos, econômico-financeiros, 
tecnológicos, estruturais e administrativos. 

 
ð as normas e procedimentos vigentes são rígidos ? 
ð a tradição é cultuada como um valor fundamental ? 
ð a estrutura organizacional, organograma e desenho dos cargos são facilmente 

modificados ? 
ð há uma tendência à rigidez burocrática, onde predominam as regras escritas, 

formais ou permite-se a informalidade ? 
 
5.4.b.3) Integração : 
 
 Refere-se à coordenação e convergência de esforços entre as partes do sistema, 
entre equipes e entre indivíduos. 

 
ð há a preocupação com a integração entre as necessidades da empresa e as 

necessidades das pessoas ? 
ð predomina o espírito de colaboração ou competição ? 
ð ocorrem conflitos e atritos de forma freqüente ? e se ocorrem são tratados 

abertamente ? 
ð manifestações de sentimentos e emoções são aceitos e reconhecidos como dados 

a serem levados em conta ? 
ð há a preocupação com a motivação e clima na evolução da melhoria do ambiente ? 
ð a comunicação  é aberta  tanto nos sentido vertical (ascendente e descendente) e 

lateral ? 
ð permite-se  a formação de comitês, grupos de tarefa de forma que se assegure a 

troca de informações e opiniões em diferentes setores ? 
ð as reuniões são produtivas, eficazes e permitem discussões de qualidade ?   

 
5.5. O que mudar? 
 
 As mudanças organizacionais podem ocorrer visando a melhoria na estrutura, 
tecnologia e pessoas. Esses aspectos da mudança não implicam na divisão distinta entre 
si, pois de forma sistêmica, a mudança de um dos elementos afeta os demais elementos. 
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5.5.1. Mudança na estrutura 
 

ð significa modificar e rearranjar   os relacionamentos internos; 
ð requer a alteração  das relações de autoridade, responsabilidade, sistemas de 

comunicação, fluxos de trabalho e tamanho de composição das unidades; 
 

5.5.2. Mudança de tecnologia 
 

ð alteração  ou aquisição de equipamentos, tecnologias; 
ð  requer a criação de novos procedimentos e novos processos e sistemas de 

produção 
ð inclui pesquisa e desenvolvimento de novos produtos; 

 
5.5.3. Mudança das pessoas 

 
ð introdução de procedimentos de recrutamento e seleção; 
ð ações voltadas ao treinamento e desenvolvimento; 
ð políticas de recompensa; 
ð adoção de novos modelos de gestão e liderança 

 
CHIAVENATO, I. Gestão de pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas 
organizações. Rio de Janeiro: Campus, 1999. 
DUBRIN, A. J. Fundamentos do comportamento organizacional. Tradutores James 
Sunderland Cook, Martha Malvezzi Leal. Revisor técnico Reinaldo O. da Silva. São Paulo: 
Pioneira Thomson Learning, 2003. 
MEGGINSON, L.C ; MOSLEY, D.C. e PIETRI JR, P.H. Administração, conceitos e 
aplicações. São Paulo : Harbra, 1986. 
MELLO, F. A . F. Desenvolvimento das organizações: uma opção integradora. Rio de 
Janeiro: LTC, 1978. 
MOURA, P.C.C. O benefício das crises: desenvolvimento organizacional e mudança 
planejada. Rio de Janeiro: LTC, 1978. 

 
6. COMPETÊNCIA INTERPESSOAL. 

 
 O comportamento humano é considerado complexo e multidimensiona l. Nas 
organizações, o que se valoriza é o que ele faz e não o que o  indivíduo é. O papel 
organizacional torna-se a identidade social. A produtividade é concebida em termos 
quantitativos do fazer e não do ser. 
Usualmente, são reconhecidos os aspectos concernentes a tarefas, objetivos e planos, 
hierarquia e controle, tecnologia, especialização, produtividade, etc.  

O que normalmente perturba a compreensão do comportamento humano nas 
organizações é a tendência de abordar com maior ênfase os aspectos racionais. Tal fato 
ocorre em função de que se supõe que a interação se dê a partir do que se espera que as 
pessoas façam, o que  nem sempre ocorre. 
  Nas empresas, a interação humana ocorre em dois níveis distintos, porém 
concomitantemente e interdependentes: o da tarefa e sócio-emocional. 
 
6.1. O PROCESSO DE INTERAÇÃO HUMANA 

 
ð está presente em toda a organização e é o aspecto que mais influi nos resultados 

organizacionais 
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ð ocorre permanentemente entre pessoas, sob forma de comportamentos manifestos 
e não manifestos, verbais e não verbais, pensamentos, sentimentos, reações 
mentais e/ou físico-corporais. 

ð não há processo unilateral na interação humana – tudo que acontece no 
relacionamento interpessoal decorre de duas fontes – eu e o outro (s) 

 

6.1.2. A Competência Técnica  e Competência Interpessoal 
 

Em todas as profissões, tanto a competência técnica quanto à competência 
interpessoal são necessárias, embora em proporções diferentes. A questão é distinguir  e 
aprender qual é a proporção necessária para manter as duas para o desenvolvimento de 
atividades de qualidade ou atingir um desempenho superior.  

A competência técnica é fundamental para o desempenho eficiente, porém os 
conhecimentos e técnicas não asseguram por si só um desempenho adequado e de 
qualidade. 
 Ambas são necessárias, o importante é saber conjugar a competência técnica 
(racional) com a competência interpessoal (emocional), para que ocorra a efetividade das 
relações interpessoais e os resultados organizacionais sejam atingidos. 

 

Competência técnica  
 

ð obtém-se através de leituras, cursos, seminários  e experiência; 
ð é o lastro conceitual e instrumental de tecnologias, os aspectos cognitivos; 
ð decorrente de estudos, do conhecimento, chamada de capacitação profissional ou 

técnica. 
 
Competência Interpessoal 

 
ð abrange a dimensão eu-outros, que possibilita a comunicação efetiva e 

relacionamento satisfatório; 
ð capacidade de lidar com as relações interpessoais (lidar com outras pessoas) de 

forma adequada às necessidades de cada um relacionadas à situação; 
 

 Para desenvolver a competência interpessoal, é indispensável o autoconhecimento 
para a identificação dos recursos pessoais, potencialidades e limites, respeitando a sua 
dinâmica intrapessoal. Implica  em um processo de crescimento pessoal que abrange: 

 
ð autopercepção 
ð autoconscientização             permite o controle dos impulsos, a expressão 
ð auto-aceitação                     adequada das emoções e manutenção de relacionamento,  
ð auto-estima          facilita a tomada de decisão 

 
 
Na medida que o indivíduo passa a ter uma percepção mais acurada de si mesmo, 

possibilita a obtenção de uma percepção mais precisa da situação interpessoal. 
 
Assim, conhecer a si mesmo e aos outros e aceitar as diferenças interpessoais 

possibilita a conviver com a diversidade. 
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6.2. DIMENSÕES NOS PROCESSOS DE GRUPO 
 

Entre os estudos onde envolvem grupos de pessoas, Bion (1970), definiu as 
modalidades emocionais (sócio-emocional) e de tarefa  que influenciam na interação 
humana. 
 
6.2.1. Modalidade tarefa 

 
ð caracterizada pelos objetivos específicos, atividades observáveis, acordadas; 
ð representa uma descrição normativa das atividades a serem realizadas. 
ð orientadas para os aspectos racionais e produção de resultados. 

 
6.2.2) Modalidade sócio-emocional 

 
ð caracteriza-se pelas sensações, sentimentos; 
ð abrange os processos interpessoais responsáveis pela manutenção do grupo, por 

seu crescimento, amadurecimento,  pela produtividade e satisfação de cada 
participante; 

ð pode favorecer ou prejudicar o andamento das tarefas. 
 

 Assim, os níveis de tarefa e sócio-emocional representam um conjunto de forças 
presentes e atuantes na situação interpessoal e grupal e sofrem influência recíproca. Se 
no nível emocional prevalecem sentimentos positivos, o nível da tarefa é facilitado por 
meio de canalização de energia para atividades concretas, produtivas e satisfatórias. Ao 
contrário, se o clima emocional evoluir negativamente em função de sentimentos de 
antagonismo, como desagrado, hostilidade, agressividade, a tarefa pode não ocorrer.  
 

Esta modalidade é dividida em três formas de interação: dependência luta/fuga e 
união. 

 
- Modo dependência: 

 
ð o grupo  expressa a necessidade de um líder poderoso, que tome as iniciativas, 

decisões e forneça condições para promover a segurança, bem-estar e satisfação 
aos membros; 

ð expressão de fraqueza, desamparo, inadequação ao invés de trabalhar no 
problema ou assunto; 

ð ficam passivamente esperando o que fazer e se isso não ocorre ficam irritados e 
transferem a responsabilidade a outro (autoridade) toda a culpa pela situação 
vivida. 

 
- Modo Luta: 

 
ð grupo tende a atacar o que ou quem percebe como causador de uma situação 

conturbadora; 
ð é expressa por meio de contestações abertas ou veladas, perguntas arrogantes, 

comentários irônicos, recusa à participação, sabotagem, erros cometidos, 
retardamento em cumprir ordens, esquecimentos e distrações; 

ð põe em xeque a autoridade e seu poder, atacando e depreciando o grupo ou a 
figura de autoridade. 
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- Modo Fuga: 
 

ð grupo mostra comportamentos típicos de evasão, ocupando-se de outras tarefas 
secundárias, desperdiçando tempo em conversas, buscando dados irrelevantes, 
saindo freqüentemente do local de trabalho sob os mais variados pretextos, 
faltando ao trabalho, chegando atrasado ou saindo mais cedo; 

ð utiliza-se de artifícios para não enfrentar e lidar com obstáculos reais. 
 

- Modo união (interdependência): 
 

ð sentimento de assunção e co-responsabilidade por tudo o que acontecer; 
ð comprometimento real e orientado para a resolução de problemas; 
ð respostas sempre visando ajudar a consecução das metas do grupo; 
ð indicador de maturidade do grupo e do grau de competência interpessoal 

 
 Quaisquer das modalidades emocionais podem ocorrer a serviço da modalidade 
trabalho-tarefa, concorrendo para a sua melhor execução ou, ao contrário como uma 
maneira de dificultar, retardar ou evitar o desempenho da tarefa. 

 
6.3. PAPÉIS FUNCIONAIS E DISFUNCIONAIS 
 
 Ao trabalharem juntas, as pessoas podem exercer uma diversidade de papéis para 
o bom desempenho e para a busca de resultados satisfatórios. Um papel poderá facilitar 
ou inibir as atividades e o desenvolvimento, dependendo da situação e do momento do 
grupo. Podem ser classificados  em papéis funcionais e disfuncionais. 

 
6.3.1) Papéis funcionais => facilitam a consecução dos objetivos. São classificadas em: 

 
a) Ao nível de tarefa ou instrumental:  
 

Orientado para a tarefa/atividade a ser realizada. 
 
ð Instrutor/demonstrador: explica, instrui sobre uma área do conhecimento, traz fatos, 

dá ilustrações, demonstra como fazer. 
ð Informante: informa ou solicita/indica a necessidade de buscar novos fatos, 

esclarecimentos. 
ð Observador/confrontador: registra processos, comportamentos e eventos, relata e 

comenta aspectos de comportamento, impressões, utilizando episódios, incidentes 
e situações que podem ser confrontados pelos participantes. 

ð Planejador:  faz previsões, sugere metas e objetivos, identifica critérios de 
desempenho, organiza estratégias de ação de acordo com as metas/objetivos.  

ð Diagnosticador: caracteriza as raízes ou causas das dificuldades vividas pelo 
grupo, aponta os obstáculos ao progresso do grupo. 

ð Energizador:  incentiva os demais a agir, a buscar e produzir resultados, a melhorar 
a quantidade ou qualidade do trabalho. 

ð Sumarizador: resume, busca concisão e síntese, busca um denominador comum 
ou consenso nos pontos de vista. 

ð Avaliador: compara o que ocorre com algum padrão de avaliação ou julgamento, 
elabora referências de critérios, afere resultados conforme uma escala de medidas. 
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b) Ao nível sócio-emocional ou manutenção: 
 

Orientado para manter o clima e a coesão do grupo. 
 

ð Encorajador: demonstra simpatia, compreensão, solidariedade, aceitação do outros 
(em relação aos pontos de vista, sugestões, etc). 

ð Harmonizador/mediador: concilia as diferenças entre as pessoas, tentando 
reconciliar desacordos pessoais e situações conflitivas. 

ð Aliviador de tensão:  reduz as tensões atenuando atritos, procura reduzir o nível de 
ansiedade. 

ð Estimulador:  esforço em manter abertos os canais de comunicação, facilitando a 
participação de outros (o que o fulano pensa sobre isso?). 

ð Ouvinte interessado: acompanha atentamente a atividade do grupo, aceita as 
idéias dos outros, apóia as discussões do grupo. 

ð Empatizador: ouve com interesse e procura compreender o ponto de vista do outro, 
como se realmente estivesse no seu lugar. 

 
6.3.2) Papéis disfuncionais:  
 

Orientada para satisfazer conveniências ou necessidades pessoais, dificultando e 
criando obstáculos ao bom funcionamento do grupo. 

 
ð Dominador: procura monopolizar, exercer autoridade ou superioridade, querer 

sobressair-se, interrompe os demais, tenta impor-se ou predominar. 
ð Criador de obstáculos/bloqueador: negativista, resistente, teima insistentemente 

sem motivo convincente, sabota esforços, não coopera e obstrui o progresso do 
grupo. 

ð O agressivo: ironiza, ridiculariza com brincadeiras agressivas, hostiliza, critica atos 
e sentimentos  dos outros. 

ð Vaidoso:  procura chamar a atenção para si, quer ser o foco das atenções, 
necessidade de sobressair-se perante os demais. 

ð Gozador:  aparentemente agradável, demonstrando atitudes cínicas e 
desagradáveis, diverte-se com as dificuldades e esforços dos outros. 

ð Desertor: não está presente física ou psicologicamente,  isola -se, omite-se, não 
participa das atividades do grupo. 

ð Dispersivo: forma sub-grupos, faz alianças secretas para dispersar o foco do 
objetivo, foge das responsabilidades. 

  
A competência interpessoal dos membros de um grupo é desenvolvida por meio da 

flexibilidade do comportamento funcional. Os membros devem ser capazes de analisar e 
diagnosticar o seu próprio funcionamento e verificar os aspectos construtivos e não 
construtivos do momento vivido pelo grupo. Os papéis não são rígidos e imutáveis, porém 
cada grupo necessita do preenchimento dos diferentes papéis funcionais que a vida de 
um grupo exige. 
 
MOSCOVICI, F. Desenvolvimento Interpessoal: Treinamento em grupo. 7.ed. Rio de 
Janeiro: José Oympio, 1997. 
Renascença organizacional. 5.ed. Rio de Janeiro : José Olympio, 1995. 
Equipes dão certo: a multiplicação do talento humano. 2.ed. Rio de Janeiro : José 
Olympio, 1995. 
Razão e emoção: a inteligência emocional em questão. Salvador : Casa da Qualidade, 
1997. 
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WEISS, DONALD H. Como resolver ou evitar conflitos no trabalho. São Paulo: Nobel, 
1994.  
 

7. MOTIVAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES. 
 
 Motivo – deriva da palavra latina movere que significa mover-se (noção de 
dinâmica ou ação); 

ð Motivação – mover para a ação; 
ð Motivo ou Motivação, refere-se a um estado interno que resulta de uma 

necessidade e que ativa ou desperta comportamento usualmente dirigido ao 
cumprimento da necessidade ativante; 

Necessidade =>  
Nec – negação, não, ausência. 
Esse – verbo latino que significa ser ou estar 

ð O estudo da motivação começou pelo entendimento do significado e das relações 
entre necessidades e objetivos, onde o ciclo motivacional consiste em um ciclo de 
elementos interdependentes em permanente estado de interação : 

ð A Motivação é algo que não se pode observar diretamente, inferimos a existência 
de motivação observando o comportamento. 

ð Um comportamento motivado se caracteriza pela energia relativamente forte nele 
dispensada e por estar dirigido para um objetivo ou meta. 

 
7.1. MOTIVO, INCENTIVO E IMPULSO. 

 
As três palavras normalmente são utilizadas como sinônimos, mas que não o são: 
 
Incentivo  - é um objeto, condição ou significação externa para o qual o 
comportamento se dirige.  Pode-se considerar como incentivo positivo, aquele para 
qual o comportamento se dirige (o alimento, o dinheiro, o sucesso) e, incentivo 
negativo aquele do qual o indivíduo procura se afastar ou que é evitado (o ferimento, o 
isolamento social). 

 
Impulso – é considerado a força que põe o organismo em movimento, à busca do seu 
objetivo. 
 
Motivo – pode ser definido como uma condição interna relativamente duradoura que 
leva o indivíduo ou que o predispõe a persistir num comportamento ou a permanência 
da situação. 
 A identificação de um motivo auxilia na compreensão do comportamento humano, 
ou seja, faz-nos entender melhor as ações dos indivíduos, no entanto, como se sabe, 
há muitos outros fatores, além dos motivos, que influem sobre o comportamento, como 
a percepção, as emoções, a aprendizagem, etc. 
 

 
7.2. PRIMEIROS ESTUDOS SOBRE MOTIVAÇÃO 
 

Estudando o comportamento humano, os psicólogos em geral concluem que todo 
comportamento é motivado, isto é provocado por alguma necessidade dentro do homem e 
não lhe pode ser imposto. Define-se o comportamento, como sendo uma tentativa de 
satisfazer uma necessidade. 
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O que é necessidade? O que acontece quando sentimos necessidade? Uma 
necessidade é um estado de tensão ou de desequilíbrio que resulta da falta, da ausência 
que sentimos dentro de nós mesmos. Sentida esta ausência desta necessidade, a pessoa 
torna-se tensa e irrequieta, ativando-a a satisfazer esta necessidade - procurando livrar-se 
desta tensão e alcançar o estado de satisfação e equilíbrio.  
 
7.3 NECESSIDADES BÁSICAS SEGUNDO MASLOW: 

 
Alguns questionamentos levaram  Maslow  ao desenvolvimento da teoria da 

motivação humana. As questões-chave eram: o que é que as pessoas pretendem da vida 
? De que é que necessitam para serem felizes? O que é que faz com que procurem 
certos objetivos? 

Para Maslow, uma pessoa é motivada a alcançar um determinado objetivo por 
possuir internamente a necessidade de alcançá-lo. As necessidades básicas não são 
estáticas: uma vez satisfeita uma necessidade, ela não mais atuará como agente 
motivador do comportamento. Outras necessidades, então, passam a ocupar a “linha de 
frente”, e o comportamento é dirigido para a sua satisfação. 

Maslow identificou cinco necessidades fundamentais e as dispôs numa hierarquia.  
 

HIERARQUIA DE NECESSIDADES DE MASLOW 
 

5. Necessidade de auto-realização  (orientada para  
     o desenvolvimento integral da potencialidade individual ) 

 
4.  Necessidade de estima (busca de uma auto-imagem positiva) 
 
3.  Necessidade social  (aceitação e amizade no grupo) 
 
2. Necessidade de segurança (ambiente livre de ameaças) 
 
1.  Necessidades fisiológicas (sobrevivência do organismo) 

 
 
7.4.  TEORIA DOS DOIS FATORES 

 
Em 1961, Herzberg realizou uma pesquisa sobre motivação na Texas 

Instruments, trazendo importante contribuição ao assunto. Pediu a diversos funcionários 
que indicassem, dentre as situações ocorridas na Empresa, quais lhes haviam 
proporcionado maior ou menor satisfação. Suas respostas foram interpretadas e tratadas 
estatisticamente. A amostragem da pesquisa incluía desde cientistas, pesquisadores até 
operários.  

Ao analisar os resultados, verificou que quando as pessoas se sentiam 
insatisfeitas com as suas atividades, suas preocupações voltavam-se para o ambiente de 
trabalho e, quando se sentiam  satisfeitas as preocupações se relacionavam ao trabalho 
em si. Para classificar sua teoria, considerou que as necessidades humanas estão 
divididas em duas categorias – as derivadas da natureza animal dos seres humanos (de 
evitar a dor e o desconforto (fatores higiênicos) e aquelas relacionadas a um nível mais 
elevado, habilidade única dos humanos para o crescimento psicológico (fatores 
motivadores). Assim, a sua teoria é classificada em satisfação no trabalho e motivação no 
trabalho. 
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a) Fatores de higiene ou Fatores de manutenção: (ambiente) 
 
ð consideradas como fatores extrínsecos do trabalho e estão relacionados com as 

condições pelos quais um serviço é realizado; 
ð possuem a função de prevenir a insatisfação no trabalho; 
ð possibilitam sentimentos de bem-estar e a sua ausência leva ao desprazer e ao 

mal-estar; 
ð os fatores higiênicos  estão relacionados com as melhorias das condições de 

trabalho, possibilitando a satisfação para com a empresa, redução de rotatividade e 
manutenção da produtividade, porém, não em aumento da motivação – podem 
criar as condições para que as pessoas se tornem motivadas. 

 
b) Fatores motivadores: (tarefa) 
 
ð considerados como fatores intrínsecos do trabalho e estão relacionados com o 

conteúdo do cargo e com a natureza das atividades que a pessoa executa; 
ð estão relacionados com o que a pessoa faz e desempenha, portanto, podendo 

estar sob seu próprio controle; 
ð possibilitam a realização das aspirações individuais, desenvolvimento do potencial 

humano, motivando as pessoas a um desempenho superior; 
ð os fatores motivacionais estão ligados à maneira de realização do trabalho, tais 

como, a liberdade de criar, de inovar, de procurar meios próprios de atingir os 
resultados de uma atividade.  

7.5. TEORIAS CONTEMPORÂNEAS DE MOTIVAÇÃO 
 

As Teorias da Hierarquia de Necessidades e a Teoria dos Dois Fatores, serviram 
de base para o surgimento das teorias contemporâneas sobre a motivação dos 
trabalhadores. 
 São chamadas de contemporâneas, não porque foram escritas recentemente, mas 
porque são utilizadas atualmente para explicar a motivação dos funcionários. 
 
7.5.1 A TEORIA DA EXPECTATIVA DE VICTOR VROOM 
 
 Victor H.Vromm (1964) desenvolveu uma teoria em que seu princípio básico é de 
que as pessoas serão motivadas quando acreditarem  que seu comportamento resultará 
em recompensa  ou resultados  que elas  desejem, caso contrário não se sentirão 
motivadas a adotar esse comportamento. 

Os componentes-chave da teoria são: a expectativa, a instrumentalidade e a 
valência. 
 

- Expectativa: é a estimativa subjetiva  que uma pessoa  tem sobre a sua 
capacidade de adotar um comportamento. Parecida com a auto-estima e a auto-
confiança, segundo a qual a pessoa acredita ou não ser capaz de realizar uma 
tarefa em determinado nível. Se não acredita que tenha habilidade para realizar 
uma tarefa, ela poderá nem tentar realizar. 
 
- Instrumentalidade: refere-se  à estimativa do indivíduo da probabilidade  de que 
o desempenho levará a um determinado resultado. Significa a soma das 
recompensas que  poderá obter em troca do seu desempenho. O trabalhador  
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procura uma reposta subjetiva para a pergunta: “Se eu desempenhar bem, a 
organização realmente cumprirá as promessas que fez ?” 
 
- Valência: significa o valor real que a pessoa dá à instrumentalidade percebida. 
Não basta   perceber as recompensas que pode alcançar através de seu 
desempenho. É necessário que as recompensas tenham um valor real para a 
pessoa e que satisfaçam suas expectativas. 

 
Nessa teoria, para que uma pessoa esteja motivada, ela precisa dar valor ao 

resultado/recompensa, precisa acreditar que um esforço adicional a levará  a um bom 
desempenho e que o desempenho melhor, resultará em recompensa maior. 
Principais implicações da Teoria da Expectativa : 
 

a) As recompensas para motivar as pessoas  precisam ser desejadas por elas. A 
empresa precisa identificar o que os funcionários valo rizam e não supor o que eles 
desejam. 

b) Ao estabelecer elementos motivadores, os funcionários precisam perceber que a 
diferença no comportamento resultará em diferenças nas recompensas (válidos). 

c) Os funcionários também precisam perceber que seu esforço (comportamento) 
resultará em um bom desempenho. Uma das maneiras de reforçar esta ligação – 
esforço/desempenho é por meio do treinamento adequado para cada cargo; 
esclarecer o que a empresa considera “um bom desempenho” e aumentar a 
autoconfiança das pessoas. 

 
De acordo com Vroom, se um dos elementos está ausente, a motivação é fraca. Se 

todos estão presentes (alta expectativa, alta instrumentalidade e alta valência), a 
motivação é alta.  

Segundo Bueno (2002), a Teoria de Vromm demonstra que as organizações obtém de 
seus trabalhadores o desempenho desejado não apenas quando satisfazem os seus 
objetivos individuais, mas quando mostram a eles que o caminho para a satisfação dos 
objetivos individuais está no alcance do desempenho desejado. 

Essa Teoria levanta uma questão até então inédita: que o trabalhador sinta-se capaz 
de atingir de atingir  os objetivos pessoais traçados para que se sinta motivado. Esta 
suposição  atrela a motivação à competência. Sugere que um trabalhador que busca  a 
auto-realização através  do alcance dos objetivos pessoais só irá sentir-se motivado ao se 
julgar  capaz de atingir estes objetivos. Esta hipótese estabelece um elo entre treinamento 
e motivação. 
 
7.5.2 A TEORIA DA EQÜIDADE 
 

Adams (1965) propõe que a motivação de uma pessoa está relacionada à 
comparação que faz da contribuição e resultado de seu trabalho relativo aos de outras 
pessoas. A base da teoria da eqüidade é  que as pessoas comparam a proporção entre 
seus inputs (esforços) e os resultados (recompensas) com as relações input – resultados 
de outras pessoas que sejam vistas como comparáveis. Os inputs (esforços ou 
contribuição) referem-se a todas as contribuições, incluindo não apenas o trabalho que 
realiza, mas também  a experiência e o talento. 

O resultado (recompensa ou retorno) é composto pela valorização pessoal que o 
funcionário conquista trabalhando para uma organização, incluindo salário, benefícios, 
status, etc. 
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A questão reside em se o indivíduo percebe eqüidade ou iniqüidade na seguinte 
relação: 

 
Resultados   =       resultados 

___________________  __________________ 
Inputs da própria      inputs de pessoas 

pessoa          comparáveis 
 

Para DuBrin (2003), quando os funcionários acreditam que  a sua própria relação 
input/resultado é igual de outras pessoas a eqüidade existe. A iniqüidade existe se a 
relação de uma pessoa não é igual à de outra. 
 Segundo a teoria da eqüidade, numa situação de iniqüidade,  este sentimento de 
injustiça proporciona ao indivíduo a motivação para reagir e fazer alguma coisa para 
corrigir. 

De acordo com Bowditch e Buono (2002), um conceito recente sugere que as 
reações a situações de eqüidade  e iniqüidade dependem da percepção do indivíduo na 
relação entre esforço e resultado. Algumas pessoas podem ser benevolentes (em termos 
de pensar em dar mais do que receber) nas suas interpretações de eqüidade, ao passo 
que outras podem achar que merecem mais do que aquilo a que realmente fazem jus. 
 
7.5.3 A TEORIA DA FIXAÇÃO DE METAS 
 

No final da década de 1960, Locke (1968) propôs  que a principal fonte de motivação 
no trabalho é a intenção de trabalhar em direção a uma meta. Segundo essa teoria, a 
meta é aquilo que uma pessoa conscientemente deseja obter. A premissa básica da 
teoria é que as intenções conscientes (metas) de uma pessoa são os principais 
determinantes da motivação relacionada à tarefa, visto que as metas dirigem nossos 
pensamentos e ações. 

Entre as principais descobertas da teoria da fixação de metas, DuBrin (2003) 
menciona que as pessoas que recebem metas especificamente difíceis desempenham 
melhor do que aquelas que receberam metas fáceis, não específicas ou nenhuma meta. 

Para Locke (1968), as pessoas empenharão mais esforços na consecução de seus 
objetivos e o desempenho no trabalho é uma função dos objetivos definidos. E de acordo 
com o autor, vários fatores são necessários para que a fixação de metas aumente o 
desempenho no trabalho: 

 
a) Metas específicas levam a um melhor desempenho do que metas generalizadas; 
b) O desempenho geralmente aumenta na proporção direta da dificuldade da meta; 
c) Para que as metas melhorem o desempenho é necessário que tenha a aceitação 

do funcionário; 
d) As metas são mais eficazes quando são usadas para avaliar desempenho; 
e) As metas deveriam estar vinculadas a feedback e recompensas; 
f) O estabelecimento de metas grupais é tão importante quanto o estabelecimento de 

meta individual. 
 

O meio eficaz de aplicar a  teoria de fixação de metas é estabelecer metas de curto 
prazo para apoiar as metas de longo prazo, de forma que, na medida em que as metas 
são atingidas, os funcionários sejam informados dos resultados atingidos. Nesse caso o 
feedback serve como recompensa para os progressos futuros. 
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Para Spitzer (1998), nenhuma  teoria isolada é suficiente para explicar a complexidade 
da motivação humana, o que para o autor, as teorias motivacionais são limitadas quando 
usadas isoladamente. 

Ele ainda afirma que a motivação é  uma combinação de fatores internos e externos. A 
verdadeira motivação é basicamente interna, mesmo que seja necessário um elemento 
externo, nenhum fator externo isolado pode ser exclusivamente responsável pela 
motivação. 
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1. CASE CEBOLA 
 
A EMPRESA 
 

A VIDA MAIS é uma empresa de origem familiar, fundada há cinco anos. Tudo 
começou em uma pequena fazenda no interior do Paraná, com uma família de 
agricultores que plantavam algumas culturas, dentre elas a cebola.  

E o processo de plantio sempre foi diferenciado, principalmente porque não usava 
produtos químicos. 

Nas redondezas, os amigos sempre recebiam o produto de graça, muitas vezes, e 
ele tinha uma boa aceitação.  

O tempo foi passando e começaram a ter mais demanda pelas cebolas. Iniciaram 
então o seu negócio, vendendo o produto na sua cidade, através de frutarias e pequenas 
vendinhas.  

Depois começaram a mandar para outra cidade, onde um dos filhos transportava 
os produtos.  

O negócio foi crescendo e hoje eles vendem seus produtos em 3 cidades do 
estado.  
 
O PRODUTO 
 

São cebolas cultivadas pelos donos da fazenda, que não utilizam agrotóxicos. O 
sabor peculiar é mais destacado, quer seja pelas condições e características da terra, 
bem como pelo não uso de produtos químicos.  

Elas são um pouco menores e tem uma vida útil menor do que aquelas cultivadas 
com o uso de produtos químicos. Nunca se ouviu dizer que as cebolas cultivadas com 
estes produtos químicos fossem ruins ou causassem mal a quem ingerisse, mesmo 
porque não se come muita cebola – é mais usada para temperos. 

É uma commoditie.  
 
CONCORRÊNCIA 
 

Os concorrentes são as cebolas a granel vendidas em diferentes locais e também 
as cebolas especiais.  
 
DISTRIBUIÇÃO 
 

Hoje possuem um caminhão que faz a entrega nas duas cidades que não aquela 
onde fica a fazenda, onde seus revendedores vão buscar o produto diretamente na 
fazenda.  

Eles fornecem o produto para qualquer loja, supermercado etc que queira comprar.  
 
PREÇO 
 

Eles ainda não conseguiram chegar a um acordo com relação a este item - alguns 
membros da família dizem que tem que ser mais cara, outros que não, senão não vende. 
Hoje vão vendendo conforme o cliente.  
 
CLIENTES 

 
1- Revendedores: 

Vendem a cebola para aqueles estabelecimentos que o procuram.  
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2-Finais 
 

Estão representados pela Lucia Helena 
 
AÇÕES DE MARKETING /COMUNICAÇÃO 
 

Nunca fizeram nada, cresceram com a propaganda boca a boca.  
 
OBJETIVOS 
 

Querem obter maior resultado.  
 
Sua missão: 
 

Definir a venda para o público final (Lucia Helena), 
envolvendo: 
 

- Posicionamento mercadológico – apelo (s).  
- Ferramentas de comunicação a serem adotadas.    
- Políticas de distribuição e preço. 

 
Cada grupo poderá formular três questões para a Lucia Helena e todos irão 

participar e ouvir as respostas.  
 

Posteriormente, cada grupo irá efetivar a venda do produto e a Lucia Helena, e os 
demais grupos irão “comprar” do grupo que fizer a melhor abordagem.  
 

BOM TRABALHO! 
 
 

2. CASE VENDA DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO ATRAVÉS DA TELEFONIA 
CELULAR.  

 
A EMPRESA 
 

A NET COM é uma empresa do segmento de telecomunicação, multinacional 
européia, que está ingressando no mercado brasileiro neste ano.  O foco é a venda de 
serviços de comunicação através da telefonia celular. Sua visão é moderna está 
associada a prestação de serviços diferenciados para cada público alvo.  
 
O PRODUTO 
 

São diferentes modelos de celular, a um custo baixo, pois o foco está na venda dos 
serviços.Eles querem oferecer serviços especiais para cada tipo de cliente e estão 
iniciando o processo de conhecimento desse mercado. São muito bons em gestão de 
pessoas, sendo que seus funcionários gostam muito de trabalhar na empresa.  

Eles são incentivados a realizar trabalhos sociais, a cuidar da saúde e alimentação. 
Tem uma academia na empresa para a prática de exercícios físicos.    
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CONCORRÊNCIA 
 

O mercado é extremamente competitivo, formado por grandes players, todos 
multinacionais. É representada pelas empresas que atuam na cidade de Curitiba.  
 
 O CLIENTE 
 

Representado pela Lucia Helena.   
 
OBJETIVOS 
 

Querem ingressar nesse mercado representado pela Lucia Helena, na cidade de 
Curitiba.  

O que devem fazer: cada grupo ficará responsável por uma parte da estratégia.  
 

GRUPO 1: Formatação da oferta de serviços que a empresa irá oferecer.    
 
GRUPO 2: Responsável pela definição do processo de venda e distribuição do 
produto.  
 
GRUPO 3: Responsável pela política de preços e de abordagem comercial.  
 
GRUPO 4: Responsável pelo posicionamento de comunicação – identidade e 
conceito mercadológico.  
 
GRUPO 5: Responsável pela definição das ações de marketing e comunicação.  
Cada grupo terá direito a fazer duas perguntas para o cliente, a título de pesquisa.   

 
 

3. REFLEXÃO PRÁTICA. 
 

1- Quem são os meus clientes?  
 

2- Eu os conheço?  
 

3- O que eles querem de mim / minha empresa?  
 

4- O que eles valorizam?  
 

5- O que faço de especial para ele – segmento?  
 
      6 – No que a minha empresa é melhor? 
 

7- O que estou fazendo para me diferenciar?  
 

8- Eles sabem o que estou fazendo na minha empresa?  
 

9- Como é meu processo de venda? Quais são os esforços que faço?  
 

10- Minhas ações são planejadas? 
 
11- Onde quero chegar? Tenho feito coisas para apressar esse caminho?  
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4. TEORIA E PRÁTICA DA AUDIÇÃO 
 
 Através da história inúmeras vezes, ouvir tem sido a única maneira de aprender. 
 Ouvir é renunciar. É a mais alta forma de altruísmo, em tudo quanto essa palavra 
possa significar em amor e atenção ao próximo.  Talvez por essa razão, a maioria das 
pessoas ouve tão mal, ou simplesmente não ouve. 
 
 O “Journal Of Communication”, publicou um artigo de Donald E. Lair, com 
resultados de uma pesquisa realizada no “Stephens College” dedicada as quatro 
habilidades fundamentais da comunicação humana. Os resultados foram os seguintes: 
 

• 1. - Ouvir......... 42%  
• 2. - Falar.......... 25%  
• 3. - Ler............. 15%  
• 4. - Escrever... 18%  
• Total.............. 100% 

 
  É através da audição que as informações se transformam em nossa mente, em 
conhecimentos. Nosso patrimônio cultural depende muito da audição.  “Mentes abertas” 
“Pense” Ouça ““. 
 
Vantagens do ouvinte atento 
 
 (Seja rápido no ouvir, Lento no falar) “S. João, I, 19”. 
 

Geralmente temos tantas coisas a dizer, que é um castigo ouvir. Queremos falar, 
falando aparecemos, ouvindo nos omitimos. 
Falar é ato positivo, nos afirmamos ouvir é ato negativo, nos escondemos.  

Hoje a psicoterapia através da audição, é cada vez mais utilizada na medicina. 
 
 O ouvinte atento pode contar com as seguintes vantagens:- 
 

• 1. Dispõe de melhor informação: 
• 2. Economiza tempo: 
• 3. Permite assegurar-se como sua mensagem está sendo recebida: 
• 4. Estimula o interlocutor a falar: 
• 5. Previne mal entendido. 

  
Para compreender precisamos ouvir. 
 
 A maioria das pessoas não gosta de ouvir.   Nos debates os opositores não se 
ouvem reciprocamente. As discussões assemelham-se aos trilhos das estradas de ferro, 
não se encontram nunca, porque os litigantes não se ouvem. Ignoram-se, demonstrações, 
fatos e argumentos evidências e opiniões contrárias. 

A razão desse comportamento é sempre o mesmo. Meu mundo interior é muito 
mais interessante que o seu mundo interior, isto quando eu admito que você tenha seu 
mundo interior. 

Os técnicos de relações humanas dizem que todos nós levamos um rótulo grudado 
em nossa testa: - “Veja como eu sou importante”.  
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 Ouvir é difícil. Devemos esquecer a nossa importante personalidade para dedicar 
atenção a personalidade alheia. Devemos fazer isso de corpo e alma.  Devemos ouvir 
adotando uma atitude consciente, voluntária. 
 
Maneiras de Ouvir 
 
 Muitas vezes somos melhores ouvintes do que em outras, isto porque o interesse 
governa o nosso pensamento. Ouvimos melhor quando temos nossa atenção estimulada. 
Esse estímulo variará de acordo com os nossos interesses, e ouviremos melhor sempre 
que: 
 - Nossa curiosidade for despertada. 
 - Assuntos que conhecemos e nos interessa. 
 - Alguém se referir a assuntos que nos afete pessoalmente. 
 

O objetivo em mente determina a maneira de ouvir, graduando interesses, estímulos e 
reações individuais. 

 
• 1)- Ouvir para formar opinião. 
• 2)- Ouvir para contra-argumentar 
• 3)- Ouvir notícias no rádio em época de tensão. 
• 4)- Ouvir notícias em épocas tranqüilas. 
• 5)- Ouvir informações confidenciais sérias. 
• 6)- Ouvir anedotas picantes ditas a meia-vóz. 
• 7)- Ouvir certos fatos sobre pessoas conhecidas. 
• 8)- Ouvir estes mesmos fatos sobre pessoas desconhecidas. 
• 9)- Ouvir a respiração de uma criança doente à noite. 
• 10) Ouvir a sirene da fábrica. 
• 11) Ouvir um concerto gostando de música. 
• 12) Ouvir um conserto não gostando de música. 
• 13) Ouvir nosso candidato. 
• 14) Ouvir o outro candidato. 

 
Nossa pré-disposição mental é que irá dar maior ou menor atenção à eficiência de 

nossa audição. 
 
Alguns fatores físicos prejudicam a nossa audição, tais como: 

 
A temperatura. 
O ruído. 
A iluminação. 
O meio-ambiente 
As condições de Saúde 
As deficiências auditivas 
A forma de apresentação. 

 
. Fatores mentais da audição. 
 
 A indiferença. 
 A impaciência 
 O preconceito 
 A preocupação 
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 A nossa posição 
 A oportunidade 
 
Por que ouvimos mal 
 
Ouvir exige força de vontade. Ouvir representa considerável dispêndio de energia. É 
preciso concentração. Enquanto uma pessoa normal fala de 120 a 150 palavras por 
minuto, nosso pensamento funciona três a quatro vezes mais depressa. 
 

• Ouvir bem depende de inteligência. 
Através da leitura, aprende-se a ouvir. 

 
Para ouvir melhor. 
 
 O conselho para a educação de adultos de Nova York, desde 1950, mantém 
clínicas de audição. O sistema é muito simples. Uma pessoa lê em voz alta, enquanto 
outros em volta de uma mesa, concentram-se no que estão ouvindo. Após a leitura cada 
um apresenta o que ouviu. Os resultados são comparados e comentados entre todos. A 
experiência é repetida até que o nível de compreensão seja considerado satisfatório pelo 
grupo. 
 

Para ouvir melhor, devemos seguir algumas recomendações. 
 
• 1. Vontade firme esteja alerta. Preste atenção. 
• 2. Procure ver quem fala. a visão ajuda a audição 
• 3. Não se entregues as emoções. 
• 4. Evite interrupções. 
• 5. Ouça para compreender e não para responder. 
• 6. Fuja as distrações, concentre-se. 
• 7. Use uma posição de empatia para quem fala. 
• 8. Tenha tempo para ouvir. 
• 9. Considere os fatores físicos e mentais que podem influenciar na audição 
• 10 Desenvolva um sentimento de respeito pelas opiniões alheias e um sincero 

desejo de conhecer como as outras pessoas pensam. 
 
 

5. APRENDI.   
 
POR WILLIAN SHAKESPEARE 
 
 Aprendi... 
 
... que ter uma criança adormecida nos braços é um dos momentos mais pacíficos do 
mundo.  
        ... que ser gentil é mais importante do que estar certo.  
... que eu sempre posso fazer uma prece por alguém quando não tenho força para ajudá-
lo de alguma forma.    
       ...que não importa quanta seriedade a vida exija de você, cada um de nós precisa de 
um amigo brincalhão para se divertir juntos;... que algumas vezes tudo o que precisamos 
é de uma mão para segurar e um coração para nos entender; 
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      ...que os passeios simples com meu pai em volta do quarteirão nas noites de verão 
quando eu era criança fizeram maravilhas para mim quando me tornei adulto;... que 
deveríamos ser gratos a DEUS por não nos dar tudo que lhe pedimos; 
          ... que dinheiro não compra  “ classe”;... que são os pequenos acontecimentos 
diários que tornam a vida espetacular; 
       ... que debaixo da “casca grossa” existe uma pessoa que deseja ser apreciada, 
compreendida e amada;... que DEUS não fez tudo num só dia; o que me faz pensar que 
eu possa? 
            ... que ignorar os fatos não os altera;... que quando você planeja se nivelar com 
alguém, apenas está permitindo que essa pessoa continue a magoar você; 
              .. que o AMOR, e não o tempo, é que cura todas as feridas;... que a maneira 
mais fácil para eu crescer como pessoa, é me cercar de gente mais inteligente do que eu; 
 ... que cada pessoa que a gente conhece deve ser saudada com um sorriso; 
        ... que ninguém é perfeito até que você se apaixone por essa pessoa; 
... que a vida é dura, mas eu sou mais ainda; 
         ... que as oportunidades nunca são perdidas; alguém vai aproveitar as que você 
perdeu.  
 ... que quando o ancoradouro se torna amargo a felicidade vai aportar em outro lugar; 
          ... que devemos sempre ter palavras doces e gentis, pois amanhã talvez tenhamos 
que engoli-las;... que um sorriso é a maneira mais barata de melhorar sua aparência; 
       ... que não posso escolher como me sinto, mas posso escolher o que fazer a 
respeito;... que todos querem viver no topo da montanha, mas toda felicidade e 
crescimento ocorrem quando você está escalando-a; 
       ... que só se deve dar conselho em duas ocasiões: quando é pedido ou quando é 
caso de vida e morte; 
EU APRENDI ...  
... que quanto menos tempo tenho, mais coisas consigo fazer.      
 
 

6. SEM TÍTULO. 
 

Muito se teoriza em termos de marketing. Mas será que teorizar nesse campo não 
significa muito mais um equívoco do que uma tentativa de poder entender o que se passa 
na “cabeça” das pessoas. .. 

A matéria prima do marketing são milhões e milhões de neurônios que estão 
constantemente em ebulição. Desejos, necessidades, representações de um cotidiano 
diferente a cada esquina.  

Como então formular algumas verdades, que em princípio, não passam apenas do 
conhecimento de diferentes caminhos possíveis de se percorrer...  

Hoje, a transformação em praticamente commodities todos os produtos oferecidos aos 
consumidores (preços, funções e qualidade praticamente similares) vem exigindo das 
empresas constantes e diferentes abordagens de mercado para, quem sabe numa dessas 
“viradas”, conquistar a mente do consumidor.  

Fazer com que ele compre o nosso produto em detrimento de outro com as mesmas 
características, passa hoje pela leitura que se tem da nossa marca.  

E essa imagem é construída a cada dia, a cada relação que a marca formata com o 
seu mercado. Desde o atendimento telefônico, até a comunicação que o consumidor vê, 
qualquer falha pode fragilizar esse relacionamento.  

Mas como manter a unidade nessas múltiplas e diferentes variáveis, que envolvem, de 
novo, o elemento humano, que também é nosso, e de outras marcas, consumidor ...  

Praticamente impossível controlar todas essas variáveis. E daí é que se começa a 
teorizar.  
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Mas será que podemos assumir que o elemento humano é previsível... Será que a 
nossa incapacidade em conhecer (quanto mais controlar) o que se passa na vida de cada 
um não nos torna apenas jogadores, que sabem jogar, mas que precisam de uma boa 
dose de “sorte”... 

Vivemos o momento das oportunidades e do brilhantismo das novas idéias. Mas, em 
todos os tempos, em todas as eras, línguas e sexos, o que não mudou foi a existência do 
sentimento.  

Quando poderíamos imaginar que o cimento fosse um produto a ser comprado 
basicamente pelo vínculo emocional desenvolvido entre a marca e o consumidor , como 
aconteceu com uma nova marca de cimento no estado de São Paulo, que chegou em 2o 
lugar em preferência em apenas oito meses... Errou quem disse que esse mercado era 
tradicionalista. Já não é mais.  

Então, o que formular para produtos de consumo de massa, que percorrem 
diariamente nas nossas mentes, com informações, abordagens, propaganda etc, etc, etc, 
etc, etc...   

Não nos pode parecer que, embora o consumidor tenha hoje mais opções, ele não 
deseje saber o que quer comprar, gostar do que compra e ter a segurança de que o que 
compra é aquilo que precisa, com um preço competitivo com todos os similares de 
mercado. .. 

Parece que o que ele quer é namorar, noivar e casar. Relação básica, não é mesmo ... 
Mas para isso, tem que haver sentimento.  
Então, como sentimento não se explica, ele acontece, continuam valendo as 

tentativas.  
Mas, o que vale mesmo é que quando você acertar, trabalhe duro e agora sim, em 

toda a cadeia do seu negócio, para manter essa relação. Pois todos nós sabemos que na 
grande maioria das vezes, as separações são traumáticas e irreversíveis.  

E isso não é mera coincidência.  
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CASE 1 
 

Você é um jovem advogado associado do escritório Souza & Tomatelli Advogados 
Associados, um dos mais renomados do país. O Dr. Souza, sócio sênior, pessoalmente 
lhe pediu que tratasse do caso da Oficina Cerzido, sobre uma conta referente a uma 
prestação de serviços e peças automotivas para o carro de sua filha, Sra. Suzana Souza, 
uma psiquiatra. Além disso, ele lhe pediu que resolvesse este caso da maneira mais 
rápida e discreta possível. Após se encontrar com a Dra. Suzana, ela lhe passou os 
seguintes fatos: 
 

A Dra. Suzana tem sido uma cliente fiel à Oficina Cerzido desde que comprou seu 
primeiro carro. De fato, muitos outros membros de sua família também são clientes desta 
oficina, cujos serviços sempre agradaram aos Souza. Por causa desta fidelidade, a oficina 
sempre dava aos Souza um serviço mais rápido e descontos especiais. 
 

A Dra. Suzana possui uma Mercedes 300E 2.8 com 80.000 quilômetros rodados, 
que tem um valor aproximado de R$ 85.000,00, comprada há dois anos por R$ 
145.000,00. Há uma semana (dia O), a Dra. Suzana levou o seu carro à oficina porque ele 
estava apresentando dificuldades para dar a partida de manhã e o motor produzia um 
som estranho. Ao atender ao telefone celular, João Cerzido, disse que estava ocupado, 
mas que um de seus funcionários, Pedro, iria atende-la. Ao conversar com o dono da 
oficina, a sua cliente ouviu barulho de um televisor no fundo. 
 

Ao chegar à oficina, Pedro já a aguardava. Ele examinou o carro por 
aproximadamente 20 minutos e lhe disse que o seu carro precisaria de uma nova caixa 
controladora de combustão, uma válvula termo sensível para o sistema de injeção de 
combustível e uma regulagem. Pedro anotou uma estimativa informal do custo do 
conserto no verso de um envelope: 

 
Peças: R$ 1.002,00 

Mão de obra: R$ 900,00 
Total: R$ 1.902,00 

 
Suzana notou que a estimativa que estava no verso do envelope não havia sido 

assinada e não estava na forma em que geralmente a oficina emite seus orçamentos (em 
papel timbrado com assinatura e carimbo). Contudo, para não parecer que não confia no 
funcionário ou na oficina, não perguntou sobre o orçamento, mesmo sabendo que o 
conserto poderia custar um pouco mais, pois Pedro a advertiu disso ao não conseguir 
enxergar embaixo de uma peça. 
 

A Dra. Suzana então providenciou um carro alugado e levou seu carro para o 
conserto logo de manhã no dia seguinte (dia 1). João não havia chegado ainda, então ela 
pediu ao Pedro que apressasse o conserto. Por sua vez, Pedro disse que Suzana poderia 
voltar em dois dias (dia 3), na hora do almoço, para retirar seu carro. 
Na tarde do dia seguinte, porém, Pedro ligou para o consultório de Suzana e deixou uma 
mensagem falando de 'alguns problemas' com a Mercedes. Ele disse que o trabalho 
demoraria um pouco mais e pediu que ela só fosse buscar seu carro após as 18:00 horas 
do dia 3. Seguindo as instruções de Pedro, Suzana foi buscá-lo às 18: 10 do dia marcado. 
Nesta ocasião, a conta apresentada a Dra. Suzana foi a seguinte:  
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Peças: R$ 1 .674,00 
Mão de obra: R$ 1.328,00 

Total: R$ 3.002,00 
 

Bastante desapontada, a Dra. Suzana se recusou a pagar esta conta e pediu para 
ver João Cerzido. Então, de João, ouviu algo a respeito de precisar de novas partes e 
novos problemas que não foram detectados antes. Suzana não ficou satisfeita com as 
explicações e sugeriu que este método de cobrança se assemelhava a uma pequena 
extorsão. Ela disse também que um orçamento sempre deve ser cumprido, que gostaria 
de evitar uma ação judicial e que não pagaria a nova conta. Por causa desta discussão, 
ambos ficaram irritados. João Cerzido então disse que prepararia uma nova conta 
baseado no preço de tabela das peças e em estimativas de custo de mão de obras 
segundo o Catálogo Padrão para Oficinas Mecânicas (CPOM). A segunda conta foi a 
seguinte: 
    

Peças: R$ 1 .824,00 
Mão de obra: R$ 1.622,50 

Total: R$ 3.446,00 
 

Agora enfurecida, a Dra. Suzana se recusou a pagar e foi para casa com seu 
automóvel. Horas mais tarde, quando já era noite, ela retomou a oficina com uma chave 
reserva e retirou seu carro do pátio, levando-o para casa. Quando contatada pelo 
advogado de João Cerzido no dia seguinte, Suzana pediu que ele conversasse com o seu 
pai, que por sua vez lhe indicou para resolver este caso. 
 

A Dra. Suzana está disposta a pagar a estimativa original mais algum valor extra 
em virtude das novas peças que foram usadas no conserto. Contudo, ela está irritada com 
a dupla mudança de contas e acha que a oficina estava tentando 'tirar vantagem' dela. Ao 
refletir sobre o assunto, concluiu que, desde a morte de seu Tio Tomás, com quem João 
Cerzido tinha uma boa amizade (por terem estudado juntos), a oficina Cerzido já não 
valorizava mais os negócios com a família Souza. Segundo Suzana, o tratamento que ela 
recebeu na oficina piorou muito depois do falecimento do seu tio. Agora ela pensa que 
João está interessado 'só no dinheiro como todos os outros'. Finalmente, ela pensa que o 
fato de ela ser mulher talvez tenha feito com que João tentasse enganá-la, afinal, 
segundo a sua cliente, "as mulheres não entendem de mecânica de automóveis e por 
isso, os donos de oficina ficam 'tentados' a aumentar a conta". 
  

VERSÃO DE JOÃO CERZIDO. DONO DA OFICINA MECÂNICA. 
  

Você é um jovem advogado com um escritório de pequeno porte. O seu número de 
clientes tem progressivamente crescido nos últimos anos. Você está casado com uma 
jovem chamada Tânia Cerzido, filha de João Cerzido, dono de uma grande oficina 
mecânica. Seu sogro já fez muitos favores para você (consertos de carros, empréstimo de 
dinheiro para montar o seu escritório e outros pequenos favores). Contudo, desta vez ele 
é que está lhe pedindo um favor: tratar das negociações sobre uma conta vencida. Os 
fatos deste caso, segundo o Sr. Cerzido, são os seguintes: 
  
 

João Cerzido possui uma oficina mecânica há trinta e cinco anos. Tanto João, 
como sua oficina são bem conhecidos e respeitados pela comunidade. Pedro Aldravado 
começou a trabalhar para o Sr. Cerzido há três anos e tem se mostrado um funcionário 
honesto, diligente e talentoso. 
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Suzana Souza, uma psiquiatra, tem sido uma cliente fiel da oficina desde que 
comprou seu primeiro carro. De fato, toda sua família tem se utilizado dos serviços da 
oficina desde sua abertura. O Tio de Suzana, Tomás freqüentou a mesma faculdade que 
João Cerzido e eram bons amigos. Lamentavelmente, o Sr. Tomás morreu há alguns 
anos. 
  
 

Há uma semana (dia O) Suzana Souza levou sua Mercedes 300E 2.8 ano 99 à 
oficina em virtude de dificuldades para dar a partida e de um ruído estranho vindo do 
motor. João machucou suas costas no dia anterior e, após uma consulta médica, foi 
instruído a ficar em casa em repouso absoluto por dois dias. Assim, ele pediu que Pedro 
verificasse o motor do carro de Suzana. Pedro examinou o carro por aproximadamente 20 
minutos e disse a Suzana que o seu carro precisaria de uma nova caixa controladora de 
combustão, uma válvula termo-sensível para o sistema de injeção de combustível e uma 
regulagem. Pedro anotou uma estimativa informal do custo do conserto no verso de um 
envelope: 

 
Peças: R$ 1.002,00 

Mão de obra: R$ 900,00 
Total: R$ 1.902,00 

 
Ao entregar o envelope, Pedro alertou Suzana que não conseguiu enxergar sob a 

tampa do cabeçote e que talvez o conserto fosse custar um pouco mais do que ele 
estimou. Não houve resposta por parte de Suzana. 
No dia seguinte (dia 1), enquanto João estava no médico, a Dra. Suzana levou seu carro 
de volta à oficina. Ela perguntou quanto tempo demoraria o conserto e se Pedro tinha 
muito trabalho naquele dia (ele respondeu: 'Sim! '). Em seguida ela disse que agradeceria 
se ele desse ao caso dela prioridade máxima, pois 'é muito inconveniente ficar sem o 
carro’. Pedro respondeu: 'está bem', recebeu as chaves e disse que devolveria o carro em 
dois dias (dia 3). 

O conserto demorou mais do que Pedro havia planejado, basicamente porque 
havia vários parafusos e porcas enferrujadas que tiveram que ser quebrados e retirados. 
Ainda, Pedro teve que substituir uma tampa de cabeçote e a unidade de controle central 
da injeção eletrônica. João Cerzido afirma que Pedro não poderia ter previsto a 
necessidade de uma nova unidade de controle central e a tampa do cabeçote. Segundo 
ele, os parafusos e porcas enferrujadas talvez possam ser decorrentes de um defeito de 
fábrica. 
 

Pedro tentou contatar Suzana em seu consultório por volta das 15:00 horas do dia 
2, mas ela não estava. Ele deixou um recado na secretária eletrônica dizendo que havia 
tido 'alguns problemas' no conserto, que demoraria um pouco mais e que a Dra. Suzana 
só fosse buscar o carro às 18:00 horas do dia 3. Ele decidiu executar o serviço, pois 
Suzana havia lhe pedido urgência. Apesar de Suzana não ter retomado a ligação, 
presume-se que a mensagem foi recebida, pois esta foi buscar o carro às 18:10 do dia 3. 
O carro estava pronto e  rodando corno novo. 
 

Pedro entregou à Suzana a seguinte conta: 
 

Peças: R$ 1 .674,00 
Mão de obra: R$ 1.328,00 
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Total: R$ 3.002,00 
 
  Ao receber a conta de Pedro, Suzana ficou extremamente irritada e entrou alterada 
no escritório de João Cerzido. Ao invés de esperar por urna explicação, ela começou a 
falar de 'extorsão', 'orçamentos', 'direitos do consumidor' e processos judiciais. Esta 
atitude irritou João, que escreveu urna nova conta baseada no preço de tabela das peças 
e estimativas de custo de mão de obras segundo o Catálogo Padrão para Oficinas 
Mecânicas (CPOM), que é usado por muitas grandes oficinas para estimar o preço da 
mão de obra. João também retirou o desconto que havia dado sobre os custos da mão de 
obra. A segunda conta foi a seguinte: 
  

Peças: R$ 1.824,00 
Mão de obra: R$ 1.622,50 

Total: R$ 3.446,00 
 

Suzana se recusou a pagar a segunda conta e, irritada, foi para casa de táxi. Mais 
tarde, naquela mesma noite, ela voltou à oficina e, com uma chave reserva, levou o carro 
para casa. No dia seguinte, logo de manhã, João Cerzido ligou para o seu escritório 
pedindo que você o ajudasse em visita à polícia. Você o convenceu a esperar um pouco 
antes de tornar urna medida tão drástica. Em seguida você ligou para a Dra. Suzana e 
tentou dialogar com ela. Suzana pediu que você ligasse para o escritório de advocacia do 
seu pai Diego Souza (um renomado advogado sócio de um grande escritório). 
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ANEXO II 
 

AVALIAÇÃO COMO NEGOCIADOR 
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QUAL A SUA COMPETÊNCIA COMO NEGOCIADOR? 

Uma auto-avaliação é algo extremamente útil em qualquer processo de 
desenvolvimento pessoal. 

Entretanto, para que você possa fazer uma auto-avaliação que lhe traga 
benefícios, é preciso que suas respostas reflitam seus comportamentos efetivos e não 
aquilo que você acha que faz ou gostaria de fazer. 

Dê grau 3 se a resposta se aplica a você freqüentemente. 
Grau 2, se às vezes se aplica. 

E grau 1 se raramente se aplica a você.  

QUESTIONÁRIO 
  3 2 1 

01 Você prepara todas as suas negociações levando em conta 
todas as etapas do processo de negociação?    

02 Quando prepara a negociação, você o faz levando em 
consideração a sua ótica e a do outro negociador?    

03 Você identifica os interesses comuns, complementares e 
conflitantes?    

04 
Na preparação, você identifica todos os pontos 
a serem negociados e define as margens de negociação para 
cada um deles? 

   

05 
Você tem expectativas positivas e estabelece objetivos 
desafiadores ao definir as margens 
de negociação? 

   

06 Você busca de forma consistente, perseverante e com 
flexibilidade os seus objetivos desejáveis?    

07 Consegue conviver e superar as situações de ambigüidade, 
tensão e estresse?    

08 

Quando estabelece as margens de negociação e negocia, leva 
em consideração a MADI - Melhor Alternativa Disponível no caso 
de um Impasse,  
sua e do outro lado? 

   

09 
Identifica os possíveis temores do outro negociador, sobretudo 
em relação às pessoas importantes 
para ele? 

   

10 Você negocia levando em conta o estilo comportamental do 
outro negociador?    
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11 Você analisa e faz o balanço da situação de poder (capacidade 
de influenciar) sua e da outra parte?    

12 

Quando negocia, você leva em consideração os tempos limites 
de cada lado, isto é, os prazos em que as partes têm que, 
necessariamente, fechar 
a negociação? 

   

13 Procura encontrar alternativas que atendam aos interesses das 
partes?    

14 Você considera a negociação como um processo 
e segue as etapas deste processo?    

15 Separa as pessoas dos problemas, isto é, ataca 
os problemas e não as pessoas?     

16 Procura criar um clima positivo e gerar confiança?    

17 
No encontro com o outro lado, você testa os pressupostos 
adotados na preparação, entre eles, necessidades, expectativas, 
interesses e valores? 

   

18 
Na negociação, procura primeiro compreender 
a situação pela ótica do outro e só então se fazer entender, isto 
é, apresentar a sua posição e justificativas? 

   

19 

Prepara as perguntas e outras formas de obter informação, 
tendo em vista o que pretende saber,  
o como conseguir as informações, bem como,  
a utilização da informação obtida?  

   

20 Procura identificar as táticas de informação, tempo 
e poder utilizadas pelo outro negociador?    

21 
Negocia considerando que mais importante do que aquilo que 
se faz é a resposta que se obtém pelo que se faz, ou seja, está 
atento as respostas que recebe da outra parte? 

   

22 Faz a apresentação das suas idéias e propostas em termos de 
soluções e benefícios para a outra parte?    

23 Considera que as dificuldades e problemas surgidos na 
negociação podem ser oportunidades e não ameaças?    

24 Planeja o como e quando fazer concessões?    

25 Antes de buscar uma saída para as situações 
de impasse, procura identificar as suas causas?     

26 Considera a possibilidade de que o desfecho da negociação 
atenda aos interesses das partes?    

 
 

27 

 
 
Procura identificar todas as conseqüências positivas e 
negativas do acordo a que chegou? 

 
 

 

 
 
 

 

 
 
 

 

28 Você cumpre o que promete?    
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29 Leva em consideração que a negociação só acaba quando o 
acordo foi cumprido e não quando foi firmado?    

30 
Após cada negociação, identifica os pontos positivos e 
negativos na condução da negociação 
e procura aprender com seus acertos e erros?  

   

TOTAL DE CADA COLUNA    

TOTAL GERAL  
 

INTERPRETAÇÃO 

 Entre 75 e 90  Existe uma alta probabilidade de que você seja um ótimo 
negociador. Que você pensa e age, no sentido de obter resultados 
expressivos, preparando-se adequadamente, conduzindo a negociação com 
propriedade e estando atento a todo o processo de cumprimento do que foi 
acordado. Preocupa-se com a floresta e com as árvores. Isto é, vê a situação 
de uma forma global, identificando o que é relevante em cada contexto. De 
qualquer forma lembre-se de que sempre há espaço para melhoria. E mais, 
que alguém não é ótimo, mas sim está ótimo. Isto quer dizer que o processo 
de autodesenvolvimento deve ser contínuo. 

 Entre 55 e 74  Você é um negociador razoável. Negocia mais centrado em 
você mesmo. Possivelmente negocia mais na base da barganha de propostas 
do que na solução de  problemas. Normalmente não chega a desfechos que 
atendam aos interesses das partes e provavelmente tem um grau menor de 
flexibilidade. Ou tenta impor ou acaba concedendo mais do que devia. 
Verifique as suas respostas e veja aonde pode melhorar. 

 Entre 30 e 54  Nem tudo está perdido, mas, existe um longo caminho a 
percorrer que, entretanto, lhe trará muitos benefícios, seja na sua vida 
pessoal, seja na sua vida profissional. Talvez você não se tenha  dado conta, 
efetivamente, da importância da negociação na sua vida. Ou quem sabe, só 
agora você está começando a entender. De qualquer forma boa sorte. A 
jornada é longa. 
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1. OBJETIVOS. 
 

O Objetivo deste programa é possibilitar aos participantes uma leitura acessível de 
uma grande quantidade de técnicas tratadas com a profundidade necessária e suficiente 
para que a função do Sistema de Produção seja compreendida e implementada 
eficazmente em sua organização.  

O estudo da teoria da Administração da Produção tem colaborado notavelmente para 
o aumento da produtividade que nos últimos anos foram conquistadas pelas empresas. 

Traz também conhecimentos importantes a serem adquiridos pela pesquisa constante 
em setores importantes como inovação tecnológica, comércio internacional, sociologia 
industrial que freqüentemente não costumam ser combinado. 

Os tópicos-destaque do programa são uma estratégia para analisar e discutir 
problemas relevantes, ilustrando de maneira útil o que pode ser aplicado nas empresas, 
onde o "diferencial" pode criar situações de vantagens competitivas.  

Sabemos que as Organizações possuem várias funções importantes para o seu 
funcionamento. 

A função Produção não é necessariamente a mais importante, mas é através desta 
que nos são proporcionados a obtenção de vários produtos e serviços. 
                                                                                                                                                                                                        

 
 
 
2. FUNÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DA PRODUÇÃO. 
 
2.1. Modelo de Transformação 
 

Qualquer operação produz bens ou serviços, ou um misto dos dois, e faz isso por um 
processo de transformação, ou seja, a produção envolve um conjunto de recursos de 
entrada usado para transformar algo ou para ser transformado em saída de bens e 
serviços. 

As entradas e os processamentos têm implicações importantes na produtividade.  
Um dos pontos principais é a necessidade de analisar a natureza das entradas, da 
transformação e das saídas com mais detalhes. 
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2.2. Entrada para o processo de transformação 

As entradas para a produção podem convenientemente ser classificada em: 

Recursos Transformados – 
Geralmente, os recursos transformados que a produção emprega são 

um composto de materiais e informações. 

Recursos de transformação – 
Podemos descrever os tipos de recursos de transformação como 

sendo as instalações, que são os prédios, equipamentos, terreno e 
tecnologia do processo de produção e os funcionários, que operam, 
mantêm, planejam e administram a Produção. 

A natureza específica das instalações e dos funcionários é que dará o 
diferencial competitivo da empresa. 

Saídas do processo de transformação – 
As saídas e o propósito do processo de transformação são os bens e 

serviços, geralmente vistos como produto acabado. 
 
Tangibilidade –  

 
Em geral, os bens são tangíveis. Por exemplo, você pode tocar numa embalagem 

de um produto, ou num bloco de notas fiscais. Geralmente, os serviços são intangíveis. 
Você não pode tocar a orientação de consultoria, embora pode freqüentemente, verificar os 
resultados desses serviços. 

 
Estocabilidade – 
 

Em função de sua tangibilidade, os bens podem eventua lmente ser estocados, pelo 
menos por algum período após sua elaboração. 
 
 
Transportabilidade –  
 

Outra conseqüência da tangibilidade é a habilidade para movimentar bens. 
 
Simultaneidade – 
 
  Outra distinção importante que encontramos entre bens e serviços é o tempo de 
transformação. Os bens são quase sempre produzidos antes do consumidor recebê-los.  
Entretanto, os serviços são freqüentemente produzidos simultaneamente com o seu 
consumo. 
 
2.3. Proteção da Produção 
 

Hoje a função produção está tendo que se ajustar continuamente para empresa se 
tornar competitiva. 

Sabemos da vulnerabilidade da produção frente às incertezas de mercado, em 
termos de oferta e demanda. 

Mudanças imprevistas na política econômica, na temperatura, notícias divulgadas 
pela imprensa, etc., podem desencadear um processo de turbulência. 
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Muitas vezes, uma forma de minimizar os problemas da produção é de protegê-la 
de alguma forma. 

Isso deve acontecer quando isolamos a função produção do ambiente externo e 
pode ser feito de duas maneiras: 

 
A) Proteção Física 

Uma das formas de proteger a manufatura contra flutuações imprevistas da 
qualidade ou natureza dos recursos de entrada é preparar um estoque de 
segurança. 
 

B) Proteção Organizacional 
As razões para esse processo são parcialmente, decorrentes da busca por 
estabilidade. A estabilidade é importante porque permite que a manufatura se 
organize para produzir com máxima eficiência. 
 
 

2.4. Críticas ao conceito de proteção 
 

Freqüentemente, a proteção física envolve recursos financeiros em estoque, tanto 
de matéria-prima, como de produtos acabados e em alguns casos até em produtos em 
processo. 

 
 
3. TIPO DE OPERAÇÕES DE PRODUÇÃO. 
 

Podemos destacar quatro medidas importantes utilizadas para distinguir diferentes 
operações: 

 
1) VOLUME DE SAÍDAS; 
2) VARIEDADE DE SAÍDAS; 
3) VARIAÇÃO DA DEMANDA DAS SAÍDAS; 
4) GRAU DE CONTATO COM OS CLIENTES ENVOLVIDOS NA PRODUÇÃO DA 

SAÍDA; 
 
3.1. Dimensão – Volume 
 

A produção em grande volume tem implicações importantes na maneira como a 
manufatura se organiza. 

 
Quando há repetição das tarefas, freqüentemente fazem sentidas as especializações 

e sistematização do trabalho. 
 
Entretanto, a implicação mais importante do grande volume é a obtenção de custos 

unitários baixos, pois os custos fixos de produção são diluídos em grande número de 
produtos. 

 
Alguns exemplos de Operações de Alto e Baixo Volume – 
 
 



 
 

 6 

OPERAÇÕES 
Alto Volume Baixo Volume 

• Fabricação de televisores • Fabricação de Aviões 
• Restaurante Fast Food • Restaurante à La Carte 
• Cirurgia de rotina • Cirurgia pioneira 
• Sistema de transporte de massa rápido • Serviço de táxi 
• Parque temático • Sala de teatro 

 
 
3.1.1. Dimensão Variedade 
 

A tarefa de atender as exigências dos clientes pode ser complexa em função de 
variedade de produtos, volume e prazos de entrega solicitados por eles. 

Contudo, flexibilidade deve ter seu preço, pois o custo para atender esse pedido terá 
que ser maior do que aquele que é produzido de uma maneira padronizada e regular. 
 
3.1.2. Dimensão Variação 
 

Todas empresas sempre enfrentam o fenômeno da sazonalidade, as implicações de 
tal variação nos níveis de demanda é que a manufatura deve, de alguma forma, alterar 
sua capacidade. 

 

4. ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DA PRODUÇÃO. 

 

4.1. Flexibilidade no processo 

 
Podemos entender por flexibilidade na capacidade de mudar a operação de alguma 

forma: 
 
Ø O Que Faz  -   Como Faz   -   Onde Faz   -   Quando Faz   -   Quanto Faz 

 
Ä FLEXIBILIDADE DE PRODUTOS DIFERENTES 
Ä FLEXIBILIDADE DE VOLUMES DIFERENTES 
Ä FLEXIBILIDADE DE ENTREGA EM DATAS DIFERENTES 

 

EMPRESAS QUE SE ADAPTAM COM MENOS DIFICULDADES 

ÀS MUDANÇAS, ENCONTRAREMOS UM MELHOR DESEMPENHO 

NOS CUSTOS OPERACIONAIS. 
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4.2. Estratégia de Produção 
 

Planejar detalhadamente todos os aspectos de suas atividades atuais e ações 
futuras é uma missão bastante complexa para toda organização. 

Mas esta direção estratégica é fundamental na formulação de diretrizes que guiarão 
seu processo de tomada de decisões, isto é a estratégia de produção da empresa. 
 
4.3. Que é Estratégia 
 

Antes de abordar o tema Estratégia de Produção é necessário considerar o que deve 
ser entendido pelo termo Estratégia. 

Algo que assumimos quando uma Organização articula sua "ESTRATÉGIA" é que 
ela fará um conjunto de coisas em vez de outro - que ela tomou decisões que 
comprometem a Organização com um conjunto específico de ações. 

Logo,  
 

uma "ESTRATÉGIA" é o Padrão Global de decisões e ações  
que  posicionam a  Organização em seu ambiente 

e têm o objetivo de fazê-la atingir seus objetivos de longo prazo. 
 

 
 

NENHUMA FUNÇÃO NA ORGANIZAÇÃO PODERÁ CONTRIBUIR PARA OS 
OBJETIVOS ESTRATÉGICOS SE NÃO FOR AUXILIADA PELAS OUTRAS PARTES 

DA ORGANIZAÇÃO!!! 

 
 

 
O cliente e sua influência nos objetivos de desempenho 

 

Fatores
Competitivos
Se os consumidores valorizam estes ...

Preço baixo

Qualidade alta

Entrega rápida

Entrega confiável

Produtos e serviços inovadores

Ampla gama de produtos e serviços

A habil idade de mudar a quantidade
 ou o prazo de entrega dos produtos

e serviços

Objetivos de desempenho

Então, a operação precisará ser 
excelente nestes ...

Custo

Qualidade

Rapidez

Confiabilidade

Flexibilidade (produto/serviço)

Flexibilidade (mix  ou composto
    de produto)

Flexibilidade (volume e/ou entrega)
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A Estratégia de Produção e os Objetivos de Desempenho 
 

ESTRATÉGIA DE PRODUÇÃO
Quali- 
dade

Rapidez
Confia-
bilidade

Flexibi- 
lidade

Custo

Desenvolvimento de novos produtos/ 
serviços V V

Integração vertical V V V

Instalações V V V V

Tecnologia V V V

Força de trabalho e organização V V V

Ajuste de Capacidade V V V

Desenvolvimento de fornecedores V V V

Estoques V V V

Sistemas de Planejamento e Controle V V V

Processo de Melhoria V V V V

Prevenção e Recuperação de Falhas V V V  
 
 
5. A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO E CONTROLE DA PRODUÇÃO. 
 

Dentro dos limites impostos pelo seu projeto, uma manufatura deve operar 
eficientemente de forma contínua e cadenciada. Esta deve ser uma das metas do 
Planejamento e Controle da Produção. Todas as operações produtivas devem ter sua 
programação. 

Algumas áreas produtivas são mais complexas de planejar do que outras. 
Existem setores que pelo alto nível de imprevisibilidade podem ser particularmente 

difíceis de programar suas tarefas. 
Em todos casos, os diferentes aspectos do Planejamento e Controle podem ser 

conciliados entre o fornecimento e demanda. 
 
5.1. O Que é Planejamento e Controle 
 

Um dos princípios do Planejamento e Controle da Produção é o de garantir que a 
encomenda do cliente ocorra eficazmente na produção. 

Para tanto é necessário que os Recursos Produtivos estejam disponíveis. 
Na QUANTIDADE, no TEMPO e no nível de QUALIDADE adequada. 
 

5.2. Limitações da função de Planejamento e Controle 
 

Em qualquer processo de MANUFATURA, o fornecimento de recursos é finito. Um 
determinado trabalho pode ser executado em poucas horas, se multiplicarmos o número 
de pessoas trabalhando simultaneamente numa determinada tarefa, mas isso teria um 
custo maior do que um número menor de pessoas trabalhando por um período mais 
longo. Além do que, poderá ainda haver limitações no espaço físico para concentrar um 
número maior de pessoas. 
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5.3. Diferença entre Planejamento e Controle 
 

Como as fronteiras entre Planejamento e Controle não são bem definidas, é bom 
distinguir cada um dos dois. 

A formalização do PLANO é a definição do que se pretende que aconteça em 
determinado momento no futuro. 

Verifica-se que nem sempre um plano dá a garantia que um evento vá realmente 
acontecer; é uma declaração de intenção de que aconteça. 

Os planos são baseados em expectativas, contudo, expectativas são apenas 
esperanças relativas ao futuro. 

Na manufatura, a implementação de novos planos nem sempre acontecem como 
esperado. 

Os clientes mudam de idéia de QUANTO e PARA QUANDO querem um 
determinado produto.Por outro lado, nem sempre os fornecedores podem ter as matérias-
primas disponíveis na data necessária. 

As máquinas operatrizes bem como a mão-de-obra necessária para atender ao 
pedido do cliente pode comprometer a entrega por problemas imprevistos. 

 
 
 

CONTROLE é a função de lidar com todas essas variáveis. 
 

 

PLANO   = Conjunto de Intenções 

CONTROLE  = Conjunto de ações para direcionar o Plano 

 

O Controle inclui o monitoramento do que aconteceu na realidade, a comparação 

com o que fora planejado e as ações para providenciar as mudanças necessárias 

de realinhamento do plano. 

 
5.4. Equilíbrio entre Planejamento e Controle ao longo do tempo 
 

Quando a manufatura está sendo planejada com seis meses de antecedência, a 
natureza das tarefas de Planejamento e Controle é de antecipação. À medida que o 
tempo passa, mais planos têm que ser formulados e implementados. 

Quanto mais perto do evento, mais difícil se torna alterar a programação. 
As implicações ocasionadas pelas mudanças de planos no curto prazo são demais 

perturbadoras para o evento como um todo para serem justificáveis. 
Em curto prazo, o controle é exercido dentro dos limites dos planos que não podem 

ser mais mudados. 
No médio prazo, o Planejamento e Controle estarão preocupados com mais 

detalhes do plano. 
No longo prazo, os planos estão mais voltados para os recursos necessários no 

futuro. A ênfase está mais no Planejamento do que no Controle porque existe pouco a ser 
controlado. 
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ESQUEMA DE UM SISTEMA DE PLANEJAMENTO E CONTROLEESQUEMA DE UM SISTEMA DE PLANEJAMENTO E CONTROLE

MARKETING
(PREVISÃO
VENDAS)

PLANO DAS
EXPEDIÇÕES
(VENDAS)

PLANO DE 
PRODUÇÃO

CÁLCULO DAS 
NECESSIDADES
DE MATERIAIS

PLANO DE 
MATERIAIS

F
O
R
N
E
C
E
D
O
R

F
O
R
N
E
C
E
D
O
R

RECEPÇÃO
EXPEDIÇÃO
MATERIAIS

PRODUÇÃO

PRODUÇÃO DOS
COMPONENTES

C
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E
N
T
E

C
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I
E
N
T
E

C
L
I
E
N
T
E

C
L
I
E
N
T
E

ARMAZÉNS
REGISTRO DE

ESTOQUE

CONTR. CONTR. CONTR. CONTR.

RECEPÇÃO
BENS

EXPEDIÇÃO MATERIAIS

EXPEDIÇÃO 
PRODUTOS
ACABADOS

AQUISIÇÃO
PEDIDOS

PEDIDOS À
FÁBRICA PEDIDOS

DOS CLIENTES

FLUXO INFORMATIVO

FLUXO FÍSICO

 
 
5.5. Como conciliar Demanda com Fornecimento 
 

Se Planejamento e Controle é uma função de conciliação entre demanda e 
fornecimento, então a natureza das decisões tomadas para planejar e controlar uma 
operação produtiva depende tanto da natureza da demanda, como da natureza do 
fornecimento nessa operação. 

 
5.6. Incerteza no Suprimento 
 

Algumas operações são razoavelmente previsíveis e usualmente correm conforme o 
plano. Nessas situações, a necessidade de controle é mínima. 

Por outro lado existem situações onde o atraso nos suprimentos pode ocorrer por 
fatores de rota de transportes ou por localização de difícil acesso em dias de chuva, por 
exemplo. 

 
5.7. Incerteza de Demanda 
 

Em algumas operações a demanda é razoavelmente previsível, enquanto que em 
outras a demanda pode ser incerta. 
 
5.8. Demanda Dependente e Independente 

Demanda Dependente – Em alguns casos podemos prever e fazer provisões 
antecipadas. 
 

Em outras situações, todavia, podemos somente fazer previsões, freqüentemente 
baseadas na história, e utilizá-las como indicador do futuro (demanda independente). 

Demanda dependente é, portanto, a demanda que é relativamente previsível devido 
a sua dependência em alguns fatores conhecidos. 
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Demanda Independente – As decisões de Planejamento e Controle são tomadas 
baseadas no histórico, algumas experiências e conhecimento do mercado, 
independentemente do que pode realmente acontecer. 
 
 
5.9. Resposta à Demanda 
 

Os conceitos de demanda dependente e independente estão aproximadamente 
relacionados a como a operação escolhe responder à demanda. 

Em condições de demanda dependente, uma operação somente vai iniciar o 
processo de produção, quando necessário. 

Algumas operações decidem produzir para estoque com antecedência na 
expectativa do recebimento de pedidos. 
 
5.10. Tarefa de Planejamento e Controle 
 

Como já vimos o Planejamento e Controle requer a conciliação do fornecimento e da 
demanda em termos de VOLUME - TEMPO E QUALIDADE. 
 
5.11. Carregamento 
 

O Carregamento é entendido como sendo a quantidade de trabalho alocado a um 
centro de trabalho. 

 
5.11.1. Carregamento Finito –  
 

O Carregamento é um conceito de alocar o trabalho a um centro de trabalho até um 
limite estabelecido. 

A este limite é dimensionada a capacidade de trabalho estimada do centro. 
O volume acima da capacidade não pode ser aceito. 
O Carregamento Finito é particularmente relevante para operações em que: 
 
• É POSSÍVEL LIMITAR A CARGA; 
• É NECESSÁRIO LIMITAR A CARGA 

 
5.11.2. Carregamento Infinito  
 

Neste tipo, não se limita a aceitação de trabalho, e é relevante para operações em 
que: 

• NÃO É POSSÍVEL LIMITAR O CARREGAMENTO; 
• NÃO É NECESSÁRIO LIMITAR O CARREGAMENTO. 

 
Em atividades de Planejamento e Controle complexas, em que há múltiplas etapas, 

cada qual com diferentes capacidades, e com um "MIX" variável de trabalhos, as 
restrições impostas pelo carregamento finito tornam-se cálculos complexos. 
 
5.12. Sequenciamento 
 

Seja qual for o tipo de abordagem, finita ou infinita, uma decisão deve ser tomada 
sobre a fila. A essa atividade daremos o nome de sequenciamento. 

As prioridades dadas ao trabalho em uma operação são, freqüentemente, 
estabelecidas por um conjunto pré-definido de regras. 
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•  PRIORIDADE AO CLIENTE      DATA CONTRATADA 
•  PRIMEIRO QUE CHEGA                ÚLTIMO QUE CHEGA 
•  OPERAÇÃO MAIS LONGA     OPERAÇÃO MAIS CURTA 
 
Tendo definida a seqüência, algumas operações requerem um cronograma 

detalhado, informando em que momento cada atividade deve ser iniciada e quando 
terminar. 
 
5.13. Complexidade da Atividade de Programação 
 

A atividade de programação é uma das mais complexas no gerenciamento da 
produção. 

As máquinas terão diferentes capacidades, assim como as diferentes habilidades 
encontradas na mão-de-obra. 

Lembremos que mesmo pequenas mudanças no mix de produtos, podem fazer os 
recursos limitadores de capacidade dentro da planta industrial mudar muito em pequeno 
espaço de tempo, muitas vezes movimentando a situação de gargalos. 
  
 
6. COMO MEDIR E AJUSTAR A CAPACIDADE DO SISTEMA DE MANUFATURA. 
 

A forma mais comum que encontramos para definir o termo Capacidade é no sentido 
estático, físico do volume fixo de um recipiente ou do espaço de um edifício. 

Por exemplo: Uma sala de aula com capacidade para 40 lugares. 
Esta medida de capacidade descreve a escala de operação, mas não refletem a 

Capacidade de Processamento. 
Para obtermos isso devemos incorporar a dimensão tempo adequada para o uso dos 

ativos. Desta forma será possível definir o número de turnos necessários para obter uma 
determinada demanda. Logo: 

  

CAPACIDADE DE UMA OPERAÇÃO - 
É o máximo nível de atividade de valor adicionado em determinado período de 
tempo que o processo pode realizar sob condições normais de operação. 

 
 
 
 
6.1. Restrições e Capacidade 
 

Algumas Organizações operam bem abaixo de sua capacidade máxima de 
processamento, seja porque a demanda é insuficiente para "LOTAR" completamente sua 
capacidade, seja por uma política deliberada, de forma que a operação possa responder 
rapidamente a cada novo pedido. 

 
Com grande freqüência, entretanto, as indústrias de transformação encontram-se 

com setores funcionado abaixo de sua capacidade, enquanto outros estão operando 
acima da sua capacidade máxima. 
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OS SETORES QUE ESTÃO OPERANDO NA SUA CAPACIDADE MÁXIMA 
SÃO AS "RESTRIÇÕES DE CAPACIDADE" DE TODA A FABRICAÇÃO 

 
 
 
6.2. Objetivos do Planejamento e Controle da Capacidade 
 
 

A tarefa de determinar a capacidade efetiva de transformação, de forma que ela 
possa responder à demanda é um dos objetivos da Administração da Produção. Isto 
normalmente significa decidir como a operação deve reagir a flutuações na demanda. 
 
 
6.3. Como ajustar a Capacidade do Médio e Curto Prazo 
 

Sabendo a capacidade do longo prazo, a Administração da Produção deve decidir 
como ajustá-la para o médio prazo. 

Isto normalmente envolve uma avaliação da demanda futura em um período 
aproximado de 2 a 12 meses, durante o qual o volume de produção pode ser alterado. 
 

Na prática, entretanto, poucas previsões são exatas e a maioria das operações 
também precisa responder a mudanças de demanda que ocorrem em um período 
de tempo menor. 

Podemos concluir, que as decisões tomadas pela Administração da Produção 
afetará diversos aspectos de desempenho, ou seja: 

 
 
v Os CUSTOS Industriais serão afetados pelo equilíbrio entre capacidade e demanda. 
 
 

NÍVEIS DE CAPACIDADE EXCEDENTES À DEMANDA PODEM SIGNIFICAR 

SUBUTILIZAÇÃO DE CAPACIDADE E, PORTANTO, 

ALTO CUSTO UNITÁRIO DE TRANSFORMAÇÃO. 

 

 
v As RECEITAS também serão afetadas pelo equilíbrio entre Capacidade e Demanda, 

mas de forma oposta. Níveis de capacidade iguais ou superiores à demanda em 
qualquer, momento assegurarão que toda a demanda seja atendida e não haja perda 
de receitas. 

 
v O CAPITAL DE GIRO será afetado se uma operação decidir produzir estoque de bens 

acabados antecipando-se à demanda.  
 

 

ISTO PODE PERMITIR ATENDER À DEMANDA, 

MAS A EMPRESA DEVE FINANCIAR O ESTOQUE ATÉ QUE SEJA VENDIDO 
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v A QUALIDADE dos produtos pode ser afetada por um planejamento de capacidade 

que inclui grandes flutuações nos níveis de capacidade, através de mão-de-obra 
temporária.  

 
v A VELOCIDADE de resposta à demanda do cliente pode ser melhorada, seja pelo 

aumento dos estoques, seja pela provisão deliberada de capacidade excedente para 
evitar filas. 

 
v A CONFIABILIDADE do fornecimento também será afetada pela proximidade dos 

níveis de demanda e de capacidade. 
v Quanto mais próxima à demanda estiver da capacidade máxima da operação, tanto 

menos capaz esta será para lidar com interrupções inesperadas e menos confiáveis 
seriam seus fornecimentos de produtos. 

 
v A FLEXIBILIDADE, especialmente a de volume, será melhorada por capacidade 

excedente. Se a demanda e a capacidade estiverem em equilíbrio, a operação não 
será capaz de responder a alterações inesperadas. 

 
 
7. ETAPAS PARA O PLANEJAMENTO E CONTROLE DA CAPACIDADE. 
 
7.1. Medição da Demanda e da Capacidade 
 

Na maior parte das empresas, a previsão da demanda é responsabilidade dos 
Departamentos de MARKETING/VENDAS.  

 

 
AFINAL, SEM UMA ESTIMATIVA DA DEMANDA FUTURA NÃO É POSSÍVEL 

PLANEJAR EFETIVAMENTE PARA FUTUROS EVENTOS, SOMENTE REAGIR 
A ELES. 

 
 

No que se diz respeito a Planejamento e Controle de Capacidade há três 

requisitos básicos para uma previsão de demanda. 

 
A- Ser expressa em termos úteis - 
 

Se as previsões somente forem expressas em termos monetários, não dando 
nenhuma indicação das demandas sobre a capacidade da operação, precisarão ser 
traduzidas em expectativas realistas de demanda, expressas nas mesmas unidades que a 
capacidade é medida, exemplo, horas/maq. m2, m3, TON/DIA, ETC. 

 
B - Ser tão exata quanto possível  
 

Em Planejamento e Controle de Capacidade, a exatidão de uma previsão é 
importante porque, enquanto a demanda pode mudar instantaneamente, existe uma 
defasagem entre decidir alterar a capacidade e a mudança surtir efeito. 
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C - Dar uma indicação da incerteza relativa 
 

As decisões de trabalhar em regime de horas extras ou contratar mão-de-obra 
temporária, em geral são baseadas nos níveis de demanda previstas, que na prática 
podem diferir consideravelmente da demanda real, conduzindo a custos desnecessários. 

       

 CAUSAS DA SAZONALIDADE 

 
 
7.2. O Que é Sazonalidade da Demanda 
 

Quase todos os produtos e serviços têm alguma sazonalidade da demanda e 
alguns também têm sazonalidade de suprimentos, normalmente quando os insumos são 
produtos de agricultura sazonal. 
 
7.3. Flutuações da Demanda 
 

A sazonalidade da demanda ocorre em um ano, mas variações previsíveis similares 
na demanda, também podem ocorrer para alguns produtos e serviços em um ciclo mais 
curto. 

O grau em que uma operação terá que lidar com flutuações de demanda de prazo 
mais curto é determinado parcialmente pelo tempo que seus clientes estão dispostos a 
esperar por seus produtos ou serviços. 

Uma operação cujos clientes são incapazes ou não querem esperar deve planejar-se 
para flutuações de demanda de prazo muito curto. 

Serviços de emergência, por exemplo, precisam entender a variação horária da 
demanda por ser serviços e planejar a capacidade de acordo com isso. 
 
7.3. Como medir a Capacidade Produtiva 
 

Medir a demanda fornece parte da informação básica necessária ao planejamento 
da capacidade. 

O principal problema com a medição da capacidade, não é tanto sua incerteza, mas 
a sua complexidade. 

 
 
 
 

Climáticas Festas Comportamentais Políticas Financeiras Sociais

• Materiais de construção
• Bebidas (cerveja)
• Alimentos (sorvetes, bolos de Natal)
• Vestuário (maiôs, sapatos)
• Itens de jardinagem (sementes, fertilizantes)
• Fogos de artifício

Alguns produtos e serviços sazonais

• Serviços de viagens
• Férias
• Processamento de impostos
• Médico (gripe epidêmica)
• Serviços de esportes
• Serviços de educação

Climáticas Festas Comportamentais Políticas Financeiras Sociais

• Materiais de construção
• Bebidas (cerveja)
• Alimentos (sorvetes, bolos de Natal)
• Vestuário (maiôs, sapatos)
• Itens de jardinagem (sementes, fertilizantes)
• Fogos de artifício

Alguns produtos e serviços sazonais

• Serviços de viagens
• Férias
• Processamento de impostos
• Médico (gripe epidêmica)
• Serviços de esportes
• Serviços de educação
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SOMENTE PRODUÇÃO PADRONIZADA E REPETITIVA 
É FÁCIL DEFINIR SUA CAPACIDADE 

 
 

Em operações complexas que produzem ampla variedade de produtos, cada um 

precisando de diferentes insumos, as medidas de capacidade baseadas nos insumos 

normalmente são consideradas mais adequadas. 

 
7.5. A influência do Mix de Produtos na Capacidade Produtiva 
 

O Volume de Produção depende do MIX de atividades nas quais a empresa está 
engajada. Como a maior parte das indústrias desempenha muitos tipos diferentes de 
atividades, é difícil predizer o volume de produção. 
 
7.6. Como medir a eficiência do sistema 
 

A Capacidade que os projetistas técnicos tinham em mente quando projetaram a 
indústria - Nem sempre pode ser atingida na prática. 

Dificuldades técnicas de programação podem significar tempo perdido adicional. 
 
 

8. PLANEJAMENTO E ANÁLISE DE PROCESSOS. 
 

O Planejamento de Processos consiste na execução de um Sistema de Trabalho 
para produzir, nas datas adequadas com custos aceitáveis, os produtos certos nas 
quantidades exigidas.  

Essa transformação de recursos em bens e serviços de valor superior é a essência 
tecnológica de uma operação de produção. Fundem-se insumos do ambiente de mercado 
e a própria base tecnológica da Empresa numa atividade produtiva economicamente 
eficiente.  

Os processos de transformação existentes vão desde montagens mecânicas, 
elétricas e processos químicos, médicos, educacionais e de informação. O Planejamento 
do Processo apoiado por computador implica o uso de computadores para ajudar a 
projetar roteiros e programas.  

A preparação de programas para postos de trabalho de tecnologia de grupo é menos 
complicada que para máquinas individuais, em virtude do número reduzido de itens e de 
roteiros.  

A simulação por computador é também um modo eficaz de planificar um fluxo 
eficiente de processo. 

As atividades de Planejamento de Processo estão relacionadas com o Tipo de Fluxo 
de Trabalho e o Projeto de Centros de Trabalho. O fluxo de trabalho é uma função do tipo 
de layout tanto projetado para atividades intermitentes como para contínuas.  

Nos Sistemas Intermitentes os esforços de Planejamento concentram-se na 
capacidade de equipamentos individuais e no equilíbrio entre máquina e operários, 
enquanto nos sistemas contínuos a preocupação é com a capacidade de linha e o 
balanceamento da linha de montagem e manutenção de máquinas e equipamentos. 
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8.1. Análise da Produtividade Industr ial 

 
A Análise de Operações é feita tendo como objetivo a Melhora ou a Simplificação de 

uma Operação, a Padronização das Tarefas, o Aumento da Produção e o Aproveitamento 
da Força de Trabalho Disponível, sem prejudicar o Elemento Humano. 

É extremamente importante para o bom desempenho das tarefas, pois resultam na 
determinação do processo correto a ser usado no ciclo produtivo, conjugando todo o fluxo 
de operações até a obtenção do produto final. 

 

Ø FASES  
 
 
•  Análise Preliminar  

Consiste em analisar e registrar as condições existentes, tais como, o Processo, 
Equipamento, Materiais, Local de Trabalho, Métodos, Volume de Produção, Custos, Etc. 

 
•  Descrição das Operações  

Consiste em Dividir a Operação em partes ou Elementos de Movimento, fazer 
gráficos destas partes e descrever o Método Usado. 

 
•  Análise Detalhada 

Deve ser feito um estudo minucioso dos elementos da Operação, para determinação 
daqueles que podem ser melhorados ou eliminados. 
 

•  Análise do Tempo 

Efetuar a Análise do Tempo consumido pelos elementos produtivos e não produtivos 
na operação. 
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•  Síntese 

Consiste na integração de todos os elementos dentro das alternativas do projeto da 
operação. 

 
•  Avaliação 

Objetiva determinar as melhores alternativas em termos de critérios específicos, 
como Unidade de Tempo, Custo, Espaço Requerido, Condições de Trabalho, etc. 

 
• Padronização das Tarefas 

Consiste na preparação de Instruções minuciosas e simples, para uniformização dos 
Métodos, das condições de Operação, da Unidade de Tempo do Processo, das 
Ferramentas, dos Movimentos. 

 
•  Instalação 

Após determinação da alternativa a ser aplicada, Planejar e Instalar o novo Método, 
com operadores capacitados a executar a tarefa no tempo e modo Especificado. 

 
•  Controle  

Terminado a fase de instalação do Novo Método e colocado em funcionamento, 
devem ser mantidos as Condições de Trabalho, o Padrão, O Equipamento, o Método, a 
Qualidade, a Quantidade e o Tempo Estabelecido. 

O Controle do Método é de suma importância para a obtenção dos resultados 
Planejados e pode ser feito através da comparação entre a execução do Padrão e a Real. 

 
 
Ø REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DAS ROTINAS DE TRABALHO 

 
A descrição gráfica de trabalho constitui a peça fundamental para o Analista 

Visualizar o Método utilizado, Estudar e Desenvolver o Novo Método, beneficiando o 
Funcionário e a Empresa. O desenvolvimento de uma nova rotina visa: 

 

•  El iminar todo o Trabalho Desnecessário; 

•  Combinar Operações ou Elementos; 

•  Modif icar a Seqüência das Operações; 

•  Simplif icar as Operações Essenciais; 

•  Aumentar a Produtividade; 

•  Oferecer Melhores Condições de Trabalho aos funcionários; 

•  Uniformizar as Tarefas. 

 
Ø FLUXOGRAMAS 

 
Fluxograma é a representação gráfica do desenvolvimento do trabalho e a circulação 

dos seus elementos, num órgão ou numa unidade de trabalho. 
Permite ao Analista uma Visualização Ampla e Rápida de todas as seqüências de 

um Processo ou Sistemas, proporcionando uma Imagem Dinâmica do Organismo em 
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Estudo.A construção de um Fluxograma representando os diversos estágios em que os 
materiais são introduzidos no Processo e a Seqüência das Operações e Inspeções 
obedecem as seguintes rotinas: 
 

Conceituação do trabalho a ser elaborado 
 
•  Coleta de dados para o estabelecimento da seqüência existente, 

entrevistando os executores do trabalho e descrevendo as tarefas; 

•  Construir o Fluxograma da Situação Atual, com base nos dados 

coletados; 

•  Proceder à análise e interpretação da rotina da situação atual, confirmando as 

informações recebidas e eliminando as dúvidas existentes. 

•  Preparar as alternativas, estabelecendo uma seqüência lógica e 

simplif icando as tarefas; 

•  Determinar a rotina adequada às condições do órgão considerando os 

Recursos Humanos e Materiais de que se dispõe; 

•  Elaborar o Fluxograma Definit ivo e Implantar a Rotina; 

•  Acompanhar os trabalhos iniciais, observando e procedendo a 

alterações necessá rias. 

 

Ø SÍMBOLOS UTILIZADOS  
 

OPERAÇÃO      TRANSPORTE      INSPEÇÃO   DEMORA  
ARMAZENAMENTO 
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O Fluxograma deve ser um estudo sistemático. 
Exemplo de um Fluxograma do Processo de uma confecção. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
8.2.Determinação do índice de ocupação por Observações Instantâneas 

 
A Amostragem do Trabalho é uma ferramenta para a coleta de dados. Tem por 

finalidade obter o grau de utilização de um grande número de Elementos (Máquinas ou 
Homens). 

Baseia-se em realizar para cada Elemento, um número adequado de Observações 
ao Acaso, marcando qual a sua Atividade no Instante da Observação. 

Tecido no Almoxarifado

Para o corte
Costas Mangas Frente Bolso Colarinho

Corte

Para a
costura

Para a
costura

Corte Corte Corte Corte

Para o
setor

Para a
montagem

Para a
montagem

Fazer o
colarinho

Abrir casas
para botões

Colocar botão

Para a costura

Costurar as partes

Colocar em caixa

Inspeção

Aguardar transporte

Para a montagem

Montar bolso e colarinho

Para o acabamento

Passar e colocar em caixa individual

Para o depósito de produtos

Depósito de produtos
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Num caso prático foram simuladas 200 observações no serviço de um Operador de 
Máquina, se encontrarmos o Operador parado 20 vezes, diríamos que está parado 10% 
do seu tempo. 
 
Ø FOLHA DE AMOSTRAGEM DE TRABALHO (Exemplo) 

 

 
NB.  AS ANOTAÇÕES NÃO SÃO FEITAS NO LOCAL E SIM MEMORIZADAS 

PARA DEPOIS SEREM LANÇADAS AO FORMULÁRIO.  
 
 

 
 
Ø ANÁLISE DA PRODUTIVIDADE DAS MÁQU INAS 

 
Ao analisar o desempenho de uma máquina, deve-se, de imediato, indagar qual o 

tempo necessário para obter-se da mesma, uma unidade de produção. 
A aparente simplicidade da pergunta pode nos conduzir o grave erro se não for 

considerada a natureza da Matéria Prima. 
Assim é que o Rendimento desta, está intimamente relacionado à natureza do 

material a ser trabalhado na mesma. 
O problema, portanto, não é de fácil solução, razão pela qual se usa decompor o 

tempo de produção da máquina em duas etapas: 
 

  1  -  Tempo de Preparação; 
  2  -  Tempo de Produção. 

 

 

 

F V

P

M

A

M e c â n i c o s  c o n s e r t a n d o  m á q u i n a

O  o p e r a d o r  e s t a  a j u s t a n d o  p a r a  d a r  i n í c i o  
o u  p r o s s e g u i m e n t o  d a  o p e r a ç ã o

M á q u i n a  f u n c i o n a n d o  v a z i a

M á q u i n a  p a r a d a

E m  m a n u t e n ç ã o

A j u s t e

M á q u i n a  o p e r a n d o T r a b a l h a n d o  c o m  c a r g a

L i g a d a  s e m  c a r g a

T o t a l m e n t e  d e s l i g a d a

O P F V M A T O T A L

3 2 1 6

2 4 1 1 6

3 1 2 1 2 6

T O T A L 8 3 4 1 2 1 8
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ANÁLISE DO TEMPO DE PREPARAÇÃO 

 
O Tempo de preparação é aquele exigido para colocar a máquina em condições de 

funcionamento normal, que compreende: 
 
a) Ajuste da Máquina; 
b) Posicionamento da Matéria Prima na Máquina; 
 
Este tempo é bastante variável e determinado através de cronometragens. Em 

alguns casos, estabelecem-se limites mínimos e máximos de tempo. 
 

ANÁLISE DO TEMPO DE PRODUÇÃO - 

 
O tempo de produção de uma máquina é função de sua velocidade de operação e 

da natureza da matéria-prima a ser utilizada. 
 Unidade de Capacidade: A unidade de capacidade de produção da máquina pode 

ser expressa por metro, kg, ou até pela quantidade de produtos. 
 

Rendimento da Máquina:  

O rendimento da máquina sofre os efeitos improdutivos da preparação do 
ferramental e da sua manutenção. 
 
 
O rendimento pode -se ser calculado através da seguinte fórmula: 
 
 
                                Tempo Produtivo por Unidade 
 Rendimento =                                                      X  100 
                                   Tempo Total por Unidade 
 
 
Por Exemplo :    -   Usinagem de uma peça em um torno mecânico. 
 
                           Tempo Produtivo....... . . . . . . . . . . . . . . .  50 segundos 
                           Tempo de Preparação................ 18 segundos 
                           Tempo Total.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  68 segundos 
 
                                  50 

Rendimento =                X   100   =   73,5 
                                  68 

 
 
 
 
 

 
 

 
 



 
 

 23 

Ø TROCA RÁPIDA DE F ERRAMENTAS  
 
 
Entendemos por Tempo de Troca de Ferramentas o tempo decorrido entre a 

Produção da última peça de um determinado item e a Produção da primeira peça boa de 
um outro item. 

A Troca Rápida de Ferramentas obviamente, objetiva reduzir ao mínimo o tempo que 
existe entre o momento em que a máquina interrompe uma operação e o reinicio da 
fabricação de outro item. 

Podemos então concluir que a Troca Rápida de Ferramentas está em relação direta 
à Economia de Tempo, conforme segue: 

 
TRF   =   TP  +  TD  +  TF  +  TA  +  TI,  onde: 
 
 

 
    TRF  =   Troca Rápida de Ferramentas 
    TP    =   Tempo de Preparação 
    TD     =   Tempo de Deslocamento  
    TF    =   Tempo de Fixação 
    TA     =   Tempo de Ajuste  
    TI     =   Tempo de Inspeção 
                     

 
 

A primeira etapa do Processo de Implantação de Troca Rápida de Ferramentas 
consiste, precisamente,  na Identificação e Separação entre os Tempos de Troca Interno 
e Externo. 

A segunda etapa refere-se à eliminação do Tempo de Preparação Externo. 
Eliminação significa que não mais faremos essas Operações de Troca com a Máquina 
Parada. As empresas sempre perdem tempo na Troca de Ferramentas em sua Produção. 
A título de exemplo, vamos imaginar que a Empresa “REAL” que gasta em média 60 
minutos na troca de ferramentas, após uma análise, foi verificado o seguinte: 
 
 

A.  -  10 minutos tirando os moldes que seriam substituídos; 
B.  - 15 minutos  para levar esses moldes no almoxarifado e solicitar os 

    novos moldes; 

C.  -    10 minutos aguardando l iberações dos moldes; 

D.  -    10 minutos para trazê - los até a máquina; 

E.  -    10 minutos para colocar os moldes; 

F.  -    05 minutos para testá - la. 
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Desses tempos, somente as operações cujos tempos estão  “RISCADOS” 

foram gastos na máquina. Essas Operações exigem que a máquina esteja parada. E 

chamamos de Tempo Interno que no exemplo foram gastos 25 minutos. Os outros 35 

minutos foram gastos fora da máquina, Tempo Externo. Concluímos então, que 

poderíamos providenciar o material necessário, enquanto a máquina estivesse 

produzindo. 

 

Lembre-se que:   

 
 
     

TEMPO  PERDIDO  JAMAIS  SERÁ  RECUPER ADO !! 
 
 

 
9. PLANEJAMENTO DA FABRICAÇÃO. 
 

Outros problemas que serão discutidos no Planejamento da Fabricação e que são 

muito comuns a muitas empresas industriais são:- 

 
1. Cargas irregulares na Fábrica. 

 

Tempos excessivos no processo de fabricação  e, conseqüentemente, 

estoques excessivos de material em processo. 

Basicamente estes problemas provêm da dificuldade em manter as prioridades das 

Ordens de Produção, gargalos devidos ao inadequado Planejamento da Capacidade e 

faltas de componentes. O Planejamento da fabricação discute estas funções e define as 

soluções apropriadas. 

Na maioria das Empresas as Ordens de Produção gastam muito tempo esperando 

nos centros de trabalho (aguardando em fila) para depois serem processadas. 

Uma fila só pode ser reduzida aumentando-se a saída ou reduzindo-se a entrada. 
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Se isto for feito por um período de tempo demasiado longo, a fila pode, contudo, 

desaparecer eventualmente por completo e resultar em tempo ocioso. 

De outro lado, se a entrada para um centro de trabalho exceder consistentemente a 

saída, a fila crescerá constantemente.  Uma vez que uma fila excessiva se desenvolveu, 

ela permanecerá excessiva mesmo que um balanceamento seja alcançado 

posteriormente entre a entrada e a saída de trabalho.  

Se as Ordens em Processo devem ser adequadamente controladas, quaisquer filas 

desnecessárias ou excessos de volume de trabalho precisam ser detectados e removidos 

e a entrada e saída de trabalho precisam ser mantidas em equilíbrio. 

Os Planos de Produção de componentes e de subconjuntos estabelecidos pela 

Administração de Materiais para atender as datas de entrega comandam toda a futura 

atividade de fabricação. O objetivo do Planejamento da Fabricação é fazer com que esses 

Planos se tornem uma realidade auxiliando a programar o nível da capacidade (Máquinas 

e mão-de-obra) necessário para atendê-las.  

Um outro objetivo é a redução dos estoques de materiais em processo. Este tipo de 

estoque é caro não somente em termos de investimento, mas também em termos de 

congestionamento da produção, longos períodos de processamento, custos do manuseio 

e necessidade de espaço físico. 

O Planejamento da Fabricação ajuda a controlar o nível do Material em Processo, 

Planejando a Capacidade, regulando a velocidade em que são Liberadas as Ordens para 

a fabricação e estabelecendo a seqüência de suas operações. 

O Planejamento de Fabricação é também projetado para ajudar a reduzir e 

controlar os tempos totais de produção (que são habitualmente mais longos do que é 

realmente necessário). Esses tempos de produção são uma função do nível do estoque 

do material em processo. Com menos material em processo, o tempo que uma Ordem 

precisa esperar em fila por uma máquina é reduzido e o tempo total de produção é 

encurtado. 

O Planejamento de Fabricação preocupa-se em minimizar o tempo ocioso das 

máquinas, um fator importante por trás das filas de trabalhos. Nem aos mestres nem aos 

operários agrada tempo ocioso e o conhecimento de que as filas de trabalho estão 

diminuindo pode causar uma redução na velocidade de trabalho até que a situação 

“normal” tenha sido restabelecida. As filas podem ser reduzidas mais facilmente se os 

mestres ficarem convencidos de que o Tempo Ocioso raramente ocorrerá. Esta área de 

aplicação reduz ao mínimo o tempo ocioso programando a seqüência do trabalho para 

manter os homens e máquinas trabalhando dentro da capacidade planejada. Ela mantém 
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os mestres completamente cientes do que está agora nas suas filas de serviços e qual a 

tarefa que deverá chegar no futuro próximo. 

O Planejamento inicial da capacidade é executado no PROGRAMA MESTRE DA 

PRODUÇÃO, que tenta nivelar as cargas brutas que o programa representa e certificar-se 

de que o Plano Mestre de Produção é exeqüível em vistas das Capacidades Planejadas. 

O horizonte de tempo considerado neste tipo de Planejamento pode estender-se vários 

anos. As decisões quanto à Capacidade envolvem Fábrica, Equipamento e Mão-de-Obra 

especializada. 

A Administração de Materiais converte o Plano Mestre da Produção em Planos 

detalhados de produção para componentes de nível inferior. Estes planos detalhados 

passam a ser a entrada para o Planejamento da Fabricação, que ataca o problema de 

equilibrar a Capacidade em três estágios: 

         

1) Planejamento da Capacidade; 

 

2) Planejamento de Liberação de Ordens de Produção; 

 

3) Programação de Operações ;  

 
 
10. SISTEMA MRP. 
 

Ao longo do tempo, o conceito de MRP (Planejamento das Necessidades de 

Materiais) desenvolveu-se de um foco na Gestão de Operações que auxiliava o 

planejamento e controle das necessidades de materiais, para se tornar num sistema 

corporativo que apóia o planejamento de todas as necessidades de recursos do negócio. 

 
 
 10.1. O que é MRP 

 

O MRP original data dos anos 60, quando as letras queriam dizer Material 

Requirements Planning. 

O MRP verifica todos os componentes necessários à composição de um produto, 

para atender um pedido a tempo. 

O MRP nos ajuda a calcular com antecedência o volume e o tempo necessário 

para elaborar um determinado produto. 
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PA

PI  (1) MP2 (1)

MP1 (1)

10.2. O que é necessário para o funcionamento do MRP-I 
 

Para executar os cálculos de quantidade e tempo descritos, os sistemas de 

planejamento das necessidades de materiais normalmente requerem que a empresa 

mantenha certos dados no sistema, os quais, quando o programa MRP é rodado podem 

ser verificados e atualizados. 

O MRP tem como objetivo gerar Ordens de Produção e Solicitações de Compras 

baseado em uma Previsão de Vendas. 

Ao contrário do ponto de pedido, onde a ordem é emitida independentemente de 

uma demanda futura, o MRP é mais eficiente, pois se não houver uma previsão de 

demanda, nada é gerado, mesmo que o estoque vá a zero. 

Por outro lado o MRP só funciona se houver uma previsão confiável, o que nem 

sempre é fácil na prática. 

O MRP tem que fazer algo mais do que a simples explosão dos produtos acabados 

e descer nível a nível até chegar às matérias primas. Muito disto é conseguido graças a 

informações adicionais incluídas na estrutura dos produtos, tais como componentes 

alternativos seqüenciais de montagem, etc. 

 

Exemplo: 

O número entre parênteses indica a 
quantidade do “filho” em relação ao “pai” ou 
seja, em cada PA é usada uma unidade de PI 
e uma de MP2, em cada PI uma unidade de 
MP1. 

   
 
10.3. Gestão da Demanda 
 

A gestão da carteira de pedidos e da previsão de vendas, tomada conjuntamente, é 

denominada Gestão da Demanda.   

A gestão da demanda engloba um conjunto de processos que fazem a interface da 

empresa com seu mercado consumidor. Dependendo do negócio, esses processos 

podem incluir o cadastramento de pedidos, previsão de vendas, promessa de entrega, 

serviço ao cliente e a distribuição física. 

 
10.4. Alterações nos pedidos de Vendas 
 

Os pedidos de vendas, normalmente, representam um comprometimento contratual 

por parte do cliente. 
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Entretanto, dependendo do negócio em que uma empresa opere, este 

comprometimento pode não ser tão firme como possa parecer. 

Os clientes podem mudar de idéia sobre o que necessitam, mesmo depois de ter 

colocado seus pedidos. Eles podem solicitar quantidades maiores ou menores de um item 

específico ou então alterar a data para a entrega do produto. 

Em virtude de a flexibilidade e o serviço ao cliente estarem tornando-se fatores 

competitivos cada vez mais importantes, alterações das necessidades estão se tornando 

características cada vez mais comuns na maioria das empresas. 

MVS
Log Emp.11

TEMPO DE ATRAVESSAMENTO (T.A.)
É O TEMPO QUE UM PRODUTO QUALQUER 
UTILIZA DESDE O MOMENTO DO PEDIDO ATÉ O 
MOMENTO DE SUA ENTREGA AO CLIENTE FINAL

PEDIDO
CLIENTE

ALMOXARIF.
MATÉRIAS
PRIMAS

ESTOQUE DE
PRODUTOS
ACABADOS

ENTREGA
CLIENTE

PROCESSO
PRODUTIVO

T.A. ABASTEC.T.A. PEDIDO
T.A. ALMOX.
MAT. PRIMAS T.A. FABRICAÇÃO

T.A. ALMOXARIFADO
PROD. ACABADOS T.A. ENTREGA

T.A. DE FÁBRICA

TEMPO DE ATRAVESSAMENTO TOTAL

O QUE É TEMPO  DE  ATRAVESSAMENTO

O TEMPO DE ATRAVESSAMENTO É UMA DAS VARIÁVEIS PARA MEDIR A COMPETITIVIDADE DA EMPRESA

 
 

10.5. Previsão de Demanda 
 
 

Qualquer que seja o grau de sofisticação do processo de previsão numa empresa é 

sempre difícil utilizar dados históricos para prever futuras tendências, ciclos ou 

sazonalidades. Um problema constante que aflige a maioria das empresas é a incerteza 

das previsões. Esta confirmação vem de muitos mercados, onde a volatilidade da 

demanda tende a aumentar, muitas vezes em função do cenário competitivo outras vezes 
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devido às respostas inesperadas as promoções ou variações de preço em situações 

como estas, existem pouco métodos de previsão que serão capazes de prever com 

precisão as mudanças da demanda no curto prazo. 

 Apesar das dificuldades, muitas empresas não têm alternativas - devem fazer 

previsões. 

Diferentes tipos de empresas têm diferentes perfis em termos do "MIX" de pedidos 

firmes (já em carteira) e pedidos previstos. Uma empresa que trabalhe contra pedido, 

tende a ter maior visibilidade de seus pedidos. Numa perspectiva de Planejamento e 

Controle, o resultado da atividade da gestão da demanda é uma predição sobre o futuro, 

em termos de o que os clientes irão comprar. Esta informação seja formada por pedidos 

firmes, previsões ou uma combinação de ambos, é a fonte mais importante para o 

Programa-Mestre de Produção. 

 

Resumo de técnicas populares de previsão 
 

Método Descrição

Horizonte      
de tempo          

de previsão

Pesquisa de mercado Procedimento sistemático, formal e consciente para envolver e 
testar hipóteses a respeito do mercado real.

Médio-longo

Painel de consenso Esta técnica está baseada na suposição de que diversos 
especialistas podem chegar a uma melhor previsão do que uma 
pessoa. Não há segregação e a comunicação é encorajada. As 
previsões são, às vezes, influenciadas por fatores sociais e 
podem não refletir um consenso verdadeiro. As solicitações de 
opiniões de executivos entram nesta classe.

Médio-longo

Estimativas da força de 
vendas

As opiniões da força de vendas podem ser solicitadas, desde 
que os vendedores sejam próximos aos clientes e em boa 
posição para estimar suas necessidades.

Curto-médio

Previsão visionária Uma profecia que usa discernimentos pessoais, julgamentos e, 
quando possível, fatos sobre cenários diferentes do futuro. É 
caracterizado por conjecturas subjetivas e imaginação; em 
geral, os métodos usados são não -científicos.

Médio-longo

Previsões focadas Testa um número de regras simples de decisão para ver qual é 
a mais acurada sobre um período de tempo de três meses 
vindouros. A simulação por computador é usada para testar as 
várias estratégias dos dados passados.

Analogia histórica Esta é uma análise comparativa da introdução e do 
crescimento de produtos novos similares que baseia a previsão 
em padrões de similaridade.

Médio-longo



10.6. Programa - Mestre de Produção 
 

O Programa-Mestre de Produção é a fase mais importante do Planejamento 

e Controle de uma empresa, constituindo-se na principal entrada para o 

Planejamento das Necessidades de Materiais. 

 
Registro do Programa - Mestre de Produção 
 

O Programa-Mestre de Produção é constituído de registros com escala de 

tempo que contém, para cada produto final, as informações de demanda e estoque 

disponível atual. Usando esta informação, o estoque disponível é projetado à frente 

no tempo. 

Quando o estoque não é suficiente para satisfazer à demanda futura, são 

inseridos pedidos na linha do Programa-Mestre. 

O Programa-Mestre pode nivelar a produção para acompanhar a demanda. 

Fornece para o departamento de Vendas a informação de quanto e para quando 

pode ser prometido para os Clientes. 

 
Lista de Materiais 
 

O Programa-Mestre dirige o restante do processo MRP. Tendo estabelecido 

este nível de programação, o MRP executa os cálculos para determinar a 

quantidade e o momento das necessidades de materiais, de modo a atender ao 

programa. 

 
10.9. A forma da Estrutura de Produto 
 

A natureza da Estrutura do Produto está intimamente relacionada ao projeto 

do produto. Esta tem influência na "forma" da estrutura. A forma é parcialmente 

determinada pelo número de componentes de cada nível - quanto maior o número 

de itens, mais largo a estrutura. Há algumas formas típicas de estrutura do produto: 

 

Exemplos de cada forma de estrutura de produto - 

 
 
 
 
 

 

Estrutura de
produto em
forma de A

Estrutura de
produto em
forma de T

Estrutura de
produto em
forma de V

    Estrutura de
produto em forma
de X ou ampulheta
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Forma de A  
 

Quando o Produto Final é formado por um grande número de componentes. 

 
Forma de  "T"  
É típica de empresas que tem pequeno número de Matéria-prima e 
um processo relativamente padronizado, mas produzem grande 
variedade de produtos finais altamente personalizados. 

 
Forma de "V"  
Similar à Estrutura em forma de "T", mas com menos padronização no 
processo, a estrutura em forma de "V" é típica da indústria 
petroquímica. 

 
 
Forma de "X"  
Algumas Empresas industriais padronizam o projeto de seus produtos, 
de forma que consistam em um pequeno número de módulos-padrão. 
 

 
 
10.10. Registros de Estoque 
 

O arquivo de Lista de Materiais fornece ao MRP, a base de dados dos 

ingredientes ou estrutura dos produtos. Em vez de simplesmente tomar esses 

ingredientes e multiplicá-los pela demanda, de modo a determinar as necessidades 

totais de materiais, o MRP reconhece que alguns dos itens necessários podem já 

estar em estoque. 

Este estoque pode estar na forma de produtos finais, em processo ou 

matérias-primas. 

 
10.11. Arquivo de Itens 
 

A chave para todos os registros de Estoque é normalmente o código do item. 

Cada item utilizado numa empresa deve ser identificado por uma 

codificação-padrão, de modo que não haja confusão entre as pessoas que 

compram o item e aquelas que o fornecem, ou ainda, quem o utiliza no processo de 

manufatura. 

 
10.12.Acuidade dos Registros de Estoque 
 

Assim como na gestão das listas de materiais, é crítico para um sistema 

MRP, que os registros de estoque estejam precisos e atualizados. 
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As implicações da falta de acuidade dos registros de estoque são falta de 

material que levam a reprogramações da produção, resultando em ineficiências e, 

possivelmente, em falhas na satisfação de um pedido de cliente. 

 
 
10.13.Cálculo do MRP 
 

O processo de cálculo das necessidades líquidas mostra simplificadamente, 

o processo no qual o MRP calcula as quantidades de materiais necessários. 

O MRP toma o Programa-Mestre de Produção e "explode" este programa 

através da lista de materiais de nível único, verificando quantos conjuntos - sub-

conjuntos e peças são necessárias. Ele gera as "Ordens de Fabricação".  

Essas necessidades líquidas formam o programa que será explodido através 

da lista de materiais de nível único para o próximo nível abaixo da estrutura. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Por Que existe Estoque? 
 

Não importa o que está sendo armazenado como estoque, ou onde ele está 

posicionado na operação; ele existirá porque existe uma diferença de ritmo ou de 

taxa entre fornecimento e demanda. 

Programa-mestre
de produção

Ordens de
trabalho para
os ítens de

nível 0

Lista de
materiais

Registro
de estoque

Lista de
materiais

Ordens de
Trabalho e compra

para os itens de
nível 1

Lista de
materiais

Registro
de estoque

Ordens de
Trabalho e compra

para os itens de
nível 2

Nível 0

Nível 1

Nível 2
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10.14.  MRP  II  -  Manufactoring Resources Planning 
 

Estabelecido o que deve ser produzido através da abertura das ordens de 

produção, o grande problema passa a ser o planejamento de como realizar esta 

tarefa. 

Uma indústria é um conjunto de máquinas, pessoas, ferramentas, 

instalações e outros recursos que trabalham dentro de um determinado horário. As 

ordens de produção por sua vez devem ser entregues dentro de uma seqüência 

lógica. Os vários componentes de uma estrutura de produtos por sua vez são 

dependentes entre si, ou seja, a seqüência de fabricação precisa seguir certa 

ordem para obter eficácia na montagem final.    

O primeiro passo é estabelecer os roteiros de operação. Cada componente 

da estrutura deve ter o seu. Para cada operação define-se o seu tempo, a máquina 

onde é realizado, à ferramenta, o tempo se sobreposição e o tempo de 

desdobramento. As operações são numeradas de forma ascendente, respeitando 

sua seqüência. 

O tempo de operação pode ser estabelecido para um determinado lote, já 

que é comum este tempo, se medido para uma determinada peça, ser demasiado 

pequeno, mesmo que medido em segundos. 

Normalmente o tempo total de operação é proporcional à quantidade de 

peças, mas há exceções. Por exemplo, a operação “secar” tem tempo fixo, seja 

para uma peça, seja para um conjunto maior delas. 

O tempo de Set-Up é fixo, e por isso afeta o cálculo do “lote econômico”. 

Sabemos que para cada tipo de máquina os tempos de Set-Up e operação 

podem variar. 

 
QUANTO MAIOR O NÚMERO DE MÁQUINAS ALTERNATIVAS, 

MAIOR FLEXIBILIDADE TERÁ O PROCESSO DE CARGA MÁQUINAS 

 
d o  p r o c e s s o  d e  s a í d a

     d e
 E n t r a d a

E s t o q u e

T a x a  d e  f o r n e c i m e n t o
d o  p r o c e s s o  d e  e n t r a d a

P r o c e s s o
     d e
   S a í d a
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Além das máquinas, podem-se ter mais recursos escassos. Ferramentas, 

como moldes, facas de corte, dispositivos, precisam também estar disponível 

quando a máquina for alocada. É fácil perceber que a adição de cada recurso 

complica a sua alocação, pois são preciso conciliar em um determinado momento 

suas disponibilidades. 

O mesmo é válido também para pessoas. Também em relação à capacidade 

das máquinas, há detalhes a serem considerados. 

Embora a maioria das operações dependa apenas do fator tempo para 

serem alocadas, outras como fornos e estufas podem ter capacidade limitada a 

uma certa quantidade de peças e podem, dentro de certas circunstâncias, tratar 

peças diferentes simultaneamente. 

O tempo de sobreposição permite a execução de duas operações 

paralelamente. 

O tempo de desdobramento é aquele mínimo em que se pode “quebrar” uma 

operação para otimizar a alocação das máquinas. 

O que o processo de carga máquina faz é, a partir das ordens de produção e 

suas datas de entrega, alocar as operações, minuto a minuto, nos recursos 

disponíveis. 

Se a máquina estiver ocupada e não for compartilhada, é feita uma 

navegação no tempo até encontrar o tempo disponível necessário. 

Esta navegação pode ser feita a partir do início ou do fim para o começo. 

O ideal é fazê-la pelo fim, ou seja, parte-se da data de entrega prevista da 

ordem de produção do produto “PAI” e daí alocam-se e recuam-se no tempo, se 

necessário, todas as suas operações e as operações das ordens de seus 

componentes. 

Ideal, pois elimina o estoque ao entregar a mercadoria no momento exato de 

sua necessidade. 

Por outro lado, se apesar de tudo, o tempo disponível não for suficiente, 

gerando um planejamento com datas anteriores à atual, ou mesmo se houver 

interesse em se iniciar a produção mais cedo, faz-se à navegação do início para o 

fim. 

Parte-se da disponibilidade das matérias-primas e começa-se o processo o 

mais cedo possível, alocando para frente às operações cujos recursos estejam 

ocupados.  
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Com isso, a data fim da ordem de produção do produto “PAI” será 

estabelecida pelo sistema e, se atraso houver, este pode ser contornado, seja 

avisando o cliente, seja tomando uma das seguintes medidas: 

 

Reduzir os tempos de operação; 

Aumentar as horas disponíveis, com horas extras; 

Aumentar os recursos disponíveis, mesmo que seja através de terceirização. 

 
 
11. GERENCIAMENTO ESTRATÉGICO DOS PRAZOS. 
 

Não só o tempo representa custo, mas também prazos extensos implicam 

em penalidades no serviço ao cliente. 

Na consideração dos custos, existe uma relação direta entre o comprimento 

do fluxo logístico e o estoque que fica retido nele, os clientes em todos os 

mercados sejam eles de consumo ou industriais, estão cada vez mais sensíveis ao 

tempo. 

Talvez a maior implicação dos desafios competitivos de uma organização 

ágil, seja a prioridade que deve ser dada à integração – não somente à integração 

interna da empresa, mas também com seus fornecedores, distribuidores, 

transportes e clientes finais. 
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11.1 Planejamento no  Sistema  Just-in-Time 
 

 Os princípios do JUST-IN-TIME que constituíram numa mudança radical, em 
relação à prática tradicional de produção, no início dos anos 80, têm-se tornado 
bastante utilizados pelas organizações industriais.  
 Um dos fenômenos mais pronunciados nos últimos anos tem sido a 
tendência quase universal das empresas em reduzirem seus estoques.  
 O efeito deste procedimento em relação aos fornecedores foi considerável e 
agora se tornou imperativa a oferta de um serviço de entrega do tipo Just-in-Time. 

 

 O Que é o Just-in-Time? 

 
Em seu aspecto mais básico, pode se tomar o conceito literal do JIT - o JIT significa 
produzir Bens e Serviços exatamente no momento em que são  necessários - não 
antes para que não se transformem em estoque, e não depois para que seus 
clientes não tenham que esperar. Além deste elemento temporal do JIT, podemos 
adicionar as necessidades de Qualidade e Eficiência. 

 
O Sistema JIT implica em um melhor desempenho na Produção no que 

se refere:  QUALIDADE  -  VELOCIDADE  -  CONFIABILIDADE   E  

FLEXIBILIDADE. 

 

Práticas básicas do Sistema Jit 

 

 1 . Disciplina – 

Os padrões de trabalho que são críticos para a segurança dos membros da 

empresa e do ambiente, assim como para a qualidade do produto, devem ser 

seguidas por todos e por todo o tempo. 

 

2. Flexibilidade – 
 
Deve ser possível expandir as responsabilidades ao limite da qualificação das 

pessoas. Isto se aplica tanto aos gerentes quanto ao pessoal de chão de fábrica. 

 

3. Igualdade - 

 

Políticas de Recursos Humanos, injustas e separatistas devem ser 

descartadas. Muitas organizações tradicionais oferecem condições diferentes para 

diferentes níveis de pessoal. 
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4. Autonomia - 

 

Outro princípio é delegar cada vez mais responsabilidade às pessoas 

envolvidas nas atividades diretas do negócio, de tal forma que a tarefa da gerência 

seja a de dar suporte ao chão de fábrica: 

 

A. Coleta de Dados 

 

Dados relevantes ao monitoramento do desempenho do chão de fábrica são 

coletados e utilizados pelo pessoal da operação fabril. 

 

B. Resolução de Problemas 

 

O pessoal operacional tem a prioridade na resolução dos problemas que 

afetam seu próprio trabalho. 

 

5. Desenvolvimento de Pessoal - 

 

Ao longo do tempo, o objetivo é criar mais membros da empresa que possam 

suportar os rigores de ser competitivo. Isso assegura um mix de pessoas mais 

especializadas. 

 

6. Qualidade de vida no trabalho – 

 

a) Envolvimento no processo de decisão; 

b) Segurança de emprego; 

c) Clima propício;  

 

7. Criatividade - 

 

Este é um dos elementos indispensáveis da motivação. Muitos de nós não só 

apreciam fazer seu trabalho com sucesso, mas também aprimorá-lo para a próxima 

vez em que for feito. 
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12. GERENCIAMENTO DA MANUTENÇÃO. 
 
 Manutenção é o termo usado para abordar a forma pela qual as 
organizações tentam evitar as falhas cuidando de suas instalações físicas. É uma 
“peça” importante das atividades de Produção. 
 A cada dia aumentam mais e mais nossa dependência dos equipamentos e 
instalações, a exemplo dos telefones, computadores, automóveis, etc. 
 A interrupção do Processo Produtivo gera uma série de problemas, como 
reclamações dos clientes, que não serão atendidos no prazo especificado, receitas 
que deixam de ser auferidas e custos de reparos nos quais se incorre, aumento nos 
índices de acidentes no trabalho, etc. 
 Uma instalação bem mantida, com baixíssimas interrupções, acaba por 
trazer à empresa uma vantagem competitiva sobre seus concorrentes. 
 Outro aspecto ligado ao Gerenciamento da Manutenção é o da Qualidade 
dos Produtos e Serviços. 
 

ESQUEMA QUE PERMITE PREVENIR QUEBRAS E DEFEITOS EM 
MÁQUINAS 

 

 
 

Exemplo: Por que? pelo menos 5 vezes. 

 

 

 

 

Manter as condições
normais da máquina

• Inspeção
• Limpeza
• Diminuição de folgas,

deformações, vazamento,
trincas, etc.

• Manter os procedimentos
corretos de operação.

Detectar as condições
anormais da máquina o 
mais cedo possível

• Inspeção/utilização dos 5
sentidos dos operadores

• Inspeção/utilização dos
equipamentos de diagnósticos
por parte das equipes de
manutenção

Desenvolver e implementar
contra-medidas que nos
permitam restaurar a
máquina às suas condições 

• Perguntar “Por que”
pelo menos 5 vezes 
(exemplo abaixo)

• Desenvolver um novo
padrão

Manter as condições
normais da máquina

• Inspeção
• Limpeza
• Diminuição de folgas,

deformações, vazamento,
trincas, etc.

• Manter os procedimentos
corretos de operação.

Detectar as condições
anormais da máquina o 
mais cedo possível

• Inspeção/utilização dos 5
sentidos dos operadores

• Inspeção/utilização dos
equipamentos de diagnósticos
por parte das equipes de
manutenção

Desenvolver e implementar
contra-medidas que nos
permitam restaurar a
máquina às suas condições 

• Perguntar “Por que”
pelo menos 5 vezes 
(exemplo abaixo)

• Desenvolver um novo
padrão
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O problema é o funcionamento inadequado de um controle digital numa 

máquina de controle numérico. 

 
FATORES QUE CONDUZEM À QUEBRA DE MÁQUINAS 

 
 

MÁQUINAS OPERADORES 
COMPONENTES DAS 

EQUIPES DE 
MANUTENÇÃO 

1. • Sujas • Não se preocupam com 
a sujeira. 

• Recolocam ou reparam 
as partes estragadas, 
porém não se “tocam” 
sobre o possível motivo 
da quebra. 

2. • Lubrificante sujo • Fazem erros na 
operação. 

• Não ensinam ou não 
trabalham em conjunto 
com os operadores nas 
tarefas de manutenção 
básica ou aquelas bem 
simples. 

3. • Reservatório de óleo 
alagado 

• Não têm nenhum 
conhecimento do que 
vem a ser inspeção. 

• Não se comunicam de 
forma eficiente e eficaz 
com os operadores. 

4. • Escape ou vazamento de 
óleo 

• Não sabem (nem 
querem) efetuar 
nenhum tipo de 
inspeção nem que seja 
simples. 

• Centram todos os seus 
esforços sobre os 
desarranjos e 
problemas urgentes e 
esquecem de lidar com 
problemas relacionados 
à perda de velocidade 
de máquina. 

5. • Lubrificador vazio, motor 
superaquecido. 

 
• Motor vibrando. 
 
• Dispersão de cavacos e 

aparas. 
 
• Dificuldades para a 

inspeção. 

• Falta de conhecimento 
do funcionamento da 
própria máquina que 
operam (lubrificação, 
troca de partes, 
mudança de 
ferramentas, 
ajustamento). 

 
• Não recorrem a auxílio 

• Consideram que a 
deterioração da 
máquina é inevitável. 

 
• Buscam a maior parte 

das vezes a solução 
em novas máquinas ou 
novas tecnologias, e 
não nos recursos 
disponíveis. 

Questionamento Resposta

1. Por que? ----> Existe um circuito impresso defeituoso.

2. Por que? ----> Faltou resfriamento adequado.

3. Por que? ----> Houve um problema de ventilação.

4. Por que? ----> Faltou pressão.

5. Por que? ----> Havia muita sujeira no filtro.

Solução ==> Limpar o filtro todo mês religiosamente.
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• Piso sujo. 
 
• Recipiente e itens 

desnecessários. 
 
• Falta de organização. 
 

nem quando o problema 
existe. 

 
• Consideram a produção 

mais importante do que 
uma boa manutenção 
da máquina. 

• Não têm controle total 
sobre a máquina. 

 
. 

 
 

Abordagens básicas para a Manutenção 

 

Na prática, as atividades de manutenção de uma organização consistem em 

uma combinação de abordagens para cuidar de suas instalações físicas, são estas: 

 

MANUTENÇÃO CORRETIVA – 

 

Como o nome diz, esta abordagem significa deixar as instalações continuarem 

a operar até que quebrem. O trabalho de manutenção é realizado somente após a 

falha ter ocorrido. 

 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA – 

 

A Manutenção Preventiva visa eliminar ou reduzir as possibilidades de falhas 

por manutenção das instalações em intervalos programados. 

A Manutenção Preventiva exige, acima de tudo, muita disciplina. 

 

MANUTENÇÃO PREDITIVA – 

 

Manutenção Preditiva visa realizar manutenção de modo a antecipar a 

identificação de um futuro problema. 

 

Políticas Estratégicas 

 

Cada abordagem para a manutenção de instalações é adequada para 

diferentes circunstâncias. 
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A estratégia, trabalhar até quebrar, é usada nos casos em que o conserto é 

fácil (logo, a conseqüência da falha é pequena). A Manutenção Preventiva é usada 

quando o custo da falha não planejada é alto. 

A Manutenção Preditiva é usada quando a atividade de manutenção e 

dispendiosa. 

A maior parte da Produção adota uma combinação dessas abordagens, 

porque diferentes elementos de suas instalações têm diferentes características. 

 

Manutenção Produtiva Total 

 

Diferentemente dos casos vistos acima, a Manutenção Produtiva Total, vai 

bem além de uma forma de se fazer manutenção. É muito mais uma filosofia 

gerencial, atuando na forma organizacional, no comportamento das pessoas, na 

forma com que tratam os problemas, não só os de manutenção, mas todos os 

diretamente ligados ao Processo Produtivo. 

A Manutenção Produtiva Total visa atingir o que se pode chamar de zero 

falha ou quebra zero. 

 

As Seis Grandes Perdas 

 

Para aumentar a produtividade dos equipamentos e, conseqüentemente, de 

toda a organização, a TPM recomenda o ataque às denominadas Grandes 

Perdas. 

Perda 1- Quebra 

É a quantidade de itens que deixa de ser produzida, porque a máquina 

quebrou. 

Perda 2 –Ajustes (Setup) 

É a quantidade de item que deixa de ser produzida, porque a máquina 

estava sendo preparada. 

Perda 3 –Pequenas Paradas. 

Perda 4 –Baixa Velocidade. 

Perda 5 –Qualidade Insatisfatória. 

Perda 6 - Perda com partida. 
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Uma empresa pode definir uma política de manutenção com ênfase em 

vários aspectos. Entre eles: 

 

Postura Preventiva – 

 

Estabelece e implanta um Programa de Manutenção Preventiva em todos os 

níveis através de software, terá condições de gerir com precisão todos os 

eventos, como trocas de peças após certo número de horas de uso, limpeza, 

etc. 

 

Maior número de máquinas com menor utilização – 

 

Não sobrecarrega equipamentos, diminui quebras e aumenta a 

confiabilidade.  

 

Treinamento de Operadores – 

 

São treinados para efetuar pequenas manutenções de rotina. 

 

Manutenibilidade – 

 

Optar pela compra de equipamentos que se caracterizem pela facilidade de 

se efetuar as manutenções. 

 

Tamanho da Equipe – 

 

Dimensioná-la para eventuais sobrecargas. 

 

Estoque de Peças – 

 

Aplicar técnicas de estoques de segurança. 
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Manutenção Corretiva X Preventiva 

 

A maioria da produção planeja sua manutenção incluindo certo nível de 

Manutenção Preventiva regular, o que resulta em uma probabilidade razoavelmente 

baixa, mas finita, de falhar. 

Normalmente, quanto mais freqüentes os episódios de Manutenção 

Preventiva, menor é a probabilidade de ocorrerem falhas. 

O equilíbrio entre Manutenção Preventiva e Manutenção Corretiva é 

estabelecido para minimizar o custo total das paradas. 

Manutenção Preventiva, pouco freqüentemente custará pouco para realizar, 

mas resultará em uma alta probabilidade de Manutenção Corretiva. 

 
13. PREVENÇÃO, RECUPERAÇÃO DE FALHAS E MELHORIA DE 

PROCESSOS. 

 

Embora nenhum processo produtivo devesse ser indiferente a falhas, em 

alguma produção é vital que os produtos e serviços não falhem - hospitais, aviões, 

por exemplo. Outros produtos e serviços sempre devem estar funcionando quando  

necessários, como pára-quedas, energia elétrica, telefonia, bombeiros e outros 

serviços de emergência. Nestas situações, a confiabilidade não é somente 

desejável, mas também essencial. 

 

13.1. Falha do Sistema 

 

Sempre há uma probabilidade de que, ao fabricar um produto, ou prestar um 

serviço, as coisas possam sair erradas. Erros são inevitáveis é parte intrínseca da 

vida. Aceitar que ocorrerão falhas não é, entretanto, a mesma coisa que ignorá-las. 

Também não implica que a produção não possa ou deva tentar minimizar 

falhas; e ainda, nem todas as falhas são igualmente sérias. Algumas falhas são 

incidentais e podem ser percebidas. 

As empresas, portanto, precisam discriminar as diferentes falhas e prestar 

atenção especial àquelas que são críticas por si só ou porque podem prejudicar o 

resto da produção. 
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Para fazer isso precisamos entender por que alguma coisa falha e ser 

capazes de medir o impacto da falha. 

 

13.2. Porque as coisas falham 

 

As falhas na produção podem ocorrer por razões diversas. As máquinas 

podem quebrar, os clientes podem fazer pedidos inesperados que a produção não 

consegue atender, o pessoal pode cometer erros simples em seus trabalhos, que 

impedem o trabalho normal, os materiais dos fornecedores podem estar 

defeituosos e assim por diante. 

 

• Falhas de Projeto 

O projeto global de uma produção pode ser a causa primeira de uma falha. 

Em sua etapa de projeto, uma produção pode parecer perfeita no papel; Somente 

quando deve lidar com circunstâncias reais as inadequações tornam-se evidentes. 

 

Uma linha de montagem em uma indústria pode causar um fluxo confuso pelo tipo 

de arranjo físico criado. Pode ainda sobrecarregar a linha o que pode levar a falhas. 

 

• Falhas de Instalações 

Todas as instalações (isto é, máquinas, equipamentos, edifícios e acessórios) 

de uma produção têm probabilidade de quebrar. 

 

• Falhas do Pessoal 

 

Falhas de pessoas são de dois tipos: ERROS E VIOLAÇÕES. 

 

"Erros" são enganos de julgamento; a posterior; Percebe-se que alguém 

deveria ter feito algo diferente e o resultado é algum desvio significativo da 

produção normal. 

 

"Violações" são atos que são claramente contrários aos procedimentos 

operacionais definidos. 
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• Falhas de Fornecedores 

 

Qualquer Falha no prazo de entrega ou na qualidade de bens ou serviços 

fornecidos para uma produção pode causar falha dentro da produção. 

Quanto mais dependente a empresa for de Fornecedores, tanto mais terá 

probabilidade de falhas. 

 

• Falhas de Clientes 

 

Nem todas as falhas são causadas (diretamente) pela produção ou por seus 

fornecedores. A falta de atenção dos clientes, a incompetência ou a falta de bom 

senso pode ser a causa da falha. 

O importante em muitos casos é educar e treinar os clientes para a utilização 

do produto de forma a minimizar a probabilidade de falhas. 

 

Medição de Falhas 

 

 Há três formas principais de medir falha: 

 

• Taxas de Falhas - Com que freqüência uma falha ocorre; 

• Confiabilidade - A probabilidade de uma falha ocorrer; 

• Disponibilidade - O período de tempo útil disponível para a operação. 

 

"Taxas de Falhas" e "Confiabilidade" são diferentes formas de medir a 

mesma coisa - a tendência de uma produção, ou parte dela, de falhar. 

 

"Disponibilidade" é uma medida das conseqüências da falha na produção. 

 

Taxas de Falhas 

 

A taxa de falhas é calculada como o número de falhas em um período de 

tempo. A taxa de falhas (TF) normalmente é calculada a partir da análise dos dados 

de operação real ou testes. Pode ser medida como uma porcentagem do número 

total de produtos testados ou como o número de falhas no tempo: 
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     NÚMERO DE FALHAS 

      TF  =                 X  100 

        NÚMERO TOTAL DE PRODUTOS TESTADOS 

 

      ou 

 

       NÚMERO DE FALHAS 

      TF =  

      TEMPO DE OPERAÇÃO 

 

• Falha no Tempo 

 

Para a maioria das partes de uma produção, as falhas são uma função de 

tempo. Em diferentes etapas da vida de qualquer coisa, a probabilidade de que 

falhe será diferente. 

 

• Confiabilidade 

 

A Confiabilidade mede a habilidade de desempenho de um sistema, produto 

ou serviço como esperado durante o tempo. 

A importância de qualquer falha específica é determinada parcialmente pelo 

efeito que tem no desempenho de toda a produção ou sistema. Isto, por sua vez, 

depende da forma pela qual são relacionadas às partes do sistema que são sujeito 

à falhas. Se os componentes de um sistema forem todos interdependentes, uma 

falha em um componente individual pode causar a falha de todo o sistema. 

 

• Tempo Médio entre Falhas 

 

Uma medida alternativa (comum) de falhas é o tempo médio entre falhas de 

um componente ou sistema. 

O TMEF é o recíproco da Taxa de Falhas (Tempo), portanto: 
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        HORAS DE OPERAÇÃO 

   TMEF = 

         NÚMERO DE FALHAS 

 

• Disponibilidade 

 

Disponibilidade é o grau em que a produção está pronta para funcionar. Uma 

produção não está disponível se ela acabou de falhar ou está sendo consertada 

após uma falha. 

Há diversas formas diferentes de medir a disponibilidade, dependendo de 

quantas razões para a não-operação estiverem incluídas. 

         

        TMEF 

  DISPONIBILIDADE (D) = 

       TMEF + TMDR 

Onde: 

 

 TMEF = TEMPO MÉDIO ENTRE FALHAS DA PRODUÇÃO 

TMDR = TEMPO MÉDIO DE REPARO, que é o tempo médio necessário 

para consertar a produção do momento em que falha até o momento em que 

está operando novamente. 

 

13.2. Prevenção e Recuperação de Falhas 

 

Em termos práticos, a Administração da Produção têm três conjuntos de 

atividades que se relacionam à falhas. 

 

1. Compreensão das Falhas e por que ocorrem. 

2. Analisar as Falhas para reduzir a probabilidade de falhas ou 

minimizar as conseqüências das mesmas.  

3. Elaborar políticas e procedimentos que ajudem a produção a se 

recuperar das falhas quando ocorrem. 
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A O C O R R Ê N C I A S  D E  F A L H A S A V A L I A Ç Ã O
P O S S Í V E L  
O C O R R Ê N C I A

P r o b a b i l i d a d e  r e m o t a 1 0

B a i x a  P r o b a b i l i d a d e 2  à  3 1 : 2 0 . 0 0 0

P r o b a b i l i d a d e  m o d e r a d a 4  à  6 1 : 1 0 . 0 0 0   à   1 : 2 0 0

A l t a  p r obab i l i d ade 7  à  8 1 : 1 0 0  à  1 : 2 0

P robab i l i d ade  mu i t o  a l t a 9  à  1 0 1 : 1 0  à  1 : 2

B  S E V E R I D A D E  D A S  F A L H A S

P e q u e n a 1

B a i x a 2

M o d e r a d a 3  à  6

Alta 7  e  8

Mu i to  a l ta 9

Ca tas t r ó f i c a 1 0

C D E T E C Ç Ã O  D E  F A L H A S
P R O B A B I L I D A D E  
D E  D E T E Ç Ã O

P r o b a b i l i d a d e  r e m o t a  q u e  a f e t e  
o  p r o c e s s o 1 0  a  1 5 %

Ba i x a  p r obab i l i d ade 2  à  3 6  à  2 5 %

P r o b a b i l i d a d e  m o d e r a d a 4  à  6 2 6  à  5 5 %

A l t a  p r obab i l i d ade 7  e  8 5 6  à  7 5 %

Probab i l i d ade  mu i t o  a l t a 9  e  1 0 7 6  à  1 0 0 %

• Detecção e Análise de Falhas 

 

Dado que as falhas ocorrem, a Administração da Produção primeiro deve 

contar com mecanismos que asseguram e percebam rapidamente que uma falha 

ocorreu e segundo, ter procedimentos disponíveis que analisam a falha para 

descobrir sua causa primeira.  

O objetivo é identificar as características do produto ou serviço que são 

críticas para vários tipos de falhas. 

É um meio de identificar falhas antes que aconteçam, através de um 

procedimento de "Check-Lists” ou seja, Lista de Verificação; que é construída em 

torno de três perguntas - chave. 

 

Ä Qual é a probabilidade de ocorrer falha? 

Ä Qual seria a conseqüência pela falha? 

 

Com qual Probabilidade essa falha é detectada antes que afete o cliente? 
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• Planejamento para Recuperação de Falhas 
 

É em geral representado por modelos compostos de empresas que mostrem 

os passos a serem seguidos no caso de uma falha. 

 

A. Descobrir – 

 

A primeira coisa que o gerente precisa fazer, quando confrontado com 

uma falha e descobrir sua natureza exata. 

 

B. Atuar – 

 

A etapa de descoberta pode levar pouco tempo dependendo da 

severidade da falha. È necessário fazer algo, isto significa realizar ações 

estabelecendo-se prioridades dependendo da urgência da situação. 

 

C. Aprender – 

 

A aprendizagem envolve reexame da falha para descobrir sua causa 

primeira e então eliminar as causas da falha, de forma que não ocorra 

novamente. 

 

D. Planejar – 

 

Aprender as lições a partir de uma falha não é a finalidade do 

procedimento. 

Envolvem identificar primeiro todas as falhas que podem ocorrer e definir 

formalmente os procedimentos que a organização deveria seguir no 

caso de cada tipo de falha identificada. 

 

13.4.Ciclo PDCA – (Planejar, Fazer, Chegar, Agir) 

 

O conceito de melhoramento contínuo implica literalmente num processo sem 

fim, questionando repetidamente os trabalhos detalhados de uma operação. 
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A P

C D

 

O ciclo começa com o estágio “P” (PLANEJAR), que envolve o exame do atual 

método ou da área problema sendo estudada. 

Uma vez que o plano de melhoria tenha sido estabelecido, o próximo estágio 

“D” (De DO FAZER) este é o estágio de implementação durante o qual o plano é 

testado na operação. A seguir vem o estágio “C” (CHECAR), em que a solução 

nova implementada é avaliada, para ver se resultou no melhoramento de 

desempenho esperado. Finalmente, vem o estágio “A” (AGIR) durante este estágio 

a mudança é consolidada ou padronizada, se foi bem-sucedida. 

O último ponto sobre o ciclo PDCA é o mais importante – o ciclo começa de 

novo. 

 
As Melhorias podem acontecer como resultado de ações tomadas através de 

ações Sistemáticas e Padronizadas (Ciclo PDCA). 

 
        

PLAN DO CHECK ACTION 
 

                     (P)  PLANEJAR  
                    
          (D) EXECUÇÃO DAS TAREFAS, 
                 Conforme Plano; 
                  
          (C) VERIFICAÇÃO - 

                Realizado x Planejado 
                    
          (A) ATUAÇÃO CORRETIVA 

Planejar

FazerChecar

Agir

D
es

em
pe

nh
o

Tempo
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P R O B L E M A  

É O RESULTADO INDESEJADO DE UM TRABALHO 
 
 

13.5. Causa e Efeito 
 
Os Diagramas de Causa-Efeito são um método particularmente efetivo de 

ajudar a pesquisar as raízes de problemas. Eles fazem isso levando as questões: O 

QUE, ONDE, COMO E POR QUE e acrescentando algumas “respostas” possíveis 

de uma forma explícita. 

O procedimento para se desenhar um Diagrama de Causa-Efeito é o seguinte: 

 

1. º Passo – Coloque o problema na caixa de “Efeito”. 

 

2. º Passo – Identifique as principais categorias para causas possíveis do 

problema. 

 

3. º Passo – Use a busca sistemática de fatos e discussão em grupos para 

gerar possíveis causas sob as categorias. 

 

4. º Passo – Registre todas as causas potenciais no diagrama sob cada 

categoria, e  discuta cada item para combinar e esclarecer as causas. 
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Outros procedimentos para eliminar anomalias 

Qualquer desvio das condições normais de um processo deve ser considerado 

como anomalia e exige uma ação corretiva. 

DICAS – 

• Inicie sempre pelo produto crítico. 

• Cada colaborador deve conhecer claramente todas as tarefas designadas 

para a sua função na empresa, no desenvolvimento de seu trabalho. 

• Oferecer treinamento técnico específico a todos os colaboradores. 

• Todos devem ter a oportunidade de relatar as anomalias, para que as 

causas sejam localizadas. 

• Preparar a supervisão para ouvir e agradecer a atitude do pessoal pela 

contribuição. 

• Enfatizar a utilização dos 5 sentidos no relato das anomalias: 

• 1-OLFATO;   2-TATO;   3-AUDIÇÃO;   4-PALADAR;   5-VISÃO 

• Depois de um processo ter a medição de seu desempenho, é necessário 

fazer um julgamento sobre se seu desempenho é bom, mau ou indiferente. 

• Tipos de padrões de desempenho que são comumente utilizados. 

• Padrões históricos. 

• Padrões de Desempenho Alvos. 

• Padrões de Desempenho da Concorrência. 

• Padrões de Desempenho Absolutos. 

   

 Diagrama de Pareto 

 

Em qualquer processo de melhoramento, vale a pena distinguir entre o que é 

importante e o que é menos importante. É uma técnica relativamente direta, que 

envolve classificar os itens de informação nos tipos de problemas ou causas de 

problemas por ordem de importância.A Análise de Pareto é baseada no fenômeno 

que ocorre freqüentemente de relativamente poucas causas explicarem a maioria 

dos defeitos. 
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Exemplo de PERDAS DE PRODUÇÃO 
 

       
     BRAINSTORMING 

 

 Cascata de Idéias é utilizado para se obter o maior número 

possível de idéias em Grupo de Trabalho e pode ser dividido em 

duas fases: 

 

 

 

1ª Fase  -  PRODUÇÃO DE IDÉIAS 

 

A) Aceite todas e quaisquer idéias. 

B) O importante nessa fase é a Quantidade e não a Qualidade. 
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C) A crítica a uma idéia emitida são proibidas. 

D) Anote todas as idéias dadas. 

 

 

2ª Fase - AVALIAÇÃO DE IDÉIAS 

 

Principais Regras: 

 

A) Verifique todas as Idéias a fim de compreendê-las bem. 

B) Idéias similares devem ser agrupadas. 

C) Elimine aquelas que todos considerem sem valor. 

 

• COLETA DE DADOS 

 O sucesso da Resolução de um Problema depende, 

em primeiro lugar, da obtenção de dados úteis e válidos e 

em segundo lugar, da análise dos mesmos. 

Sem dados o problema não será definido adequadamente e 

conseqüentemente sua resolução será falha. 

 
 

• CRIATIVIDADE 

 

Barreiras para a Criatividade – 

 

• Falta de tempo (para ter idéias); 

• Falta de referência (quem é criativo?); 

• Conformismo (“time que está ganhando...”); 

• Insegurança (“será que é isso mesmo?”); 

• Medo do ridículo (falar sem policiamento); 

• Tradição (“faço isso há dez anos”); 

• Autoridade (aqui mando eu); 

• Ciúme (clima de perdedor x vencedor). 
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• DESENVOLVER AS SOLUÇÕES 

 

Planejar a Implantação – 

 

• O que deverá ser feito. 

• Quem deverá fazer. 

• Onde deverá ser feito. 

• Quando deverá ser feito; 

• Quanto deverá ser feito; 

• Como deverá ser feito; 

• Quanto deverá custar. 

 

 

• DEFINIR METAS E MÉTODOS E METAS 

 

• Objetivo a ser atingido. 

• Quantificada e dimensionada no tempo. 

• Desafiadora, mas realizável.  

 

MÉTODOS 

• Modo de execução. 

• Recursos necessários. 
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• Matriz GUT 

 
 

• Verificação 

 

Devem-se utilizar os dados coletados antes e depois da ação, para verificar 

e comparar os resultados. 

 
• Padronização 

 

Elaborar Norma esclarecendo "O QUE", "QUEM", "QUANDO", "ONDE", 

"COMO" e principalmente "POR QUE", as atividades devem ser incluídas ou 

alteradas.  

Comunicar através de circulares, reuniões, etc., a data da nova sistemática 

e quais as áreas que serão afetadas, para evitar confusões. Garantir que os 

novos padrões sejam transmitidos e compreendidos por todos os envolvidos. 

Efetue o Treinamento a todos no próprio local de trabalho. 

G U T

GRAVIDADE URGÊNCIA TENDÊNCIA

Consequênc ia  se  
nada for feito

Prazo  para  uma 
tomada de  ação

Proporção do 
problema no futuro

5

Os preju ízos ou 
di f iculdades são 
ext remamente 

graves

É necessár ia  uma 
ação imediata

Se nada for fe i to o 
agravamento  da  

s i tuação será 
imediato 

4 Muito graves
Com a lguma 

urgência
Vai  p iorar  a      
curto prazo

3 Graves
O ma i s  cedo  

poss íve l
Vai  p iorar  a médio 

prazo

2 Pouco graves  
Pode esperar        

um pouco
Vai  p iorar ou pode 

até     me lhorar

1 Sem grav idade Não tem pressa
Não va i  p iorar  ou 

pode até melhorar

P O N T O S



 

 

 

• Conclusão e avaliação 

 

Mostre os resultados alcançados e reavalie os itens pendentes. 

 Refletir sobre as próprias atividades da Solução de Problemas. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

EVITAR QUE UM PROBLEMA MAL RESOLVIDO 

REAPAREÇA 
 

 
 

14. SISTEMA DE EXPEDIÇÃO. 
 
 

Os serviços de despacho de mercadorias devem ser planejados e organizados. 

Essa condição exige atenção especial de toda equipe no sentido de evitar a incidência 

de erros. Objetivos que devem ser perseguidos: 

 

a) Redução è A incidência de erros de aviamento de pedidos deve ser mínima; 

 

b) Agilidade è A velocidade de atendimento de pedidos deve ser acelerada, para 

maior agilidade comercial da empresa. 

 

SIM NÃO

  CRONOGRAMA -   Houve Atrasos?

  DIAGRAMA CAUSA-EFEITO -   Foi Superficial?

  PARTICIPAÇÃO DO GRUPO -   Era o Melhor?

  REUNIÃO -   Foram Produtivas?

  DISTRIBUIÇÃO DE TAREFAS -   Foi bem Realizada?
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c) Participação è O atendimento rápido e correto permitirá a empresa ampliar sua 

participação em mercados altamente competitivos. 

 

d) Rastreabilidade è O sistema implantado deve ser rastreável para facilitar a 

apuração das eventuais ocorrências, aumentar a firmeza no trabalho das 

reclamações dos clientes e reduzir as possibilidades de desvio dos produtos 

acabados. 

 

e) Funcionalidade è O sistema deve possibilitar a diminuição da dependência dos 

empregados que se julgam imprescindíveis, pois todos podem ser treinados em 

funções diferentes, para alternância funcional. 

 

14.1. Funções do Sistema de Estocagem de Produtos Acabados 

 

O Sistema de Estocagem pode ser separado em duas funções importantes. 

a) Manutenção de Estoque (Estocagem); 

b) Manuseio de Materiais: 

• Carregamento; 

• Descarregamento; 

• Movimentação; 

• Separação do Pedido. 

 

A eficiência melhorada do manuseio de materiais desenvolve -se ao longo de quatro 

linhas: 

• Unitização da carga; 

• Leiaute do espaço; 

• Escolha do equipamento de estocagem; 

• Escolha do equipamento de movimentação; 

 

14.2. Problemas Habituais 

 

a) Perdas de volumes pela empresa de transporte; 

b) Erro na colocação da etiqueta de transporte e carregamento errado no 

caminhão; 
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c) Troca de produtos em virtude da semelhança física; 

d) Contagem errada dos produtos; 

e) Produtos que chegam da produção com contagem errada; 

f) Dificuldade de manter em dia de lançamentos e deficiência do sistema de 

    apontamento; 

g) Erros na emissão das notas fiscais; 

h) Entregas erradas por erros na codificação do produto; 

i) Pedidos preenchidos pelo vendedor de maneira ilegível; 

j) Falta de aderência entre as existências físicas e os números do sistema de 

informações, resultado em fatia do produto para determinadas notas fiscais; 

 

14.3. Rotina de separação de mercadorias 

 

a) Lista ordenada dos blocos de notas fiscais por caminhão.  

b) Controle da cubagem adequada para não ocupar o caminhão além da sua 

capacidade cúbica. 

(Cubagem: Método para a programação da colocação de caixas com 

mercadorias dentro de um baú ou contêiner, para garantir a melhor ocupação 

volumétrica e colocar o centro de gravidade das cargas o mais próximo possível 

do centro geométrico do contentor). 

c) Listagens de separação das mercadorias que serão carregadas em determinado 

caminhão. 

d) Conferência do bloco separado; 

e) Ordem seqüencial de entrega, para montar o carregamento seletivo; 

f) Romaneio de entrega; 

g) Carregamento na ordem inversa; 

h) Recolhimento obrigatório do recibo no canhoto devidamente assinado pelo 

cliente. 

i) Débito no pagamento do frete às transportadoras de todos os valores resultantes 

de reclamações de clientes. 
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14.3.1. Embalagem de Comercialização 

 

 Quanto à distribuição, os fatores técnicos da embalagem são condicionados 

pelas necessidades da amplitude da distribuição de um produto no mercado. 

 

• Local: a distribuição ao redor, na unidade produtora, pode ser feita sem 

maiores cuidados, com recolhimento diário, de tudo o que não é vendido. 

• Praças diferentes: quando o produto for distribuído em outra cidade, a 

embalagem deverá aumentar o tempo de vida do produto e não prever a 

devolução. 

• Auto-serviço: a ausência do balconista fará com que a venda passe a 

depender exclusivamente da embalagem: o vendedor silencioso. 

 

 A embalagem deve, inicialmente, chamar a atenção do usuário, por suas 

características óticas, como a visibilidade e a legibilidade. 

 Uma vez atraída à atenção, a embalagem deve apresentar singularidades que 

transformem a atenção em interesse. 

 O usuário avalia seus desejos e deve observar na embalagem imagens 

associativas que estimulem esses desejos. 

 Deve abdicar da utilização futura de produtos e satisfazer seus desejos no 

presente. Torna-se necessário que a embalagem apresente características de ação 

fechadoras de vendas. 

 

14.3.2. Adequação da Embalagem à Manufatura 

  

 Ao desenvolver o produto, é necessário projetar detalhadamente as embalagens 

que acompanharão o produto até a cada do usuário.  

  O projeto integrado da embalagem é uma tarefa ampla, atendendo múltiplos 

aspectos, sendo um deles a facilidade de manufatura na área de montagem. 

 Em muitos casos, o desenvolvimento da embalagem e do processo para 

embalamento poderá assumir uma importância que chega a superar até a do 

desenvolvimento do manufaturado. Ou seja, o embalamento poderá ser uma operação 

mais dispendiosa do que a própria manufatura, e, mesmo condicioná-lo totalmente. 
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 A embalagem deve ser considerada sob dois aspectos diferentes, quando temos 

que adequá-la a uma manufatura fácil, sem problemas. 

 

a) Manuseio da embalagem: nesse caso, a empresa não utiliza máquinas de 

embalamento, e todo trabalho é feito à mão. As embalagens dão fornecidas em 

resmas que são posicionadas nas linhas de montagens, cabendo aos operários 

da montagem abrir as resmas, e preparar as embalagens para receber o 

produto. Essa operação de preparação das embalagens pode demorar muito 

tempo, quando a embalagem não é especialmente desenhada para um 

dobramento fácil e um fechamento sem dificuldades. A colocação do produto 

dentro da embalagem de contenção e a colocação da embalagem de 

contenção dentro da embalagem de comercialização devem ser feitas com 

folgas adequadas a um encaixe fácil, e não suficientemente generosas, que 

possam prejudicar o produto na movimentação. 

 

b) Maquinização da embalagem: a montagem de produtos e seu embalamento 

automático sem a interferência da mão humana exigem uma série de 

operações como enumeramos: 

1. Abertura: abertura da embalagem de contenção. 

2. Enchimento: colocação do produto, por manipuladores, na embalagem de 

contenção e seu fechamento. 

3. Abertura: abertura e montagem da embalagem de apresentação. 

4. Carregamento: colocação das embalagens de apresentação dentro das 

embalagens de comercialização. 

5. Selagem: fechamento por grampeamento cola ou fita adesiva da 

embalagem, em máquinas de fechamento de caixas. 

6. Paletização: utilização de manipuladores com ventosas, para arrumação 

das embalagens de comercialização dos paletes, ou operação com 

paletizadores automáticos. 

 

14.4. Embalagem do Produto 

Diversas são as razões pelas quais há despesas de embalagem. 

• Facilitar a carga e descarga; 

• Melhor estocagem e manuseio; 
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• Promover melhor utilização dos equipamentos de transportes. 

• Fornecer proteção aos produtos. 

• Facilitar o uso de produtos; 

• Fornecer valor de reutilização a clientes. 

 

 

É a embalagem que dá Forma, Volume e Peso 

no produto final 

 

 

15. COMO OBTER VANTAGEM COMPETITIVA. 

 

Para obter ganhos de Produtividade não é suficiente apenas entender e dominar os 

detalhes complexos existentes no processo, embora eles sejam fundamentais. É 

necessário criar estratégias e entender o processo o suficiente para ajustá-lo a um 

contexto dentro da política estratégica da empresa, remoldá-lo e melhorá-lo e, depois, 

assegurar que sua contribuição para o Aumento da Produtividade seja clara e 

progressiva, tornando-a fonte de Vantagem Competitiva. 

Estudos demonstram que empresas onde existe uma estratégia para Melhoria de 

Processo, alcançaram níveis de desempenho mais elevados do que aquelas que não 

formularam nenhum plano. 

A Política Estratégica de uma organização molda a integração entre as diferentes 

partes de seus processos. Dessa maneira, uma estratégia formalmente estruturada 

fornece a estrutura básica que assegura que muitas decisões individuais tomadas na 

organização apontem na mesma direção. 

Uma estratégia para Melhoria de Processo eficaz deve basear-se no conceito e no 

sentimento de “Competitividade” ou seja, “Aumento de Produtividade”. 

Outras constatações representadas pelos estudos indicam que existem algumas 

dificuldades na formulação de estratégias por parte da organização, algumas decorrentes 

das pressões impostas pelo mercado, outras porque freqüentemente os líderes dos 

processos não são aproveitados para “pensar”, “agir” ou “influenciar” a organização 

sobre assuntos estratégicos. 
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Uma das questões a ser decidida por qualquer líder de empresa é a prioridade 

relativa de “Objetivos de Desempenho”. Para fazer isso, deve-se considerar que a 

possibilidade de melhorar o desempenho (Aumentar a Produtividade), para atingir um 

objetivo significa num momento o sacrifício de algum outro desempenho. 

Deve-se considerar um “Fator Competitivo” o desenvolvimento p rático da criatividade 

expressa pelos colaboradores, evitando-se bloqueios e clima de pouco estímulo. 

Poderemos concluir que para obtermos Aumento da Produtividade antes de tudo é 

necessário Planejamento, pois os resultados dependerão da forma de como serão 

conduzidas as ações necessárias para tal.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 64 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

ESTUDOS DE CASO 
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Estudo de caso (1) 
 

 
 
 Quais as mudanças necessárias que uma empresa deverá implementar em sua 
Gestão da Produção para se manter competitiva no mercado onde atua? 
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Estudo de Caso (2) 
 
 
 
 
 Para melhorar o Processo Produtivo o que deverá ser feito em relação ao 
Desenvolvimento e Seleção de Fornecedores?  
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Estudo de Caso (3) 
 
 
 
 
 Comente sobre o impacto que deve ocorrer no Processo Produtivo, levando-se 
em conta o número de Fornecedores para peças e matéria-prima. 
 
 
Fonte única. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte múltipla 
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Estudo de caso (4) 
 
 
 
 

Quais são os componentes do lead Time de compras que freqüentemente não são 
considerados para efeito de Planejamento e Controle da Produção? 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Qual o tempo necessário para execução dessas atividades? 
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Estudo de caso (5) 
 
 
 
 Como é possível obter eficácia em custos, nas atividades de apoio a Produção, 
exemplo:- Logística Operacional do Almoxarifado?  
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Estudo de Caso (6) 
 
 
 

Comente sobre a frase: 
 
 
“Quanto mais exatas forem as Previsões de Vendas, mais eficiente será a Gestão da 
Produção”. 
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Estudo de Caso (7) 
 
 
 
 

Porque as vendas tradicionais, feitas por vendedores comissionados, podem 
causar transtornos na Logística Industrial?  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O que pode ser feito para minimizar tais problemas? 
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Estudo de Caso (8) 
 
 
 
 

Em quais aspectos de desempenho o Processo Produtivo poderá ser afetado em 
conseqüência de falhas ou falta de Planejamento e Controle da Capacidade Produtiva? 
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Estudo de Caso (9) 
 
 
 
 

Porque identificar e considerar toda a Rede Logística da qual a Organização faz 
parte?  
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Estudo de Caso (10) 
 
 
 
 

O que vem a ser estabelecer um “Adequado Horizonte de Planejamento?”. 
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Estudo de Caso (11) 
 
 
 
 

Quais atividades devem compor o lead time de Produção? 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Como o Sistema “JIT” poderá: 
 

Contribuir para a eficácia na Gestão da Produção? 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dificultar o Processo Produtivo? 
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Estudo de Caso (12) 
 
 
 
 

“A Vantagem Competitiva” em Gestão da Produção poderá ser obtida por uma 
eficiente política de manutenção.     
 
Justifique esta afirmação. 
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Estudo de Caso (13) 
 
 
 
 

Quais os aspectos deverão ser  considerados no projeto da embalagem que visem 
integrar toda a Cadeia Logística da Organização? 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



 

 78 

Estudo de Caso (14) 
 
 
 
 

Como Aumentar a Produtividade nos Transportes? 
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ANEXO II 

AVALIAÇÕES 
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AVALIAÇÃO - EXPEDIÇÃO E TRANSPORTES 

R
u

im
 

R
e
g

u
la

r 

B
o

m
 

Comentários 

         
1. Acondicionamento dos produtos         
2. Fluxo de materiais e pessoal na área.         

3. Condições do piso         
4. Demarcação dos corredores         
5. Dimensões das prateleiras         

6. Arranjo físico         
7. Localização da expedição         
8. A Eficiência dos equipamentos utilizados na Movimentação de 

Materiais         
9. Esforço físico do pessoal dispendido no manuseio de materiais         

10. Limpeza e Organização nas docas         
11. Área reservada para separação dos pedidos         
12. Iluminação nos corredores e área de Expedição         

13. Dimensões dos corredores         
14. Condições de produtos empilhados         
15. Quantidade de acidentes de trabalho         

16. Normas e Procedimentos         
17. Tempo necessário para carregamento         
18. Embalagens utilizadas nos produtos acabados         

19. Identificação dos produtos acabados         
20. Planejamento para separação de pedidos         
21. Organização do sistema de distribuição de produtos (Roteiro de 

Entregas)         
22. Proteção dos Produtos durante o transporte         
23. Rotina para emissão de notas fiscais         
24. Quantidade de materiais danificados na separação de pedidos 

na Expedição         
25. Ocorrências de quebras de produtos durante o transporte         
26. Treinamento e Desenvolvimento do Pessoal         
27. Número de horas - extras no setor         
28. Nível salarial do pessoal         
29. Custos com transportes      

30. Roteirizarão e Programação dos veículos.         
31. Produtividade no Transporte         
32. Utilização de Indicadores de Desempenho do sistema logístico         
33. O Desempenho global do sistema logístico         
34. Risco de furtos de produtos      
  A) Grande        
  B) Médio        
  C) Pequeno         
35. Risco de incêndios na área de expedição         
  A) grande        
  B) médio        
  C) pequeno         
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Avaliação - GESTÃO DE COMPRAS    

        

1. Tipo de Compras  
Freqüência 

em % 
Valor 

Aproximado 
Comentários 

  A) Programadas         
  B) Emergenciais       

  C) Importação         

  

R
u

im
 

R
eg

u
la

r 

B
o

m
 

Comentários 

  

            
2. 

Procedimentos adotados na Seleção de Fornecedores             
3. 

Critérios adotados para Avaliação de Fornecedores             

4. Quantidade de Fornecedores para itens "A"             

5. Relacionamento com Fornecedores             

6. Lead Times para Compras             

7. Planejamento de materiais             

8. Qualificação do pessoal da área             

9. Qualidade de peças compradas             

10. Dependência de itens importados             

11. Impacto sobre fluxo de caixa             
12. Tempo para desenvolvimento de novos fornecedores             

13. Clima para negociações de contratos             
14. Participação de fornecedores no projeto do produto, 

embalagens, etc.             
15. Descontos propiciados por ganhos logísticos de 

ambas as partes             
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Avaliação - AMBIENTE LOGÍSTICO   

      

  

R
u

im
 

R
eg

u
la

r 

B
o

m
 

Comentários 

  

        

1. Investimentos Destinados à:         
  A) Máquinas         
  B) Equipamentos         
  C) Instalações         
  D) Pesquisa e Desenvolvimento         
  E) Qualificação da Mão-de-Obra         

2. Extensão do Fluxo Logístico         

3. Dispersão Geográfica         
  A) Fornecedores  "A"         
  B) Clientes  "A"         

4. Localização da empresa (proximidade com)         
  Portos         
  Aeroporto         
  Estradas         
  Via férrea         

     
     
     
     
     

5. 
Quais fatores competitivos você pode destacar na sua 
empresa 
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Avaliação  -  ATENDIMENTO A CLIENTES   

      

  

R
u

im
 

R
eg

u
la

r 

B
o

m
 

Comentários 

  

        

1. Exatidão nas Previsões de Vendas         

2. Flexibilidade no Atendimento a Pedidos "Urgentes"         

3. Procedimentos para atendimento a pedidos         

4. Freqüência de Pedidos "Urgentes”         

  A) 10%         

  B) 25%         

  C) 30%         

  D) 50%         

  E) 75%         

  F) Acima de 80%         
5. 

Instruções fornecidas ao cliente para uma correta 
utilização do produto         

6. Agilidade no atendimento da Assistência Técnica         

7. Disponibilidade de acessórios que atualizam o produto           

8. Informações fornecidas aos clientes referente ao 
progresso do pedido         

9. Reposição de peças em garantia         
10. 

Meios de comunicação utilizados para o sistema de 
serviço ao cliente         
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AVALIAÇÃO -  MRP/JIT    Comentários 

 

 
R

ui
m

 

 
R

eg
ul

ar
 

 
B

om
 

  

Estrutura do Produto (Complexidade quantidade de níveis)         

Confiabilidade das informações:         

A) Lista de Peças         

B) Controle de Estoques (acuracidade)         

C) Previsão de Vendas         

D) Roteiro de Fabricação         

E) Tempos de fabricação         

F) Ficha técnica do produto         

G) Desenhos         

Funcionamento do Sistema Just-in-Time         

A) Fornecedores Externos (fluxo contínuo de entregas)         

B) Fornecedores/Clientes internos (lotes pequenos)         

C) Clientes Externos (Associações de risco "parcerias")         

Integração do Sistema de Informações/Logísticas         

Qualidade dos componentes comprados         

Comunicações com os transportadores (compartilhamento de 
informações)         

Lay-out:         
A) Manufatura         
B) Almoxarifado         
C) Expedição         

Sistema de entrada de pedidos (on-line)         

Volume de alterações nos pedidos dos clientes (Estabilidade 
da Demanda)         

Número de clientes de 1.º nível     

Set-up         

Manutenção das máquinas         

Práticas básicas de trabalho         

A) Disciplina do pessoal         

B) Flexibilidade dos colaboradores         
C) Autonomia do pessoal envolvido no processo         
D) Resolução de problemas por parte do pessoal operacional         
E) Criatividade         

F) Motivação         
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ENGENHARIA (PROJETO DO PRODUTO) 

R
u

im
  

R
eg

u
la

r 

B
o

m
 

Comentários  

         

Especificações Técnicas detalhadas para:         

A) Peças compradas         

B) Matéria Prima         

C) Embalagens         

D) Produto Acabado         

E) Peças Fabricadas         

O Projeto do Produto e sua Integração:         

A) Com a Cadeia de Suprimentos         

B) A Logística Industrial         

C) A Logística de Distribuição         

Tempo efetivo para desenvolvimento de novos produtos         

Grau de envolvimento com:         

A) Fornecedores         

B) Clientes         

Investimentos destinados a novos projetos         

Preocupação ecológica         

A) Fontes de materiais usados em um produto         

B) Quantidades e fontes de energia consumidas no 
processo         

C) A quantidade e o tipo de material rejeitado que será 
gerado nos processos de manufatura         

D) O descarte do produto após sua vida útil         
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Avaliação - CADEIA DE SUPRIMENTOS      
      

  

R
u

im
 

R
eg

u
la

r 

B
o

m
 

Comentários 

  

        
1. Descreva e avalie os elementos que compõem os prazos do sistema completo: 

  

  A)         

  B)         

  C)         

  D)         

  E)         

  F)         

  G)         

2. Capacidade Produtiva (Ajuste) 

  A) Curto Prazo         

  B) Médio Prazo         

  C) Longo Prazo         
3. 

Quando ocorrem grandes flutuações como são os reflexos na: 

  A) Qualidade         

  B) Produtividade         

  C) Custos         

  D) Prazos         

  E) Motivação do Pessoal         

4. Horizonte de Planejamento da Produção: 
5. Descreva e avalie os componentes do Lead Time de Produção 

  

  A)         

  B)         

  C)         

  D)         
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1. SUCESSÃO NAS EMPRESAS FAMILIARES 

 

INTRODUÇÃO 

 
As empresas familiares tem sido objeto de muitos estudos no mundo, 

principalmente pela sua importância na quantidade de riquezas que elas geram. Mas 
infelizmente muitas delas não resistem ou não conseguem promover a passagem de 
bastão de seus fundadores para os seus sucessores. 

O consultor de empresas familiares, Renato Bernhoeft, costuma dizer que: “O 
melhor negócio do mundo não resiste a conflitos familiares ou desavenças societárias – 
além dos desafios do mercado e da concorrência”. 

Vale a pena registrar que existem muitos artigos sobre o assunto, bem como 
livros de renomados autores e consultores na área de consultoria em empresas 
familiares. 

À medida que se estuda o assunto, através dos casos relatados nas bibliografias, 
verifica-se que os problemas enfrentados nas empresas familiares de nossa região são 
muito semelhantes aos das empresas familiares brasileiras e mundiais.  

E que basicamente os problemas enfrentados pelas empresas familiares, ocorrem 
na hora de promoverem a sucessão no comando das atividades, pois muitos sócios 
fundadores empurram o problema para frente, não querendo tratar deste assunto. 

O assunto sucessão incomoda muito os empresários, principalmente porque falar 
em sucessão, também é falar em morte. E o que se percebe, é que aumenta muito as 
probabilidades de êxito quando este assunto, sucessão em empresas familiares, é tratado 
profissionalmente por todas as pessoas envolvidas nas empresas familiares, 
principalmente quando é conduzido pelos sócios fundadores.  
 
           

AS EMPRESAS FAMILIARES 

 

As empresas familiares são predominantes em todo o mundo. Segundo Dreux 
(1990,1992), ainda não foi desenvolvida uma base de dados verdadeiramente confiável 
com informações demográficas específicas a respeito do número e dos tipos de empresas 
familiares, mas esforços neste sentido têm sido realizados pela Massachusetts Mutual 
Insurance (1994) e a Andersen Consulting (1995) que começaram a colher amostras de 
dados de pesquisa. 

Utilizando-se estimativas conservadoras, a proporção de empresas familiares fica 
entre 65% a 80% do total das empresas no mundo. Estima-se que 40% das quinhentas 
maiores e mais bem sucedidas empresas listadas pela revista Fortune sejam familiares, 
conforme Zeitlin, 1976. 
 

 MODELOS CONCEITUAIS DE EMPRESAS FAMILIARES 

 
         O modelamento das empresas familiares como sistemas, começou nos anos 60 e 
70. As primeiras publicações relatavam problemas típicos que atrapalham as empresas 
familiares como nepotismo, rivalidade entre gerações e irmãos e administração não 
profissional. 
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         O modelo conceitual relata as empresas familiares compostas por dois subsistemas 
superpostos: a família e a gestão. Cada um desses dois “círculos” tem suas próprias 
normas, regras de admissão, estruturas de valores e organizacionais. 

As dificuldades surgem porque as mesmas pessoas têm que desempenhar 
papéis em ambos os círculos, por exemplo: como pais e como gerentes profissionais. 
Bernhoeft usa a expressão: “ora o empresário tem que colocar o chapéu de pai e ora o 
chapéu de gerente”.Em um de seus seminários ele descreveu a seguinte situação: 

Um pai, dono de uma empresa, se viu obrigado a demitir seu filho que era 
empregado da empresa, após uma determinada situação. Chegando para o filho disse: 
meu filho neste momento estou usando o meu chapéu de gerente da empresa e tenho 
que lhe dizer que você não trabalha mais nesta empresa. O filho estranhou aquela atitude 
do pai, mas por questões óbvias nada podia fazer. Passado este momento, o pai 
chegando em casa foi procurar o filho e disse: meu filho, agora estou utilizando o chapéu 
de pai. Eu sei que você está muito triste por ter sido demitido da empresa. Mas estou aqui 
para ajudá-lo em algum projeto seu, para um recomeço. 

Este exemplo mostra a complexidade que envolve a administração das empresas 
familiares, bem como da importância das pessoas envolvidas nas empresas familiares 
refletirem sobre este assunto. 

Este modelo dos dois círculos, que está sendo utilizado até hoje em vários 
estudos, foi analisado no início dos anos 80 em Havard por Tagiuri e Davis. Eles 
perceberam que a dinâmica dos relacionamentos nas sociedades girava muito entre os 
subsistemas de propriedade e de gerenciamento dentro da empresa, ou seja, muitas 
pessoas são proprietárias de empresas, mas não necessariamente as gerenciam, sendo 
que outras são gerentes, mas não controlam ações. Este argumento foi fortalecido pelos 
professores e consultores Kelin E. Gersick, John A. Davis, Marion McCollom Hampton e 
Ivan Lansberg, especialistas em empresas familiares, que após tendo trabalhado com 
diferentes tamanhos de companhia observaram que a distinção entre proprietários e 
gerentes era mais relevante do que entre família e gestão.  

 
Em conseqüência disto surgiu o Modelo de Três Círculos. 
 

Figura 1 – O Modelo de Três Círculos da Empresa Familiar 

 
 
Fonte: GERSIK, Kelin E.; DAVIS, John A.; HAMPTON, Marion M.; LANSBERG, Ivan. De 
Geração para Geração. São Paulo: Negócio Editora, 1997.  
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Este modelo descreve o sistema da empresa familiar como três subsistemas 
independentes, mas superpostos: empresa, propriedade e família. 

Neste modelo, cada pessoa que é membro do sistema da empresa familiar tem 
uma única localização. 

Através deste modelo pode-se compreender um pouco melhor o comportamento 
das pessoas nas diversas situações que se apresentam dentro da empresa familiar e 
verificar que conflitos não surgem somente pelos diversos tipos de personalidade das 
partes envolvidas, mas também pelo papel que as pessoas exercem. 

Este modelo não é estático e sofre influência do tempo e de mudanças ocorridas 
na empresa. Baseado nesta adição do desenvolvimento ao longo do tempo aos três 
círculos surgiu o Modelo Tridimensional de Desenvolvimento da Empresa Familiar 
 
Figura 2 – Modelo Tridimensional de Desenvolvimento da Empresa Familiar. 

 

Fonte: GERSIK, Kelin E.; DAVIS, John A.; HAMPTON, Marion M.; LANSBERG, Ivan. De 
Geração para Geração. São Paulo: Negócio Editora, 1997.  
 

Sendo que o eixo da Família é composto pelas seguintes fases de 
desenvolvimento: Jovem Família Empresária, Entrada na Empresa, Trabalho Conjunto e 
Passagem do Bastão. 

Sendo que o eixo da Propriedade é composto pelas seguintes fases de 
desenvolvimento: Proprietário Controlador, Sociedade entre Irmãos e Consórcio de 
Primos. 

Sendo que o eixo da Empresa é composto pelas seguintes fases de 
desenvolvimento: Início, Expansão/Formalização e Maturidade. 
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SOCIEDADES 
 

Antes de verificarmos os aspectos relevantes para se efetuar um pacto entre os 
acionistas é interessante analisarmos outras questões básicas que envolvem uma 
sociedade e seus sócios, ou  até mesmo da necessidade de termos sócios. 

Da publicação do consultor Renato Bernhoeft, O Sócio Feliz, 1999, podemos tirar  
ótimas lições sobre este tema.  Nas suas reflexões iniciais ele começa provocando com 
uma frase atribuída a Enzo Ferrari:  

 
“Sociedade que funciona é aquela constituída por número ímpar, inferior a dois”, 
 
e outra de sua própria autoria: 
 
 “Sociedade é um processo coletivo que somente se mantém uma vez que 

viabiliza a realização individual dos seus componentes”. 
 
Segundo ele, para se ter sucesso em sociedades, no mundo dos negócios, é 

importante ter claros alguns pontos: 
 

- Nenhum modelo dura para sempre. 
- Sociedades são livres, quando os sócios se escolhem; 
- Sociedades são impostas, quando são herdadas. 

 
Tipos de Sociedade: 

 
- Sociedade de Trabalho; 
- Sociedade de Capital; 
- Sociedade de Capital e Trabalho. 

 
Bernhoeft descreve sociedade como sendo um processo dinâmico que implica a 

união de duas ou mais pessoas com um fim comum. A sociedade pode ter fins lucrativos 
ou não e envolve compartilhar riscos e valores. 

Bernhoeft descreve o que não é sociedade como relacionamentos tais como 
amizade, parcerias temporárias, enamoramento, processos de terceirização de atividades 
e quaisquer outras relações que não envolvam risco conjunto. 

Segundo Bernhoeft, antes de se constituir uma sociedade devemos responder as 
seguintes questões, para vermos se estamos certos que o melhor caminho para os 
negócios é uma sociedade: 
 

- Quero e preciso ter um sócio? 
- O quê espero ou busco no meu sócio? 
- Consigo confiar em outras pessoas e consigo inspirar confiança nos outros? 
- Tenho capacidade e paciência para ouvir os outros, mesmo que suas idéias 

sejam diferentes das minhas? 
- Consigo receber, fornecer ou solicitar feedback? 
- Estou preparado para prestar contas sem sentir-me vigiado ou controlado? 
- Estou pronto a rever posições humildemente e participar de concessões 

mútuas? 
- Tenho noção dos limites das minhas ambições e as compartilho com o meu 

possível sócio? 
- Todas as partes envolvidas sabem lidar com o poder sem confundi-lo com 

liderança? 
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- O que busco? status ou poder?  Estou preparado para lidar com as 
comparações sem que isto afete a sociedade? 

- Estou preparado para lidar com o dinheiro sem que isto afete o meu 
comportamento? 

- Sei diferenciar liderança de autoridade? 
- Estou ciente do meu papel de manter o entusiasmo dentro da empresa? 
- Estou preparado para lidar com o sucesso ou o fracasso? 
- A sociedade e a empresa são a única fonte de minha satisfação pessoal?  
- Estou preparado para preservar e respeitar a minha privacidade e a de meu 

sócio? 
- Estamos preparados para discutir periodicamente sobre quais os resultados 

que cada um espera obter com a sociedade? 
- Estou ciente da importância do meu autodesenvolvimento para o sucesso da 

empresa? 
- Nas relações com os funcionários estou ciente da diferença de papéis nas 

relações entre empregador e empregado? 
- Estou preparado para que a relação entre clientes e fornecedores não fique 

apoiada em apenas um sócio? 
 
 SUCESSÃO EMPRESARIAL 
 

Na publicação Private News , do The Citigroup Private Bank, Ano II, Número 17, 
de Setembro de 2002, temos o tema: Sucessão Empresarial pode ser mais eficiente 
quando coordenada pela primeira geração, por Luiz Kignel e José Henrique Longo, 
advogados, sócios do Escritório Pompeu e Longo Advogados. 

 
Abaixo, está transcrita a parte inicial da matéria: 
 
“Toda vez que abordamos o tema da sucessão empresarial, duas questões 

despontam para os empresários. A primeira, de ordem pessoal. A outra, de ordem 
jurídica. Dizemos de ordem pessoal porque a primeira questão a superar é aceitar discutir 
a própria sucessão, ou seja, pensar na empresa sem o seu titular”. 

Falar de sucessão é também pensar na morte. E este tem sido o fato de muitos 
empresários jogarem esta questão para debaixo do tapete, pois este assunto não lhes 
agrada. Mas, quando o empresário encara este fato e coordena esta sucessão muitos 
problemas futuros podem ser evitados. 

Segundo os autores da matéria, a expressão planejamento sucessório por vezes 
assusta, porque pode trazer consigo a equivocada idéia de se pretender antecipar a 
aposentadoria do empresário que ainda encontra-se plenamente à frente de seus 
negócios ou, no mais das vezes, consumar ainda em vida a transferência de 
poder ou patrimônio para a próxima geração. Essa interpretação é absolutamente 
equivocada, até porque, planejar é diferente de transferir. O planejamento sucessório não 
tem como objetivo adiantar aos filhos ainda durante a vida de seus pais quaisquer direitos 
hereditários. 

O que faz o planejamento sucessório, isto sim, é ordenar a forma de sucessão 
quando no futuro ocorrer a falta de seu titular. Em outras palavras, ele constrói uma série 
de regras e ordenamentos para que, na falta do titular, possam ser aplicados de maneira 
regrada e objetiva, evitando conflitos e disputas de interesses e vaidades entre membros 
da segunda geração. 

Eis o objetivo maior do planejamento sucessório: permitir que a empresa, 
enquanto ente geradora de recursos, sobreviva por mais uma geração de forma 
economicamente viável, não se tornando um pólo desagregador do grupo familiar. 
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IDADE DOS FUNDADORES QUANDO TRATAM DA SUCESSÃO 
 

Antes dos 55 anos     14% 
Entre 55 e 65 anos     14% 
Após 65 anos             11% 
Nunca                        49% 
Não Sabe                   12%  

 
JUSTIFICATIVAS PARA RETARDAR A SUCESSÃO 
 

- Receio em não saber como fazer, evitando problemas familiares; 
- Pensar que os filhos não estão preparados para sucedê-los; 
- Considerar os filhos preparados, mas precisam de um mentor; 
- Medo de ficar sem fazer nada; 
- Medo de ficar sem recursos e patrimônio para viver; 
- Esperar até acumular patrimônio; 
- Estou no melhor momento da vida; 
- Experiências anteriores negativas; 
- Acidentes; 
- Os filhos não querem trabalhar na empresa.  

 
IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO SUCESSÓRIO 
 

- Pode-se antecipar questões e planejar; 
-  Pode-se desenvolver opções e trabalhar com alternativas; 
- Pode-se criar acordos e políticas.  
- Um problema não resolvido numa geração, passa para a seguinte.  

 
ARMADILHAS DA EMPRESA FAMILIAR 
 

- Confundir propriedade (herdada) com capacidade (adquirida) de gerenciar; 
- Confundir relações de afeto (família) com relações contratuais (sociedade / 

empresa) 
- Não seguir as regras de mercado nas questões de remuneração, trabalho x 
capital; 
- Confundir gestão com governança (controle) 
- Auto confiança: julgar-se imune às armadilhas; 
- Retardar a sucessão em função da longevidade das pessoas. 
 

O acordo de acionistas é o instrumento para administrar as armadilhas. 
 
 DISPUTAS FAMILIARES 
 
“Quando dois elefantes brigam, quem sofre é a grama” (Provérbio Africano). 
  

Notícia veiculada no jornal Gazeta Mercantil de 19 de dezembro de 2002, página 
C-2, trazia a seguinte manchete, “A DISPUTA FAMILIAR DOS DONOS DO HYATT – 
Império de US$ 15 bilhões poderá ser desmembrado para atender interesse dos Pritzker”. 
A família Pritzker, de Chicago, pretende desmembrar seu império de US$ 15 bilhões, com 
a liquidação de muitas holdings e, talvez, abrindo o capital da rede de hotéis HYATT. As 
medidas fazem parte de um acordo financeiro conseguido com membros dissidentes da 
fechada família, segundo fontes ligadas ao assunto. O desmembramento poderá se 



  9 

estender pela próxima década e transformará uma dinastia estabelecida há mais de um 
século em Chicago. A decisão surgiu depois que vários primos insatisfeitos ameaçaram 
entrar na justiça, e sérias acusações se espalharam entre os parentes. 

 
A rede Hyatt, menina dos olhos da família, detém ou opera 207 hotéis em todo o 

mundo. Além disso, os Pritzker controlam grupos empresariais por meio do Marmon 
Group, holdings imobiliárias, 25% da Royal Caribbean Cruises, e o bureau de crédito 
TransUnion. 

Como podemos perceber, no trecho da notícia acima descrito, as brigas ocorrem 
mesmo em grupos devidamente consolidados, pois neste caso temos um grupo 
centenário e que opera em diversos países. 
 
 
 THE FAMILY BUSINESS NETWORK 
 

Na publicação de junho de 2002, da Revista ShowRoom, da Associação Brasileira 
de Distribuidores Volkswagen, trazia a seguinte manchete: Empresas familiares Um risco 
que vale a pena. Nesta publicação encontramos notícias sobre o The Family Business 
Network, que a seguir estão descritas. 

Das 300 maiores empresas nacionais, 265 são de controle e gestão familiar. A 
surpreendente informação é da seção brasileira do FBN – The Family Business Network, 
entidade mundial com sede em Lausanne, Suíça, que tem por objetivo aperfeiçoar a 
qualidade de liderança e gerenciamento das empresas familiares e de proporcionar a 
troca de experiências entre suas afiliadas. 

 Hoje o quadro associado ao FBN é de duas mil empresas, que representam 60 
países. No Brasil, já são mais de 100, entre elas, as consagradas Gerdau, Sadia, Grupo 
Algar e Grupo Votorantin. O Capítulo brasileiro do FBN sediou, dia 15 de maio de 2002, 
em São Paulo, o 2º Encontro Anual da entidade, sob o tema “Família e Empresa: Lições 
de Longevidade”. O evento contou com a presença do norte-americano Alden lank, 
presidente do Conselho do FBN e especialista em sucessão, longevidade e governança 
corporativa. 

Para a análise e o debate do porque algumas empresas familiares sobrevivem e 
outras não, foi apresentado o case Sadia, uma empresa que está enfrentando mais um 
desafio entre os muitos que superou em mais de meio século de vida: preparar a 4ª 
geração. 

 
CASE SADIA 

 
              Há mais de 10 anos, a Sadia é líder absoluta em seu segmento. Teve um 
faturamento bruto de R$ 4 bilhões e exportou US$ 600 milhões para mais de 60 países no 
ano de 2001. Mas mesmo com todo esse sucesso, os herdeiros têm uma preocupação. 
Eles precisam decidir se a gestão da companhia continuará sendo predominantemente 
familiar ou se será profissionalizada. “A maioria das empresas familiares que estão aí, 
vivas, são comandadas por executivos contratados. É para onde caminha todo o mundo”, 
disse Diva Furlan, neta do fundador e atualmente membro do Conselho de Acionistas da 
empresa. “Profissionalizar uma empresa não significa necessariamente que nenhum 
membro da família possa ser diretor ou presidente. Se um herdeiro preencher os 
requisitos exigidos pelo departamento de RH ou , como é o nosso caso, pelo Código de 
Ética da organização, ele pode fazer parte do corpo diretivo, ainda que passe a ter dupla 
responsabilidade: a de acionista e a de executivo”, complementou Romano Fontana, vice-
presidente do Conselho de Administração da Sadia, reforçando a necessidade do Código 
de Ética nas empresas, especialmente nas de origem familiar. “O Código de Ética regula 
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as relações entre os acionistas, ou melhor, ele as complementa, já que além de colocar 
os interesses pessoais, ele pode definir o expertise que os dirigentes devem ter para 
trabalhar na organização. Na Sadia, por exemplo, os candidatos a cargos executivos têm 
que ter MBA e experiência de no mínimo três anos em empresas semelhantes, 
preferencialmente no exterior”. 

São essas as qualidades, além do tino comercial do fundador, Attilio Fontana, que 
a Sadia está exigindo da quarta geração de herdeiros, candidata ao poder. “Exigimos 
muito porque não é fácil para esses jovens entender a importância da tradição e o 
respeito aos valores da empresa. Ao contrário de mim e de meus primos, eles estão muito 
distantes do início da Sadia. Eu vi meu pai carregando sacos de farinha em caminhões, 
junto com meu avô, mas nossos filhos não. Eles só estudaram; não têm a vivência do dia 
a dia da indústria, nem lembranças das dificuldades do passado”, explicou Diva Furlan. 

Preservar a história e os valores da companhia são pontos fundamentais para a 
sobrevivência das empresas familiares, mesmo que elas passem a ser de capital aberto, 
como é o caso da Sadia, hoje. Isto porque, foi devido a esses valores que se tornaram 
grandes. A imagem de trabalho dos fundadores e a marca de qualidade que imprimiram 
naquilo que ofereciam passaram a ser valores agregados aos produtos que serão criados 
pelas empresas no futuro. Assim foi com Attilio Fontana, fundador da Sadia em 1944, que 
primava pelo controle sanitário das reses e a qualidade no processamento dos alimentos 
que industrializava. “O produto que eu faço vai para a mesa da minha família”.”Essa era 
sua frase recorrente, e nela está sedimentado todo o sucesso da Sadia. Segurança e 
qualidade são valores que custam caro, mas sempre fizeram parte dos princípios da 
companhia, tanto é que ela foi a primeira do setor a obter a certificação ISO, em 1995, 
superando os padrões então exigidos pelo País”, confirmou Romano Fontana. 

Além de perpetuar a tradição e o orgulho de pertencer à família e ao negócio 
Sadia, faz parte dos objetivos permanentes da companhia a criação de riqueza, como 
meio de proporcionar bons dividendos e a valorização do patrimônio; o respeito ao 
coletivo, entendido como o público consumidor e o público interno e o ato de empreender 
sempre, ou seja, de estar continuamente abrindo novos negócios. Para o futuro, a Sadia 
aspira a uma maior fatia do mercado internacional, e é provável que essa conquista já 
seja feita por uma gestão não familiar. 

 
 

A EMPRESA FAMILIAR SOB A ÓTICA DE UM ESPECIALISTA 
 
Alden Lank, presidente do Conselho do Family Business Network, foi o principal 

convidado do encontro anual promovido pela seção brasileira da entidade, em maio de 
2002, em São Paulo. Ele falou para uma platéia de empresários, executivos e 
profissionais da área de recursos humanos envolvidos diretamente com empresas 
familiares. 

Durante sua palestra, Lank analisou e comparou empresas familiares de todo o 
mundo, salientando os muitos pontos em comum e as poucas diferenças entre elas. Não 
há grandes diferenças de perfil entre uma empresa familiar do Brasil e uma da Austrália, 
mas há sim, no tempo médio que elas vivem. Alden apresentou estatísticas que revelam 
que as empresas de origem familiar na Austrália são mais fortes e resistentes. “Seis por 
cento delas chegam, com saúde, a sexta geração”, disse Lank. Os motivos são vários, 
mas todos convergem para a necessidade de transparência, organização e habilidade 
com que devem ser tratados os assuntos de negócios, na verdade, de dinheiro, em 
família. 

Lank, disse conhecer pelo menos 42 definições diferentes sobre empresa familiar, 
mas para ele, o que define se uma empresa é ou não familiar é o controle do capital 
votante. “Qualquer família que possua o controle do capital votante de uma empresa 
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identifica que aquele negócio é familiar, mesmo que nenhum de seus membros esteja na 
direção”.Outra característica comum às empresas familiares é a sua complexidade. Ao 
contrário do que se imagina em princípio, as empresas familiares são muito complicadas 
e por isso mesmo desacreditadas. “O mercado de ações, por exemplo, salta de 7 pontos 
de risco para 15 ao considerar o valor de empresas onde a família está no meio”, disse 
Lank, dando o exemplo da antiga série de televisão Dallas, em que “todos odeiam a todos 
e estão o tempo todo conspirando uns contra os outros”. 

Mas nem todas as famílias se comportam como as personagens do seriado. 
Alden também citou empresas familiares de grande sucesso, que vivem há muito tempo 
carregando o mesmo sobrenome. É o caso das italianas Beretta, que desde o século XV 
faz armas, e Antinori, que produz vinho, também desde 1400. Outro exemplo vem do 
Japão; o Hoshi Hotel continua sob o comando da mesma família desde o século VIII. 

Ao contrário da maioria das empresas familiares, onde a geração fundadora não 
tem claramente a intenção de passar o comando a segunda e por isso não a prepara para 
a sucessão, impossibilitando, de conseqüência, que a terceira geração chegue ao 
controle da empresa, a família Beretta, por exemplo, foi passando a propriedade e a 
administração do negócio de pai para filho ao longo dos anos, olhando também para 
outros lados da família, como aqueles onde estão os genros e os cunhados. Parentes por 
afinidade na direção das empresas têm sido uma constante nas organizações familiares 
de sucesso. 

A família e a empresa devem ser vistas e vividas de maneira completamente 
diferente pela família empresária. Os membros da família precisam compreender que 
essas entidades situam-se em níveis distintos. E a maneira mais fácil para decidir sobre 
essa questão, segundo Alden Lank, é respondendo às perguntas: 
 

1 – Para nós, qual é o valor agregado ao fato de sermos proprietários desta 
empresa? 
 
2 – Para a empresa, qual é o valor agregado ao fato de sermos nós os seus 
proprietários? 
 
3 – Que tipo de família somos? Que tipo de família queremos ser? Como 
queremos ser vistos? 
 
4 – Que tipo de empresa somos? Que tipo de empresa queremos ser? Como 
queremos que a empresa seja vista? 

 
Um facilitador para nortear as relações familiares e consequentemente as 

empresariais, entre outras modalidades, é o Conselho familiar, mas ele não é fácil de ser 
implantado. 

Alden Lank recomenda que ele seja constituído ao passar o comando para a 
segunda geração. “É o momento em que surge a confederação de primos e os problemas 
se avolumam: há colocação para todos? Todos são competentes? A vantagem do 
Conselho Familiar é que ele define a filosofia da família e fortalece sua união, ao mesmo 
tempo em que identifica e desenvolve novos talentos para gerir o negócio. O único 
desafio, conclui, é que ele não pode ser confundido com o Conselho de Administração. 
Cada um tem a sua função e ambos são importantes, especialmente na prestação de 
contas aos acionistas”. 
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DOZE PONTOS FUNDAMENTAIS PARA A SOBREVIVÊNCIA DAS EMPRESAS 
FAMILIARES ( Alden Lank ) 
 

 Em síntese, Lank apresentou 12 pontos fundamentais para a sobrevivência 
dessas empresas, princípios que foram sintetizados por Renata Bernhoeft Urbasch, 
membro do FBN – Family Business Network e uma das fundadoras da organização no 
Brasil: 
 

1 – Desenvolver Estratégias para o Negócio e a Família. 
 
A necessidade de planejamento parece ser cultivada apenas no âmbito 
empresarial. O professor Lank observou que as famílias que conseguem realizar 
o planejamento também para os aspectos familiares e societários – prevendo 
como irão relacionar-se e seus objetivos em comum – têm maior chances de 
sobreviver e prosperar. 
 
2 – Visão comum. 
 
A motivação para continuar juntos no futuro precisará ser registrada e 
compartilhada entre todos os membros da família. Ter uma visão comum significa 
assumir um compromisso de longo prazo e contribuir para o coletivo ao invés de 
apenas concentrar-se em seus planos individuais. 
 
3 – Estruturas Apropriadas de Governança 
 
O modelo propõe a perspectiva de dois aspectos, caminhando e funcionando 
como uma parceria. Os principais objetivos deste modelo são: 

 
- Preparar a família para assumir o papel de eleger seus líderes na 

sociedade e na gestão. 
- Criar o espírito e as bases de educação para o futuro de uma família 

empresária, que vai além de ser uma empresa familiar. 
 
 

4 – Separação Clara de Papéis 
 
A efetiva clareza nos papéis de todos os envolvidos contribuirá para o processo 
de comunicação e estrutura de continuidade. Para isso é preciso reconhecer 
quem coordenará as questões societárias, quem pertencerá ao conselho e que 
atuará como executivo, definindo áreas de atuação e responsabilidades. 
 
5 – Clara Política para Trabalhar na Empresa 

 
Ter uma política formalizada e estruturada auxilia no equacionamento do vínculo 
dos herdeiros. A família deverá desenvolver e praticar esta política para que ela 
seja verdadeira, definindo: perfil desejado de executivos, experiência necessária, 
formação, política de remuneração, promoção e avaliação de familiares. 
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6 – Atrair e Reter Talentos Não-Familiares 
 
A empresa precisa preocupar-se em continuar sendo vista como criadora de 
oportunidades para os talentos que não estão na família, tratando-os de forma 
igual aos competidores do mercado e utilizando sua contribuição para prosperar. 
 
7 – Gerenciar o Processo de Sucessão na Gestão 

 
Observou-se que as famílias que se perpetuam à frente dos seus negócios têm a 
capacidade de gerenciar de forma planejada a sucessão dos líderes na gestão, 
definindo seu perfil, possibilidades e apoiando suas necessidades de 
desenvolvimento. 
 
8 – Gerenciar o Processo de Sucessão na Sociedade 
 
Na falta do fundador a nova configuração será uma sociedade, onde nenhum dos 
sócios tem a legitimidade do fundador. A família deverá planejar a perpetuação de 
uma liderança que consiga realizar o alinhamento de toda a família (os que atuam 
nos negócios e os que não atuam) em torno dos objetivos importantes. 
 
9 – Desenvolver Visão de Acionista 
 
Será vital para a continuidade da empresa nas mãos da família que haja um 
diálogo aberto entre todos os envolvidos, sejam ou não executivos da empresa. A 
idéia é de que todos eles são acionistas dos negócios e, portanto têm os mesmos 
direitos e deveres. É parte dos deveres dos acionistas o preparo para este papel. 
 
10 – Mecanismos de Gestão de Conflitos 
 
Estabelecer mecanismos de resolução de conflitos adequados ao estágio de 
crescimento da família visa preservar as relações e definir fóruns onde os 
conflitos podem ser equacionados. 
 
11 – Escrever o Acordo Societário 
 
Debater e definir dentro da família todas as regras de relacionamento que irão 
reger o desenvolvimento. Este documento pode servir como um processo 
preventivo na resolução de questões societárias. Poderá focar-se em temas 
como: entrada e saída da sociedade e empresa, código de ética da família e 
outros aspectos. 
 
12 – Construir a Coesão Familiar 
 
As Famílias empresárias que se perpetuam trabalham de forma estruturada para 
concretizar a coesão familiar, preservam seus valores através da manutenção da 
história, envolvem os agregados ao invés de deixá-los de fora e reforçam seus 
vínculos, estabelecendo uma comunicação mais aberta e direta. 
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 GOVERNANÇA CORPORATIVA 
 
“O melhor momento para consertar o telhado é quando o sol está brilhando” (Kennedy) 
 
              No Brasil, temos o IBGC, Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, que 
divulga as boas práticas de governança nas empresas, inclusive preparando-as para 
ingressarem no mercado de ações. 
 
               A Governança Corporativa tem como finalidade regular o sistema composto por 
Acionistas, Conselho de Administração, Auditoria e Conselho Fiscal, a fim de perpetuar a 
organização e que tem como princípios fundamentais a Transparência, Equidade, a 
Prestação de Contas (aos Acionistas, Funcionários e Comunidade) e também a 
Responsabilidade Corporativa. 
 
             A seguir temos as principais ferramentas da Governança Corporativa, que são: 
 
O Acordo de Acionistas, o Conselho de Administração, o Conselho de Famílias, e o 
Conselho de Acionistas (Assembléia dos Acionistas). 
 
 ACORDO DE ACIONISTAS 
 

Segundo Bernhoeft, uma boa maneira de preservar uma união que tem fins 
comuns e busca resultados para satisfazer os envolvidos é elaborar um acordo de 
acionistas, que deve ser estabelecido com base em entendimento, negociação e 
compromisso das partes. 

Muitas vezes este acordo não tem valor legal, mas o que se busca com o acordo 
é que ele tenha um valor moral entre os sócios, com a finalidade de diminuir as 
divergências entre as partes. E deverão estar previstos os seguintes itens: 
 

- Definição da missão da sociedade; 
- Código de ética; 
- Como sair da sociedade sem brigar; 
- Remuneração dos acionistas; 
- Retiradas dos lucros; 
- Uso de bens, serviços e funcionários da empresa por parte dos sócios; 
- Ingresso de familiares para trabalharem na empresa; 
- Negócios das famílias dos sócios; 
- Negócios pessoais dos sócios; 
- Aval pessoal; 
- Morte ou afastamento de um dos sócios; 
- Outros itens que possam dificultar o funcionamento e a continuidade da 

sociedade na avaliação dos sócios. 
 
 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
As principais atribuições e missões do Conselho de Administração são: 
 
a) maximizar o retorno do investimento dos proprietários; 
b) agregar valor ao empreendimento; 
c) zelar pela manutenção dos valores, das crenças e propósitos dos proprietários, 

acionistas e colaboradores da empresa; 
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d) fixar a orientação geral dos negócios da Cia; 
e) eleger e destituir diretores e fixar-lhes as atribuições; 
f) fiscalizar a gestão dos diretores; 
g) escolher e destituir os auditores independentes; 
h) além de outras impostas pelo artigo 142 da Lei 6404/76. 

 
No Brasil é comum que o presidente executivo da empresa, também exerça a 

função de presidente do conselho de administração, mas o ideal é que não fosse, pois o 
presidente exerce grande influência sobre os demais conselheiros, desvirtuando as 
atribuições do conselho de administração. Uma característica que vem ganhando espaço 
é a participação de conselheiros não acionistas nas empresas, embora a legislação 
brasileira não permita esta prática, tem-se contornado esta situação legal com a aquisição 
por parte destes conselheiros, de uma única quota de capital.  

A escolha destes conselheiros não acionistas tem como finalidade trazer para 
dentro do conselho, pessoas experientes e de grande prestígio que no caso de grandes 
companhias, podem ser ex-ministros de estado, ex-secretários de governo e ex-
funcionários do alto escalão do governo e também juristas, bem como ex-executivos de 
grandes empresas. Corretamente apenas um terço dos membros do conselho de 
administração podem participar da diretoria executiva das empresas. Geralmente os 
conselheiros são remunerados numa faixa de trinta por cento dos salários dos presidentes 
executivos. 
 
CONSELHO DE FAMÍLIAS 
 

O conselho de famílias é o fórum para questões do envolvimento das famílias 
com o negócio e suas principais atribuições são: 
 

a) manutenção dos valores das famílias; 
b) gerenciamento dos conflitos familiares; 
c) avaliar a necessidade de liquidez e benefícios para as famílias; 
d) implementar programas de formação de acionistas; 
e) administrar o acordo dos sócios; 
f) zelar pela segurança das famílias. 
g) acompanhar a aprovação dos relatórios financeiros e estratégicos da 

empresa 
 
FAMILY OFFICE 
 

O Escritório da Família ( Family Office ), têm sido criado em empresas de grande 
porte, com a finalidade de separar e administrar atividades, que são realizadas pelas 
empresas para os seus acionistas e familiares.  Como por exemplo: gestão de 
investimentos inclusive no exterior, treinamento de herdeiros, pagamento de contas 
particulares, manutenção e reparos nas residências, segurança, motoristas particulares, 
acompanhamento e suporte ao conselho de famílias entre outras. 

No Brasil estão surgindo empresas, para a terceirização de Family Office, mas 
principalmente para assessoria de investimentos e assessoria jurídica e planejamento 
tributário internacional. 
 
CONSELHO DE ACIONISTAS 
 

O conselho de acionistas é soberano e sob ele estão os conselhos de família e de 
administração. É o fórum das decisões mais importantes da sociedade e suas atribuições 
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são as mesmas do Conselho de Família e do Conselho de Administração. É através da 
assembléia dos acionistas, que se elegem os membros do conselho de administração, se 
fixam valores de remuneração dos conselheiros e dos principais executivos das 
empresas, se determinam os prazos de mandato das diretorias e dos conselheiros, além 
de orientar o destino dos investimentos e dos lucros gerados nas empresas. 

 
RECOMENDAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA 
EM EMPRESAS FAMILIARES. 
 

É muito difícil realizar um processo de planejamento de reorganização, subdivisão 
ou sucessão de uma empresa familiar sem a ajuda de consultores externos. A tarefa de 
escolha de uma consultoria especializada em empresas familiares, não é das mais fáceis, 
uma vez que as empresas familiares são muito complexas.  
 
Os fatores importantes nesta escolha são: 
 

a) verificar a experiência prévia dos consultores na área de empresas 
familiares; 

b) verificar se todas as partes envolvidas no processo a ser analisado estão de 
acordo na contratação do profissional, pois se o profissional não for aceito 
por todos, ele não terá condições de avaliar a situação como um todo, por 
falta de acesso a informações importantes; 

c) buscar informações nas empresas em que este consultor já atuou, se os 
resultados esperados foram atingidos e se não, por qual razão não houve 
êxito; 

d) verificar se a consultoria possui uma equipe multidisciplinar no caso de haver 
esta necessidade; 

e) tratar previamente a remuneração e o escopo dos trabalhos antes da 
contratação. 

 
Tratar destes assuntos é falar de coisas íntimas das famílias, de seus problemas, 

de suas virtudes, de suas peculiaridades, logo a discrição é indispensável. 
 
CONCLUSÕES FINAIS 
 

Poucas empresas no mundo realizam várias sucessões e as que realizam, em 
algum momento de sua história, tiveram uma reconcentração das suas ações. A 
pulverização das ações é a conseqüência natural das sucessões empresariais, mas 
também é a principal causa da descontinuidade das atividades das empresas familiares. 
Manter as empresas familiares capitalizadas é um dever de casa importante para a 
solução de liquidez das famílias e para viabilizar a transação acionária entre seus 
acionistas. Outro fator importante é que os membros das famílias não concentrem suas 
atividades pessoais numa única atividade, isso certamente será um complicador. Os 
herdeiros precisam aprender a fazer perguntas inteligentes, por isso deve-se 
profissionalizar a família. Os sócios fundadores se escolhem, os herdeiros não, logo a 
relação de confiança não se transfere nas sucessões. Família empresária, não é uma 
questão hereditária.  

Os herdeiros têm três alternativas e precisam saber que não serão donos, mas 
sim sócios. E suas alternativas são: sócio acionista, sócio conselheiro ou sócio 
funcionário. Sendo que deverão se preparar adequadamente para qualquer um dos 
papéis que terão que desempenhar na sociedade. 
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3. LIÇÕES DE PERSISTÊNCIA 

 

Saiba quais são as cem empresas familiares mais antigas do mundo 
 

1. Kongo Gumi Fundação: 578 Sede: Osaka, Japão Negócio: construção civil Comando: 
40º geração. 

2. Hoshi Ryokan Fundação: 718 Sede: Komatsu, Japão Negócio: hotel Comando: 46º 
geração. 

3. Château de Goulaine Fundação: 1.000 Sede: Haute Goulaine, França Negócio: vinícula 
e museu Comando: não divulgado. 

4. Fonderia Pontifícia Marinelli Fundação: 1.000 Sede: Agnone, Itália Negócio: fabricação 
de sinos Comando: não divulgado. 

5. Barone Ricasoli Fundação: 1.141 Sede: Siena, Itália Negócio: produção de vinho e óleo 
de oliva Comando: não divulgado 
 
6. Barovier & Toso Fundação: 1.295 Sede: Veneza, Itália Negócio: fabricação de objetos 
de murano Comando: 20º geração. 

7. Hotel Pilgrim Haus Fundação: 1.304 Sede: Soest, Alemanha Negócio: hotel Comando: 
não divulgado. 

8. Richard de Bas Fundação: 1.326 Sede: Ambert d’Auvergne, França Negócio: 
fabricação de papéis de LUXOCOMANDO: não divulgado. 

9. Torrini Firenze Fundação: 1.369 Sede: Florence, Itália Negócio: produção de jóias 
Comando: não divulgado. 
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10. Antinori Fundação: 1.385 Sede: Florence, Itália Negócio: produção de vinho artesanal 
Comando: 19º geração. 

11. Camuffo Fundação: 1.438 Sede: Portugruaro, Itália Negócio: fabricação de barcos de 
luxo Comando: 18º geração. 

12. Baronnie de Coussergues Fundação: 1.495 Sede: Montblanc, França Negócio: 
produção de vinhos Comando: 16º geração. 

13. Grazia Deruta Fundação: 1.500 Sede: Turim, Itália Negócio: cerâmicas especiais 
Comando: não divulgado. 

14. Fabbrica D’Armi Pietro Beretta Fundação: 1.526 Sede: Gardone, Itália Negócio: 
fabricação de armas de fogo 
Comando: 14º geração. 

15. William Prym GmbH & Co. Fundação: 1.530 Sede: Stolberg, AlemanhaNegócio: 
fabricação de moedas e objetos de cobre 
Comando: não divulgado. 

16. John Brooke & Sons Fundação: 1.541 Sede: Huddersfield, Reino Unido Negócio: 
lanifício Comando: 15º geração. 

17. Codorniu Fundação: 1.551 Sede: Saint Sadurni d’Anoia, Espanha Negócio: produção 
de vinhos Comando: não divulgado. 

18. Fonjallaz Fundação: 1.552 Sede: Lavaux, Suíça Negócio: produção de vinhos 
Comando: 13º geração. 

19. Von Poschinger Manufaktur Fundação: 1.568 Sede: Frauenau, AlemanhaNegócio: 
fabricação de artigos de vidro 
Comando: 13º geração. 

 

20. Wachsendustrie Fulda Adam Gies Fundação: 1.589 Sede: Fulda, Alemanha Negócio: 
fabricação de velas 
Comando: não divulgado. 

21. Berenberg Bank Fundação: 1.590 Sede: Hamburgo, Alemanha Negócio: banco 
Comando: não divulgado. 

22. R. Durtnell & Sons Fundação: 1.591 Sede: Kent, Reino Unido Negócio: construção 
civil Comando: 12º geração. 

23. J. P. Epping of Pippsvadr Fundação: 1.595 Sede: Alemanha Negócio: mercearia 
Comando: não divulgado 

24. Eduard Méier Fundação: 1.596 Sede: Munique, Alemanha Negócio: fabricação de 
sapatos Comando: 13º geração. 

25. Toraya Fundação: 1.600 Sede: Tóquio, Japão Negócio: confecção Comando: 17º 
geração. 

26. Tissiman & Sons Ltda. Fundação: 1.601 Sede: Bishop’s Stortford, Reino Unido 
Negócio: confecção Comando: não divulgado. 
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27. Enshu Sado School Fundação: 1.602 Sede: Tóquio, Japão Negócio: escola 
especializada na cerimônia do chá 
Comando: 13º geração. 

28.Takenaka Fundação: 1.610 Sede: Osaka, Japão Negócio: construção civil Comando: 
não divulgado. 

29. Mellerio dits Meller Fundação: 1.613 Sede: Paris, França Negócio: produção de jóias 
Comando: 15º geração 
 
30. Cartiera Mantovana Corp. Fundação: 1.615 Sede: Mântua, Itália Negócio: produção e 
venda de papéis. 

Comando: não divulgado 

31. Zildjian Cymbal Co. Fundação: 1.623 Sede: Massachusetts, Estados Unidos Negócio: 
fabricação de instrumentos musicais (pratos) 
Comando: 14º geração. 

32. Kikkoman Fundação: 1.630 Sede: Noda, Japão Negócio: fabricação de produtos à 
base de soja 
Comando: não divulgado. 

33- Sumitomo Corp. Fundação: 1.630 Sede: Tóquio, Japão Negócio: holding que envolve 
20 empresas, entre bancos,  
fábrica de artigos de vidro e eletroeletrônicos 
Comando: não divulgado. 

34- Akerblads Fundação: 1.630 Sede: Tällberg, Suécia Negócio: hotel Comando: 21º 
geração. 

35- Tuttle Farm Fundação: 1.635/1638 Sede: Dover, Irlanda do Norte Negócio: fazenda de 
vegetais e frutas 
Comando: 11º geração. 

36 – Gekkeikan Fundação: 1.637 Sede: Fushimi, Japão Negócio: fabricação de saquê 
Comando: 13º geração. 

37. Shirley Plantation Fundação: 1.638 Sede: Virgínia, Estados Unidos Negócio: turismo 
rural Comando: 11º geração 

38. Hugel et Fits Fundação: 1.639 Sede: Riquewihr, França Negócio: vinícola Comando: 
12º geração. 

39. James Lock & Co. Fundação: 1.642 Sede: Londres, Inglaterra Negócio: fabricação de 
chapéus Comando: não divulgado. 

40. Barker’s Farm Fundação: 1.642 Sede: Massachusetts, Estados Unidos Negócio: 
turismo rural Comando: 11º geração. 

41. G.C. Fox & Co. Fundação: 1.646 Sede: Falmouth, Reino Unido Negócio: agência de 
viagens Comando: não divulgado. 

42. R. H. Levey & Son Fundação: 1.649 Sede: Stansted Mountfitchet, Reino Unido 
Negócio: agência funerária 
Comando: não divulgado. 
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43. William Adams& Sons Fundação: 1.650 Sede: Stoke-on Trent, Reino Unido Negócio: 
olariaComando: 12º geração. 

44. Ulefos Jernvaerk Fundação: 1.657 Sede: Telemark, Noruega Negócio: fundição 
Comando: não divulgado. 

45. Van Eeghen Fundação: 1.662 Sede: Amsterdam, Holanda Negócio: empresa de 
importação e exportação 
Comando: 14º geração. 

46. Schwarze & Schlichte Fundação: 1.664 Sede: Oelde, Alemanha Negócio: destilaria 
Comando: 12º geração. 

47. The Seaside Inn and Cottages Fundação: 1.667 Sede: Maine, Estados Unidos 
Negócio: hotel Comando: 12º geração. 

48. Early’s of Witney Fundação: 1.669 Sede: Witney, Reino Unido Negócio: fabricação de 
cobertores Comando: 9º geração. 

49. C. Hoare & Co. Fundação: 1.672 Sede: Londres, Inglaterra Negócio: banco Comando: 
11º geração 

50. Firmin & Sons Ltd. Fundação: 1.677 Sede: Birmingham, Reino Unido Negócio: 
fabricação de uniformes civis e militares 
Comando: não divulgado. 

51. Viellard Migeon & Cie Fundação: 1.679 Sede: Forges de Morvillars, França Negócio: 
fundição Comando: não divulgado. 

52. Miller Farm Fundação: 1.684 Sede: Delaware, Estados Unidos Negócio: agricultura 
Comando: não divulgado. 

53. Gradis Corp. Fundação: 1.685 Sede: Bordeaux, França Negócio: comércio de vinhos 
Comando: não divulgado. 

54. Toye, Kenning & Spencer Fundação: 1.685 Sede: Londres, Inglaterra Negócio: 
fabricação de medalhas e uniformes 
Comando: não divulgado. 

55. Yamamotoyama Fundação: 1.690 Sede: Japão Negócio: fabricação de chá Comando: 
não divulgado 

56. Delamare et Cie. Fundação: 1.690 Sede: Criqeubeuf-sur-Seine, França Negócio: 
fabricação de embalagens 
Comando: não divulgado. 

57. Nolet Distillery (Ketel One Vodka) Fundação: 1.691 Sede: Schiedam, Países Baixos 
Negócio: destilaria 
Comando: 10º geração. 

58. Folkes Group Fundação: 1.697 Sede: Lye, Reino Unido Negócio: engenharia 
Comando: 7º geração. 

59. Berry Brothers & Rudd Ltd. Fundação: 1.698 Sede: Londres, Inglaterra Negócio: 
comércio de vinhos 
Comando: não divulgado. 
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60. Shepherd Neame Fundação: 1.698 Sede: Faversham, Reino Unido Negócio: 
cervejaria Comando: 5º geração. 

61. Allandale Farm Fundação: 1.700 Sede: Massachusetts, Estados Unidos Negócio: 
produção de flores e frutas 
Comando: não divulgado. 

62. Farina Gegenüber Fundação: 1.709 Sede: Colônia, Alemanha Negócio: produção de 
perfumes 
Comando: 8º geração. 

63. William Dalton & Sons Fundação: 1.710 Sede: Reino Unido Negócio: fabricação de 
pesticidas 
Comando: não divulgado 

64. Cooke Farm Fundação: 1.720 Sede: Connectcut, Estados Unidos Negócio: agricultura 
Comando: 10º geração. 

65. Nourse Family Farm Fundação: 1.722 Sede: Massachusetts, Estados Unidos Negócio: 
agricultura 
Comando: não divulgado. 

66. Tissages Denantes Fundação: 1.723 Sede: Grenoble, França Negócio: confecção 
Comando: não divulgado. 

67. Amarelli Fabbrica de Liquirizia Fundação: 1.731 Sede: Rossano Scalo, Itália Negócio: 
fabricação de licor 
Comando: não divulgado. 

68. Fratelli Piacenza Corp. Fundação: 1.733 Sede: Pollone, Itália Negócio: lanifício 
Comando: 11º geração. 

69. Taittinger Champagne Fundação: 1.734 Sede: Reims, França Negócio: produção de 
champagneComando: não divulgado. 

70. William Clark & Sons Fundação: 1.739 Sede: Upperlands, Irlanda do Norte Negócio: 
confecção Comando: 9º geração. 

71. Lyman Orchards Fundação: 1.741 Sede: Connectcut, Estados Unidos Negócio: 
agricultura Comando: 8º geração. 

72. John Whitley Farm Fundação: 1.742 Sede: Carolina do Norte, Estados Unidos 
Negócio: agricultura Comando: 8º geração. 

73. Boplaas Fundação: 1.743 Sede: Cape Town, África do Sul Negócio: agricultura 
Comando: 9º geração. 

74. Aubanel Publishing Co. Fundação: 1.744 Sede: Avignon, França Negócio: editora 
Comando: não divulgado. 

75. Fonderia Daciano Colbachini & Figli Fundação: 1.745 Sede: Padua, Itália Negócio: 
fabricação de sinos 
Comando: não divulgado. 

76. J. D. Neuhaus Hebezeuge Fundação: 1.745 Sede: Witten-Heven, Alemanha Negócio: 
fabricação de guindastes 
Comando: 7º geração. 
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77.Villeroy & Boch Fundação: 1.748 Sede: Mettlach, Alemanha Negócio: produção de 
utensílios domésticos 
Comando: não divulgado. 

78. Zenith Pipe Company Fundação: 1.749 Sede: Gouda, Holanda Negócio: fabricação de 
cachimbos Comando: 8º geração. 

79. Parlange Plantation Fundação: 1.750 Sede: Estados Unidos Negócio: fazenda 
Comando: não divulgado 

80. Marie Brizard & Roger International Fundação: 1.755 Sede: Bordeaux, França 
Negócio: destilaria Comando: 8º geração. 

81. Joseph Drouhin Fundação: 1.756 Sede: Beaune, França Negócio: produção de vinho 
Comando: não divulgado. 

82. Franz Haniel Fundação: 1.756 Sede: Duisburg, Alemanha Negócio: atacadista de 
produtos farmacêuticos 
Comando: não divulgado 

83. Riedel Glas GmbH  Fundação: 1.756 Sede: Kufsteins, Áustria Negócio: fabricação de 
vidro Comando: 11º geração. 

84. Lanifício Conte S.p. A Fundação: 1.757 Sede: Schio, Itália Negócio: lanifício 
Comando: não divulgado. 

85. Jose Cuervo Fundação: 1.758 Sede: México Negócio: produção de tequila Comando: 
não divulgado 

86. Waterford Wedgwood Fundação: 1.759 Sede: Dublin, Irlanda Negócio: fabricação de 
objetos de cristal e porcelana chinesa 
Comando: não divulgado. 

87. Creed Perfume Fundação: 1.760 Sede: Paris, França Negócio: produção de perfumes 
Comando: 7º geração. 

88. Griset Fundação: 1.760 Sede: Saint Paul Villers, França Negócio: fundição Comando: 
não divulgado. 

89. Hacienda Los Lingues Fundação: 1.760 Sede: São Fernando, Chile Negócio: criação 
de cavalos Comando: não divulgado. 

90. Faber-Castell Fundação: 1.761 Sede: Stein, Alemanha Negócio: fabricação de 
instrumentos de escrita Comando: 8º geração. 

91. Möller Group Fundação: 1.762 Sede: Bielefeld, Alemanha Negócio: fabricação de 
objetos de metal Comando: 7º geração. 

92. Bachman Funeral Home Fundação: 1.769 Sede: Polônia Negócio: funerária Comando: 
8º geração 

93. Silca Fundação: 1.770 Sede: Vêneto, Itália Negócio: fabricação de fechaduras 
Comando: 5º geração. 

94. Osborne y Compania Fundação: 1.772 Sede: Cadiz, Espanha Negócio: produção de 
bebidas Comando: 6º geração. 
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95. Editions Henry Lemoine Fundação: 1.772 Sede: Paris, França Negócio: publicação de 
partituras musicais 
Comando: não divulgado. 

96. Stuart Land Co. of Virginia Fundação: 1.774 Sede: Virgínia, Estados Unidos Negócio: 
criação de gado Comando: 8º geração. 

97. JB Fernandes & Sons Fundação: 1.778 Sede: Lisboa, Portugal Negócio: fabricação de 
ferramentas e ferragens Comando: 6º geração. 

98. St. John Milling Co. Fundação: 1.778 Sede: Tennessee, Estados Unidos Negócio: 
moinho Comando: 6º geração. 

99. Ditta Bortolo Nardini Fundação: 1.779 Sede: Bassano del Grappa, Itália Negócio: 
destilaria Comando: não divulgado. 

100. Laird & Co. Fundação: 1.780 Sede: New Jersey, Estados Unidos Negócio: destilaria 
Comando: não divulgado. 

Fonte: The World’s Oldest Foreign Family Companies (William O’Hara, Editora Adams 
Media Corp., 352 páginas). 

O’Hara é fundador e diretor do College’s Institute for Familly Enterprise 
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1. COOPERATIVISMO. 
 

1.1. ORIGEM DO COOPERATIVISMO. 
 
O cooperativismo é encontrado desde a antiguidade, quando os homens já 

demonstravam a tendência de viver em grupos para defenderem os interesses comuns. 
Na Babilônia, no Egito e na Grécia já existiam formas de cooperação nos campos 

de trigo e no artesanato. 
No século XV, quando do descobrimento da América, foram constatadas formas 

bem definidas de cooperação nas civilizações  Asteca, Maia e Inca, onde viviam em 
regime de verdadeira ajuda mútua.  

 
1.2. COOPERATIVISMO MODERNO . 
 
O Cooperativismo Moderno surgiu junto com a Revolução Industrial (surgimento 

das máquinas a vapor), como forma de amenizar os traumas econômicos e sociais que 
assolavam a classe de trabalhadores com suas mudanças e transformações.   

O cooperativismo moderno nasceu na primeira fase da Revolução Industrial (1760-
1850).  Durante décadas, na Inglaterra e na França, foram organizadas diversas 
sociedades com características de cooperativas. Esses movimentos de cooperação foram 
conduzidos por idealistas, como Robert Owen, Louis Blanc, Charles Fourier, entre outros, 
que defendiam propostas baseadas nas idéias de ajuda mútua, igualdade, associativismo 
e auto-gestão.  

Considerados por muitos os precursores do cooperativismo, estes pensadores 
socialistas começaram a estudar as formas de organização das civilizações antigas, até 
que descobriram a cooperação como instrumento de organização social. Com isto 
começaram a divulgar idéias e experiências destinadas a modificar o comportamento da 
sociedade.  

Em 21 de dezembro de 1844 no bairro de Rochdale, em Manchester (Inglaterra), 
27 tecelões e uma tecelã fundaram a "Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale" com 
o resultado da economia mensal de uma libra de cada participante durante um ano. 
Tendo o homem como principal finalidade - e não o lucro, os tecelões de Rochdale 
buscavam naquele momento uma alternativa econômica para atuarem no mercado, frente 
ao capitalismo ganancioso que os submetiam a preços abusivos, exploração da jornada 
de trabalho de mulheres e crianças (que trabalhavam até 16h) e do desemprego 
crescente advindo da revolução industrial. 

Naquele momento a constituição de uma pequena cooperativa de consumo no 
então chamado "Beco do Sapo" (Toad Lane) estaria mudando os padrões econômicos da 
época e dando origem ao movimento cooperativista. 

Tal iniciativa foi motivo de deboche por parte dos comerciantes, mas logo no 
primeiro ano de funcionamento o capital da sociedade aumentou para 180 libras e cerca 
de dez mais tarde o "Armazém de Rochdale" já contava com 1.400 cooperantes. O 
sucesso dessa iniciativa passou a ser um exemplo para outros grupos. 

O cooperativismo evoluiu e conquistou um espaço próprio, definido por uma nova 
forma de pensar o homem, o trabalho e o desenvolvimento social. 

Por sua forma igualitária e social o cooperativismo é aceito por todos os governos e 
reconhecido como fórmula democrática para a solução de problemas sócio-econômicos. 

O processo de industrialização, na sua primeira etapa, fez com que os artesãos e 
trabalhadores rurais migrassem para as grandes cidades, atraídos pelas fábricas em 
busca de melhores condições de vida.  Essa migração fez com que houvesse excesso de 
mão-de-obra, resultando na exploração do trabalhador de forma abusiva e desumana. Ao 
serem prejudicados pelo novo modelo industrial que substituiu o trabalho artesanal, 28 
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tecelões do bairro de Rochdale, em Manchester, na Inglaterra,  decidiram pela criação de 
uma sociedade de consumo, baseada no cooperativismo puro.  Em 21 de dezembro de 
1844, fundaram a “Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale”. Estes tecelões 
fundaram um armazém comunitário, com um capital inicial de 28 libras, representando 
uma libra que cada um do grupo havia economizado. Assim nasceu a  primeira 
cooperativa de consumo da história.   

Dispondo de pequenos estoques de farinha, açúcar e aveia, este    modesto 
estabelecimento, administrado pelos seus próprios fundadores, foi alvo de deboche dos 
tradicionais comerciantes da cidade. Porém, despertou a atenção dos consumidores 
locais e principalmente das classes trabalhadoras, pela considerável prosperidade. O que 
aparentemente parecia apenas um armazém, idealizado para oferecer aos seus 
associados artigos de primeira necessidade, transformou-se na semente do movimento 
cooperativista.  

Os tecelões aperfeiçoaram o sistema e desenvolveram um conjunto de princípios, 
conhecidos mais tarde como “Princípios Básicos do Cooperativismo”, adotados 
posteriormente por cooperativas surgidas em diversos paises do mundo. Com o tempo, 
ocorreram algumas modificações, contudo sua essência se manteve: adesão livre e 
voluntária, gestão democrática pelos cooperados, participação econômica dos membros, 
autonomia e independência, educação, formação, informação, intercooperação e 
interesse pela comunidade. 

 
 
2. PRINCÍPIOS DO COOPERATIVISMO. 
 
2.1. O QUE É COOPERATIVISMO? 
 
É a união de pessoas voltadas para um objetivo comum, sem visar lucro.  
O cooperativismo, como o próprio nome já diz, tem como sua maior finalidade, 

libertar o homem do individualismo, através da cooperação entre seus associados, 
satisfazendo assim as suas necessidades. 

Defende a reforma pacífica e gradual da coletividade e a solução dos problemas 
comuns através da união, auxílio mútuo e integração entre as pessoas. Busca a correção 
de desníveis e injustiças sociais com a repartição equitária e harmoniosa de bens e 
valores. 

 
2.2. PRINCÍPIOS DO COOPERATIVISMO. 
 
1 - Adesão livre e voluntária - Cooperativas são organizações voluntárias abertas 

para todas as pessoas aptas para usar seus serviços e dispostas a aceitar suas 
responsabilidades de sócio sem discriminação de gênero, social, racial, política ou 
religiosa. 

2 - Controle democrático pelos sócios - as Cooperativas são organizações 
democráticas controladas por seus sócios, os quais participam ativamente no 
estabelecimento de suas políticas e nas tomadas de decisões. Homens e mulheres, 
eleitos pelos sócios, são responsáveis para com os sócios. Nas cooperativas singulares, 
os sócios têm igualdade na votação; as Cooperativas de outros graus são também 
organizadas de maneira democrática...  

3 - Participação econômica dos sócios - os sócios contribuem eqüitativamente e 
controlam democraticamente o capital de sua Cooperativa. Parte desse capital é 
usualmente propriedade comum da Cooperativa para seu desenvolvimento. Usualmente 
os sócios recebem juros limitados sobre o capital, como condição de sociedade.Os sócios 
destinam as sobras para os seguintes propósitos: desenvolvimento das Cooperativas, 
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apoio a outras atividades aprovadas pelos sócios, redistribuição das sobras, na proporção 
das operações. 

4 - Autonomia e Independência - as Cooperativas são organizações autônomas de 
ajuda mútua. Entrando em acordo operacional com outras entidades, inclusive 
governamentais, ou recebendo capital de origem externa, elas devem fazer em termos 
que preservem o seu controle democrático pelos sócios e mantenham sua autonomia. 

5 - Educação, treinamento, informações - as Cooperativas oferecem educação e 
treinamento para seus sócios, representantes eleitos, administradores e funcionários para 
que eles possam contribuir efetivamente para o seu desenvolvimento. Também informam 
o público em geral, particularmente os jovens e os líderes formadores de opinião sobre a 
natureza e os benefícios da cooperação. 

6 - Cooperação entre cooperativas - as cooperativas atendem seus sócios mais 
efetivamente e fortalecem o movimento cooperativo trabalhando juntas, e de forma 
sistêmica, através de estruturas locais, regionais, nacionais e internacionais, através de 
Federações, Centrais, Confederações etc. 

7 - Preocupação com a comunidade - as Cooperativas trabalham pelo 
desenvolvimento sustentável de suas comunidades, através de políticas aprovadas pelos 
seus membros, assumindo um papel de responsabilidade social junto a suas 
comunidades onde estão inseridas. 

 
2.3. SIMBOLOGIA DO COOPERATIVISMO. 
 
Os símbolos e a bandeira do cooperativismo 
 
Símbolos: 

 

   
Pinheiro - Antigamente era tido como símbolo da imortalidade e da fecundidade 
pela sua sobrevivência em terras menos férteis e pela facilidade na sua 
multiplicação. 

   
Círculo - Representa a vida eterna, pois não tem horizonte final, nem começo, nem 
fim. 

   Verde - O verde escuro das árvores lembra o princípio vital na natureza. 

   Amarelo - O amarelo ouro simboliza o sol, fonte de energia e calor. 

   

Assim nasceu o emblema do Cooperativismo: um círculo abraçando dois pinheiros, 
para indicar a união do movimento, a imortalidade de seus princípios, a 
fecundidade de seus ideais, a vitalidade de seus adeptos.Tudo isso marcado na 
trajetória ascendente dos pinheiros que se projetam para o alto, procurando subir 
cada vez mais. 

 
 

3. CLASSIFICAÇÃO DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS 
 
3.1. SINGULARES. 
 
São as sociedades cooperativas formadas por vinte pessoas físicas, podendo fazer 

parte, excepcionalmente, pessoa jurídica desde que atue no mesmo ramo de atividade da 
sociedade cooperativa. Tem como característica a prestação de serviços diretamente aos 
seus associados. 
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3.2. CENTRAIS OU FEDERAÇÕES. 
 
São formadas, quando reunidas três sociedades cooperativas singulares, podendo 

admitir, excepcionalmente, associados individuais. As centrais ou federações objetivam 
organizar em comum ou em maior escala, a orientação, integração e os serviços das 
filiadas, reduzindo seus custos administrativos, proporcionando maior agilidade, pois, 
manterá um único departamento jurídico, técnico e administrativo para assessorar as 
sociedades cooperativas integrantes. 

A constituição da central ou federação funciona com maior eficiência desde que 
congregue sociedades cooperativas do mesmo ramo de atividade. Assim poderão 
desenvolver atividades, tendo como foco o mesmo interesse de todas as sociedades 
cooperativas participantes.  

 
3.3. CONFEDERAÇÕES. 
 
São formadas quando reunidas três centrais ou Federações, independente do 

ramo de atividade. 
Os associados individuais das sociedades cooperativas centrais e federações de 

cooperativas serão inscritos no livro de matrícula da sociedade e classificada em grupos, 
visando à transformação no futuro, em cooperativas singulares que a ela se filiarão. 

 
 
4. ORIGEM DO COOPERATIVISMO NO BRASIL. 
 
Remontando no tempo, vamos encontrar em 1610, com a fundação das primeiras 

reduções jesuíticas no Brasil, o início da construção de um estado cooperativo em bases 
integrais. Por mais de 150 anos, esse modelo deu exemplo de sociedade solidária, 
fundamentada no trabalho coletivo, onde o bem-estar do indivíduo e da família se 
sobrepunha ao interesse econômico da produção. A ação dos padres jesuítas se baseou 
na persuasão, movida pelo amor cristão e no princípio do auxílio mútuo (mutirão), prática 
encontrada entre os indígenas brasileiros e em quase todos os povos primitivos, desde os 
primeiros tempos da humanidade. 

Porém, é em 1847 que situamos o início do movimento cooperativista no Brasil. Foi 
quando o médico francês Jean Maurice Faivre, adepto das idéias reformadoras de 
Charles Fourier, fundou, com um grupo de europeus, nos sertões do Paraná, a colônia 
Tereza Cristina, organizada em bases cooperativas. Essa organização, apesar de sua 
breve existência, contribuiu na memória coletiva como elemento formador do florescente 
cooperativismo brasileiro. 

Contudo, para aprofundar-nos no desenvolvimento histórico do cooperativismo no 
Brasil, é necessário fazê-lo por ramos, ou seja, tipos de cooperativas, já que cada um teve 
a sua própria história, com dificuldades e sucessos distintos, dependendo, quase sempre, 
das facilidades ou obstáculos oferecidos pelo Governo. 

Por volta de 1610, quando foram fundados no Brasil as primeiras Reduções 
Jesuíticas, houve as primeiras tentativas da criação de um Estado em que prevalecesse a 
ajuda mútua. Incentivada pelos padres jesuítas e baseada no principio do auxílio mútuo 
(mutirão), esta prática, encontrada entre os indígenas brasileiros e em quase todos os 
povos primitivos, desde os primeiros tempos da humanidade, vigorou por cerca de 150 
anos. 

Porém, é em 1847 que situamos o início do movimento cooperativista no Brasil, 
quando diversas sociedades foram fundadas com esse espírito. 
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5. O ESPÍRITO COOPERATIVISTA.  
 
Segundo a Lei 5.764/71, celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas 

que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício de 
uma atividade econômica, de proveito comum, sem obje tivo de lucro. As cooperativas são 
sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não 
sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados.  

A possibilidade da existência do cooperativismo não pode estar fundamentada 
apenas na existência da instituição chamada cooperativa, mas sim na existência 
intrínseca do espírito cooperativista. Podemos cair num grande erro ao tentar criar a 
instituição para depois desenvolver o espírito.  

Além do compromisso de criar a cooperativa tem que haver o compromisso de 
transformar as relações que hoje são individualistas em cooperativistas. Não basta 
conhecer e discursar acerca do ideal do cooperativismo. Os membros da cooperativa 
devem estar imbuídos do espírito cooperativista, ou seja, devem estar dispostos a 
construir uma sociedade melhor, baseada em valores nobres de ajuda mútua, 
solidariedade, igualdade de direitos e deveres, responsabilidade e compromisso.   

Neste instante, onde as pessoas buscam uma saída, uma luz no fi nal do túnel, uma 
nova consciência se forma no planeta.  

E aí, o cooperativismo se apresenta como uma alternativa econômica,   com fins 
sociais e humanitários. As cooperativas oferecem oportunidades para que cada ser 
humano possa  mudar a própria vida e em conseqüência, o cenário econômico e social do 
mundo. As sociedades cooperativas serão as sociedades do 3o. milênio. 

Nesta longa caminhada, por milhares de anos, o ser humano começa a perceber  
que não é possível ser feliz sozinho. Temos que nos ajudar mutuamente.  

Os valores, de ajuda mútua, solidariedade e participação democrática cultivados 
pelos tecelões ingleses são tão fundamentais que, mesmo passados mais de 150 anos, 
permanecem como cerne desse movimento que se expandiu pelo mundo através dos 
tempos e em diferentes campos da atividade humana.  

O cooperativismo é prioridade para o Governo Federal. O presidente Lula afirma 
que espera que o Brasil se transforme em um “país cooperativista”, e a primeira ação 
concreta em direção a isso foi a assinatura do decreto presidencial que cria o Plano Brasil 
Cooperativo. O plano estabelece uma política nacional de incentivo ao cooperativismo. 
Mas só isto não basta. A cooperativa é uma organização de pessoas e não de capital. É 
preciso a união de forças em torno deste ideal. É preciso a participação ativa da 
sociedade.  

É preciso que o espírito cooperativista esteja presente em cada um de nós, para 
um Brasil melhor, para uma humanidade melhor. 

 
 
6. COOPERATIVISMO E GLOBALIZAÇÃO. 
 
Márcio Lopes de Freitas (Presidente da OCB, 6 de julho de 2004) 
Na era da globalização, a defesa de uma sociedade justa e solidária é interpretada 

quase como uma utopia. As grandes nações que bloqueiam o livre comércio nos fóruns 
internacionais apenas agem inspiradas por grandes players multinacionais da economia 
globalizada, dotados de um grande poder de influência sobre os governos. Esses grupos 
têm interesses financeiros e comerciais, não compartilham, na maioria das vezes, causas 
políticas e sociais, nem se preocupam com a criação e manutenção de mecanismos de 
negócios internacionais que aliem o desenvolvimento econômico à boa distribuição de 
renda. 
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Baseados nos seus consagrados princípios de igualdade e solidariedade, o 
cooperativismo se coloca como contraponto à prática cega desta globali zação mercantil. 
O tema desse ano para o Dia Internacional do Cooperativismo, comemorado em 3 de 
julho é Cooperativismo por uma globalização mais justa: criando oportunidades para 
todos. Em todo o mundo, 800 milhões de cooperados provam que é possível uma 
globalização justa, ao colocar os interesses do homem em primeiro lugar e respeitar a 
autonomia e as identidades locais. 

O Brasil é um grande exemplo de como esse processo deve ser conduzido. Hoje, 
somos 5,7 milhões de cooperados em mais de 7.000 cooperativas de 13 ramos de 
atividades econômicas distintas. Elas já representam 6% do Produto Interno Bruto (PIB) e 
são responsáveis pela criação de quase 200 mil empregos diretos. 

Indutoras do agronegócio, as cooperativas agropecuárias são provas incontestes 
de que é possível construir uma sociedade mais justa inserida na economia globalizada. A 
atuação do cooperativista Roberto Rodrigues no comando do Ministério da Agricultura 
tem sido marcada pela luta contra as barreiras comerciais impostas ao Brasil e a defesa 
dos nossos produtos no mercado internacional.  

O próprio presidente Luiz Inácio Lula da Silva, mais de uma vez, defendeu o 
sistema cooperativista como a melhor alternativa para aliar o desenvolvimento econômico 
ao social. Mas não é apenas no campo que o cooperativismo se mostra como uma 
alternativa viável aos efeitos da globalização.  

No ambiente urbano a ferramenta cooperativista está sendo cada dia mais 
utilizada, como forma de desenvolvimento econômico das pessoas comuns, com inclusão 
social. As cooperativas de Trabalho, legitimamente constituídas, representam uma 
alternativa de geração de trabalho e renda, gerando mais de 300 mil postos de trabalho 
no Brasil. 

As cooperativas de Consumo, constituídas por mais de 2 milhões de brasileiros, 
são o equilíbrio dos preços de alimentos e bens de primeira necessidade no varejo. As 
cooperativas habitacionais lutam e tornam realidade o sonho da casa própria para a 
população de baixa renda. As cooperativas de Saúde criam oportunidade de trabalho para 
cerca de 300 mil profissionais do setor, atendendo mais de 14 milhões de brasileiros com 
atendimento digno a preço justo. As cooperativas de Infra-estrutura possuem uma rede de 
120 mil quilômetros, levando energia e desenvolvimento a mais de 600 mil famílias. As 
cooperativas do ramo Educacional reúnem mais de 100 mil associados e atendem 
diretamente mais de 11 mil alunos, oferecendo ensino de boa qualidade e preço justo. Já 
as cooperativas do ramo Transporte congregam uma frota de mais de 5 mil veículos, 
entre transporte de carga e de passageiros. Outro setor que merece destaque é o 
cooperativismo de Crédito, que facilita o acesso ao mercado financeiro aos cooperados 
com melhores condições que as instituições bancárias tradicionais. Possui três sistemas – 
Sicredi, Sicoob e Unicred – e dois bancos– Bansicredi e Bancoob. Hoje mais de 1.100 
cooperativas e 1,4 milhão de cooperados fazem parte do sistema. Os ramos Especial, 
Mineral, Produção e de Turismo completam o panorama onde atua o cooperativismo 
brasileiro. 

Não é ilusão falar em justiça social e econômica no mundo globalizado porque 
continua sendo necessário diminuir a distância entre a população mais pobre e os 
benefícios gerados pela globalização, principalmente nos países em desenvolvimento. O 
cooperativismo é o instrumento eficaz para uma justiça social com equilíbrio. 

 
 
7. MAIS INSTRUMENTOS PARA A EMPRESA COOPERATIVA. 
 
Da mesma maneira que no desenrolar da história as pessoas procuraram se juntar 

em feudos, burgos e vários tipos de aglomerados onde, unindo suas diferenças, tornaram 
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a sobrevivência, além de possível mais agradável, também o Associativismo tem 
transformado o ato de produzir mais econômico e socialmente melhor. Ostentamos a 5ª 
pior distribuição de renda do planeta superando apenas quatro países da África 
subsaariana. Poderemos melhorar consideravelmente esta vergonhosa posição se 
implementarmos, com mais vigor, o associativismo.  

O Cooperativismo vem acertando arestas e formando a concepção de uma 
organização que, além da maneira mais humana e menos selvagem de fazer negócios, 
detém o poder de juntar interesses e capital tornando-se um grande negócio. Carecia, no 
entanto, de instrumentalizar seus quadros para disputar mercados e vencer na dura 
batalha da competitividade. Com ética e competência.  

O instrumento foi criado e já está sendo usado através do SESCOOP – Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo. O artigo 174 da Constituição Federal fixa 
a responsabilidade do Estado em apoiar e estimular o Cooperativismo. É constitucional. É 
a visão estratégica de um Estado Moderno que promete nascer. O SESCOOP tem a 
missão de capacitar profissionais com competência para gerenciar o negócio cooperativo 
respeitando a natureza e os aspectos doutrinários próprios deste tipo de organização. 
Sabemos que a condução de uma Associação ou Cooperativa é mais complexa que uma 
empresa Ltda ou S.A. Os procedimentos operacionais, as técnicas administrativas, o 
tratamento dos recursos humanos, os aspectos mercadológicos são semelhantes, mas 
não iguais aos das empresas.  

A atuação do SESCOOP abrange todo o Brasil. Os Estados são independentes na 
programação de seus cursos, mas devem primar pela qualidade, reciclando e formando 
executivos com o ferramental moderno de administração. Agora poderemos competir no 
mesmo nível com qualquer organização, independente de seu porte. O SESCOOP–MG 
tem o seu Plano de Capacitação para Dirigentes de Cooperativas – FORMACOOP. São 
nove módulos iniciando com Cooperativismo passando por Administração Participativa de 
Resultados, Negociação, Marketing, Administração Financeira e de Custos, Planejamento 
Estratégico e Time de Vencedores. Técnicos credenciados pela OCB e avaliados em 
cada curso pelos participantes, garantem a qualidade da formação. Com algumas 
diferenças, mas na mesma linha, a OCEES – Organização das Cooperativas o Espírito 
Santo, também está aprimorando suas cooperativas.  

A empresa cooperativa será outra, num futuro próximo.  
 
 
8. PROCEDIMENTOS BÁSICOS PARA CONSTITUIÇÃO DE UMA 

COOPERATIVA E LEI DO COOPERATIVISMO - 5764/71. 
  
(Disponível em http://www.linhadecodigo.com.br/artigos.asp?id_ac=132&pag=2 

Acesso em: 18 jul. 2007). 
 
Esses dias o tema criação de cooperativa foi abordado em nossas listas de 

discussão. Assim fomos buscar a informação que pudesse ser de interesse a todos, 
dessa forma disponibilizamos abaixo alguns princípios básicos para constituição de uma 
cooperativa.  

No Brasil, para se constituir uma cooperativa são necessárias, no mínimo, vinte 
pessoas físicas, conforme Lei 5.764, de 16.12.1971. Essas pessoas precisam ter um 
interesse econômico em comum e, para viabilizar esse interesse, estar dispostas a 
constituir um empreendimento próprio, onde cada pessoa tenha apenas um voto e o 
resultado seja distribuído proporcionalmente à participação de cada cooperante. 

Para constituir uma cooperativa sugerem-se os seguintes procedimentos: 
1  - Reunir um grupo de pessoas interessadas em criar a cooperativa, com as 

seguintes finalidades: 
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1.1 - Determinar os objeti vos da cooperativa; 
1.2 - Escolher uma comissão para tratar das providências necessárias à criação da 

cooperativa, com indicação de um coordenador dos trabalhos. 
2 - Realizar reuniões com todos os interessados em participar, a fim de verificar as 

condições mínimas necessárias para a viabilidade da cooperativa, procurando respostas 
aos seguintes questionamentos: 

2.1 - A Necessidade é sentida por todos os interessados? 
2.2 - A cooperativa é a solução mais adequada? Ou uma associação poderia ser o 

primeiro passo? 
2.3 - Já existe alguma cooperativa nas redondezas que poderia satisfazer aos 

interessados? 
2. 4 - Os interessados estão dispostos a entrar com o capital necessário para 

viabilizar a cooperativa?  
2. 5 - O volume de negócios é suficiente para que os cooperantes tenham 

benefícios?  
2. 6 - Os interessados estão dispostos a operar integralmente com a cooperativa?  
2. 7 - A cooperativa terá condições de contratar pessoal qualificado para 

administrá-la e um contador para fazer a contabilidade da cooperativa, que tem 
características específicas? 

3  - Procurar a Organização das Cooperativas no seu Estado - OCB-UF, para 
solicitar as orientações necessárias à constituição da cooperativa, inclusive um modelo de 
estatuto e formulários a serem preenchidos. 

3.1 -  Participar de um curso sobre Cooperativismo, a ser ministrado pela OCB-UF 
ou entidade por ela indicada. 

A orientação para a constituição de cooperativas deve ficar ao encargo do Sistema 
OCB, pois há uma legislação a ser respeitada e uma doutrina e princípios internacionais a 
serem seguidos, para evitar o surgimento de falsas cooperativas, que frustram o quadro 
social e criam inúmeros transtornos ao movimento cooperativista. 

Todas as cooperativas a serem constituídas devem se cadastrar na respectiva 
OCB-UF, cujo endereço esta no site da OCB através do link a OCB nos estados 
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1. CÓDIGO DE MINERAÇÃO. 

 
Decreto-Lei Nº 227, de 27/02/1967, DOU de 27/02/1967. 
 
DA COMPETÊNCIA 
 
Art. 1º - Compete à União administrar os recursos minerais, a indústria de produção 
mineral e a distribuição, o comércio e o consumo de produtos minerais. 
 
DO REGIME DE APROVEITAMENTO 
 
 Art. 2º. Os regimes de aproveitamento das substâncias minerais, para efeito deste 
Código, são: 
 
  I - regime de concessão, quando depender de portaria de concessão do Ministro de 
Estado de Minas e Energia; 
 II - regime de autorização, quando depender de expedição de alvará de autorização do 
Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral - D.N.P.M. 
 III - regime de licenciamento , quando depender de licença expedida em obediência a 
regulamentos administrativos locais e de registro da licença no Departamento Nacional de 
Produção Mineral - D.N.P.M. 
 IV - regime de permissão de lavra garimpeira, quando depender de portaria de permissão 
do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral - D.N.P.M.  
 V - regime de monopolização, quando, em virtude de lei especial, depender de 
execução direta ou indireta do Governo Federal.  
 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos órgãos da administração direta 
e autárquica da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo-lhes 
permitida a extração de substâncias minerais de emprego imediato na construção civil, 
definidas em Portaria do Ministério de Minas e Energia, para uso exclusivo em obras 
públicas por eles executadas diretamente, respeitados os direitos minerários em vigor 
nas áreas onde devam ser executadas as obras e vedada a comercialização.  
 
DOS REGULAMENTOS 
 
 Art. 3º - Este Código regula: 
 
 I - os direitos sobre as massas individualizadas de substâncias minerais ou fósseis, 
encontradas na superfície ou no interior da terra, formando os recursos minerais do País; 
 II - o regime de seu aproveitamento; e, 
 III - a fiscalização pelo Governo Federal, da pesquisa, da lavra e de outros aspectos da 
indústria mineral.  
 
 § 1º. Não estão sujeitos aos preceitos deste Código os trabalhos de movimentação de 
terras e de desmonte de materiais in natura, que se fizerem necessários à abertura de 
vias de transporte, obras gerais de terraplenagem e de edificações, desde que não haja 
comercialização das terras e dos materiais resultantes dos referidos trabalhos e ficando 
o seu aproveitamento restrito à utilização na própria obra.  
 
 § 2º. Compete ao Departamento Nacional de Produção Mineral - D.N.P.M. a execução 
deste Código e dos diplomas legais complementares. 
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DOS CONCEITOS 
   
Art. 4º - Considera-se jazida toda massa individualizada de substância mineral ou fóssil, 
aflorando à superfície ou existente no interior da terra, e que tenha valor econômico; e 
mina, a jazida em lavra, ainda que suspensa.    
 
 Art. 6º - Classificam-se as minas, segundo a forma representativa do direito de lavra, em 
duas categorias: 
 
 I - Mina Manifestada, a em lavra, ainda que transitoriamente suspensa a 16 de julho de 
1934 e que tenha sido manifestada na conformidade do artigo 10 do Decreto nº 24.642, 
de 10 de julho de 1934 e da Lei nº 94, de 10 de setembro de 1935.  
 II - Mina Concedida, quando o direito de lavra é outorgado pelo Ministro de Estado de 
Minas e Energia.  
 
 Parágrafo Único - Consideram-se partes integrantes da mina: 
 
 a) edifícios, construções, máquinas, aparelhos e instrumentos destinados à mineração e 
ao beneficiamento do produto da lavra, desde que este seja realizado na área de 
concessão da mina; 
 b) servidões indispensáveis ao exercício da lavra; 
 c) animais e veículos empregados no serviço; 
 d) materiais necessários aos trabalhos da lavra, quando dentro da área concedida; e, 
 e) provisões necessárias aos trabalhos da lavra, para um período de 120 (cento e vinte) 
dias.  
 
DAS AUTORIZAÇÕES E CONCESSÕES 
 
 Art. 7º - O aproveitamento das jazidas depende de alvará de autorização de pesquisa, 
do Diretor-Geral do DNPM, e de concessão de lavra, outorgada pelo Ministro de Estado 
de Minas e Energia.  
 
 Parágrafo Único - Independe de concessão do Governo Federal o aproveitamento de 
minas manifestadas e registradas, as quais, no entanto, são sujeitas às condições que 
este Código estabelece para lavra, tributação e fiscalização das Minas Concedidas. 
 
DAS LEIS ESPECIAIS  
   
Art. 10 - Reger-se-ão por leis especiais: 
 
 I - as jazidas de substâncias minerais que constituem monopólio estatal; 
 II - as substâncias minerais ou fósseis de interesse arqueológico; 
 III - os espécimes minerais ou fósseis destinados a Museus, Estabelecimentos de Ensino 
e outros fins científicos; 
 IV - as águas minerais em fase de lavra; 
 V – as jazidas de águas subterrâneas. 
 
DO DIREITO DE PRIORIDADE 
  
 Art. 11 - Serão respeitados na aplicação dos regimes de Autorização, Licenciamento e 
Concessão: 
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 a) o direito de prioridade à obtenção da autorização de pesquisa ou do registro de 
licença, atribuído ao interessado cujo requerimento tenha por objeto área considerada 
livre, para a finalidade pretendida, à data da protocolização do pedido no Departamento 
Nacional de Produção Mineral (D.N.P.M.), atendidos os demais requisitos cabíveis, 
estabelecidos neste Código; e, 
 
DO DIREITO DE PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS DA LAVRA  
 
b) o direito à participação do proprietário do solo nos resultados da lavra.  
 
 § 1º - A participação de que trata a alínea "b" do "caput" deste artigo será de cinqüenta 
por cento do valor total devido aos Estados, Distrito Federal, Municípios e órgãos da 
administração direta da União, a título de compensação financeira pela exploração de 
recursos minerais, conforme previsto no "caput" do art. 6º da Lei nº 7.990, de 29 de 
dezembro de 1989 e no art. 2º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990. 
 
 

LEI Nº 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989  
D.O.U. 29/12/89. 

 
Regulamenta, para os Estados, Distrito Federal e Município, compensação financeira pelo 
resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica, de recursos minerais em seus respectivos territórios, 
plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, e dá outras 
providências.  
 
O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º - O aproveitamento de recursos hídricos, para fins de geração de energia elétrica e 
dos recursos minerais, por qualquer dos regimes previstos em lei, ensejará compensação 
financeira aos Estados, Distrito Federal e Município, a ser calculada, distribuída e 
aprovada na forma estabelecida nesta Lei. 

........................................................................................ 
 
Art. 6º - A compensação financeira pela exploração de recursos minerais, para fins de 
aproveitamento econômico, será de até 3% (três por cento) sobre o valor do 
faturamento líquido resultante da venda do produto mineral, obtido após a última 
etapa do processo de beneficiamento adotado e antes de sua transformação 
industrial. 

 
LEI Nº 8.001 - DE 13 DE MARÇO DE 1990 D.O.U. 14/03/90 

 
Define os percentuais da distribuição da compensação financeira de que trata a Lei nº 
7.990, de 28 de dezembro de 1989, e dá outras providências. 
 
Art. 2°- Para efeito do cálculo da compensação financeira de que trata o artigo 6° da Lei 
n° 7.990, de 28 de dezembro de l989, entende-se por faturamento líquido o total das 
receitas de vendas, excluído os tributos incidentes sobre a comercialização do 
produto mineral, as despesas de transporte e as de seguros. 
 
§ 1° - O percentual de compensação, de acordo com as classes de minerais será de: 
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I - minério de alumínio, manganês, sal-gema e potássio: 3% (três por cento); 
II - ferro, fertilizantes, carvão e demais substâncias minerais: 2% (dois por cento), 
ressalvado o disposto no inciso IV deste artigo. 
III - pedras preciosas, pedras coradas lapidáveis, carbonados e metais nobres: 0,2% (dois 
décimos por cento); 
IV - ouro: 1% (um por cento), quando extraído por empresas mineradoras, isentos os 
garimpeiros. 
 
§ 2° - A distribuição da compensação financeira de que trata este artigo será feita da 
seguinte forma: 
 
I - 23% (vinte e três por cento) para os Estados e o Distrito Federal; 
II - 65% (sessenta e cinco por cento) para os Municípios; 
III -12% (doze por cento) para o Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, 
que destinará 2% (dois por cento) à proteção ambiental nas regiões mineradoras, por 
intermédio do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA, ou de outro órgão federal competente, que o substituir. 
 
§ 3º - O pagamento da participação do proprietário do solo nos resultados da lavra de 
recursos minerais será efetuada mensalmente, até o último dia útil do mês subseqüente 
ao do fato gerador, devidamente corrigido pela taxa de juros de referência, ou outro 
parâmetro que venha a substituí-la. 
 
§ 4º - O não cumprimento do prazo estabelecido no parágrafo anterior implicará correção 
do débito pela variação diária da taxa de juros de referência, ou outro parâmetro que 
venha a substituí-la, juros de mora de 1% ao mês e multa de 10% aplicada sobre o 
montante apurado.  

................................................................................... 
 
Art. 12 - O direito de participação de que trata o artigo anterior não poderá ser objeto de 
transferência ou caução separadamente do imóvel a que corresponder, mas o proprietário 
deste poderá: 
 
 I - transferir ou caucionar o direito ao recebimento de determinadas prestações futuras; 
 II - renunciar ao direito.  
 Parágrafo Único - Os atos enumerados neste artigo somente valerão contra terceiros a 
partir da sua inscrição no Registro de Imóveis. 
 
DA FISCALIZAÇÃO 
   
Art. 13 - As pessoas naturais ou jurídicas que exerçam atividades de pesquisa, lavra, 
beneficiamento, distribuição, consumo ou industrialização de reservas minerais, são 
obrigadas a facilitar aos agentes do Departamento Nacional de Produção Mineral a 
inspeção de instalações, equipamentos e trabalhos, bem como lhes fornecer 
informações sobre: 
 
 I - volume da produção e características qualitativas dos produtos; 
 II - condições técnicas e econômicas da execução dos serviços ou da exploração das 
atividades mencionadas no "caput" deste artigo; 
 III - mercados e preços de venda; 
 IV - quantidade e condições técnicas e econômicas do consumo de produtos minerais. 
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DA PESQUISA MINERAL 
 
 Art. 14 - Entende-se por pesquisa mineral a execução dos trabalhos necessários à 
definição da jazida, sua avaliação e a determinação da exeqüibilidade do seu 
aproveitamento econômico. 
 
  § 1º - A pesquisa mineral compreende, entre outros, os seguintes trabalhos de 
campo e de laboratório: levantamentos geológicos pormenorizados da área a pesquisar, 
em escala conveniente; estudos dos afloramentos e suas correlações, levantamentos 
geofísicos e geoquímicos; aberturas de escavações visitáveis e execução de sondagens 
no corpo mineral; amostragens sistemáticas; análises físicas e químicas das amostras e 
dos testemunhos de sondagens e ensaios de beneficiamento dos minérios ou das 
substâncias minerais úteis para obtenção de concentrados de acordo com as 
especificações do mercado ou aproveitamento industrial. 
  
 § 2º - A definição da jazida resultará da coordenação, correlação e interpretação dos 
dados colhidos nos trabalhos executados, e conduzirá a uma medida das reservas e dos 
teores. 
  
§ 3º - A exeqüibilidade do aproveitamento econômico resultará da análise preliminar dos 
custos da produção, dos fretes e do mercado.  
 
DA COMPETÊNCIA 
   
 Art. 15 - A autorização de pesquisa será outorgada pelo D.N.P.M. a brasileiros, pessoa 
natural, firma individual ou empresas legalmente habilitadas, mediante requerimento do 
interessado. 
  
 Parágrafo Único - Os trabalhos necessários à pesquisa serão executados sob a 
responsabilidade profissional de engenheiro de minas, ou de geólogo, habilitado ao 
exercício da profissão. 
 
DO REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA 
 
Art. 16 - A autorização de pesquisa será pleiteada em requerimento dirigido ao Diretor-
Geral do D.N.P.M., entregue mediante recibo no Protocolo do D.N.P.M., onde será 
mecanicamente numerado e registrado, devendo ser apresentado em duas vias e conter 
os seguintes elementos de instrução: 
 
 I - nome, indicação da nacionalidade, do estado civil, da profissão, do domicílio, e do 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda do 
requerente, pessoa natural. Em se tratando de pessoa jurídica, razão social, número do 
registro de seus atos constitutivos no Órgão de Registro de Comércio competente, 
endereço e número de inscrição no Cadastro Geral dos Contribuintes do Ministério da 
Fazenda; 
 II - prova de recolhimento dos respectivos emolumentos; 
 III - designação das substâncias a pesquisar; 
 IV - indicação da extensão superficial da área objetivada, em hectares, e do Município e 
Estado em que se situa; 
 V - memorial descritivo da área pretendida, nos termos a serem definidos em portaria do 
Diretor-Geral do D.N.P.M.; 
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VI - planta de situação, cuja configuração e elementos de informação serão estabelecidos 
em portaria do Diretor-Geral do D.N.P.M.;  
 VII - plano dos trabalhos de pesquisa, acompanhado do orçamento e cronograma 
previstos para a sua execução; 
 
 § 1º - O requerente e o profissional responsável poderão ser interpelados pelo D.N.P.M. 
para justificarem o plano de pesquisa e o orçamento correspondente referidos no inciso 
VII deste artigo, bem como a disponibilidade de recursos.  
 
 §2º - Os trabalhos descritos no plano de pesquisa servirão de base para a avaliação 
judicial da renda pela ocupação do solo e da indenização devida ao proprietário ou 
posseiro do solo, não guardando nenhuma relação com o valor do orçamento 
apresentado pelo interessado no referido plano de pesquisa.  
 
 § 3º - Os documentos a que se referem os incisos V, VI e VII deste artigo deverão ser 
elaborados sob a responsabilidade técnica de profissional legalmente habilitado. 
 
DO INDEFERIMENTO 
  
Art. 17 - Será indeferido de plano pelo Diretor-Geral do D.N.P.M., o requerimento 
desacompanhado de qualquer dos elementos de instrução referidos nos incisos I a VII do 
artigo anterior.  
 
 § 1º - Será de sessenta dias, a contar da data da publicação da respectiva intimação no 
Diário Oficial da União, o prazo para cumprimento de exigências formuladas pelo 
D.N.P.M. sobre dados complementares ou elementos necessários à melhor instrução do 
processo.  
 
 § 2º - Esgotado o prazo de que trata o parágrafo anterior, sem que haja o requerente 
cumprido a exigência, o requerimento será indeferido pelo Diretor-Geral do D.N.P.M. 
 
Art. 18 - A área objetivada em requerimento de autorização de pesquisa ou de registro 
de licença será considerada livre, desde que não se enquadre em qualquer das 
seguintes hipóteses: 
  
 I - se a área estiver vinculada à autorização de pesquisa, registro de licença, concessão 
da lavra, manifesto de mina ou permissão de reconhecimento geológico; 
 II - se a área for objeto de pedido anterior de autorização de pesquisa, salvo se este 
estiver sujeito a indeferimento, nos seguintes casos: 
 a) por enquadramento na situação prevista no "caput" do artigo anterior e no § 1º deste 
artigo; e. 
 b) REVOGADO 
 III - se a área for objeto de requerimento anterior de registro de licença, ou estiver 
vinculada à licença, cujo registro venha a ser requerido dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
de sua expedição; 
 IV - se a área estiver vinculada a requerimento de renovação de autorização de pesquisa, 
tempestivamente apresentado e pendente de decisão; 
 V - se a área estiver vinculada à autorização de pesquisa, com relatório dos respectivos 
trabalhos tempestivamente apresentado e pendente de decisão; 
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VI - se a área estiver vinculada à autorização de pesquisa, com relatório dos respectivos 
trabalhos aprovado, e na vigência do direito de requerer a concessão da lavra, atribuída 
nos termos do Art. 31 deste Código.  
 
 § 1º- Não estando livre a área pretendida, o requerimento será indeferido por 
despacho do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral (D.N.P.M.), 
assegurada ao interessado à restituição de uma das vias das peças apresentadas em 
duplicata, bem como dos documentos públicos, integrantes da respectiva instrução. 
  
 § 2º - Ocorrendo interferência parcial da área objetivada no requerimento, com área 
onerada nas circunstâncias referidas nos itens I a VI deste artigo, e desde que a 
realização da pesquisa, ou a execução do aproveitamento mineral por licenciamento, na 
parte remanescente, seja considerada técnica e economicamente viável, a juízo do 
Departamento Nacional de Produção Mineral - D.N.P.M. - será facultada ao requerente a 
modificação do pedido, para retificação da área originalmente definida, procedendo-se, 
neste caso, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo anterior.  
   
Art. 19 - Do despacho que indeferir o pedido de autorização de pesquisa ou de sua 
renovação, caberá pedido de reconsideração, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da publicação do despacho no Diário Oficial da União. 
  
 § 1º - Do despacho que indeferir o pedido de reconsideração caberá recurso ao 
Ministro de Minas e Energia, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do 
despacho no Diário Oficial da União.  
 
 § 2º - A interposição do pedido de reconsideração sustará a tramitação de 
requerimento de autorização de pesquisa que, objetivando área abrangida pelo 
requerimento concernente ao despacho recorrido, haja sido protocolizado após o 
indeferimento em causa, até que seja decidido o pedido de reconsideração ou o eventual 
recurso.  
 
 § 3º - Provido o pedido de reconsideração ou o recurso, caberá o indeferimento do 
requerimento de autorização de pesquisa superveniente, de que trata o parágrafo 
anterior. 
 
DOS PAGAMENTOS 
  
Art. 20 - A autorização de pesquisa importa nos seguintes pagamentos: 
  
 I - pelo interessado, quando do requerimento de autorização de pesquisa, de 
emolumentos em quantia equivalente a duzentas e setenta vezes a expressão monetária 
UFIR, instituída pelo art. 1º da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991; 
 II - pelo titular de autorização de pesquisa, até a entrega do relatório final dos trabalhos 
ao D.N.P.M., de taxa anual, por hectare, admitida a fixação em valores progressivos em 
função da substância mineral objetivada, extensão e localização da área e de outras 
condições, respeitado o valor máximo de duas vezes a expressão monetária UFIR, 
instituída pelo art. 1º da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991.  
 
 § 1º - O Ministro de Estado de Minas e Energia, relativamente à taxa de que trata o inciso 
II do caput deste artigo, estabelecerá, mediante portaria, os valores, os prazos de 
recolhimento e demais critérios e condições de pagamento.  
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 § 2º - Os emolumentos e a taxa referidos, respectivamente nos incisos I e II do caput 
deste artigo, serão recolhidos ao Banco do Brasil S, A. e destinados ao D.N.P.M., nos 
termos do inciso III do caput do art. 5º da Lei nº 8.876, de 2 de maio de 1994. 
  
 § 3º - O não pagamento dos emolumentos e da taxa de que tratam, respectivamente, 
os incisos I e II do caput deste artigo, ensejará, nas condições que vierem a ser 
estabelecidas em portaria do Ministro de Estado de Minas e Energia, a aplicação das 
seguintes sanções: 
 
 I - tratando-se de emolumentos, indeferimento de plano e conseqüente arquivamento 
do requerimento de autorização de pesquisa; 
 II - tratando-se de taxa: 
 a) multa, no valor máximo previsto no art.64; 
 b) nulidade ex officio do alvará de autorização de pesquisa, após imposição de multa.  
 
DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA E DA RENÚNCIA 
 
 Art. 22 - A autorização será conferida nas seguintes condições, além das demais 
constantes deste Código: 
  
 I - o título poderá ser objeto de cessão ou transferência, desde que o cessionário 
satisfaça os requisitos legais exigidos. Os atos de cessão e transferência só terão 
validade depois de devidamente averbados no D.N.P.M.; 
 
 II - é admitida a renúncia à autorização, sem prejuízo do cumprimento, pelo titular, das 
obrigações decorrentes deste Código, observado o disposto no inciso V deste artigo, 
parte final, tornando-se operante o efeito da extinção do título autorizativo na data da 
protocolização do instrumento de renúncia, com a desoneração da área, na forma do 
art. 26 deste Código; 
 
 III - o prazo de validade da autorização não será inferior a um ano, nem superior a três 
anos, a critério do D.N.P.M., consideradas as características especiais da situação da 
área e da pesquisa mineral objetivada, admitida a sua prorrogação, sob as seguintes 
condições: 
 
 a) a prorrogação poderá ser concedida, tendo por base a avaliação do desenvolvimento 
dos trabalhos, conforme critérios estabelecidos em portaria do Diretor-Geral do D.N.P.M. 
 b) a prorrogação deverá ser requerida até sessenta dias antes de expirar-se o prazo da 
autorização vigente, devendo o competente requerimento ser instruído com um relatório 
dos trabalhos efetuados e justificativa do prosseguimento da pesquisa; 
 c) a prorrogação independe da expedição de novo alvará, contando-se o respectivo prazo 
a partir da data da publicação, no Diário Oficial da União, do despacho que a deferir; 
 
 IV - o titular da autorização responde, com exclusividade, pelos danos causados a 
terceiros, direta  ou indiretamente decorrentes dos trabalhos de pesquisa; 5 
 
DO RELATÓRIO FINAL DE PESQUISA 
  
 V - o titular da autorização fica obrigado a realizar os respectivos trabalhos de 
pesquisa, devendo submeter à aprovação do D.N.P.M., dentro do prazo de vigência do 
alvará, ou de sua renovação, relatório circunstanciado dos trabalhos, contendo: os 
estudos geológicos e tecnológicos quantificativos da jazida e demonstrativos da 
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exeqüibilidade técnico-econômica da lavra, elaborado sob a responsabilidade técnica de 
profissional legalmente habilitado. 
 
Excepcionalmente, poderá ser dispensada a apresentação do relatório, na hipótese de 
renúncia à autorização de que trata o inciso II deste artigo, conforme critérios fixados em 
portaria do Diretor-Geral do D.N.P.M., caso em que não se aplicará o disposto no § 1º 
deste artigo.  
 
 § 1º. A não apresentação do relatório referido no inciso V deste artigo sujeita o titular à 
sanção de multa, calculada à razão de uma UFIR por hectare da área outorgada para 
pesquisa.  
 
 § 2º. É admitida, em caráter excepcional, a extração de substâncias minerais em área 
titulada, antes da outorga da concessão de lavra, mediante prévia autorização do DNPM,  
observada a legislação ambiental pertinente   (GUIA DE UTILIZAÇÃO).  
  
 Art. 23. Os estudos referidos no inciso V do art. 22 concluirão pela: 
  
 I - exeqüibilidade técnico-econômica da lavra; 
 II - inexistência de jazida; 
 III - inexeqüibilidade técnico-econômica da lavra em face da presença de fatores 
conjunturais adversos, tais como: 
  
 a) inexistência de tecnologia adequada ao aproveitamento econômico da substância 
mineral; 
 b) inexistência de mercado interno ou externo para a substância mineral.  
 
DA RETIFICAÇÃO DO ALVARÁ 
 
Art. 24. A retificação de alvará de pesquisa, a ser efetivada mediante despacho publicado 
no Diário Oficial da União, não acarreta modificação no prazo original, salvo se, a juízo do 
D.N.P.M., houver alteração significativa no polígono delimitador da área.  
 
 Parágrafo único. Na hipótese de que trata a parte final do caput deste artigo, será 
expedido alvará retificador, contando-se o prazo de validade da autorização a partir da 
data da publicação, no Diário Oficial da União, do novo título.  
 
DA ÁREA MÁXIMA PARA REQUERIMENTO DE PESQUISA 
 
 Art. 25. As autorizações de pesquisa ficam adstritas às áreas máximas que forem fixadas 
em portaria do Diretor-Geral do D.N.P.M. 
 
PORTARIA Nº 40, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2000 DOU de 11/02/2000. 
            
Art. 1º As autorizações de pesquisa ficam adstritas às seguintes áreas máximas: 
 
            I - dois mil hectares: 
            a) substâncias minerais metálicas; 
            b) substâncias minerais fertilizantes; 
            c) carvão; 
            d) diamante; 
            e) rochas betuminosas e pirobetuminosas; 
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            f) turfa; e. 
            g) sal-gema; 
  
            II - cinqüenta hectares: 
            a) as substâncias minerais relacionadas no art. 1º da Lei nº 6.567, de 24 de 
setembro de 1978, com a redação dada pela Lei nº 8.982, de 24 de janeiro de 1995; 
 
“Art 1º - Poderão ser aproveitados pelo regime de licenciamento, ou de autorização e 
concessão, na forma da Lei”: 
 
I - areias, cascalhos e saibros para utilização imediata na construção civil, no preparo de 
agregados e argamassas, desde que não sejam submetidos a processo industrial de 
beneficiamento, nem se destinem como matéria-prima à indústria de transformação; 
II - rochas e outras substâncias minerais, quando aparelhadas para 
paralelepípedos, guias, sarjetas, moirões e afins; 
III - argilas usadas no fabrico de cerâmica vermelha; 
IV - rochas, quando britadas para uso imediato na construção civil e os calcários 
empregados como corretivo de solo na agricultura.  
 
Parágrafo Único - O aproveitamento das substâncias minerais referidas neste artigo fica 
adstrito à área máxima de cinqüenta hectares." 
  
            b) águas minerais e águas potáveis de mesa; 
            c) areia, quando adequada ao uso na indústria de transformação; 
            d) feldspato; 
            e) gemas (exceto diamante) e pedras decorativas, de coleção e para confecção de 
artesanato mineral; e. 
            f) mica; 
 
III - mil hectares: 
            a) rochas para revestimento; e. 
            b) demais substâncias minerais. 
 
Art. 3º As autorizações de pesquisa terão os seguintes prazos de validade: 
  
            I - dois anos, quando objetivarem as substâncias minerais referidas no inciso II do 
art. 1º, e rochas para revestimento; 
            II - três anos, quando objetivarem as demais substâncias.  
 
DA DISPONIBILIDADE  
 
Art. 26. A área desonerada por publicação de despacho no Diário Oficial da União ficará 
disponível pelo prazo de sessenta dias, para fins de pesquisa ou lavra, conforme 
dispuser portaria do Ministro de Estado de Minas e Energia.  (PORTARIA DO 
MINISTRO Nº 12/1997) 
 
  § 1º. Salvo quando dispuser diversamente o despacho respectivo, a área desonerada na 
forma deste artigo ficará disponível para pesquisa.  
 
 § 2º. O Diretor-Geral do D.N.P.M. poderá estabelecer critérios e condições específicos a 
serem atendidos pelos interessados no processo de habilitação às áreas disponíveis nos 
termos deste artigo.  
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(PORTARIA DO DIRETOR GERAL DO DNPM Nº 419/1999). Estabelece regras e 
critérios específicos para a habilitação, julgamento, bem como apresentação de 
recursos. 
 
 § 3º. Decorrido o prazo fixado neste artigo, sem que tenha havido pretendentes, a 
área estará livre para fins de aplicação do direito de prioridade de que trata a alínea 
a do art. 11. 
  
 § 4º. As vistorias realizadas pelo DNPM, no exercício da fiscalização dos trabalhos de 
pesquisa e lavra de que trata este Código, serão custeadas pelos respectivos 
interessados, na forma do que dispuser portaria do Diretor-Geral da referida autarquia.  
 
DA RENDA E INDENIZAÇÃO AO PROPRIETÁRIO DE SOLO 
 
Art. 27 - O titular de autorização de pesquisa poderá realizar os trabalhos respectivos, e 
também as obras e serviços auxiliares necessários, em terrenos de domínio público ou 
particular, abrangidos pelas áreas a pesquisar, desde que pague aos respectivos 
proprietários ou posseiros uma renda pela ocupação dos terrenos e uma indenização 
pelos danos e prejuízos que possam ser causados pelos trabalhos de pesquisa, 
observadas as seguintes regras: 
 
 I - A renda não poderá exceder ao montante do rendimento líquido máximo da 
propriedade, referido à extensão da área a ser realmente ocupada;  
 II - A indenização por danos causados não poderá exceder o valor venal da propriedade 
na extensão da área efetivamente ocupada pelos trabalhos de pesquisa, salvo no caso 
previsto no inciso seguinte; 
 III - Quando os danos forem de molde a inutilizar para fins agrícolas e pastoris toda a 
propriedade em que estiver encravada a área necessária aos trabalhos de pesquisa, a 
indenização correspondente a tais danos poderá atingir o valor venal máximo de toda a 
propriedade; 
 IV - Os valores venais a que se referem os incisos II e III serão obtidos por comparação 
com valores venais de propriedade da mesma espécie, na mesma região; 
 V - No caso de terrenos públicos, é dispensado o pagamento da renda, ficando o titular 
da pesquisa sujeito apenas ao pagamento relativo a danos e prejuízos; 
 
DO PROCESSO JUDICIAL DE AVALIAÇÃO DE RENDA E DANOS 
 
 VI - Se o titular do Alvará de Pesquisa, até a data da transcrição do título de autorização, 
não juntar ao respectivo processo prova de acordo com os proprietários ou 
posseiros do solo acerca da renda e indenização de que trata este artigo, o Diretor-
Geral do D.N.P.M., dentro de 3 (três) dias dessa data, enviará ao Juiz de Direito da 
Comarca onde estiver situada a jazida, cópia do referido título; 
 VII - Dentro de 15 (quinze) dias, a partir da data do recebimento dessa comunicação, o 
Juiz mandará proceder à avaliação da renda e dos danos e prejuízos a que se refere este 
artigo, na forma prescrita no Código de Processo Civil; 
 VIII - O Promotor de Justiça da Comarca será citado para os termos da ação, como 
representante da União; 
 IX - A avaliação será julgada pelo Juiz no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
data do despacho a que se refere o inciso VII, não tendo efeito suspensivo os recursos 
que forem apresentados; 
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 X - As despesas judiciais com o processo de avaliação serão pagas pelo titular da 
autorização de pesquisa; 
 XI - Julgada a avaliação, o Juiz, dentro de 8 (oito) dias, intimará o titular a depositar 
quantia correspondente ao valor da renda de 2 (dois) anos e a caução para pagamento da 
indenização; 
 XII - Feitos esses depósitos, o Juiz, dentro de 8 (oito) dias, intimará os proprietários ou 
posseiros do solo a permitirem os trabalhos de pesquisa, e comunicará seu despacho 
ao Diretor-Geral do D.N.P.M. e, mediante requerimento do titular da pesquisa, às 
autoridades policiais locais, para garantirem a execução dos trabalhos; 
 XIII - Se o prazo da pesquisa for prorrogado, o Diretor-Geral do D.N.P.M. o 
comunicará ao Juiz, no prazo e condições indicadas no inciso VI deste artigo; 
 XIV - Dentro de 8 (oito) dias do recebimento da comunicação a que se refere o inciso 
anterior, o Juiz intimará o titular da pesquisa a depositar nova quantia correspondente ao 
valor da renda relativa ao prazo de prorrogação; 
 XV - Feito esse depósito, o Juiz intimará os proprietários ou posseiros do solo, dentro de 
8 (oito) dias, a permitirem a continuação dos trabalhos de pesquisa no prazo da 
prorrogação, e comunicará seu despacho ao Diretor-Geral do D.N.P.M. e às autoridades 
locais; 
 XVI - Concluídos os trabalhos de pesquisa, o titular da respectiva autorização e o Diretor-
Geral do D.N.P.M. comunicarão o fato ao Juiz, a fim de ser encerrada a ação judicial 
referente ao pagamento das indenizações e da renda.  
   
 Art. 28 - Antes de encerrada a ação prevista no artigo anterior, as partes que se julgarem 
lesadas poderão requerer ao Juiz que  se lhes faça justiça. 5 
 
DAS OBRIGAÇÕES DO TITULAR DA AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA  
 
Art. 29 - O titular da autorização de pesquisa é obrigado, sob pena de sanções: 
 
 I - A iniciar os trabalhos de pesquisa: 
 
 a)dentro de 60 (sessenta) dias da publicação do Alvará de Pesquisa no Diário Oficial da 
União, se o titular for o proprietário do solo ou tiver ajustado com este o valor e a 
forma de pagamento das indenizações a  que se refere o artigo 27 deste Código; ou, 
 b) dentro de 60 (sessenta) dias do ingresso judicial na área de pesquisa, quando a 
avaliação da indenização pela ocupação e danos causados processar-se em juízo.  
 
 II - A não interromper os trabalhos, sem justificativa, depois de iniciados, por mais de 3 
(três) meses consecutivos, ou por 120 dias acumulados e não consecutivos.  
 
 Parágrafo Único - O início ou reinício, bem como as interrupções de trabalho, deverão ser 
prontamente comunicados ao D.N.P.M., bem como a ocorrência de outra substância 
mineral útil, não constante do Alvará de autorização.  
 
DA ANÁLISE DO RELATÓRIO FINAL DE PESQUISA 
 
Art. 30. Realizada a pesquisa e apresentado o relatório exigido nos termos do inciso V 
do art. 22, o D.N.P.M. verificará sua exatidão e, à vista de parecer conclusivo, proferirá 
despacho de: 
  
 I - aprovação do relatório, quando ficar demonstrada a existência de jazida; 
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 II - não aprovação do relatório, quando ficar constatada insuficiência dos trabalhos de 
pesquisa ou deficiência técnica na sua elaboração; 
 III - arquivamento do relatório, quando ficar demonstrada a inexistência de jazida, 
passando a área a ser livre para futuro requerimento, inclusive com acesso do 
interessado ao relatório que concluiu pela referida inexistência de jazida; 
 IV - sobrestamento da decisão sobre o relatório , quando ficar caracterizada a 
impossibilidade temporária da exeqüibilidade técnico-econômica da lavra, conforme 
previsto no inciso III do art. 23.  
 
 § 1º. Na hipótese prevista no inciso IV deste artigo, o D.N.P.M. fixará prazo para o 
interessado apresentar novo estudo da exeqüibilidade técnico-econômica da lavra, sob 
pena de arquivamento do relatório.  
 
 § 2º. Se, no novo estudo apresentado, não ficar demonstrada a exeqüibilidade técnico-
econômica da lavra, o D.N.P.M. poderá conceder ao interessado, sucessivamente, novos 
prazos, ou colocar a área em disponibilidade, na forma do art. 32, se entender que 
terceiro poderá viabilizar a eventual lavra.  
 
 § 3º. Comprovada a exeqüibilidade técnico-econômica da lavra, o D.N.P.M. proferirá, ex 
oficio ou mediante provocação do interessado, despacho de aprovação do  relatório.  
 
DO REQUERIMENTO DE LAVRA 
 
 Art. 31 - O titular, uma vez aprovado o Relatório, terá 1 (hum) ano para requerer a 
concessão de lavra, e, dentro deste prazo, poderá negociar seu direito a essa 
concessão, na forma deste Código.  
 
 Parágrafo Único. O DNPM poderá prorrogar o prazo referido no caput, por igual 
período, mediante solicitação justificada do titular, manifestada antes de findar-se o prazo 
inicial ou a prorrogação em curso.  
   
Art. 32 - Findo o prazo do artigo anterior, sem que o titular, ou seu sucessor, haja 
requerido concessão de lavra, caducará seu direito, cabendo ao Diretor-Geral do 
Departamento Nacional de Produção Mineral - D.N.P.M. - mediante Edital publicado no 
Diário Oficial da União, declarar a disponibilidade da jazida pesquisada, para fins de 
requerimento da concessão de lavra.  
 
 § 1º O Edital estabelecerá os requisitos especiais a serem atendidos pelos requerentes 
da concessão de lavra, consoante as peculiaridades de cada caso.  
 
 § 2º Para determinação da prioridade à outorga da concessão de lavra, serão, 
conjuntamente, apreciados os requerimentos protocolizados dentro do prazo que for 
convenientemente fixado no Edital, definindo-se, dentre estes, como prioritário, o 
pretendente que a juízo do Departamento Nacional de Produção Mineral - D.N.P.M. – 
melhor atender aos interesses específicos do setor minerário.  
   
DO RELATÓRIO ÚNICO DE PESQUISA 
 
Art. 33 - Para um conjunto de autorizações de pesquisa da mesma substância mineral 
em áreas contíguas, ou próximas, o titular ou titulares das autorizações, poderão, a 
critério do D.N.P.M., apresentar um plano único de pesquisa e também um só Relatório 
dos trabalhos executados, abrangendo todo o conjunto.  
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DA POSSIBLILIDADE DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
 
Art. 34 - Sempre que o Governo cooperar com o titular da autorização nos trabalhos de 
pesquisa, será reembolsado das despesas, de acordo com as condições estipuladas no 
ajuste de cooperação técnica celebrado entre o D.N.P.M. e o titular.  
   
Art. 35 - A importância correspondente às despesas reembolsadas a que se refere o 
artigo anterior será recolhida ao Banco do Brasil S/A, pelo titular, à conta do "Fundo 
Nacional de Mineração - Parte Disponível". 
 
DA DEFINIÇÃO DE LAVRA 
 
Art. 36 - Entende-se por lavra, o conjunto de operações coordenadas objetivando o 
aproveitamento industrial da jazida, desde a extração de substâncias minerais úteis que 
contiver, até o beneficiamento das mesmas.  
 
DA OUTORGA DA LAVRA 
 
Art. 37 - Na outorga da lavra, serão observadas as seguintes condições: 
 
I - a jazida deverá estar pesquisada, com o Relatório aprovado pelo D.N.P.M. 
II - a área de lavra será a adequada à condução técnico-econômico dos trabalhos de 
extração e beneficiamento, respeitados os limites da área de pesquisa.  
 
Parágrafo Único - Não haverá restrições quanto ao número de concessões outorgadas a 
uma mesma Empresa.  
 
DO REQUERIMENTO DE LAVRA 
 
Art. 38 - O requerimento de autorização de lavra será dirigido ao Ministro de Minas e 
Energia, pelo titular da autorização de pesquisa, ou seu sucessor, e deverá ser instruído 
com os seguintes elementos de informação e prova: 
 
I - certidão de registro no Departamento Nacional de Registro do Comércio, da entidade 
constituída; 
II - designação das substâncias minerais a lavrar, com indicação do Alvará de Pesquisa 
outorgado, e de aprovação do respectivo Relatório; 
III - denominação e descrição da localização do campo pretendido para a lavra, 
relacionando-o, com precisão e clareza, aos vales dos rios ou córregos, constantes de 
mapas ou plantas de notória autenticidade e precisão, e estradas de ferro e rodovias, ou, 
ainda, a marcos naturais ou acidentes topográficos de inconfundível determinação; suas 
confrontações com autorização de pesquisa e concessões de lavra vizinhas, se as 
houver, e indicação do Distrito, Município, Comarca e Estado, e, ainda, nome e residência 
dos proprietários do solo ou posseiros;  
IV - definição gráfica da área pretendida, delimitada por figura geométrica formada, 
obrigatoriamente, por segmentos de retas com orientação Norte-Sul e Leste-Oeste 
verdadeiros, com 2 (dois) de seus vértices, ou excepcionalmente 1 (um), amarrados a 
ponto fixo e inconfundível do terreno, sendo os vetores de amarração definidos por seus 
comprimentos e rumos verdadeiros, e configuradas, ainda, as propriedades territoriais por 
ela interessadas, com os nomes dos respectivos superficiários, além de planta de 
situação; 
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V - servidões de que deverá gozar a mina; 
VI - plano de aproveitamento econômico da jazida, com descrição das instalações de 
beneficiamento; 
VII - prova de disponibilidade de fundos ou da existência de compromissos de 
financiamento, necessários para execução do plano de aproveitamento econômico e 
operação da mina.  
Parágrafo Único - Quando tiver por objeto área situada na faixa de fronteira, a concessão 
de lavra fica sujeita aos critérios e condições estabelecidas em lei.  
 
Art. 39 - O plano de aproveitamento econômico da jazida será apresentado em duas vias 
e constará de: 
 
I - Memorial explicativo; 
II - Projetos ou anteprojetos referentes: 
 
a) ao método de mineração a ser adotado, fazendo referência à escala de produção 
prevista inicialmente e à sua projeção; 
b) à iluminação, ventilação, transporte, sinalização e segurança do trabalho, quando se 
tratar de lavra subterrânea; 
c) ao transporte na superfície e ao beneficiamento e aglomeração do minério; 
d) às instalações de energia, de abastecimento de água e condicionamento de ar; 
e) à higiene da mina e dos respectivos trabalhos; 
f) às moradias e suas condições de habitabilidade para todos os que residem no local da 
mineração; 
g) às instalações de captação e proteção das fontes, adução, distribuição e utilização de 
água, para as jazidas da Classe VIII.  
 
Art. 40 - O dimensionamento das instalações e equipamentos previstos no plano de 
aproveitamento econômico da jazida, deverá ser condizente com a produção justificada 
no Memorial Explicativo, e apresentar previsão das ampliações futuras. 
  
Art. 41 - O requerimento será numerado e registrado cronologicamente, no D.N.P.M., por 
processo mecânico, sendo juntado ao processo que autorizou a respectiva pesquisa.  
 
§ 1º - Ao interessado será fornecido recibo com as indicações do protocolo e menção dos 
documentos apresentados.  
 
§ 2º - Quando necessário cumprimento de exigências para melhor instrução do 
processo terá o requerente o prazo de 60 (sessenta) dias para satisfazê-las.  
 
§ 3º - Poderá esse prazo ser prorrogado até igual período, a juízo do Diretor-Geral do 
D.N.P.M., desde que requerido dentro do prazo concedido para cumprimento das 
exigências.  
 
§ 4º. Se o requerente deixar de atender, no prazo próprio, as exigências formuladas para 
melhor instrução do processo, o pedido será indeferido, devendo o DNPM declarar a 
disponibilidade da área, para fins de requerimento de concessão de lavra, na forma do 
art. 32.  
 
Art. 42 - A autorização será recusada, se a lavra for considerada prejudicial ao bem 
público ou comprometer interesses que superem a utilidade da exploração industrial, a 
juízo do Governo. Neste último caso, o pesquisador terá direito de receber do Governo a 
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indenização das despesas feitas com os trabalhos de pesquisa, uma vez que haja sido 
aprovado o Relatório.  
  
Art. 43. A concessão de lavra terá por título uma portaria assinada pelo Ministro de Estado 
de Minas e Energia.  
 

LEI Nº 7.805, DE 18 DE JULHO DE 1989 D.O.U. 20/07/89 
 

 
Altera o Decreto-lei nº 227, cria o regime de permissão de lavra garimpeira, extingue o 
regime de matrícula, e dá outras providências.  
 
Art. 16 - A concessão de lavra depende de prévio licenciamento do órgão ambiental 
competente.  
 
Art. 17 - A realização de trabalhos de pesquisa e lavra em áreas de conservação 
dependerá de prévia autorização do órgão ambiental que as administre.  
 
Art. 18 - Os trabalhos de pesquisa ou lavra que causarem danos ao meio ambiente são 
passíveis de suspensão temporária ou definitiva, de acordo com parecer do órgão 
ambiental competente.  
 
Art. 19 - O titular de autorização de pesquisa, de permissão de lavra garimpeira, de 
concessão de lavra, de licenciamento ou de manifesto de mina responde pelos danos 
causados ao meio ambiente. 

 
Art. 20 - O beneficiamento de minérios em lagos, rios e quaisquer correntes de água só 
poderá ser realizado de acordo com solução técnica aprovada pelos órgãos competentes. 

 
Art. 21 - A realização de trabalhos de extração de substâncias minerais, sem a 
competente permissão, concessão ou licença, constitui crime, sujeito a penas de reclusão 
de 3 (três) meses a 3 (três) anos e multa. 

 
Parágrafo Único - Sem prejuízo da ação penal cabível, nos termos deste artigo, a 
extração mineral realizada sem a competente permissão, concessão ou licença acarretará 
a apreensão do produto mineral, das máquinas, veículos e equipamentos utilizados, os 
quais, depois de transitada em julgado a sentença que condenar o infrator, serão 
vendidos em hasta pública e o produto da venda recolhido à conta do Fundo Nacional de 
Mineração, instituído pela Lei nº 4.425, de 8 de outubro de 1964.  
 
DA EMISSÃO DE POSSE 
 
Art. 44. O titular da concessão de lavra requererá ao D.N.P.M. a Posse da Jazida, dentro 
de noventa dias a contar da data da publicação da respectiva portaria no Diário Oficial da 
União.  
 
Parágrafo Único. O titular pagará uma taxa de emolumentos correspondente a quinhentas 
UFIR.  
  
Art. 45 - A Imissão de Posse processar-se-á de modo seguinte: 
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I - serão intimados, por meio de ofício ou telegrama, os concessionários das minas 
limítrofes se as houver, com 8 (oito) dias de antecedência, para que, por si ou seus 
representantes possam presenciar o ato, e, em especial, assistir à demarcação; e, 
II - no dia e hora determinados, serão fixados, definitivamente, os marcos dos limites da 
jazida que o concessionário terá para esse fim preparado, colocados precisamente 
nos pontos indicados no Decreto de Concessão, dando-se em seguida, ao 
concessionário, a Posse da jazida.  
 
§ 1º - Do que ocorrer, o representante do D.N.P.M. lavrará termo, que assinará com o 
titular da lavra, testemunhas e concessionários das minas limítrofes, presentes ao ato.  
 
§ 2º - Os marcos deverão ser conservados bem visíveis e só poderão ser mudados com 
autorização expressa do D.N.P.M. 
  
Art. 46 - Caberá recurso ao Ministro de Minas e Energia contra a Imissão de Posse, 
dentro de 15 (quinze) dias, contados da data do ato de imissão.  
          Parágrafo Único - O recurso, se provido, anulará a Imissão de Posse.  
 
DAS OBRIGAÇÕES DO TITULAR DA CONCESSÃO 
 
Art. 47 - Ficará obrigado o titular da concessão, além das condições gerais que constam 
deste Código, ainda, às seguintes, sob pena de sanções previstas no Capítulo V: 
 
I - Iniciar os trabalhos previstos no plano de lavra, dentro do prazo de 6 (seis) meses, 
contados da data da publicação do Decreto de Concessão no Diário Oficial da União, 
salvo motivo de força maior, a juízo do D.N.P.M. 
II - Lavrar a jazida de acordo com o plano de lavra aprovado pelo D.N.P.M., e cuja 
segunda via, devidamente autenticada, deverá ser mantida no local da mina; 
III - Extrair somente as substâncias minerais indicadas no Decreto de Concessão; 
IV - Comunicar imediatamente ao D.N.P.M. o descobrimento de qualquer outra 
substância mineral não incluída no Decreto de Concessão; 
V - Executar os trabalhos de mineração com observância das normas regulamentares; 
VI - Confiar, obrigatoriamente, a direção dos trabalhos de lavra a técnico legalmente 
habilitado ao exercício da profissão; 
VII - Não dificultar ou impossibilitar, por lavra ambiciosa, o aproveitamento ulterior da 
jazida; 
VIII - Responder pelos danos e prejuízos a terceiros, que resultarem, direta ou 
indiretamente, da lavra; 
IX - Promover a segurança e a salubridade das habitações existentes no local; 
X - Evitar o extravio das águas e drenar as que possam ocasionar danos e prejuízos aos 
vizinhos; 
XI - Evitar poluição do ar, ou da água, que possa resultar dos trabalhos de mineração; 
XII - Proteger e conservar as Fontes, bem como utilizar as águas segundo os preceitos 
técnicos quando se tratar de lavra de jazida da Classe VIII; 
XIII - Tomar as providências indicadas pela Fiscalização dos órgãos Federais; 
XIV - Não suspender os trabalhos de lavra, sem prévia comunicação ao D.N.P.M. 
XV - Manter a mina em bom estado, no caso de suspensão temporária dos trabalhos de 
lavra, de modo a permitir a retomada das operações; 
XVI - Apresentar ao Departamento Nacional de Produção Mineral - D.N.P.M. até o dia 15 
(quinze) de março de cada ano, relatório das atividades realizadas no ano anterior.  
Parágrafo Único - Para o aproveitamento, pelo concessionário de lavra, de substâncias 
referidas no item IV deste artigo, será necessário aditamento ao seu título de lavra.  
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Art. 48 - Considera-se ambiciosa, a lavra conduzida sem observância do plano 
preestabelecido, ou efetuada de modo a impossibilitar o ulterior aproveitamento 
 econômico da jazida.  
  
Art. 49 - Os trabalhos de lavra, uma vez iniciados, não poderão ser interrompidos por 
mais de 6 (seis) meses consecutivos, salvo motivo comprovado de força maior.  
 
DO RELATÓRIO ANUAL DE LAVRA 
 
Art. 50 O Relatório Anual das atividades realizadas no ano anterior deverá conter, entre 
outros, dados sobre os seguintes tópicos: 
 
I - Método de lavra, transporte e distribuição no mercado consumidor, das substâncias 
minerais extraídas; 
II - Modificações verificadas nas reservas, características das substâncias minerais 
produzidas, inclusive o teor mínimo economicamente compensador e a relação observada 
entre a substância útil e o estéril; 
III - Quadro mensal, em que figurem, pelo menos, os elementos de: produção, estoque, 
preço médio de venda, destino do produto bruto e do beneficiado, recolhimento do 
Imposto Único e o pagamento do Dízimo do proprietário; 
IV - Número de trabalhadores da mina e do beneficiamento; 
V - Investimentos feitos na mina e nos trabalhos de pesquisa; 
VI – Balanço anual da Empresa.  
 
Art. 51 - Quando o melhor conhecimento da jazida obtido durante os trabalhos de lavra 
justificar mudanças no plano de aproveitamento econômico, ou as condições do 
mercado exigirem modificações na escala de produção, deverá o concessionário propor 
as necessárias alterações ao D.N.P.M., para exame e eventual aprovação do novo 
plano.  
  
Art. 52 - A lavra, praticada em desacordo com o plano aprovado pelo D.N.P.M., sujeita o 
concessionário a sanções que podem ir gradativamente da advertência à 
caducidade.  
 
DO GRUPAMENTO MINEIRO 
 
Art. 53 - A critério do D.N.P.M., várias concessões de lavra de um mesmo titular e da 
mesma substância mineral, em áreas de um mesmo jazimento ou zona mineralizada, 
poderão ser reunidas em uma só unidade de mineração, sob a denominação de 
Grupamento Mineiro.  
 
Parágrafo Único - O concessionário de um Grupamento Mineiro, a juízo do D.N.P.M., 
poderá concentrar as atividades da lavra em uma ou algumas das concessões agrupadas 
contanto que a intensidade da lavra seja compatível com a importância da reserva total 
das jazidas agrupadas.  
  
Art. 54 - Em zona que tenha sido declarada Reserva Nacional de determinada 
substância mineral, o Governo poderá autorizar a pesquisa ou lavra de outra 
substância mineral, sempre que os trabalhos relativos à autorização solicitada forem 
compatíveis e independentes dos referentes à substância da Reserva e mediante 
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condições especiais, de conformidade com os interesses da União e da economia 
nacional.  
 
Parágrafo Único - As disposições deste artigo aplicam-se também a áreas especificas que 
estiverem sendo objeto de pesquisa ou de lavra sob regime de monopólio.  
 
DA ALIENAÇÃO (CESSÃO TOTAL) OU ONERAÇÃO 
 
Art. 55 - Subsistirá a Concessão, quanto aos direitos, obrigações, limitações e efeitos dela 
decorrentes, quando o concessionário a alienar ou gravar na forma da lei.  
 
§ 1º - Os atos de alienação ou oneração só terão validade depois de averbados no 
D.N.P.M. 
 
§ 2º - A concessão de lavra somente é transmissível a quem for capaz de exercê-la de 
acordo com as disposições deste Código.  
 
§ 3º - As dívidas e gravames constituídos sobre a concessão resolvem-se com extinção 
desta, ressalvada a ação pessoal contra o devedor.  
 
§ 4º - Os credores não têm ação alguma contra o novo titular da concessão extinta, salvo 
se esta, por qualquer motivo, voltar ao domínio do primitivo concessionário devedor.  
 
DA CESSÃO PARCIAL DA CONCESSÃO DE LAVRA 
 
Art. 56 - A concessão de lavra poderá ser desmembrada em duas ou mais concessões 
distintas, a juízo do Departamento Nacional de Produção Mineral - D.N.P.M., se o 
fracionamento não comprometer o racional aproveitamento da jazida e desde que 
evidenciadas a viabilidade técnica, a economicidade do aproveitamento autônomo das 
unidades mineiras resultantes e o incremento da produção da jazida.  
 
Parágrafo Único - O desmembramento será pleiteado pelo concessionário, conjuntamente 
com os pretendentes às novas concessões, se for o caso, em requerimento dirigido ao 
Ministro de Minas e Energia, entregue mediante recibo no Protocolo do D.N.P.M., onde 
será mecanicamente numerado e registrado, devendo conter, além de memorial 
justificativo, os elementos de instrução referidos no artigo 38 deste Código, relativamente 
a cada uma das concessões propostas.  
(Portaria nº 199/2006 do Diretor Geral do DNPM) 
 
DA NÃO INTERRUPÇÃO DOS TRABALHOS DE LAVRA 
 
Art. 57 - No curso de qualquer medida judicial não poderá haver embargo ou seqüestro 
que resulte em interrupção dos trabalhos de lavra. 
(Relacionados com medida liminar de penhora de imóveis utilizados na lavra ou na 
servidão). 
 
DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DA LAVRA OU RENÚNCIA DO TÍTULO 
 
Art. 58 - Poderá o titular da portaria de Concessão de Lavra, mediante requerimento 
justificado ao Ministro de Estado de Minas e Energia, obter a suspensão temporária da 
lavra, ou comunicar a renúncia ao seu título.  
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§ 1º - Em ambos os casos, o requerimento será acompanhado de um relatório dos 
trabalhos efetuados e do estado da mina, e suas possibilidades futuras.  
 
§ 2º - Somente após verificação "in loco" por um de seus técnicos, emitirá o D.N.P.M. 
parecer conclusivo para decisão do Ministro de Minas e Energia.  
 
§ 3º - Não aceitas as razões da suspensão dos trabalhos, ou efetivada a renúncia, caberá 
ao D.N.P.M. sugerir ao Ministro de Minas e Energia medidas que se fizerem necessárias 
à continuação dos trabalhos e a aplicação de sanções, se for o caso.  
 
DAS SERVIDÕES 
 
Art. 59 - Ficam sujeitas a servidões de solo e subsolo, para os fins de pesquisa ou lavra, 
não só a propriedade onde se localiza a jazida, como as limítrofes.  
 
Parágrafo Único - Instituem-se Servidões para: 
 
a) construção de oficinas, instalações, obras acessórias e moradias; 
b) abertura de vias de transporte e linhas de comunicações; 
c) captação e adução de água necessária aos serviços de mineração e ao pessoal; 
d) transmissão de energia elétrica; 
e) escoamento das águas da mina e do engenho de beneficiamento; 
f) abertura de passagem de pessoal e material, de conduto de ventilação e de energia 
elétrica; 
g) utilização das aguadas sem prejuízo das atividades preexistentes; e, 
h) bota-fora do material desmontado e dos refugos do engenho.  
 
(ART. 85, do RCM “O DNPM poderá promover vistoria in loco para constatar a real 
necessidade ou conveniência econômica do estabelecimento da servidão, indispensável 
aos trabalhos de pesquisa ou lavra”). 
 
(Existem alguns julgados de que cabe a instituição de servidão mineral para a instalação 
de projetos ambientais vinculados à pesquisa ou lavra). 
 
Art. 61 - Se, por qualquer motivo independente da vontade do indenizado, a indenização 
tardar em lhe ser entregue, sofrerá, a mesma, a necessária correção monetária, cabendo 
ao titular da autorização de pesquisa ou concessão de lavra, a obrigação de completar a 
quantia arbitrada.  
  
Art. 62 - Não poderão ser iniciados os trabalhos de pesquisa ou lavra, antes de paga a 
importância relativa à indenização e de fixada a renda pela ocupação do terreno. 
(Escritura pública ou a sentença judicial serão levadas ao Registro Imobiliário para 
a averbação) 
 
DAS SANÇÕES E DAS NULIDADES 
 
Art. 63 - O não cumprimento das obrigações decorrentes das autorizações de pesquisa, 
das permissões de lavra garimpeira, das concessões de lavra e do licenciamento implica, 
dependendo da gravidade da infração, em: 
 
I - Advertência; 
II - Multa; e. 
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III - Caducidade do título.  
 
§ 1º - As penalidades de advertência, multa e de caducidade de autorização de pesquisa 
serão da competência do D.N.P.M. 
 
§ 2º - A caducidade da concessão de lavra será objeto de portaria do Ministro de 
Estado de Minas e Energia.  
 
Art. 64 - A multa inicial variará de 100 (cem) a 1000 (um mil) UFIR, segundo a gravidade 
das infrações.  
 
§ 1º - Em caso de reincidência, a multa será cobrada em dobro.  
 
§ 2º - O regulamento deste Código definirá o critério de imposição de multas, segundo a 
gravidade das infrações.  
 
§ 3º - O valor das multas será recolhido ao Banco do Brasil S/A, em guia própria, à conta 
do "Fundo Nacional de Mineração - Parte Disponível".  
 
Art. 65 - Será declarada a caducidade da autorização de pesquisa, ou da concessão 
de lavra, desde que verificada qualquer das seguintes infrações: 
 
a) caracterização formal de abandono da jazida ou mina; 
b) não cumprimento dos prazos de início ou reinício dos trabalhos de pesquisa ou 
lavra, apesar de advertência e multa; 
c) prática deliberada dos trabalhos de pesquisa em desacordo com as condições 
constantes do título de autorização, apesar de advertência ou multa; 
d) prosseguimento de lavra ambiciosa ou de extração de substância não 
compreendida no Decreto de Lavra, apesar de advertência e multa; e. 
e) não atendimento de repetidas observações da fiscalização, caracterizado pela 
terceira reincidência, no intervalo de 1 (hum) ano de infrações com multas.  
 
§ 1º - Extinta a concessão de lavra, caberá ao Diretor-Geral do Departamento Nacional de 
Produção Mineral - D.N.P.M. - mediante Edital publicado no Diário Oficial da União, 
declarar a disponibilidade da respectiva área, para fins de requerimento de autorização 
de pesquisa ou de concessão de lavra.  
 
§ 2º - O Edital estabelecerá os requisitos especiais a serem atendidos pelo requerente, 
consoante as peculiaridades de cada caso.  
 
§ 3º - Para determinação da prioridade à outorgada da autorização de pesquisa, ou da 
concessão de lavra, conforme o caso, serão conjuntamente apreciados os requerimentos 
protocolizados, dentro do prazo que for convenientemente fixado no Edital, definindo-se, 
dentre estes, como prioritário, o pretendente que, a juízo do Departamento Nacional de 
Produção Mineral - D.N.P.M. - melhor atender aos interesses específicos do setor 
minerário.  
 
Art. 65 - Será declarada a caducidade da autorização de pesquisa, ou da concessão 
de lavra, desde que verificada qualquer das seguintes infrações: 
 
a) caracterização formal de abandono da jazida ou mina; 
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b) não cumprimento dos prazos de início ou reinício dos trabalhos de pesquisa ou 
lavra, apesar de advertência e multa; 
c) prática deliberada dos trabalhos de pesquisa em desacordo com as condições 
constantes do título de autorização, apesar de advertência ou multa; 
d) prosseguimento de lavra ambiciosa ou de extração de substância não 
compreendida no Decreto de Lavra, apesar de advertência e multa; e. 
e) não atendimento de repetidas observações da fiscalização, caracterizado pela 
terceira reincidência, no intervalo de 1 (hum) ano de infrações com multas.  
 
§ 1º - Extinta a concessão de lavra, caberá ao Diretor-Geral do Departamento Nacional de 
Produção Mineral - D.N.P.M. - mediante Edital publicado no Diário Oficial da União, 
declarar a disponibilidade da respectiva área, para fins de requerimento de autorização 
de pesquisa ou de concessão de lavra.  
 
§ 2º - O Edital estabelecerá os requisitos especiais a serem atendidos pelo requerente, 
consoante as peculiaridades de cada caso.  
 
§ 3º - Para determinação da prioridade à outorgada da autorização de pesquisa, ou da 
concessão de lavra, conforme o caso, serão conjuntamente apreciados os requerimentos 
protocolizados, dentro do prazo que for convenientemente fixado no Edital, definindo-se, 
dentre estes, como prioritário, o pretendente que, a juízo do Departamento Nacional de 
Produção Mineral - D.N.P.M. - melhor atender aos interesses específicos do setor 
minerário.  
 
Art. 67 - Verificada a causa de nulidade ou caducidade da autorização ou da concessão, 
salvo os casos de abandono, o titular não perde a propriedade dos bens que possam 
ser retirados sem prejudicar o conjunto  da mina.  
 
Art. 68 - O processo administrativo para declaração de nulidade ou de caducidade, será 
instaurado "ex- officio" ou mediante denúncia comprovada.  
 
§ 1º - O Diretor do D.N.P.M. promoverá a intimação do titular, mediante ofício e por edital, 
quando se encontrar em lugar incerto e ignorado, para apresentação de defesa, dentro de 
60 (sessenta) dias, contra os motivos argüidos na denúncia ou que deram margem à 
instauração do processo administrativo.  
 
§ 2º - Findo o prazo, com a juntada da defesa ou informação sobre a sua não 
apresentação pelo notificado, o processo será submetido à decisão do Ministro de Minas 
e Energia.  
 
§ 3º - Do despacho ministerial declaratório de nulidade ou caducidade da autorização de 
pesquisa, caberá: 
 
a) pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias; ou, 
b) recursos voluntários ao Presidente da República, no prazo de 30 (trinta) dias, desde 
que o titular da autorização não tenha solicitado reconsideração do despacho, no prazo 
previsto na alínea anterior.  
 
§ 4º - O pedido de reconsideração, não atendido, será encaminhado em grau de recurso, 
"ex- officio", ao Presidente da República, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de seu 
recebimento, dando-se ciência antecipada ao interessado, que poderá aduzir novos 
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elementos de defesa, inclusive prova documental, as quais, se apresentadas no prazo 
legal, serão recebidas em caráter de recurso.  
 
§ 5º - O titular da autorização declarada Nula ou Caduca, que se valer da faculdade 
conferida pela alínea "a" do § 3º, deste artigo, não poderá interpor recurso ao Presidente 
da República enquanto aguarda solução Ministerial para o seu pedido de reconsideração.  
 
§ 6º - Somente será admitido 1 (hum) pedido de reconsideração e 1 (hum) recurso.  
 
§ 7º - Esgotada a instância administrativa, a execução das medidas determinadas em 
decisões superiores não será prejudicada por recursos extemporâneos, pedidos de 
revisão e outros expedientes protelatórios.  
 
Art. 69 - O processo administrativo para aplicação das sanções de anulação ou 
caducidade da concessão de lavra, obedecerá ao disposto no § 1º do artigo anterior.  
 
§ 1º - Concluídas todas as diligências necessárias a regular instrução do processo, 
inclusive juntada de defesa ou informação de não haver a mesma sido apresentada, cópia 
do expediente de notificação e prova de sua entrega à parte interessada, o Diretor-Geral 
do D.N.P.M. encaminhará os autos ao Ministro de Minas e Energia.  
 
§ 2º - Examinadas as peças dos autos, especialmente as razões de defesa oferecidas 
pela Empresa, o Ministro encaminhará o processo, com relatório e parecer conclusivo, ao 
Presidente da República.  
 
§ 3º - Da decisão da autoridade superior, poderá a interessada solicitar reconsideração, 
no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a contar de sua publicação no Diário Oficial da 
União, desde que seja instruído com elementos novos que justifiquem reexame da 
matéria.  
 
DA GARIMPAGEM, FAISCAÇÃO E CATA. 
 
Artigos 70 a 78 – revogados pela Lei 7.805/1989 – Da Permissão da Lavra Garimpeira 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 81. As empresas que pleitearem autorização para pesquisa ou lavra, ou que forem 
titulares de direitos minerários de pesquisa ou lavra, ficam obrigadas a arquivar no 
DNPM, mediante protocolo, os estatutos ou contratos sociais e acordos de acionistas em 
vigor, bem como as futuras alterações contratuais ou estatutárias, dispondo neste caso do 
prazo máximo de trinta dias após registro no Departamento Nacional de Registro de 
Comércio.  
 
Parágrafo único. O não cumprimento do prazo estabelecido neste artigo enseja rá as 
seguintes sanções: 
 
I - advertência; 
II - multa, a qual será aplicada em dobro no caso de não atendimento das exigências 
objeto deste artigo, no prazo de trinta dias da imposição da multa inicial, e assim 
sucessivamente, a cada trinta dias subseqüentes.  
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Art. 83 - Aplica-se à propriedade mineral o direito comum, salvo as restrições impostas 
neste Código.  
  
Art. 84 - A jazida é bem imóvel, distinto do solo onde se encontra, não abrangendo a 
propriedade deste o minério ou a substância mineral útil que a constitui.  
  
Art. 85. O limite subterrâneo da jazida ou mina é o plano vertical coincidente com o 
perímetro definidor da área titulada, admitida, em caráter excepcional, a fixação de limites 
em profundidade por superfície horizontal.  
 
§ 1º. A iniciativa de propor a fixação de limites no plano horizontal da concessão poderá 
ser do titular dos direitos minerários preexistentes ou do D.N.P.M., ex officio, cabendo 
sempre ao titular a apresentação do plano dos trabalhos de pesquisa, no prazo de 
noventa dias, contado da data de publicação da intimação no Diário Oficial da União, para 
fins de prioridade na obtenção do novo título.  
 
§ 2º. Em caso de inobservância pelo titular de direitos minerários preexistentes no prazo a 
que se refere o parágrafo anterior, o D.N.P.M. poderá colocar em disponibilidade o título 
representativo do direito minerário decorrente do desmembramento.  
 
§ 3º. Em caráter excepcional, ex officio ou por requerimento de parte interessada, poderá 
o D.N.P.M., no interesse do setor mineral, efetuar a limitação de jazida por superfície 
horizontal, inclusive em áreas já tituladas.  
 
§ 4º. O D.N.P.M. estabelecerá, em portaria, as condições mediante as quais os depósitos 
especificados no caput poderão ser aproveitados, bem como os procedimentos ine rentes 
à outorga da respectiva titulação, respeitados os direitos preexistentes e as demais 
condições estabelecidas este artigo.  
 
DO CONSÓRCIO DE MINERAÇÃO 
 
Art. 86 - Os titulares de concessões de minas próximas ou vizinhas, abertas ou 
situadas sobre o mesmo jazimento ou zona mineralizada, poderão obter permissão 
para formação de um Consórcio de Mineração, mediante Decreto do Governo Federal, 
objetivando incrementar a produtividade da extração ou a sua capacidade.  
 
§ 1º - Do requerimento pedindo a constituição do Consórcio de Mineração deverá 
constar: 
 
I - Memorial justificativo dos benefícios resultantes da formação do Consórcio, com 
indicação dos recursos econômicos e financeiros de que disporá a nova entidade; 
II - Minuta dos Estatutos do Consórcio, plano de trabalhos a realizar, e enumeração 
das providências e favores que esperam merecer do Poder Público.  
 
§ 2º - A nova entidade, Consórcio de Mineração, ficará sujeita a condições fixadas em 
Caderno de Encargos, anexado ao ato institutivo da concessão e que será elaborado por 
Comissão especialmente nomeada.  
 
DA NÃO INTERRUPÇÃO DOS TRABALHOS DA PESQUISA OU LAVRA 
 
Art. 87 - Não se impedirá por ação judicial de quem quer que seja o prosseguimento da 
pesquisa ou lavra.  
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Parágrafo Único - Após a decretação do litígio, será procedida a necessária vistoria "ad 
perpetuam rei memoriam" a fim de evitar-se solução de continuidade dos trabalhos. 
  
(Similaridade com o Art. 57) 
(Relacionados também, com ações sobre a validade de títulos minerários ou relações 
entre particulares). 
 
DA FISCALIZAÇÃO DO DNPM 
 
Art. 88 - Ficam sujeitas à fiscalização direta do D.N.P.M., todas as atividades 
concernentes à mineração, ao comércio e à industrialização de matérias-primas minerais, 
nos limites estabelecidos em Lei.  
 
Parágrafo Único - Exercer-se-á fiscalização para o cumprimento integral das disposições 
legais, regulamentares ou contratuais.  
 
DOS MINERAIS NUCLEARES 
 
Art. 90 - Quando se verificar em jazida em lavra a concorrência de minerais radioativos 
ou apropriados ao aproveitamento dos misteres da produção de energia nuclear, a 
concessão só será mantida caso o valor econômico da substância mineral, objeto do 
decreto de lavra, seja superior ao dos minerais nucleares que contiver.  
 
§ 1º - Quando a inesperada ocorrência de minerais radioativos e nucleares associados 
suscetíveis de aproveitamento econômico predominar sobre a substância mineral 
constante do título de lavra, a mina poderá ser desapropriada.  
 
§ 2º - Os titulares de autorizações de pesquisa ou de concessões de lavra, são obrigados 
a comunicar, ao Ministério de Minas e Energia, qualquer descoberta que tenham feito de 
minerais radioativos ou nucleares associados à substância mineral mencionada no 
respectivo título, sob pena de sanções.  
 
DO RECONHECIMENTO GEOLÓGICO 
 
Art. 91 - A empresa de mineração que, comprovadamente dispuser do recurso dos 
métodos de prospecção aérea poderá pleitear permissão para realizar Reconhecimento 
Geológico por estes métodos, visando obter informações preliminares regionais 
necessárias à formulação de requerimento de autorização de pesquisa, na forma do que 
dispuser o Regulamento deste Código.  
 
§ 1º - As regiões assim permissionadas não se subordinam aos limites previstos no artigo 
25 deste Código.  
 
§ 2º - A permissão será dada por autorização expressa do Diretor-Geral do D.N.P.M., com 
prévio assentimento do Conselho de Segurança Nacional.  
 
§ 3º - A permissão do Reconhecimento Geológico será outorgada pelo prazo máximo e 
improrrogável de 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do Diário Oficial. 
 
§ 4º - A permissão do Reconhecimento Geológico terá caráter precário, e atribui à 
Empresa tão somente o direito de prioridade para obter a autorização de pesquisa dentro 
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da região permissionada, desde que requerida no prazo estipulado no parágrafo anterior, 
obedecidos os limites de áreas previstas no artigo 25.  
 
§ 5º - A empresa de mineração fica obrigada a apresentar ao D.N.P.M. os resultados do 
Reconhecimento procedido, sob pena de sanções.  
 
DO REGISTRO 
 
Art. 92 - O D.N.P.M. manterá registros próprios dos títulos minerários.  
 
DA PUBLICIDADE 
 
Art. 93 - Serão publicados no Diário Oficial da União os alvarás de pesquisa, as 
portarias de lavra e os demais atos administrativos deles decorrentes.  
 
DAS OUTRAS DISPOSIÇÕES 
 
Art. 94 - Será sempre ouvido o D.N.P.M. quando o Governo Federal tratar de qualquer 
assunto referente à matéria-prima mineral ou ao seu produto.  
 
Art. 95 - Continuam em vigor as autorizações de pesquisas e concessões de lavra 
outorgadas na vigência da legislação anterior, ficando, no entanto, sua execução sujeita à 
observância deste Código.  
 
Art. 96 - A lavra de jazida será organizada e conduzida na forma da Constituição.  
 
Art. 97 - O Governo Federal expedirá os Regulamentos necessários à execução deste 
Código, inclusive fixando os prazos de tramitação dos processos.  
 
Art. 98 - Esta Lei entrará em vigor no dia 15 de março de 1967, revogadas as disposições 
em contrário. 
 
 

2. RESOLUÇÃO CONAMA Nº 9 DE 6 DE DEZEMBRO DE 1990. 
 
Art. 1º - A realização de pesquisa mineral, quando envolver o emprego de Guia de 
Utilização, fica sujeita ao licenciamento ambiental do órgão competente. 
 
Art. 2º - Para o empreendedor exercer as atividades de lavra e/ou beneficiamento 
mineral..., deverá submeter seu pedido de licenciamento ambiental ao órgão 
estadual de meio ambiente ou ao IBAMA, quando couber, prestando todas as 
informações técnicas sobre o respectivo empreendimento, conforme prevê a legislação 
ambiental vigente, bem como atender o disposto nesta Resolução. 
 
Art. 6º - A concessão da Portaria de lavra ficará condicionada à apresentação ao 
DNPM, por parte do empreendedor, da Licença de Instalação. 
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1. INTRODUÇÃO. 
 
A indústria de mineração, como as demais, tem por objetivo econômico básico 

maximizar sua riqueza futura. 
No entanto, como essa riqueza futura depende do aproveitamento de um bem de 

capital exaurível, não renovável, que é a jazida mineral, o objetivo real da indústria de 
mineração é maximizar sua riqueza ao final da vida da jazida. 

Em termos econômicos, pode-se dizer apropriadamente: maximizar o valor 
presente líquido dos benefícios monetários futuros, durante toda a vida da mina. 

Existem duas alternativas extremas ao se encarar o aproveitamento de um 
depósito mineral: 

 
a) Lavrar todo o depósito, ainda que com prejuízo. Essa alternativa pode ser 

utilizada em casos excepcionais, por questão de segurança nacional ou política 
mineral do país. 

b) Lavrar somente a parte mais rica ou em melhores condições de 
aproveitamento, proporcionando benefícios monetários maiores e mais cedo. 

 
É possível, muitas vezes, para uma empresa, sem impedir a realização do objetivo 

econômico global citado, optar por uma etapa inicial onde se realize entradas líquidas de 
caixa maiores e bem rápidas. Num país carente de capitais essa atitude pode até ser 
imperativa. 

Na realidade, existe uma gama enorme de possibilidades de aproveitamento de 
uma jazida mineral, conduzindo a várias alternativas quanto à investimento inicial , escala 
de produção, custo de produção, valor do bem mineral produzido, vida útil da mina, lucros 
e benefícios monetários, os quais devem ser bem  avaliados para se chegar à otimização 
da lavra a ser implantada. 

Considerando que o depósito mineral é um bem não renovável, exaurível, pode-se 
ver que, se não for elaborado um plano de lavra que conduza à maximização dos valores 
presentes líquidos dos benefícios futuros, se estará comprometendo, para sempre e de 
forma irreversível, o valor da jazida para a empresa. 

Essas apreciações demonstram a importância da aplicação dos critérios de medida 
de rentabilidade e de seleção de alternativas de investimento aos problemas de 
planejamento das operações de lavra de uma jazida mineral.      

 
 

      
                                  Fonte: Liebherr, 2007.                                                                           Fonte: Datamine, 2007. 
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2. CONCEITOS BÁSICOS. 
 
Entende-se por lavra o conjunto de operações coordenadas objetivando o 

aproveitamento industrial de uma jazida, a começar da extração das substâncias minerais 
úteis que contiver até o seu beneficiamento. 

Os trabalhos de lavra se dividem basicamente em duas fases: o desenvolvimento e 
a lavra propriamente dita. 

 
2.1. DESENVOLVIMENTO. 
 
A extração das substâncias úteis de uma jazida não deve ser iniciada 

imediatamente nos locais onde a mesma aflora. 
A eventual adoção de tal prática, denominada “extrativismo mineral”, pode 

comprometer de forma irreversível o aproveitamento econômico de todo o jazimento. 
 

       
Fonte: Núcleo de Tecnologia Mineral & Cerâmica – SENAI PR, 1996. 

 

Deve-se proceder à uma preparação do local, dentro de um determinado 
planejamento,  envolvendo uma série de operações e atividades denominadas 
desenvolvimento. 

Trata-se de uma fase que envolve investimentos significativos e que, por 
segurança, deve ser iniciada somente após a certeza de posse da jazida. 

Seu planejamento está intimamente ligado ao tipo de jazimento e ao método de 
lavra a ser adotado. 

 
a) Tipos de desenvolvimento. 

 
Os desenvolvimentos podem ser agrupados nos seguintes tipos: 
 

• Céu aberto ou subterrâneo: conforme sejam executados na superfície ou no interior 
dos terrenos. Em geral está ligado ao tipo de lavra a ser adotado, isto é, céu aberto 
ou subterrânea. 

• Prévios ou simultâneos com a lavra: se executados antes do início da lavra, como 
pré-condição para esta, ou se efetuados à medida que a mesma prossegue. Em 
alguns casos esta simultaneidade se torna obrigatória, quando o estéril retirado 
deve ser depositado nos trechos já lavrados. 

• Sistemáticos ou supletivos: se forem empreendidos em conformidade com o plano  
de lavra, ou realizados ocasionalmente para atender à conveniências técnico-
econômicas ou imposições locais. 
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• Produtivos ou obras mortas: conforme forneçam substâncias úteis ou estéril, caso 
sua locação esteja na jazida, nas encaixantes ou em terrenos vizinhos. 

• Puros ou exploratórios: segundo tenham ou não finalidade subordinada de 
completar a exploração da jazida, para fornecimento de maiores detalhes do corpo. 
 
b) Vias de acesso. 
 
As vias de acesso são desenvolvimentos básicos que permitem atingir a jazida em 

um ou mais horizontes, bem como propiciar o escoamento do minério explotado. 
Quando da sua escolha e locação, devem ser levados em conta, entre outros 

fatores, a topografia local, a morfologia da jazida, o tipo de lavra, a independência das 
operações unitárias, os custos, a produção desejada, etc... 

São classificadas da seguinte forma: 
 

• Acessos em serviços superficiais: são basicamente estradas convenientemente  
projetadas e construídas para possibilitar a lavra nas diversas bancadas 
constituintes da mina, cujo traçado e dimensões estão vinculados à topografia e ao 
porte dos equipamentos utilizados. 

• Acessos em serviços subterrâneos: constituem basicamente túneis, galerias, poços 
e chaminés, convenientemente projetados e construídos para possibilitar a lavra 
dos diversos painéis e blocos constituintes da mina, cujo traçado e dimensões 
também estão vinculados à geometria da corpo mineral e ao porte dos 
equipamentos utilizados. 
 

         
Fonte: Atlas Copco, 2007. 

 

c) Divisão da jazida. 
 
No desenvolvimento das jazidas de médio e grande porte, se faz necessário 

efetuar sua divisão em módulos de menor porte , compatíveis com a geologia e morfologia 
do corpo de minério, visando o planejamento racional e sistemático das futuras operações 
de lavra. 

Basicamente uma jazida pode ser subdividida de duas maneiras: 
 

• Divisão vertical: considerando-se um eixo principal vertical, a divisão é obtida 
mediante planos horizontais, abstratos, denominados níveis. Na lavra a céu aberto, 
estes níveis correspondem normalmente às bancadas e seu distanciamento 
costuma ser a altura das mesmas. Na lavra subterrânea, corresponde às principais 
galerias de acesso ao corpo de minério e seu distanciamento é ditado pelo método 
de extração adotado. 
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• Divisão horizontal: considerando-se um eixo horizontal, compatível com o 
alinhamento principal do corpo de minério, a divisão é obtida por planos verticais, 
abstratos e ortogonais ao referido eixo, denominados perfis.  

 
 

        
Fonte: Datamine, 2007. 

 
 

Os módulos delimitados pelos níveis e/ou perfis são denominados painéis, os 
quais, por sua vez, poderão ser mais uma vez subdivididos em unidades menores 
denominadas blocos. 

 
 

          
Fonte: Datamine, 2007. 

 
 
Todos os painéis e blocos deverão obedecer aos seguintes quesitos:  
 

• Atender à demanda de minério por um período pré-determinado. 
• Possibilitar acesso de equipamentos, pessoal, etc.... 
• Favorecer o escoamento  de minério, estéril, etc....  
• Permitir os trabalhos de extração de forma independente de outros setores. 
• Possuir sistema de ventilação independente (minas subterrâneas). 
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2.2. LAVRA. 
 

A lavra de uma jazida mineral pode ser realizada por trabalhos a céu aberto, 
subterrâneos ou por uma combinação dos mesmos. 

A opção depende de um fator denominado relação de mineração limite, isto é, 
relação estéril / minério limite. 

Trata-se de um número adimensional que expressa uma relação entre massas ou 
volumes. 

Esta relação é um dos valores fundamentais para o planejamento de lavra. 
 

       
Fonte: Datamine, 2007. 

 

A nível de toda a jazida, a opção de lavra será obtida através da análise das 
expressões: 

 
Nº EXPRESSÃO OPÇÃO 
01 CMs > CMca + R x Ce Lavra a céu aberto 
02 CMs = CMca + R x Ce Lavra indiferente 
03 CMs < CMca + R  x Ce Lavra subterrânea 

 
Onde: 
 

• CMs : custo de lavra subterrânea de 1 t de minério, incluindo os custos 
operacionais de perfuração, desmonte, carregamento e transporte até a unidade de 
benenficiamento. 

• CMca : custo de lavra a céu aberto de 1 t de minério, incluindo os custos 
operacionais de perfuração, desmonte, carregamento e transporte até a unidade de 
beneficiamento. 

• Ce : custo de lavra do estéril, incluindo os custos operacionais de perfuração, 
desmonte, carregamento e transporte até o local de deposição (“bota fora”). 

• R : relação de mineração, ou relação estéril / minério, que representa o número de 
unidades de estéril a ser removido para liberar cada unidade de minério a ser 
lavrado a céu aberto. 
 
A condição limite é obtida da Expressão 02, denominada relação de mineração 

limite: 
RL = ( CMs – CMca ) / Ce 
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Outros fatores importantes, que devem ser considerados, são os seguintes:  
 

• Teor de corte a céu aberto (tc): entende-se por teor de corte de um bloco aquele 
teor capaz de pagar sua lavra, seu tratamento, bem como seus custos financeiros 
indiretos, não auferindo nenhum lucro e também não suportando a remoção de 
nenhum estéril associado. 

• Teor mínimo ou marginal (tm): é aquele teor que paga apenas os custos de 
beneficiamento, além dos custos indiretos e financeiros subseqüentes. 
Corresponde ao bloco já lavrado que, em lugar de ser jogado no “bota fora”, é 
levado à unidade de beneficiamento, extraindo-se o elemento valioso, não dando 
nem lucro nem prejuízo. 

• Teor de utilização (tu): é o teor estabelecido em conformidade com os estudos de 
viabilidade técnico econômica do jazimento, que conduz à maximização da vida útil 
e da rentabilidade do empreendimento . 

• Teor limite de corte subterrâneo (tl): é o menor teor que torna viável 
economicamente a lavra subterrânea. 
 

 
3. PLANEJAMENTO DE LAVRA. 
 
O planejamento de lavra, de uma maneira geral, envolve o estabelecimento de 

programas de trabalho de curto, médio e longo prazo exigido basicamente:  
 
a) Desenvolvimento de um inventário da mineralização. 
 
Com base nos resultados da pesquisa mineral realizada, envolvendo 

mapeamentos superficiais e campanhas de sondagem, deve-se elaborar um modelo 
completo da jazida representando a topografia e a geologia do depósito mineral, assim 
como destacando a variação das características tecnológicas do minério e das 
encaixantes. 

Na confecção desse modelo, que pode ser representado simplesmente por seções 
horizontais (plantas) ou verticais (perfis), por um modelo físico tridimensional (dividido ou 
não em blocos) ou até por um sofisticado sistema informatizado de dados baseado em 
geoestatística, deve-se utilizar todos os dados anteriores da pesquisa. 

Cabe aqui ressaltar que não só os resultados da pesquisa interessam, mas 
também como eles foram levantados. Só assim se poderá analisar criteriosamente os 
dados disponíveis. 

 

        
Fonte: Datamine, 2007. 
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b) Escolha da técnica de planejamento. 
 

Uma vez estabelecidos os requisitos fundamentais para o projeto de lavra, deve-se 
selecionar a técnica que será utilizada para a elaboração do projeto (manual, 
computadorizada ou mista). É evidente que esta escolha depende, ou exigirá mudanças, 
do inventário de mineralização realizado.   

 

       
Fonte: Datamine, 2007. 

 
c) Estabelecimento dos parâmetros básicos. 

 
Trata-se da fixação dos parâmetros físicos ligados às características mecânicas 

das rochas (taludes de trabalho e taludes final), ou ligados ao método de lavra e aos 
equipamentos a serem utilizados (espaço mínimo de trabalho). 

Os parâmetros econômicos a serem definidos nessa etapa são os teores e as 
relações de mineração de equilíbrio econômico, com a utilização dos conceitos, critérios e 
métodos de seleção de investimento. 

 

         
Fonte: Datamine, 2007. 

 
d) Estabelecimento do limite final da cava  
 
Essa etapa visa definir, com base nos conceitos, critérios e dados estabelecidos 

nas etapas anteriores, os limites finais da cava, isto é, a quantidade total de material que 
será extraída durante toda a vida da mina (minério e estéril). 

Como se baseia em fatores econômicos, mutáveis com o tempo, e em fatores 
físicos, que serão ajustados experimentalmente durante a lavra, o limite final da cava 
deverá ser passível de mudanças no decorrer do tempo, não havendo assim um único 
limite final mas sim um plano de longo prazo. 
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Fonte: Datamine, 2007. 

 
e) Disposição de serviços 
 
Na escolha da disposição de operações e instalações, a experiência daquele que 

projeta tem um papel importante pois, das várias alternativas tecnicamente viáveis, ele 
deverá selecionar aquela ou aquelas que melhor se adaptem à jazida, e que conduzam 
seguramente aos menores custos. 

Uma das decisões maiores quanto à disposição dos trabalhos se refere à escolha: 
céu aberto ou subsolo? 

 Todas as características do jazimento devem ser analisadas e os custos de 
produção a céu aberto e subsolo devem ser estimados, seja com base na própria 
experiência ou na de outros. 

Estabelecido o limite final da cava, deve-se resolver como executar a lavra daquela 
massa rochosa. Em outros termos, é a determinação do “lay-out” de trabalho, dos tipos de 
equipamentos necessários e sua disposição no local, bem como da geometria da lavra 
(altura de bancadas, largura de bermas, rampas de acesso, etc...). 

 

       
Fonte: Datamine, 2007. 

 
f) Planos de curto e médio prazo. 

 
Nessa etapa deve-se estabelecer o nível de produção de minério e de estéril 

(quanto lavrar por ano, por mês ou dia), a seqüência de lavra (quando lavrar o que) e qual 
o tipo de minério a utilizar. Assim, serão fixados os períodos de vida da mina e a 
seqüência da remoção do estéril e da lavra dos diferentes tipos de minério. 

Os planos de curto e médio prazo são as etapas intermediárias para se atingir o 
limite final da cava. Por serem também dependentes das condições econômicas vigentes, 
devem ser suficientemente flexíveis. 
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No caso de minas complexas, é fundamental a adoção da informática para sua 
realização e atualização.  

 

      
Fonte: Datamine, 2007. 

 
g) Seleção de equipamentos.  

 
Uma vez estabelecidas as quantidades a lavrar em cada unidade de tempo e quais 

as disposições de serviço, deve-se definir quais os equipamentos que deverão operar nas 
várias fases da mineração, assim como nos serviços auxiliares necessários. 

Cabe aqui ressaltar que é na fase de projeto que se fixam os níveis de custos da 
operação futura e também a rentabilidade global do empreendimento. 

Desta forma, se o projeto for executado inadequadamente e contiver erros na 
disposição de serviços e na seleção de equipamentos, a futura gerência de operações 
dificilmente conseguirá sanar os problemas. Quando muito, lutará arduamente para 
minimizar tais efeitos, pois uma correção completa implicará em novos investimentos.   

 

      
Fonte: Atlas Copco, 2007. 

 

4. MÉTODOS DE LAVRA. 
 
Os métodos de lavra são definidos basicamente em função das características 

geológicas e geotécnicas do minério e das encaixantes, assim como dos custos 
envolvidos. 

São divididos classicamente em métodos a céu aberto e subterrâneo. 
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3.1. MÉTODOS DE LAVRA A CÉU ABERTO. 
 

A lavra a céu aberto apresenta, com relação à lavra subterrânea, as vantagens do 
menor custo de produção, maior facilidade de supervisão, melhores condições de 
trabalho, uso mais racional e eficiente dos explosivos, riscos mais reduzidos, maior nível 
de produção, emprego de equipamentos de grande porte, etc... 

Como desvantagens, exige grande movimentação de materiais (minério e estéril), 
imobiliza expressivas áreas superficiais, expõe os trabalhadores às intempéries, limita a 
lavra à profundidades moderadas, etc... 

Os métodos de lavra a céu aberto podem ser classificados em convencionais e 
especiais. 

Os métodos convencionais compreendem basicamente a lavra por bancadas, por 
tiras, por desmonte hidráulico e por dragagem. 

Já os métodos especiais compreendem basicamente a lavra de sais solúveis, lavra 
submarina e a extração de petróleo e gases combustíveis. 
 

a) Lavra por bancadas. 
 

Utilizado em jazimentos de rocha sã ou alterada, podendo ser desenvolvido em 
cava (abaixo da superfície média do terreno) ou em encosta (acima da superfície média 
do terreno). 

 

      
Fonte: Atlas Copco, 2007. 

 
Na lavra por bancadas em cava, o escoamento do material desmontado é feito de 

forma ascendente, utilizando-se caminhões, “scrapers”, ferrovia ou transportadores 
contínuos. O esgotamento das águas superficiais ou de infiltração é feito através de um 
sistema de captação e bombeamento situado no fundo da cava. 

Na lavra por bancadas em encosta, o escoamento do material desmontado é feito 
de forma descendente, utilizando-se caminhões, “scrapers” ou transportadores contínuos. 
O esgotamento das águas superficiais ou de infiltração é feito através de um sistema de 
drenagem por gravidade situado no entorno da mina. 

Define-se talude geral de lavra ou simplesmente talude de lavra, num determinado 
perfil, ortogonal à face considerada, ao ângulo formado pelo alinhamento dos pés das 
bancadas nele situadas com a horizontal. 

O talude de lavra é um elemento de extraordinária importância pois determina as 
condições de segurança dos serviços, define o limite final da cava e influi diretamente na 
rentabilidade do empreendimento. 
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Não é um fator de abrangência local, condicionado apenas à topografia, natureza 
do material, seu comportamento frente ao intemperismo, profundidade atingida, etc..., 
mas susceptível de significativas variações numa mesma mina, ou numa mesma 
formação geológica, pela ocorrência de fraturas, intercalações, planos de acamamento, 
dobramentos, efeitos de detonação, etc... 

Exemplos: pedreiras de granito e calcário, jazidas de ferro, cobre, manganês, etc...   
  
b) Lavra por tiras. 

 
Utilizado em jazimentos na forma de lentes ou camadas sub-horizontais.    
Consiste na retirada seqüencial de tiras de estéril e tiras de minério, depositando 

sistematicamente o estéril no local de onde previamente se retirou o minério. 
Trata-se de um método simples, em termos operacionais, com elevada produção e 

baixo custo. Sua principal limitação está na grande interdependência entre as operações 
de decapeamento e as de extração do minério. 

Exemplos: jazidas de carvão, caulim sedimentar, folhelho piro betuminoso, etc... 
 

       
Fonte: Imerys, 2004. 

 

c) Lavra por desmonte hidráulico. 
 

O desmonte hidráulico é o método utilizado para desmonte e desagregação de 
rochas pouco consolidadas, através da utilização da energia cinética que se imprime a um 
jato de água. 

 

       
Fonte: IHC Holland, 2007. 
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Nas operações desta natureza, a ação da água em geral promove também o 
transporte do material desagregado a distâncias variáveis. 

O minério assim lavrado é então bombeado até a unidade de beneficiamento. 
 
As operações correntes de desmonte hidráulico encontram aplicação nas seguintes 

situações: 
 
• Lavra de eluviões e coluviões. 

 
Estes depósitos frequentemente situam-se acima do nível hidrostático, de forma 

que podem ser trabalhados por qualquer dos outros métodos tradicionais, dependendo 
em cada caso das condições do jazimento. 

Os métodos hidráulicos adaptam-se em geral a depósitos pouco espessos, 
assentados sobre embasamento  irregular, notadamente rochoso. 

Quando o mineral de interesse econômico se concentra na parte inferior do 
depósito, o método torna-se particularmente indicado por permitir inspeção e limpeza 
completa do embasamento. 
 

• Lavra de aluviões não submersos. 
 

O desmonte hidráulico encontra sua principal aplicação na lavra de aluviões fluviais 
não submersos. Entende-se como tais os aluviões em que, na área da cava a céu aberto, 
é possível rebaixar o lençol freático até o nível do embasamento (ou do fundo da cava). 

Sempre que, por contingência do depósito ou propositadamente, o material lavrado 
for mantido, total ou parcialmente, submerso a operação aqui tratada cederá lugar para a 
lavra por dragas. 

No primeiro caso enquadram-se os aluviões antigos (em geral situados acima do 
nível hidrostático atual) e aluviões de pequenos cursos d’água que permitam fácil controle 
de seu leito. 

No segundo caso enquadram-se os aluviões marinhos, os aluviões fluviais dos 
cursos médios a grandes e os aluviões abaixo do lençol freático, cuja cava pode ser 
propositadamente deixada inundar, desde que suas dimensões justifiquem o uso de 
dragas. 

Exemplos: jazidas de cassiterita, ouro, diamante, ilmenita, rutilo, zirconita, etc... 
 

• Remoção do capeamento de pedreiras ou minas. 
 

Encontra sua melhor aplicação nas operações de decapagem de depósitos 
elevados em relação à topografia local, possibilitando o transporte do material 
desmontado exclusivamente por suspensão e arraste pela água. 

Quando se fizer necessário o bombeamento dos sólidos presentes, este método 
poderá se tornar econômicamente desvantajoso. 

Uma das principais vantagens é a limpeza da superfície a decapar, notadamente 
quando irregular. 

Sempre que for desejável limitar-se o ritmo da remoção, este método poderá 
também ser vanta joso. 
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d) Lavra por dragagem. 
 
Utilizada em jazimentos de rochas ou sedimentos inconsolidados, situados abaixo 

do lençol freático. 
Os equipamentos utilizados são as dragas de sucção, de alcatruzes, de concha, 

escavadoras de arraste e raspadores à cabo. 
 
Exemplos: jazidas de areia industrial, cascalho, cassiterita, ouro, diamante, 

ilmenita, rutilo, zirconita, etc... 

       
Fonte: IHC Holland, 2007. 

 

 
3.2. MÉTODOS DE LAVRA SUBTERRÂNEA. 
 
A lavra subterrânea é aquela executada no interior da crosta terrestre. É aplicável 

a jazidas minerais situadas sob espessas camadas de capeamento, cuja remoção seria 
anti-econômica para ser realizada a céu aberto. 

Uma mina subterrânea produtiva necessita de um sistema de poços, galerias e 
chaminés cuidadosamente planejado. As figuras abaixo mostram como um sistema como 
este pode ser instalado. 

      
Fonte: Atlas Copco, 2007. 
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Este trabalho de planejamento pode ser dividido em duas partes dependendo do 
seu objetivo. Um planejamento geral é relacionado com a forma do corpo de minério, sua 
profundidade e com o lay-out da mina. A outra parte se refere ao método de mineração 
propriamente dito, onde uma variedade de técnicas podem ser adotadas. 

 As diversas vias de locomoção no interior da rocha podem ser agrupadas em 
quatro tipos distintos: poços, galerias, chaminés e plano inclinados. 

 
a) Abertura de poços. 
  
O principal objetivo de um poço é proporcionar o acesso ou permitir o contato com 

as instalações subterrâneas. A conexão pode então ser utilizada para içar o material 
estéril e o minério, transportar pessoal ou equipamentos, efetivar a ventilação, etc... 

A escavação de um poço é uma fase relativamente complicada no 
desenvolvimento de uma mina, tanto no equipamento necessário, quanto à natureza do 
trabalho em si. A escavação de um poço requer guinchos especiais, plataformas, etc... 

Como esta operação não ocorre com muita freqüência, normalmente estes 
trabalhos de escavação são confiados a empreiteiros ou firmas especializadas. 

Nos casos em que já existe um acesso ao fundo do poço projetado, como por 
exemplo através de um segundo poço previamente instalado, o novo poço pode ser 
escavado através da abertura de uma chaminé (escavação ascendente), a qual é então 
alargada até a dimensão final.     

 
b) Escavação de galerias. 

 
As galerias horizontais em uma mina subterrânea são empregadas para vários 

propósitos: desenvolvimento do sistema de túneis, investigação, transporte, etc... As 
seções transversais podem variar entre cerca de 4 e 20 m², situando-se usualmente entre 
6 e 10 m². A forma da seção pode ser retangular, em arco ou até circular, quando 
melhores condições de estabilidade são necessárias.   

As galerias de menor seção são escavadas com perfuratrizes leves manuais, 
equipadas com avanços pneumáticos tipo “pusher-leg”. Nas galerias de seção média, 
braços hidráulicos leves do tipo rotativo podem ser utilizados. Braços hidráulicos pesados 
montados sobre jumbos são normalmente empregados na escavação de galerias de 
grande seção transversal, embora não exista uma regra fixa para tal. 

 

      
Fonte: Atlas Copco, 2007. 
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Frequentemente outros equipamentos em operação no interior da galeria devem 
também ser levados em consideração, sendo o equipamento de perfuração sempre 
selecionado de acordo com as condições reinantes.  

Nas galerias estreitas, carregadeiras sobre trilhos são usualmente utilizadas para a 
remoção do material desmontado. 

Em galerias de maior seção transversal, auto carregadeiras pneumáticas sobre 
pneus, carregadeiras diesel, scrapers e outros equipamentos podem ser empregados.   

 
c) Escavação de chaminés. 
  
As chaminés em uma mina subterrânea permitem a conexão entre os diferentes 

níveis horizontais, sendo utilizadas como passagem de minério, para transporte de 
pessoal, como condutor de ventilação e para iniciar o desmonte de painéis como, por 
exemplo, nas minas do tipo ”sublevel stoping”. 

A inclinação das chaminés normalmente varia da vertical até 55º, pois uma 
inclinação menor tornaria bastante difícil a remoção do material desmontado no seu 
interior. A seção transversal está normalmente entre 4 e 6 m², sendo seu formato 
quadrado, retangular ou circular. 

Vários métodos de trabalho são utilizados, sendo mais simples os não 
mecanizados. Uma parede de madeira ou metal é levantada no interior da chaminé 
servindo de plataforma durante a perfuração. 

A perfuração mecanizada de uma chaminé pode ser levada a efeito, por exemplo, 
com um elevador tipo JORA ou com conjuntos especiais de perfuração. 

 

      
Fonte: Atlas Copco, 2007. 

 

Um outro meio de mecanizar a escavação é através de perfuração de furos longos 
desde a galeria situada no nível superior utilizando um conjunto especial de perfuração 
como, por exemplo, o Simba 7 . 

Estes métodos mecanizados tornam os trabalhos de escavação tanto mais simples 
como seguros. O comprimento total da chaminé pode, entretanto, introduzir algumas 
limitações. O furo para instalação do cabo do equipamento JORA pode ser perfurado até 
um comprimento máximo de 80 a 100 metros.       
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d) Rampas e planos inclinados. 
 

Rampas ou planos inclinados estão se tornando bastantes comuns nas minas 
subterrâneas, acarretando uma tendência bastante nítida de utilização de equipamentos 
sobre pneus. As rampas, a exemplo das chaminés, tem por função muitas vezes, 
proporcionar uma conexão entre dois níveis diferentes. A inclinação das rampas está 
normalmente entre 1:7 e 1:10, o que torna possível a utilização nas mesmas de 
equipamentos auto-propelidos, sobre pneus , capazes de proporcionar um avanço rápido e 
fácil.      

 
e) Métodos. 

 
Diversos métodos de mineração são aplicáveis na exploração das minas 

subterrâneas, sendo determinados através de fatores como: tamanho, forma, 
profundidade, teor de minério e estabilidade. 

 
f) Mineração tipo “Sublevel Stoping”. 

 
O método “sublevel stoping” é caracterizado pela abertura de salões ou painés que 

são deixados vazios ou preenchidos com material estéril após a extração do minério. 
Estes salões possuem frequentemente dimensões bastante grandes, especialmente na 
altura. As paredes devem ser reforçadas e no caso de um corpo de grandes proporções, 
parte do minério pode ser deixado no local, como pilares verticais, para garantir a 
estabilidade e sustentação das mesmas. 

A perfuração de produção é efetuada com furos longos, cujo comprimento varia 
com a espessura do corpo mineralizado, bem como, com a distância até a galeria 
transversal mais próxima, porém raramente excede 30 metros. 

 

      
Fonte: Atlas Copco, 2007. 

 
Com relação à remoção do material desmontado, diversos métodos são passíveis 

de utilização: 
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• Carregamento diretamente no interior de vagonetas através de chutes (matacões 
ou blocos, comuns neste método de mineração, podem tornar esta solução menos 
viável).  

• Remoção com “scrapers” para o interior de vagonetas ou passagens de minério. 
• Carregamento em pontos especiais de alimentação com carregadeiras sobre 

pneus, usadas para carregar os veículos de transporte diretamente ou via as 
passagens de minério. 
 
g) Mineração em salões e pilares (“Room and Pillar”). 
 
No método de mineração em salões-e-pilares, o minério é escavado o máximo 

possível, deixando-se pilares para suportar o teto e as paredes. 
As dimensões dos salões e pilares dependem, nestas circunstâncias, da 

resistência à compressão do minério e das paredes, do tamanho do corpo e das 
condições de estabilidade das rochas encaixantes. 

Os pilares são normalmente dispostos em uma distribuição regular, podendo ter 
seção circular ou retangular, ou ainda ter a forma de paredes espessas entre as frentes 
de trabalho. O minério existente nos pilares pode ocasionalmente ser extraído, porém 
como regra geral é considerado perdido. 

Este método de mineração é principalmente adotado quando o corpo de minério 
encontra-se em uma posição bastante próxima da horizontal. O depósito necessita ter 
uma espessura conveniente, em adição ao fato de que tanto o minério quanto a massa de 
rocha adjacente necessitam ter uma elevada resistência a compressão. 

O método é freqüentemente empregado na lavra de minerais não metálicos como 
o carvão, calcário, sal, potassa, etc.  

As figuras abaixo ilustram dois diferentes princípios para este tipo de mineração. 
 

      
Fonte: Atlas Copco, 2007. 

 
O primeiro é usado em geral em corpos de minério horizontais, que por outro lado 

devem apresentar uma espessura razoável. Neste caso é comum a abertura de salões 
com o piso praticamente horizontal permitindo desta forma a utilização de equipamentos 
auto-propelidos. 

O outro principio é aplicado em corpos de minério com uma inclinação mais 
acentuada, normalmente entre 20º e 40º. O desmonte é efetuado avançando-se de baixo 
cima no interior do corpo mineralizado. 
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h) Mineração tipo “Shrinkage Stoping”. 
 
No método “shrinkage stoping” o minério é extraído em fatias horizontais iniciando-

se no sentido ascendente. 
Parte do minério desmontado é deixado no local de maneira a servir de plataforma 

para assegurar a continuidade da operação, bem como servir de suporte para as paredes 
laterais. 

Após a denotação, o volume do material desmontado aumenta de cerca 70%, 
portanto 40% do minério deve ser continuamente removido de maneira a deixar um 
espaço suficiente entre o teto e o piso formado pela superfície do material acumulado. 
Quando a operação de lavra atinge a parte superior do corpo mineralizado, os restantes 
60% do minério são então removidos. 

Os corpos do minério de grande proporções são explorados em vários painéis 
separados, divididos por pilares que têm por função sustentar as paredes. Quando a lavra 
principal é concluída, o minério contido nestes pilares pode eventualmente ser recuperado 
também. 

 

      
Fonte: Atlas Copco, 2007. 

 
i) Mineração tipo “Cut and Fill”. 
 
Em uma lavra pelo método “cut-and-fill” o minério é trabalhado em fatias 

horizontais. As operações tem início na parte mais baixa do corpo mineralizado 
prosseguindo no sentido ascendente. O minério desmontado é transportado para fora do 
painel. Quando uma determinada porção de minério já foi retirada, o espaço 
correspondente ao mesmo é completado com o material de enchimento que funciona 
tanto como suporte para as paredes, quanto como piso, quando os trabalhos continuam 
na lavra da próxima fatia. 

O material de enchimento consiste dos detritos provenientes das escavações 
efetuadas durante a fase de desenvolvimento da mina, sendo espalhado por meios 
mecânicos. 
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Nas minas modernas do tipo “cut-and-fill”, entretanto, o enchimento hidráulico 
predomina. Neste caso, o material de enchimento consiste de aparas de material 
finamente moídas ou areia, misturados com água. O material é transportado para o 
interior da mina e distribuído através de uma rede de tubulações. Quando a água é 
drenada o resultado é um enchimento de material competente e com uma superfície lisa. 

Por vezes o material de enchimento é misturado com cimento, fornecendo desta 
maneira um suporte adicional para as paredes, além de criar um piso mais duro e melhor 
de se trabalhar sobre ele. 

 

      
Fonte: Atlas Copco, 2007. 

 
j) Mineração tipo “Sublevel Caving”. 
 
No método “sublevel caving” o corpo de minério é atravessado por galerias em 

vários subniveis, distantes entre si na vertical de 8 a 15 metros. As galerias são 
desenvolvidas ao mesmo tempo que o sistema normal de galerias e cobrem todo o corpo 
de minério. No caso de corpos de minério muito extensos, as galerias dos subniveis 
cruzam o corpo de minério a partir de uma galeria principal situada ao longo da lapa (“foot 
wall”); nos depósitos estreitos (largura inferior a 20 metros) as galerias são dispostas ao 
longo do mesmos. 

 

           
Fonte: Atlas Copco, 2007. 
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Dos subniveis o corpo mineralizado é perfurado em leques direcionados de baixo 
para cima. A detonação dos leques tem inicio junto à capa (“hanging wall”) continuando 
para a frente em direção à lapa (“foot wall”) ou aos pontos de carregamento. 

Quando um leque é detonado, o minério é forçado pela ação da gravidade para o 
interior da galeria, onde é carregado e transportado para uma passagem de minério. O 
minério é gradativamente substituído pelo material estéril proveniente da capa e/ou pelo 
material desmoronado. Isto significa que o minério é misturado com o estéril, e que esta 
mistura aumenta a medida que cada ciclo individual de carregamento avança. Quando a 
mistura de estéril com o minério atinge com um certo limite, o carregamento é paralisado 
e um novo leque é então detonado. Uma certa quantidade de minério é 
conseqüentemente não recuperado. A mistura de estéril com o minério pode variar de 10 
a 35% enquanto que as perdas de minério variam entre 5 e 20%. 

 
k) Mineração tipo “Block Caving”. 
 
No método “block caving” o minério é dividido em blocos de grandes proporções, 

normalmente com uma seção transversal no sentido horizontal de mais de 1.000 m². Em 
sua parte inferior o bloco é completamente descalçado, isto é, uma porção horizontal é 
detonada removendo o suporte do minério situado acima. 

O descalçamento cria um sucessivo fraturamento do material, que gradualmente 
afeta todo o bloco. A elevada pressão criada pela gravidade esmaga o minério na parte 
inferior do bloco proporcionando uma fragmentação capaz de permitir a recuperação do 
material nos pontos de carregamento. 

 

      
Fonte: Atlas Copco, 2007. 
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5. PERFURAÇÃO E DESMONTE DE ROCHAS. 
 
Desde os tempos pré-históricos, o homem tem sido compelido a trabalhar com 

rochas a fim de atender à diversas necessidades. A procura de sílex, para utilização nas 
ferramentas da idade da pedra, iniciou a mineração já em 15.000 a.C.. Por volta de 3.000 
a.C. depósitos metálicos eram trabalhados no Egito e no Oriente Médio, tendo-se 
conhecimento de que várias minas de metais estavam em operação na Europa em torno 
de 1.600 anos antes de nossa era como, por exemplo, as minas de estanho de Cornwall. 

O desenvolvimento técnico sempre tem sido determinado pelas fontes de energia 
disponíveis. Nas minas de sílex da idade da bronze desde 3.000 a.C, e durante cerca de 
4.700 anos a instalação de fogueiras era o método de mineração predominante. A rocha 
era aquecida pelo fogo e em seguida resfriada com água, de maneira a forçar o 
aparecimento de fissuras. A pólvora começou a ser utilizada nas operações de mineração 
na Europa no século XVII, tendo o aparecimento da nitroglicerina ocorrido em 1870. 

A perfuração e o desmonte de rochas constituem respectivamente a primeira e a 
segunda das operações unitárias básicas da mineração clássica. 

 
5.1. PERFURAÇÃO DE ROCHAS. 
 
A idéia de perfurar minas na rocha surgiu quando as operações de mineração 

passaram do simples acender de fogueira para as detonações com explosivos. Antes de 
1860, quando as perfuratrizes pneumáticas começavam a ser utilizadas, a perfuração 
manual era o único método concebível. A primeira perfuratriz tipo martelo, foi construída 
em 1896 e em meados de 1940 as pontas forjadas das brocas foram substituídas por 
pastilhas de carbeto de tungstênio. 

Atualmente são utilizados diversos tipos de perfuratrizes, manuais e mecanizadas, 
acionadas principalmente por ar comprimido, gerado por compressores específicos. 

 

      
Fonte: Atlas Copco, 2007. 

 
5.2. DESMONTE DE ROCHAS. 
 
Paralelamente com as técnicas de perfuração, as técnicas de detonação e 

desmonte também foram desenvolvidas. A espoleta de segurança foi inventada em 1831 
e estava em uso geral na Suécia em 1850. Por volta da passagem do século, algumas 
tentativas foram feitas com fogos de acionamento elétrico, porém mais de 100 anos se 
passaram antes que este método ganhasse a aceitação geral. Em 1922 as espoletas de 
retardo foram introduzidas.     
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Atualmente são utilizados uma grande variedade de explosivos e acessórios, 
fabricados dentro de rigorosos padrões de qualidade, de forma a propiciar elevada 
segurança no seu manuseio e aplicação. 

 

      
Fonte: IBQ Britanite, 2007. 

 
 
6. CARREGAMENTO E TRANSPORTE. 
 
Desde o inicio dos tempos, após a extração dos recursos minerais essenciais à sua 

sobrevivência, se fez necessário para o homem carregar e transportar o material obtido 
até o local de sua real utilização. 

No principio foram usados seus próprios membros para estas atividades. 
Acessórios rudimentares foram desenvolvidos para escavar, carregar e transportar, 

no seu próprio dorso ou no dos primeiros animais domesticados. 
 Com o advento da roda, carroças acionadas por tração humana ou animal, 

constituíram a primeira grande evolução tecnológica na área do transporte, perdurando 
por milênios até o início da revolução industrial no final do Século XVIII. 

O carregamento e o transporte constituem respectivamente a terceira e a quarta 
das operações unitárias básicas da mineração clássica. 

 
6.1. CARREGAMENTO. 
 
Após as operações de perfuração e desmonte dos minérios rochosos, ou após a 

escavação dos materiais inconsolidados, se faz necessário carregá-los em algum tipo de 
equipamento para se efetivar o translado até seu destino. 

Até meados do Século XIX, enquanto houve escravidão declarada, predominou o 
carregamento manual, utilizando-se as próprias mãos ou pás para tal. 

Com o advento da máquina a vapor, foram desenvolvidas as primeiras 
escavadeiras mecanizadas. 

Atualmente é utilizada uma grande diversidade de equipamentos, de porte os mais 
variados, acionados por motores diesel ou elétricos, deslocando-se sobre pneus ou 
esteiras, compreendendo pás carregadeiras, escavadeiras frontais, retro escavadeiras, 
“shovels”, “drag-lines”, escavadeiras contínuas com rodas de alcatruzes, etc...   
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                                Fonte : Caterpillar, 2007.                                                                        Fonte :Liebherr, 2007. 

 
6.2. TRANSPORTE. 
 
Como já foi dito acima, o transporte em carroças movidas por tração animal 

perdurou por milênios até o advento das máquinas à vapor no início do Século XIX . 
No início do Século XX, os caminhões movidos à diesel ou gasolina, ampliaram e 

flexibilizaram as opções até então existentes. 
Com a consolidação e expansão da distribuição de energia elétrica, máquinas de 

elevada potência e rendimento revolucionaram novamente os meios de transporte. 
Atualmente é utilizada uma grande diversidade de equipamentos, de porte os mais 

variados, acionados por motores diesel ou elétricos, deslocando-se sobre pneus ou 
trilhos, compreendendo caminhões, carregadeiras LHD, “moto scrapers”, locomotivas e 
vagões, teleféricos, transportadores de correia, minerodutos, etc... 

 

      
                                Fonte : Liebherr, 2007.                                                                 Fonte: Metso Minerals, 2007. 

 

 
7. ANÁLISE ECONÔMICA. 
 
Jazida e mina não se confundem. São diferenciadas pelo critério de sua utilização 

industrial. Jazida pressupõe a existência de reserva mineral em depósito, em seu estado 
natural. Mina indica a sua exploração a nível econômico. Mas não basta a existência da 
reserva, nem seu potencial econômico. Há de ter valor econômico efetivo. Sua exploração 
deverá ser tecnicamente viável e com demanda suficiente para viabilizar o 
empreendimento. 
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A análise econômica visa a obtenção de parâmetros do fluxo de caixa do 
empreendimento, possibilitando assim, a análise de viabilidade técnico-econômica da 
implantação do projeto. 

A avaliação de rentabilidade de um empreendimento é usualmente realizada pelo 
método da taxa interna de retorno, ou seja, pelo cálculo de taxa juros que torna o 
investimento feito equivalente ao fluxo de caixa obtido. 

Para realizar esta avaliação, costuma-se adotar as seguintes premissas: 
 
• Amortização dos investimentos ao longo do tempo. 
• Investimentos entram no fluxo de caixa no período de implantação (ano zero) e 

as reposições são feitas nas datas pertinentes. 
• Para todos os equipamentos é considerado um valor residual de 20% do 

investimento, após sua vida útil. Os investimentos em construções civis e infra-
estrutura são considerados sem valor residual. 

• Considera-se um capital de giro equivalente a 3 meses de operação. 
• Escala de produção e vida útil compatíveis com as reservas medidas. 
• Análise econômica para um período máximo de 20 anos. 
• Custos de produção. 
• Receitas previstas. 
• Considera-se a incidência de todos os tributos aplicáveis ao empreendimento. 
 
A simulação do fluxo de caixa do empreendimento fornece a Taxa Interna de 

Retorno (TIR) e o Valor Presente (VP) para uma pré-determinada taxa de atratividade ao 
ano. 

A tabela contida no Anexo II detalha o modelo de fluxo de caixa para um 
empreendimento fictício. 

 
 
8. LEGISLAÇÃO PERTINENTE. 
 
O regime de aproveitamento de minas e jazidas minerais, por sua relevância, 

sempre mereceu tratamento constitucional. Reflete a intervenção do Estado na economia, 
dentro de um avançado conceito de propriedade, relevando a sua função econômica e 
social. 

Núcleo de toda a atividade mineral, a jazida e a mina tem como características 
essenciais a sua natureza imobiliária, a sua autonomia em relação ao solo, a rigidez 
locacional e a exaustão das reservas. 

A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 
1988, no seu artigo 176 destaca que “as jazidas, em lavra ou não, e demais recursos 
minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, 
para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao 
concessionário a propriedade do produto da lavra”. 

O Código de Mineração regula os direitos sobre as jazidas e minas, os regimes de 
seu aproveitamento e a fiscalização federal da atividade. 

O Departamento Nacional da Produção Mineral DNPM, do Ministério de Minas e 
Energia, criado pelo Decreto 23.979 de 08/03/1934, é o órgão competente para a 
execução do Código de Mineração, de seu Regulamento e, para fiscalizar as atividades 
concernentes à mineração, à indústria e ao comércio de matérias primas minerais. 
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No Brasil, cinco regimes jurídicos presidem, concomitantemente o aproveitamento 
dos recursos minerais: 

 
• Regime de Concessão, quando depender de portaria de concessão do Ministro 

de Estado de Minas e Energia. 
• Regime de Autorização, quando depender de expedição de alvará de 

autorização do Diretor Geral do Departamento Nacional da Produção Mineral - 
DNPM.   

• Regime de Licenciamento, quando depender de licença expedida em obediência 
a regulamentos administrativos locais e de registro da licença no Departamento  
Nacional da Produção Mineral – DNPM. 

• Regime de Permissão de Lavra Garimpeira, quando depender de portaria de 
permissão do Diretor Geral do Departamento Nacional da Produção Mineral – 
DNPM. 

• Regime de Monopolização, quando, em virtude de lei especial, depender de 
execução direta ou indireta do Governo Federal. 

 
São transcritos a seguir alguns textos básicos contidos no Código de Mineração, 

relativos ao capítulo da Lavra. 
Entende-se por lavra o conjunto de operações coordenadas objetivando o 

aproveitamento industrial da jazida, desde a extração de substâncias minerais úteis que 
contiver, até o beneficiamento das mesmas. 

Na outorga da lavra a jazida deverá estar pesquisada, com o relatório aprovado 
pelo DNPM. 

A área de lavra será adequada à condução técnico econômica dos trabalhos de 
extração e beneficiamento, respeitados os limites da área de pesquisa. 

Não haverá restrições quanto ao número de concessões outorgadas a uma mesma 
empresa. 

O requerimento de autorização de lavra será dirigido ao Ministro das Minas e 
Energia, pelo titular da autorização de pesquisa, ou seu sucessor, e deverá ser instruído 
com os devidos elementos de informação e prova. 

Quando tiver por objeto área situada na faixa de fronteira, a concessão de lavra fica 
ainda sujeita aos critérios e condições estabelecidas em lei. 

O dimensionamento das instalações e equipamentos, previstos no plano de 
aproveitamento econômico da jazida, deverá ser condizente com a produção justificada 
no memorial explicativo, bem como apresentar previsão das ampliações futuras. 

A autorização será recusada se a lavra for considerada prejudicial ao bem público 
ou comprometer interesses que superem a utilidade da exploração industrial, a juízo do 
governo. Neste último caso, o pesquisador terá direito de receber do governo a 
indenização das despesas feitas com os trabalhos de pesquisa, uma vez que haja sido 
aprovado o relatório. 

A concessão da portaria de lavra ficará condicionada à apresentação ao DNPM, 
por parte do empreendedor, da Licença de Instalação expedida pelo órgão ambiental 
competente. 

A concessão de lavra terá por título uma portaria assinada pelo Ministro de Estado 
de Minas e Energia. 

O titular da concessão de lavra requererá ao DNPM a posse a jazida, dentro de 
noventa dias a contar da data da publicação da respectiva portaria no Diário Oficial da 
União. 
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Ficará obrigado o titular da concessão, além das condições gerais previstas no 
código, ainda às seguintes, sob pena das sansões legais pertinentes: 

 
• Iniciar os trabalhos previstos no plano de lavra aprovado pelo DNPM, dentro do 

prazo de seis meses, contados da data da publicação do Decreto de Concessão 
no Diário Oficial da União. 

• Lavrar a jazida de acordo com o plano de lavra aprovado pelo DNPM, e cuja 
segunda via, devidamente autenticada, deverá ser mantida no local da mina. 

• Extrair somente as substâncias minerais indicadas no Decreto de Concessão. 
• Comunicar imediatamente ao DNPM o descobrimento de qualquer outra 

substância mineral não incluída no Decreto de Concessão. 
• Executar os trabalhos de mineração com observância das normas 

regulamentares. 
• Confiar, obrigatoriamente, a direção dos trabalhos de lavra a técnico legalmente 

habilitado ao exercício da profissão. 
• Não dificultar ou impossibilitar, por lavra ambiciosa, o aproveitamento ulterior da 

jazida. 
• Responder pelos danos e prejuízos a terceiros, que resultarem, direta ou 

indiretamente, da lavra. 
• Promover a segurança e a salubridade das habitações existentes no local. 
• Evitar o extravio das águas e drenar as que possam ocasionar danos e prejuízos 

aos vizinhos. 
• Evitar poluição do ar, ou da água, que possa resultar dos trabalhos de 

mineração. 
• Proteger e conservar as fontes, bem como utilizar as águas segundo os 

preceitos técnicos e legais pertinentes. 
• Tomar as providências indicadas pela fiscalização dos órgãos federais. 
• Não suspender os trabalhos de lavra, sem prévia comunicação ao DNPM. 
• Manter a mina em bom estado, no caso de suspensão temporária dos trabalhos 

de lavra, de modo a permitir a retomada das operações. 
• Apresentar ao DNPM, até o data limite estabelecida por lei, o Relatório Anual de 

Lavra relativo às atividades realizadas no ano anterior. 
 

Para o aproveitamento, pelo concessionário de lavra, de novas substâncias 
minerais será necessário aditamento específico ao seu título de lavra. 

Considera-se ambiciosa, a lavra conduzida sem observância ao plano pré 
estabelecido, ou efetuada de modo a impossibilitar o ulterior aproveitamento econômico 
da jazida. 

Os trabalhos de lavra, uma vez iniciados, não poderão ser interrompidos por mais 
de seis meses consecutivos, salvo motivo comprovado de força maior. 

Quando o melhor conhecimento da jazida, obtido durante os trabalhos de lavra, 
justificar mudanças no plano de aproveitamento econômico, ou as condições de mercado 
exigirem modificações na escala de produção, deverá o concessionário propor as 
necessárias alterações ao DNPM para exame e eventual aprovação do novo plano. 

A lavra praticada em desacordo com o plano aprovado pelo DNPM, sujeita o 
concessionário à sansões que podem ir gradativamente da advertência à caducidade. 
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A critério do DNPM, várias concessões de lavra de um mesmo titular e da mesma 
substância mineral, em áreas de um mesmo jazimento ou zona mineralizada, poderão ser 
reunidas em uma só unidade de mineração, sob a denominação de Grupamento Mineiro. 

O concessionário de um Grupamento Mineiro, a juízo do DNPM, poderá concentrar 
as atividades de lavra em uma ou algumas das concessões agrupadas contanto que a 
intensidade da lavra seja compatível com a importância da reserva total das jazidas 
agrupadas. 

Em zona que tenha sido declarada Reserva Nacional de determinada substância 
mineral, o governo poderá autorizar a pesquisa ou lavra de outra substância mineral, 
sempre que os trabalhos relativos à autorização solicitada forem compatíveis e 
independentes dos referentes à substância da reserva e mediante condições especiais, 
de conformidade com os interesses da União e da economia nacional. 

As disposições acima referidas aplicam-se também a áreas específicas que 
estiverem sendo objeto de pesquisa ou lavra sob regime de monopólio. 

Subsistirá a concessão, quanto aos direitos, obrigações, limitações e efeitos dela 
decorrentes, quando o concessionário a alienar ou gravar na forma da lei. 

A concessão de lavra poderá ser desmembrada em duas ou mais concessões 
distintas, a juízo do DNPM, se o fracionamento não comprometer o racional 
aproveitamento da jazida e desde que evidenciadas a viabilidade técnica, a 
economicidade do aproveitamento autônomo das unidades mineiras resultantes e o 
incremento da produção da jazida. 

No curso de qualquer medida judicial não poderá haver embargo ou seqüestro que 
resulte em interrupção dos trabalhos de lavra. 

Poderá o titular da portaria de concessão de lavra, mediante requerimento 
justificado ao Ministro de Estado de Minas e Energia, obter a suspensão temporária da 
lavra, ou comunicar a renúncia ao seu título. 

 Cabe aqui ressaltar que, além do disposto no Código de Mineração, o 
desenvolvimento das atividades de lavra de uma jazida mineral também está sujeito à 
legislação imposta pelos órgãos ambientais pertinentes (CONAMA, SEMA, IAP, etc...). 
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MODELO DE ANÁLISE ECONÔMICA 
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2. INVESTIMENTOS. 
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3. CUSTOS. 
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LAVRA SUBTERRÂNEA DE CALCÁRIO – SP 
 
 

APRESENTAÇÃO 
 
Uma grande fábrica de cimento, pertencente à um renomado grupo nacional, 

explora há várias décadas calcário para fabricação de cimento. 
Visando o abastecimento seguro do bem mineral e com a progressiva exaustão 

das reservas a céu aberto e reservas potenciais em profundidade, o estudo técnico e 
econômico mostrou a viabilidade da lavra subterrânea. 

Assim, no segundo semestre de 1975, a empresa iniciou a abertura de uma mina 
subterrânea confiando o projeto de lavra à Outukumpu Oy, da Finlândia, com participação 
direta do seu corpo técnico. 

 
 
1. INTRODUÇÃO. 
 
O referido grupo, tradicional minerador brasileiro participava com 4,77% da 

produção mineral brasileira, colocando-se em quarto lugar entre os grupos mineradores 
que atuavam no país. 

A capacidade instalada de produção de cimento do grupo era de 19 milhões de 
toneladas/ano, que correspondia a 43% da capacidade instalada no país.   

A fábrica de cimento  localizava-se no Município de Votorantim distando cerca de 
120 km da capital do Estado. A capacidade de produção instalada era de 7.700 
toneladas/dia de clínquer e o consumo de calcário podia atingir um máximo de 4 milhões 
de toneladas/ano. 

  As fontes principais de calcário eram: Jazida Baltar (lavras à céu aberto e 
subterrânea), Jazida Pastinho e Jazida Placa. 

Os trabalhos de abertura da Mina Subterrânea do Baltar foram iniciados no 
segundo semestre de 1975 e a lavra começou em julho de1981, produzindo inicialmente 1 
milhão de tonelada/ano. A produção da mina foi planejada para aumentar gradualmente 
até atingir a capacidade de 3 milhões de tonelada/ano. 

  
 
2. GEOLOGIA. 
 
A seqüência metamórfica na região de Santa Helena pertence ao Grupo São 

Roque, constituída por filitos, quartzitos, meta-arenitos, dolomitos, calcários, calcários 
dolomitícos além de rochas calco-silicatadas e metabasitos. Os corpos de calcário são 
lenticulares, com direção NE e mergulho predominante para SE. Estruturalmente, a lente 
Baltar situa-se numa das abas de um sinclinal com o núcleo central constituído de 
camadas cíclicas de quartzito, meta-arenito e filito. A direção do eixo deste sinclinal é 
N60ºE com mergulho para SW. Todas as litologias apresentam-se fortemente dobradas e 
falhadas. 

A Jazida Baltar dista aproximadamente 1.200 metros da fábrica, com extensão de 
1.300 metros e espessura variando de 40 a 220 metros, tendo sido lavrada a céu aberto 
nos seus primeiros 830 metros. Engloba uma lente principal de calcário, que ao longo da 
zona da capa e lapa é recoberta e superposta por uma seqüência de dolomito com 
intercalações de calcário e calcário dolomítico.  
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A direção geral é concordante com as direções regionais, embora com fortes 
variações locais. Os teores médios de CaO e MgO no calcário são respectivamente, 
48,0% e 1,5%.          

 

 
Fonte: Votorantim, 1993. 

 
3. “LAY OUT” DA MINA. 

 
O projeto de lavra subterrânea da Mina Baltar incluiu em suas fases principais 

desmonte em salões por subníveis, carregamento e transporte do minério com 
equipamento convencional sobre pneus, britagem primária em britador giratório e 
elevação do minério à superfície por correia transportadoras. 

Os serviços complementares eram ventilação, bombeamento, energização, oficina 
de manutenção, refeitório e ambulatório.  

O acesso principal à mina era feito a partir da superfície, na cota 616, por um túnel 
descendente com traçado em zig-zag com 1.850 metros de comprimento, 12,4% de 
inclinação, com dimensões de 7,5 x 5,0 metros, que permitia o acesso à mina de 
máquinas, equipamentos e pessoal. 

O túnel da correia transportadora tinha traçado em linha reta, declividade de 
26,8%, dimensões de 5,5 x 5.0 metros e comprimento de 1.100metros. 

A instalação de britagem, na cota 405, era composta de um britador primário 
giratório 46” x 65” com capacidade máxima de 1.500 toneladas/h e um silo intermediário 
para regularização do fluxo com a capacidade de 2.200 toneladas. 

 A elevação do minério à superfície era feita a partir do silo, através de um 
alimentador vibratório com transferência para a correia transportadora principal de 1.200 
mm x 1.040 metros com capacidade de 1.000 toneladas/h, velocidade de 3m/s e acionada 
por um motor elétrico de 1.215kw. 
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A britagem secundária, instalada em superfície operava em sistema circuito 
fechado, sendo composta de um britador hidrocone, modelo Faço 12-60, com capacidade 
de 300 toneladas/h, reduzindo o minério à g ranulometria de 1”. 

A ventilação da mina era feita através de chaminés de insuflação e exaustão de ar 
a partir da lavra à céu aberto. 

Pelo fato da mina estar situada sob o rio Sorocaba, foi prevista uma estação de 
bombeamento de água de 1.500 metros cúbicos/h. A eletrificação da mina era feita em 24 
kV, através de poço vertical, rebaixada na mina para 6.600V, 2.200V e 440 V. 

A disposição dessas instalações atendia à lavra dos salões do primeiro painel 
entre as cotas 530 e 420 e a do segundo entre as cotas 370 e 260. 

O acesso ao segundo painel de lavra foi feito por túnel descendente à partir das 
imediações das instalações principais cota 397, com 1.100 metros de comprimento, 
12,5% de inclinação, com dimensões de 6.5 x 5.5 metros. Os trabalhos de abertura do 
acesso ao segundo painel de lavra foram iniciados em dezembro de 1.990. 

 

 
Fonte: Votorantim, 1993. 

 
4. MÉTODO DE LAVRA. 
 
O método de lavra era o desmonte por subniveis (“sublevel stoping”), em salões 

transversais ao corpo de minério, com salões e pilares alternados. 
O salão era definido por 3 subniveis  de perfuração nas cotas 530, 500 e 460 e um 

subnivel principal de transporte na cota 420. Nos subniveis 500 e 460 duas galerias de 
perfuração com dimensões de 3,5 x 3,5 metros, paralelas, definem a largura dos salões. 
Nos subniveis 530 e 420 uma galeria central ao salão dava o contorno geométrico final do 
salão. 
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No subnivel 420 existiam, ainda, paralela às demais, uma a duas galerias de 
transporte com dimensões de 6,0 x 5,0 metros com as suas travessas de acesso aos 
pontos de escoamento do minério. 

 

  
Fonte: Votorantim, 1993. 

 

  
Fonte: Votorantim, 1993. 
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A partir do subnivel 530 eram desenvolvidas galerias ascendentes ou a própria 
galeria de perfuração para execução dos trabalhos de sustentação dos tetos dos salões. 

A geometria preliminar dos salões era de 40 metros de largura, 110 metros de 
altura e comprimento aproximado de 200 metros; dependendo da potência lateral do 
corpo de minério era deixado um pilar um pilar de 40 metros no centro do salão, que o 
divide em duas porções. 

Os pilares entre salões tinham largura preliminar de 32 a 40 metros. A partir das 
galerias de perfuração eram executados furos dispostos em leques de 180 graus 
preferencialmente num mesmo plano perpendicular à galeria. 

No desmonte do minério era utilizado explosivo à base de ANFO. Para iniciar o 
desmonte do salão era aberta uma face livre em toda extensão da largura do salão. Esta 
face livre é obtida pelo alargamento de um poço vertical até atingir a configuração 
desejada. 

Após abertura da face livre, iniciavam-se os desmontes dos leques em seqüência 
adequada à garantia da segurança dos operadores e estabilidade das paredes.     

 
 

       
Fonte: Votorantim, 1993. 
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5. EQUIPAMENTOS. 
 
5.1.Túneis e galerias. 
 
- 1 Jumbo de perfuração marca Atlas Copco, com 3 braços BUT 15, martelo Cop 

126, montado em caminhão Euclid. 
- 1 Jumbo de perfuração marca Atlas Copco, com 3 braços Tumec B15R, martelo 

Atlas Copco Cop 126EB. 
- 1 Jumbo de perfuração marca Ingersoll-Rand, com 2 braços Hidra-boom L-124, 

martelo Atlas Copco Cop 126EB  
- 1 Jumbo de perfuração marca Atlas Copco, modelo H128, com 2 braços BUT 28, 

martelo Atlas Copco 1238. 
- 3 Carregadeiras de 3.0 metros cúbicos – Caterpillar 966C. 
 

 5.2. Salões. 
 
 - 2 Fan drill marca Atlas Copco com 2 braços, martelo Cop 131EB - Promec M-37. 
 - 1 Fan drill marca Atlas Copco com 1 braço, martelo Cop 131EB - Promec M-55. 
 - 2 Carregadores pneumáticos de explosivos. 
 - 2 Carregadeiras de 6.0 metros cúbicos – Caterpillar 988B 
 - 6 Caminhões de 32 toneladas – Terex R35B 
 
 5.3. Chaminés. 
 
 - 1 Raise Borer Machine – Ingersoll Rand RBM7 
 
 5.3. Geral. 
 

- 2 Jumbos de perfuração com 1 e 2 braços respectivamente, martelos Cop 91 
montados em caminhões FNM. 
- 8 Veículos de serviços auxiliares . 
- 2 Máquinas de projeção de concreto – Aliva 500. 
- 1 Motoniveladora – Caterpillar Cat 120G. 
- 2 Compressores estacionários, marca Atlas Copco-ER9. 
- 8 Ventiladores axiais – Higrotec-Chicago Blower. 
- 1 Ambulância. 
 

 
6. PRODUÇÃO E GERENCIAMENTO. 
 
A mina foi dimensionada para a produção de 5.000 toneladas por turno de 6 horas, 

6 dias por semana. 
Com um turno de operação a produção mensal era de 125.000 toneladas ou 1,5 

milhões de toneladas/ ano. 
A mina atingiu produções de 1,0 a 1,5 milhões de toneladas nos seus dois 

primeiros anos de operação. 
O gerenciamento da mina era voltado para uma mineração de alto padrão que 

compreendia como aspectos principais o alto grau de segurança e baixo custo de 
produção.   
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7. FINAL. 
 
A empresa enfrentou e suplantou as incertezas da implementação de um projeto 

pioneiro de lavra subterrânea de calcário no Brasil, atestando o alto grau de eficiência 
técnica disponível no país capaz de absorver tecnologia necessária para o 
desenvolvimento deste projeto. 

Os aspectos técnicos e econômicos amplamente discutidos nas fases de 
elaboração, maturação e decisão do projeto foram objetivamente atingidos, permitindo à 
coletividade a afirmação de que era uma alternativa plenamente viável para o futuro de 
operações mineiras semelhantes.  
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ANEXO IV 
 

SOFWARES - EXEMPLOS 
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